
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLV QUINTA-FEiRA, OSDE ABRIL DE 1990 BRASÍLIA DF 

SENADO FEDERAL 

I - ATA DA 31• SESSÃO EM 4 DE 
ABRIL DE 1990 

1.1- AB;ERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presi~ 
dente da República 

Submetendo à deliberação do Senado 
Federal a escolha de nome indicado para 
cargo cujo provimento depende de sua 
prévia aquiescência: ' 

- N' 93/90 (n" 344/90, na origem), refe­
rente a escolha do Dr. Rubens Vilar de 
Carvalho para exercer o cargo de Gover­
nador <lo Estado de Rorairrlá~ -

- N\' 94/90 (n" 345/90, na origem), refe­
rente a indicação do Senador José Ignácio 
Ferreira para exercer as funções de Líder 
do Governo no Senado Federal. 

1.2.2- Mensagens do Governador do 
Distrito Federal 

N" 49 a 51190-DF (n• 23 a 25/90, na 
origem), restituindo autógrafos de proje­
tos de lei sancionados. 

1.2.3- Ofícios do Sr. to Secretário da 
Câmara dos Deputados 

Encaminhando à revisão do Senado Fe­
deral autógrafos dos segufntes projetos: 

- Projeto de Lei da Câmara n" 4/00 
(n" 1J87. na Casa de origem). que atualiza 
a pensào assegurada à viúva de ex-pre­
sidente da República. e dá outras provi­
dências. 

- Projeto _de Lei da Cãmar~t n" 5'YO 
(n··K388.'86. na Casa de origem). qm• cria 
cargos na Procuradoria Rc-1úonal do Trà· 

SUMÁRIO 
balhoda 14~ Regiã-o, em Porto Velho-R O, 
e dá outras providências. 

---Projeto de Lei da Câmara n'l 6/90 
(n~.S~"Z/8&.~,na Casa de origem)"' _que auto­
riza a tevéz:são <!~ Município" de Poconé, 
Estado de Mato· (}r9sso, do terreno que 
menciona.--- " -

Projeto de Ld da-Câmara n" 7.390 (n" 
3.979/90, nà Casa d~ origem), que cria 
a Zona de Processamento de Exportação 
do Município de Teófilo O_toni, no Estado 
de Minas Gerais. 

1.2.4- Pareceres 

~eferentes às seguintes_matérias: 
- Projeto de Lei do DF n" 9/90 (n"~ 

9 e 16LGÃG/90·. na..., origem), que altera 
dispositivos das Leis n\(> 13 e 14, de 30 
de dezembro de 1989. e dá outras provi-
dencias. _ _ __ 

- Projeto de Lei do Distrito Federal 
nn 16/90, que cria o Centro. Interescolar 
de Línguas de Sobradinho na Fundação 
Educacional do Distrito Federal, e dá ou· 
tras providências. 

1.2.5- Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do S_enado n" 
20/90"Complementar, de autoria do Sena­
dor Severo GOrllês, -que -íitStitui o cruzei­
ro, dispõe sobre a liquidez dos ativo~ fi­
nanceiros •. e difOutfãs piovidências~ 

1.2.6- Ofício do Sr. t~ Secretário da 
Câmara dos Deputados 

- N" 10.."90. encaminhando retificaçó_es 
nos autógrafos do Projetg de Lei da Câ­
mJ)ra n;'-3190:Cotnplementar (n" 149/90, 
na Casa de origem)~q_ue _estabelece, de 
ãtõrdo com o art.l..J.. § 9·'. da tõnstliUíç8.o 

Federal, casos de inelegibilidade, prazos 
de sua cessação e determina outras provi· 
dências. 

1.2.7- Comunicação da Pr~idência 

-Referente às retíficaçóe·s-aõ Projeto 
Qe Lei Cori1Plementar n~ 149-B, de 1989, 
que serão óportunarriente submetidas ao 
Plemirio, nos termos do·art. 326, d, do 
Regimento Interno. 

1.2.8 - Reque~imento 

- N" 66/90, de autoria do Senador 
Pompeu _de Sousa, solicitando da Sr• Mi­
nistra de Estado dã Economla e do Míüis­
tro de Estado" do Trhbalho e Previdência 
Social, informações que menciOna. · 

1.2.9 - Comunicações 

- da Liderança do PSDB, referente 
a substituição do Senador José Ignácio 
Ferreira, pelô Senador José Richa na Co­
missão de Assuntos Sociais. 

- Do Senador José Ignácio Ferreira, 
referente ao seu desligamento do PSDB 
e seu ingreSSá ·na Bancada do Partido So­
cial Trabalhista- PST. 

- Do Senador Carlos Alberto, -refe­
rente ao seu desliga,mento do Partido Tra­
balhista Brasileíró - PTB e seu ingresso 
no Partido Democrata Cristão - PDC. 

1.2.10- Comnnicações da Presidência 

-Término do prazo para interposição 
de recurso no sentido de inclusão em Or­
_dem do Qia dos seguin_~es projetos fle lei 
apre~iados conclusivamente pela Comis­
são de Educação. 

- P_rojeto _de Lei do Senado n" 175/89, 
que dispõe sobre o salário-educação, pre-
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOS~ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial ' 
FLORIAN AUGUSTO ·COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

visto no § su do art. 212 da. ConstituiçãQ, 
e dá outras providências. A Câmara dos 
Deputados. 

-Projeto de lei do Senado- n" 293/89, -
que dispõe sobre a fixação de datas come­
morativas de alta signíficação para os seg­
mentos étnicos nacionais, e dá outras pro­
vidências. À Câmara dos__l)~putados. 

1.2-ll - Discur.sos do Expediente 

SENADOR MARIO MAIA - Plano 
Brasil Novo_. 

SENADOR RONAN TITO, como Li­
der- Retirada da pauta da Ordem do 
Dia de mensagens indicando diretores do 
Banco Central. Bloqueio, no BNCC, do 
dinheiro das Cooperativas de Crédito e 
d~ Leite. 

1.2.12 - Leitura de projeto 

- Projeto de Res_olução n" 15/90, de 
autoria dos. Senador~.s _Ney. Ma.ranhão e 
Marco Maciel, que aut_oriza a instalação, 
nas dependências do Senado Federal, de 
Gabinete do Líder do Governo, e dá ou­
tras providências. 

1.2.13- Requerimento 

- N~ 67190, de autoria do Senador Ale­
xandre Costa, solicitando a retirada, em 
caráter definitiVo, do Projeto de Reso­
lução n~ 14/90, que autoriza a-Instalação 
nas dependências do Senado Federal de 
Gabinete do Vice-Presidente da Repúbli­
ca, e dá outras providências. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de lei do Senado n~ 193/89, 
que dispõe sobre o estatuto da criança 
e do adolescente, e dá outras providên­
cias.. Usam da palavra na sua discussão 
os Srs. Ronan Tito e· Jamil Haddad. (I" 
Sessão). 

-Projeto de Lei do Senado n-o-255(89. 
que institUí O Código de Menores, e dá 
outras providências. Tramitação conjunta 
com os Projetos de Lei do Senado n" 
I93/89 e 279/89. 

EXPEDIENTE 
CENTIIO GIIÁFICO DO SENADO FI!DEIIAL 

DIÃIIIO DO CGNGIIEUO NACIONAL 
Impresso sob • 'HPO"lfbiltdo~de d• Meu do Senado Fedaro~l 

ASSINATURAS 

Semestral ..................... -----~----------···:·-,·····:·-= ]'<Cz$ 17,04. 

Exemplar Avulso ················---·-·····-··················· NCz$ 0,11 
Tíragem: 2.200-4)xemplares. 

-ProjetO-de Lei do Senado n" 279!89, 
que altera os arts. 32 e 34 da Lei n" 6.697, 

-de l(J de outubro de 1979, que institui 
-- ó Código de Menores, dando-lhe nova re-

dação na conformidade da· Constituição 
Federal em seu capítulo VII. arts. 226, 
§ 3o, e 221, caput. Tramitação conjunta 
com os Projetos de Lei do Senado n"5 

193/89 e 255l89. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR MANS.UETO DE LA· 
VOR -Visita ao Senado Federal de co­
mitiva de servidores da CHESF. 

SENADOR ODACIR SOARES. co· 
mo Líder - Coligação do PFL com o 
PSDB em Rondônia. 

SENADOR POMPEU DE SOUSA­
Requeiimento de informaÇões, de sua au­
toria, aos Ministros da Economia e do 

- Tra..halho e Previdência Social. 
SENADOR JRAPUAN COSTA JÚ­

NIOR- Detenção do Deputado Fernan­
do Cunha pela Polícia Militar do Distrito 
Federal. ' 

SENADOR JAMIL HADDAD, como 
Líder - Medida Provisória n~ 151, que 
dispõe sobre a extinção e dissolução de 
entidades da administração pública fede­
ral. Plano Brasil Novo. 

SERADOR CARLOS ALBERTO -
Considerações sobre o discurso do Sena­
dor Jamil Haddad. 

SENADOR LEITE CHAVE>- Im­
penhorabilidade da casa própria. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
-Atuação do Dr. José Aparecido de Oli­
veir~ com_o Ministro da Cultura. 

SENADOR NELSON WEDEKIN -
Fusão das atuais empresas operadoras es­
taduais do sistema de telecomunicações. 

SENADOR DIVADO SURUAGY­
Plano Brasil Novo. Matéria publicada na 
revist» Veja, sob o títulO Truculência nas 
ruas. 

1.3.2 - Comunicação da Presidência 

- Térrilino do prazo para apresentação 
de emenda!:~ ao Projeto de Lei da Câmara 
n°79/89 (n" 2.255/89, na Casa de origem). 

1 .3.3 - Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM 
SESSÕES ANTERIORES 

-Aparte do S.enador Leite chaves no 
discurso do Senador Afonso Sancho, pro­
nunciado na sessão de 9-3-90 (Republi­
cação}. 

-Do Senador Jamil Haddad, pronun­
ciado na sessão de 12-3-90. (Republica­
çâo). 

...:... Aparte do Sêiüfdor J9ão Menezes 
no discurso do Senador Jutahy Maga­
lhães, pronunciado na sessão de 12-3-90 
(Republicaçâo). 

-Do Senador Jamil Haddad, pronun-­
ciado na sessão de 12-3-90 (Republtca­
ção). 

- Po- Senador Leite Chaves, pronun­
ciado na sessão de 2"2-3~90. 

- Do Senador José Ignácio Ferreira. 
pronunciados nas.sessõe~!i d~ 26 e 28-3-90. 

3- RETIFICAÇÃO 
=...:. Ata da 15~ Sessão, realizada em 

8-3-90. 

4 - ATOS DO PRESIDENTE DO SE-
NADO FEDERAL 

- N?S 37 a 40!90 

5- SECRETARIA GERAL DA MESA 
-Resenha das matérias apreciadas de 

1"' a 31 de março de 1990. 

6- MESA DIRETORA 

7 - LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS -

8 - COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANENTES 
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Ata da 31~ Sessão, em 4 de abril de 1990 
4~ Sessão Legislal:lva Ordinária, da 48• Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Iram Saraiva, 
Pompeu de ·Sousa e Antônio Luiz Maya 

ÀSI4HORASE30M/NUTOS,ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia ....:.:·Nabor -.fúnior- Leopoldo 
Peres- Carlos De'Carli - Odacir Soares 
-Ronaldo Aragão -João Menezes- Jar­
bas Passarinho - Moisés Abrão - Carlos 
Pcitrocfnio- Antonio Luiz Maya- Alexan­
dre COsta- Edison Lobão - Chagas Rodri­
gues - Hugo Napoleão _._ Cid Sabóia de 
Carvalho - Mauro Benevides- Carlos Al­
berto -Lavoisier Maia -Marcondes_ Gade­
lha- Humberto Lucena -Raimundo Lira 
-Marco Maciel -Ney Maranhão- Man­
sueto de Lavor- Jo.<'io Lyra - ])ivaldo Su­
ruagy --Teotonio Vilela filho - Albano 
Franco- Francisco Rollemberg- Lourival 
Baptista- Luiz Viana -Jutahy Magalhães 
- Ruy Bacelar - Gerson Ca_mata ~ João 
Calmon -Jamil Haddad- Nelson Carneiro 
- Matta Machado_- Mário Covas- Pom­
peu de Sousa - Maurício Corrêa - Meira 
Filho - Roberto Campos - Louremberg 
Ntmes Rocha - Márcio Lacerda - Rachid 
Saldanha Derzi --Wilson Martins - José 
Richa -Jorge Bornhausen- Nelson Wede­
kin- José Paulo Bisol- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 53 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1 o Secretário procederá â leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo à deliberação do Senado a es­
colha de nome indicado para cargo cujo provi­
mento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 93, DE 1990 
(N~ 344/90, na origem) 

Excelentfssimos Senhores Membros do Se­
nado Federal: 

Na forma do § 3!' do art. 14 do Ato das 
Disposições Constitucionais -Transitórias, 
submeto a Vossas ExcelênciaS o nome do 
Doutor Rubens Vilar de Carvalho para o 
exercício do cargo de Governador do Estado 
de Roraima. -

Os mérltOi pClos quais escolhi o ·naine do 
Doutor- Rubens Vilar de Carvalho constam 
do curriculum vitae anexo. 
_B_rasília, 2 de abril de __ 1990. -Fernando 

-CollOr. - ----

-Cii.l-1-iCufum Vitãe-

1 - Dados Pessoais 

i.· Nome:RUBENSV!LARDECARVA­
LHO 
2. Filiação: Luiz Xavier de Carvalho e Irene 
Vilar de Carvalho 
3. Data do Nascimento: 2~7-1942 
4. Local de Nascimento: Água Branca -
Alagoas 
5. Côii]U:ge: Maria Libia Mafra Vilar de 
Carvalho 
6: Filhos.:. Rubens Vil_ar de CarValho Filho 
-Luiz Alberto Mafra Vil ar de Carvalho -
André Mafra Vilar de Carvalho 
7. Carteira de Identidade: 558.187 SSP/AL 
8. CPF: 026235874 
9. Título de El<iitor: 40~ Zona 
10. Carteira-de Identidade da OAB: 1163 
11. Passaporte: C A 068363 
12. ResidênCia: Av-. Jõao Davino, 55- La~ 
goa da Anta Maceió- Alagoas 

11- Cursos 
1. Bacharel em Direito em 1967, pela Facul­
dade de DireitO Cândído Mendes - Rio de 
Janeiro ---' RJ 

-z. Eleito úradói--OfiCü={âã. Tu,rma de Ba~ 
charelandos - Teatro Municipal do Rio de 
Janeiro- RJ 
3. Curso da Assodação c!os Diplomados da 
Escola 'Superior de Guerra_- Adesg- Ma­
ceió -Alagoas, Ex-Relações Públicas 
4. Curso de Extensão Universitária sobre 
"Direito Penil de Imprensa", ministnldo pe­
lo Dr. Serrano Neves - Rio de Janeiro -
RJ 
5. Curso sobre -"Atualidades do Direito Pe­
nal Brasileiro", ministrado pelos Professores: 
Nelson Hungria, Roberto Lira, Helena Clau­
dio Fragoso,Ciaudio Viana de Lima e Eliezer 
Rosa- Rio de Janeiro - RJ 
6. Curso de Administração, Chefia e Rela­
ções Públicas, ministrado pelo Prof. Alvaro 
Augusto Simões 
7. I Semiriário--de Direito Comparado -
Erilbaixada dos Estados U nídos da América 

. do. Norte- Rio de Janeiro- RJ 
--8. Análise do Pensamento de Hegel, _curso 

ministrado pelo professor Djacir Menezes, 
catedrático da Universidade Federal do Rio 
de- Janeiro.:..... Universidade Federal de Ala­
goas- UFAL 

9. Seminário sobre Economia Alagoana -
Maceió-AL 
10. I Seminário Educativo do Trâ.ti.Sito -
Maceió-AL 
11. Seminário sobre a Problemática Ala­
goana e Comunicação 
12. Participante do 111 Encontro de Autori­
dades de Trânsito, em Bras!lia, na qualidade 
de Diretor-Geral do Detran/AL 
13. Diploma do I Ciclo de Estudos Supe­
riores de Relações Públicas ....:.... Recife - PE 
14. Participante do Seminário Internacio­
nal de Administração Municipal, ministrado 
pela "Fundação Alemã para o Desenvolvi­
mento Internacional", Tribunal de Contas do 
Estado - Maceió - AL 

UI - Cursos no exterior 

1. International Exchange Program- Par~ 
ticipante in the Educa.tional and Cultural Ex~ 
change Program of United State Departa· 
ment -Estados Unidos da América do Nor­
te -1968 
2. Diploma da Universidade de New York 
- EE..UU---School Law. O sistema legal 
dos Estados Unidos da América do Norte 
(The Legal Sistem of the United States of 
America) 
3. Dipforna do WashingtOn International 
Center- Washington D.C. Programa de In~ 
tradução aos Estados Unidos (Program of 
introduction to the United States) 
4. Diploma da Universidade de- Texas:._ 
Austin - EE. UU. Seminário Inter~Ameri~ 
cano de Comunicações --lnteramerican Co­
munication Seminer 
5. Seminário sobre Administração Pública 
e Desenvolvim_ento Municipal - 1976 - a 
convite da Secretaria do Interior do Estado 
de Berlim e da Fundação Alemã para o De­
senvolvimento Internacional - República 
Federal da Alemanha 
6. Excursões Culturais: Panamá, Peru, Ve­
nezuela, Colômbia, Uruguai, Argentina, 
França, Alemanha Oriental e A_lemanha Oci­
dental, Espanha, México, Portugal e Estados 
Unidos da América do Norte 

IV - Experiência profissional 

1. Professor de Organização Soda! e Poli· 
tica Brasileira - OSPB 
2. Adjunto de Promotor - Comarca de 
Delmiro Gouveia- Alagoas 
3. Delegado de Polícia- 2? Distrito da Ca­
pital- Maceió- AL 
4. Presidente do Centro de Abastecimento 
SI A - Casa Maceió - AL 
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5. Diretor de Administração da Secretaria 
de Administração e dos Negócios Municipais 
- Maceió - Alagoas 
6. Membro do Conselho CoOrdenador de 
Pessoal- DCP- Maceió- AL 
7. D"elegado de Acidentes de Trânsito -­
Maceió-AL 
8. Diretor-Geral Substit_uto dQ Detran -
Maceió-AL 
9. Designado pelo Governador do Estado 
para compor o Grupo de Trabalho, destinado 
a apresentar sugestões para a construção -de 
vias· de acessO ã." Centra1 de Abastecimento 
de Alagoas - Ceasa - Maceió_- AL 
10. Diretor-Geral do Departamento Esta­
dual de Trânsito - Detran - Maceió - AL 
11. Promotor de Justiça., concursado 
12. Ex-Promotor da Comarca de Olho d'Á­
gua das Flores --Alagoas 
13. Promotor da Comarca de Santana do 
Ipanema:-AL 
14. • Deputado Estadual da Assembléia Le­
gislativa do Estado de Alagoas -1974/197S 
15. Vice-Líder do G_Q~"emo na Assembléía 
Legislativa Estadual de Alagoas 
16. Membro da Comis.são de Justiça e Fixa­
ção de ·Força da Assembléia Legislativa Esta­
dual de Alagoas ;____ Maceió ____: AL 
1'7. Vice-Presidente da Comissão de Orça­
mentos e Finanças da Assembléia Legislativa 
Estadual de Alagoas -Maceió _;-AL 
18. Cidadão Honorário de Pislar --Ala­
goas 
19. Membro do Conselho Consultivo da 
Fundação Projeto Rondon 
20. 11 Encontro Alagoano de Vereadores, 
promovido pela Prefeitura Municipal de Pe­
nedo e Câmai"a Municipal, participante na 
qualidade de Deputado 
21. 1 ~ Suplente de Senador::--- Arena 
1979/1987 
22. Cons_ultor Jurídico da Assembléia Le­
gislativa' Estadual de Alagoas 
23. Supefintendente da FLBA- Fundação 
Legião Brasileira de Assistência ein Alagoas 
24. 1" Suplente_ de Senador- PMDB 
1987/1995 
25. Presidente da Ematur- Empresa Ala­
goana de TurismO - no Governo Fernando 
Collor de Mello -1987/1988 
20. senador em exercício --PMDB 1\' de 
novembro de 1988- l" de março·de 1989. 
-Rubens Vilar de Carvalho. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania) 

MENSAGEM I)Q _ 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Nos seguintes termos: 
MEI"SAGEM N' 94, DE 1990 

(N• 345/90, na origem) 
Excelentíssimó Senhor Presidente do Se-

nado Federal: _ 
Tenho a honra de. 'nos termos do art. 66·A 

do Regimento Interno dessa Casa do Con­
gresso NacionaL indicar o Senhor Senador 
José Ignácio Ferreira para exercer as funções 
de Líder do Governo. -

Brasllia. 3 de abril de 1990. - Fernando 
Collor. 

MENSAGENS DO GOVERNADOR DO 
DISTRITO FEDERAL 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei 
SanCionados: 

N•· 49/90-DF (n'' 23/90, na origem), de 30 
de março último, relativa ao Projeto de Lei 
do DF no 1, de 1990, que dispõe sobre a orga­
nização do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal e dá outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n" 91, 
de 30 de março de 1990). ~ 

W 50190-DF (n• 2<ÍI9!J, na origem), de 4 
do corrente, relativa ao Projeto de Lei do 
DF n6 7, de 1990, que dispõe sobre transpo· 
sição de servidores 'para a Carreira de_ que 
trata a Lei nç 82, de 29 de dezembro de 1989. 

(Projeto que se transformou na Lei n\' 93, 
de 2 de abril de 1990). _ ' 

N• 51190-DF (n" 25/90, lla origem), de 4 
do corrente, relativa ao Projeto de Lei do 
DF no 12, de 1990, que dispõe sobre a rever­
são ·de servidor para o Cargo de Professor 
da Carreira Magistério Público do Distrito 
Federal, e dá outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n1' 92, 
de 2 de abril de 1990). 

OFÍCIOS DO 
PRIMEIRO-SECRETÁRIO 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

EncaminhandO à revisão do Senado aotó· 
grafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N94, DE 1990 

(N' 1/87, na Casa de_ origem) 
(De iniciativa do Presidente da República) 

Atualiza a pensão assegurada à viúva 
de ex-Presidente da República e dá outras 
providências. 

O _Congresso Nacional deCretei.: 
Art. lu Fica reajustada para NCz$ 

5.000,00 (cinco mil cruzados novos) mensais 
a pensão especial assegurada ã viúva de ex· 
Presidente da República, de que trata a Lei 
0° 1.593, de 23 de abril de 1952,- alterada 
pela Lei n'' 6.095, de 30 de agosto de 1974. 

§ 1" O reajuste cOncedido por esta lei 
acarretará a absorção do abono especial insti­
túido pelo § zo do art. 1" da Lei n" 7.333, 
de 2 de julho de 1985. 

§ 2~ A pensão será periodicamente atua· 
lizada nas condições estabelecidas no art. 2'' 
da Lei rt' 6.095, de 30 de agosto de 1974. 

§ 3" O valor fixado no csput deste artigo, 
com referência ao rriês de novembro de 1989, 
~erá co~igido monetariamente,_~om base_ no 
Indice de Preços ao Consumidor- IPC. mês 
a m,ês, respeitado o diSposto nos parágrafos 
anteriores. 

A_rt. 2" As de_spesas décorrentes da apli­
t"dção desta lei correrão_ à conta de Encargos 
Previdenciários-_ R~cursos ~oba supervisão 
do Ministêrit1 da Fazenda. 
_ Art. 3'' Esta lei entra em vigor qa data 
Oe sua publicação. 

Art. 4·' Revogam-se as disposições em 
c~ntrárió. 

MENSAGEM N" ~785, DE 1986 

Excelentfssimos Senhores Membros do 
_ Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado Chefe da Secretaria de 
Administração Pi:íblica da PresidênCia -daRe­
pública, o anexo projeto de lei que "atualiza 
a pensâõ assegurada ã vhívã' de ex-Presidente 
da República e dá outras providências". 

Brasí1ja, 15 de dezembro de 1986.- José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" 89, DE 1" 
DE OUTUBRO DE 1986, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRA­
ÇÃO PÚBLICA DA PRESIDÊNCIA 
DA REPÚBLICA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública: 

Tenho a honra de submeter â elevada con­
sideração de Vossa Excelência .o anexo ante­
projeto de lei que reajusta a pensão especial 
instituída pela Lei n~ 1.593, de 23 de abril 
de 1952, em favor das viúvas de ex-Presi­
dentes da República. 

A proposta objetiva atualizar o valor do 
benefício, corrofdo pelo insidioso processo 
inflacionário que perverteu a economia ·do 
País até o advento do Programa de Estabi­
lização Econômica, inlplantado pelo Gover­
no da Nova República. 

O anteprojeto fixa a pensão em Cz$ 
15.000,00 (quinze mil cruzados) mensais, 
adotado como parâmetro a relação existente 
entre o valor do benefíCio e o da .salário míni­
mo, em 9de setembro de 1974, datada vigên­
cia da Lein~ 6.095/74, que por último corrigiu 
a pensão. de modo a torná-la compatível cqm 
o status econômico e social das beneficiárias. 

Cabe-me esclareCer que o anteprojeto foi 
apreciado no âmbito do MinistériO d"a Fazen­
da, merecendo a acolhida daquela Secretaria 
de Estado, com pequena alteração, introdu­
zida do texto que tenho a honra de fazer 
chegar ãs mãos de Vossa Exqelência. 

Renovo a Vossa Excelência protesto de 
meu mais profundo respeito. - Aluízio AI· 
ves, Ministro-Chefe da Secretaria de Admi · 
nistração Pública da Presidência da Repú­
blica. 

LEGISLAÇÂO CITADA 

LElN" L593, 
DE 23 DE ABRIL DE 1952 

Assegura pensão especial às viúvas dos 
ex-Presidentes da República. 

O CongresSo Nactonal decreta. nos termos 
do are 70. § 4". da_Constituição FederaL e 
eu promulgo_ a seguinte lei: 

Art. l'' E assegurada a pensão mensal de 
Cr$ 10.000~00 (dez mil cruzeiros) às viúvas 
dos ex-Presidente~ da República. que a re­
queiram. cuja despesa correrá por conta ~ 
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verba - Pensionista - do Orçamento do 
Ministério da Fazenda. 

Art. 2? Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Senado Federal, 23 de abril de 1952, -
João Café Filho. 

LELN" 6Jl95, . 
DE 30 DE AGOSTO DE 1974 

Reajusta o valor da pensão especial as­
segurada às viúvas de ex-Presidentes da 
República, e dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congressso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1" Fica reajustado para Cr$ 

7.000,00 (sete mil cruzeíros}O-\ialor mensal 
da pensão ass_egurada às viúvas de ex-Presi­
dentes da República, instifuída pela Lei no 
1.593, de 23 de abril de 1952. 

Art. 2o A pensão de que trata o artigo 
anterior é vítalícia e intransferfvel, devendo 
ser reajustada, no mesmo percentual, sempre 
que-majoradas as pensóespagaspelo Tesouro 
Nacional. 

Art. 3o .t vedada a acumulação deste be~ 
nefício com. quaisquer outros recebidos dos 
cofres públicos, resguardado o direito de op-
ção. -

Art. 49 As despesas decorrentes da apli­
cação da presente lei correm à conta da dota­
ção orçamentária de Encargos Gerais da 
União ...:.._Recursos, sob a supervisão do Mi· 

nistério da Fãzenda, deStinada ao pagamento 
de pensioniStas. 

Art. 5"' hsta lei ·entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. - -

LEI N• 7.333, 
DE 2 DE JULHO DE 1985 

Reajusta os vencimentos, salários e sol­
dos dos _servidores civis e militares da 
União e dos Territórios Federais, dos 
membros do Poder Judiciário da União, 
do Distrito Federal e Territórios, do Tri· 
bunal de Contas da União, bem como 
revê proventos e pensões, e dá outras pro· 
vidências. 

O Presidente da República, 
Faço sabe que o Congresso Nacional decre· 

ta e eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 1 o Os atuais valores de vencimen· 

tos, salários e proventos dos servidores civis 
da União, dos Territórios e autarquias, dos 
membros. do Poder Judiciário da União, do 
DistrítO í"ederal e Territórios e do Tribunal 
de Contas da União, bem como os das pen· 
sões fic:im reajustados em 89,2% (oitenta e 
nove virgula dois por cento). 

§ 19 Os atuais valores das gratificações 
de que tratam os Anexos 11, segunda parte, 
V, VI e VIII do Decreto-Lei no 1.902, de 
22 de. dezembro de 1981, com a modificação 
feita pelo Anexo I do Decretó-Lei no 2.228,_ 
de 17 de janeíro de 1985, ficam reajustados 
no mesmo percentual fixado neste artigo. 

§ 29 Na revisão dos proventos dos apo­
sentados civis, bem como das pensões civis, 
percentual fixado neste artigo será acresCido 

ANEXO I 

(Lei no de de de 19 

Procuradoria Regional do Trabafl1o da 14• Região 

Quadro Permanente 

Grupos categorias Funcionais 

Serviços Auxiliares Agente Administrativo 
(PRT-14•-SA-800) Datilógrafo 

Outras Atividades 
de Nivel Médio Aux111"ãr Operaciona·l 
(PRT-140-NM-1000) de Serviços Diversos 

Serviço.de Transporte 
Oficial e Portaria 
(PRT-14~-TP-1200) Motorista Oficia·l 

de 10,8 (dez virgula oito) pontos percentuais, 
a tít ui o de abono especial. 

.......... ' ................... -· ... ""' ... ··"··-······•+<• 

(À Comissão de Assuntos Sociais) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~ 5, DE 1990 

(N• 8.388/86, na Casa de Origem) 

(De iniciativa do Presidente da Repiiblca) 

Cria cargos na Procuradoria Reglenll 
do Trabalho da 14• Região, em Porto V e~ 
lho-RO, e dá outras providêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam -criados no Quadro de Pes­

soal da Procuradoria Regional do Trabalho 
da 14' Região os cargos constantes do Anexo 
I desta lei, a serem providos mediante~con­
curso público, na forma da legislação perti· 
nente. 

Art. 2~ O caigo da categoria funcional 
de Técnico de Administração, código PRT-
14•-NS-923, do Grupo Outras Atividades de 
Nível Superior, código PRT-14~-NS-900, cria· 
do pelo art. 18 da Lei no 7.523, de 17 de 
julho de 1986, na forma do Anexo 11 daquela 
lei, passa a s~r denominado Administrador. 

Art. 3° As despesas decorrentes da apli­
cação desta lei correrão à conta do orçamento 
do Ministério Público da União junto â Jus­
tiça do Trabalho. 

Art. 4o Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5? Revogam-se as disposições ~m 
contrário. 

Porto Velho - RO 

Código NQ de 
Cargos 

PRT-140-SA-801 2 
PRT-140-SA-802 2 

PRT-140-NM-1006 2 

PRT-14•-TP-1201 1 
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MENSAGEM N' 670, 
DE 1986 

Excelentí&simos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: · 

Nos termos do art. 51 da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de exposição de motivos do Sr. Minis­
tro de Estado da Justiça, o anexo projeto 
de lei que "cria cargOs na- Procuradoria Re­
gional do Trabalho da 14t Região, em Porto 
Velho (RO), e dá outras providências" 

Brasília, 18 de novembro de 1986_- José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' EM/DAJ 
00466, DE 6 DE NOVEMBRO DE I986, 
DO SENHOR MINISTRO DE ESTA­
DO DA JUSTIÇA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública. 

Acolhendo proposta do douto Procurador­
Geral da Justiça do"Trabalho, tenho a honra 
de submeter à elevada consideração de Vossa 
Excelência, com vistas ao Cõfl.gresso Nacio­
nal, o anexo projeto de lei que visa a criar 
cargos na Procuradoria Regional do Trabalho 
da 14~ Região, em Porto Velho (RO), _e _dá_ 
outras providências. 

O anteprojeto em causa. no art. 1? -Ane­
xo I-propõe a criação de mais alguns cargos 
indispensáveis ao funcíoilaffiento da nova: 
Procuradoria Regional do Trabalho, uma vez 
que os previstos no Anexo li da Lei n9 7.523, 
de 17 de julho de 1986, sào insuficientes, con­
siderando o volume de trabalho do referido 
órgão regional. 

No art. 2~ pretende-s~_corrigir equívoco; 
a denominação atual do an-tigo cargo de Téc­
nico de Administração;· nÓ·-.Serviço Público 
Federa( é de Administrador. 
Escl~eço que a Secretaria de Planejamen­

to da Presidência da República, ouvida sobre 
a iniciativa em tela. nada teve a opor à mes­
ma, uma vez que ela trata da criação de cargos 
indispensáveis ao_ funcionamento da nova 
Procuradoria Regional, com reflexos 'finan­
ceiros mínimos. 

Ex positis, em face do estabelecido nos arts. 
57, item li, e 43, item V, da Constituição~. 
submeto a matéria à apreciação de Vossa Ex­
celência. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protesto do meu profundo 
respeito. - Paulo Brossard de Souza Pinto, 
Ministro da Justiça. 

. LEGISLAÇÃOClTADA 
LEI N• 7.523, DE 17 DE JULHO DE 1986 

Cria a 14~ Região da Justiça do Traba­
lho e o respectivo Tribunal Regional do 
Trabalho, institui a correspondente Pro­
curadoria Regional do Ministério Público 
da União junto à Justiça do Trabalho, 
e dá outras providências. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso NacionaJ d~­

creta e eu sanciono a seguinte lei: 
• '; • • • • • • • •' ~~-~~~~"-"--" - • •-•-•-•-·~~ •~ ~·-•--•-~~-~~~~u-• • ·-~• • • 

Art. 18. Fica ci'lãdo o Quadro de Pessoal 
da Procuradoria Regional do Trabalho da 14~ 
Região, na foima d_o Anexo 11 desta lei, .cujos 
cargos serão preenchidos de conformtdade 
com a legislação vigente, serido-lhes en~re­
tanto aplicados os mesm~s valores de re~J~S­
tamento. critérios de gratificação e cond1çoes 
de trabalho fixados no Decreto-Lei u~ 1.445, 
de 13 de fevereiro ~e 19?6. -c~m ~alterações 
posteriores. 

(À CÕfniss_ão- d_e_ Con~tituição; Justiçã 
eCidiiâailia.)· -- - --

PROJETO DE iEI DA CÂMARA 
N~ 6, DE 1990 

(Nv 827/88, na Casa de origem~ . 
(De iniciativa do Presidente da Repubhca) 

- AutQriza a ,.reverSãO ~O MunicíPiO_ de 
Poconé, Estado de Mato Grosso, do terre­
no que menciona. 

_O Con&ieSSO-NadonaJ decrefa: 
Art. 1\' Fica ó Poder Executivo autori­

zado a promover a reversão ao Município 
de Poconé, Estado de Mato Grosso, do terre­
no situado na rua Coronel Salvador Marques 
S/n~, naquele f\.1'-!:nic:fpio, doado à União Fe­
dàal atiavés da Lei Municipal n\' 562, de 3 
de abril de 1978, alterada pela Lei Municipal 
n~ 571, de 17 de agosto de 1979 e da Escritura 
lavrada em 5 de agosto de 1980_ e transcrita 
no Cartório de Registro de Imóveis da Co­
marCa de Poconé- MT, no livro n" 2, sob 
a matríc_ula n°3.073, em 28 de agosto de 1980. 

Art._ 29 E_sta lei entra ein Vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3\> Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N• 288, DE 1988 

. Excelentíssimos Senhores membros do 
Congresso NaCional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Fe­
deral tenho a honra de submeter ã elevada 
cklib~tação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda Interino, o 
.aneXo projeto de lei que "autoriza a reversão 
ao Município de Poc_oné, Estado de Mato 
Grosso. do terreno que menciona". 

BtaSíli{l, 2 de agosto de 1988. - Ulysses 
Guimarães. _ _ ___ _ 
ÉXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 258, Dlo 

18 DE JULHO DE 1988, DO SENHOR 
MiNISTRO DE ESTADO DA FAZEN· 
DA INTERINO. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública: 

O Município de Poconé, Estado de Mato 
Grosso. co"gita da reversão de terreno, situa­
do na rua Coronel Salvador Marques stno, 
naquela municipalidade. 

2. Fora esse terreno doado à_ União Fede­
ral pelo citado município, mercê da Lei Muni­
cipal n~ 562, . .de 3 de abril de 1978, -alterada 
pela Lei Municipal_ Il:\' 571, d~17 de agosto 
de.1979, e di Escritura lavrada na DSPU-

MT, em 5 de agosto de 1980, transcrita no 
Cartório do Registro de Imóveis da Comarca 
de Poconé- MT, _no Livro n" 2, sob a matri­
cula n\' 3.073, em 28 de agosto de 1980. 

3. Tratando-se de doação com encargo, 
aceitou-a a União Federal, através da Porta­
ria n~> 840, de 29 de outubro de_l979, desta 
Secretaria de Estado. 

4. Destinou-se essa área à construção da 
sede da Agência da Receita Federal em Poco­
né-MT. 

5. Ocorre, porém, haver a donatária se de­
sinteressado do Imóvel doado, razão por que 
ciriui à reversão da(j_uele -bem ao Município 
doador. 

6. Inexistem benfeitorias erigidas pela 
União no terreno. 

7. O Serviço do Património da Uiiião e 
a Secretaria Geral deste Ministério opinam 
favoravelmente à~el~_medida. 

8. Acolhendo eSS-es pareceres, tenho a 
honra de su-bmeter à elevada apreciação de 
Vossa Excelência o anexo projeto de mensa­
gem ao CongresSo Nacional, acompanhado 
de anteprojeto de lei, que consubstancia a 
medida proposta. 

Aproveito a oportunidade para renovar _a 
Vossa Excelência os protestos do meu ma1s 
profundo respeito. - Paulo César Ximenes 
Alves Ferreira. 

(À Comissão {ie Constituição~ Justiça 
e Cidadania) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~7, DE 1990 

(N~ 3.979/89, na Casa de origem) 

Cria a Zona de Processamento de Ex­
portação do Município de Teófilo Otoni, 
no Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Fica criada a zona de Processa­

mento de Exportação do Município- de Teó­
filo Otoni, no Estado de Minas Gerais. 

Art. 2~ Aplicam-se, no que couber, à Zo­
na de Processamento de Exportação de T eó­
filo Otoni as disposições contidas no Decre­
to-lei n" 2.452, de 29 de julho de 1988, e 
seu regulamento. 

Art. 3\' Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4? Revogam-se as disposições em 
contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA, 
DECRETO· LEI N·· 2.452, 

DE 29 DE JULHO DE 1988 

Dispõe sobre o regime tributário cam­
bial e administrativo das Zonas de Pro­
cessamento de Exportação e dá outras 
providências. 

O Presidente da.RepúbHca, no uso da atri­
buição que lhe confere o art. 55, item 11, 
da Constituição, decreta 

Art. 1n Fica o Poder Exeéutivo autori­
zado a criar, nas regiões delimitadas pelas 
Leis n? 3.692 e 5.173, de 15 de dezembro 
de 1959 e 27 de--Outubro de 1966, respectiva-
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mente, e suas alterações post_eriores, Zonas 
de Processamento de Exportação (ZPE), su­
jeitas ao regime instituído por este decreto­
lei, com a finalidade de fortalecer o balanço 
de pagamentos, reduzir desequilíbrios regia~ 
nais e promover a difusão tecnológica e o 
desenvolvimento econdmíco e Social do País. 
·.Parágrafo único. As ZPE caracterizam­
se como áreas de livre comércio com o exte­
rior, destinadas à instalação de empresas vol­
tadas para a produção de bens a serem comer- · 
cializados com o exterior, sendo consideradas 
zonas P.rimárias para efeito de controle adua­
neiro. 

Art. 2~ A criação de ZPE far-se-á- Por 
decreto, que delimitará sua área, à vista de 
proposta dos estados ou municlpios, e_m con­
junto_ou isoladamente. 

§ 1 ~~ A proposta a que se refere este arti­
go deverá satisfazer os- seguintes requisitos: 

a) indicação de localizaçã-o adequada no 
que diz respeito a acesso a portos e aero­
portos internacionais; 

b) compromisso dos proponentes de reali­
zarem as desapropriações e obras de ínfra-es­
trutura necessárias; 

c) comprovação de disponibilidade finan­
ceira, consíderando inclusive a possibilidade 
de aportes_de recursos da iniciativa privada; 

d) comprovação de disponibilidade mfni­
ma de infra-estrutura e de serviços-capazes 
de absorver os efeitos de sua implantação; 

e) indicação da forma de administração da 
ZPE;e 

f) atendimento de outras condiçõ_es que fo­
rem estabelecidas em regulamento. 

§ 29 A administradora da ZPE _deverá 
atender às instruções dos órgãos competentes 
do Ministério da Fazenda quanto ao fecha­
mento da área, ao sistema de vigilância e 
aos dispositivos de segurança. 

§ 3u A administradora da ZPE proverá 
as instalações e os equipamentos necessários 
ao c·ontroie, à vigilância e à administração 
aduaneira local. 

§ 4v O Tesouro Nacional não assumirá 
6pus de qualquer natureza para a implan-
taÇão de ZPE. - -

Art. 3" E. criado o COnselho Nacional das 
Zonas de Processamento de Exportação -
CZPE, composto por ministros de estado, 
ao qual competirá: 

I -analisar as propostas de criação de 
ZPE; 
II- analisar e aprovar os projetos indus­

triaís; 
III -traçar a orientação superiár da pOliR 

tica d:is ZPE; 
IV -aplicar as sanções de que tratam os 

itens I, 11, IV e V do artigo 24. 
Parágrafo único. Para os efeitos do item 

I, o CZPE levará em conta, dentre outros, 
os seguintes aspectos: -

a) compatibilidade com os interesses da se­
gurança nacional; 

b) observância das normas relativas ao 
meio ambiente; e 

c) atendimento ãs prioridades govetna­
mentais para os diversos setores da indústria 
nacional e da política econômica global. 

Art. -4o O iníCio dç) _funcionamento de 
ZPE dependerá do prévio--8Jfandegamento 
da respectiva área. 

Ar~, ;5" s:omente poderão instalar-se em 
ZPE empresas cujos projetos evidenciem ge­
ração de_exportaçóes efetivamente adicionais 
às realizadas por outras empresas fora dela 
e contribuam para o desenvolvimento econô­
mico, industrial_e_ social do Pais. 

Parágrafo único. N_ãQ serão autorizados, 
ém ZPE, a produção, a importação ou áporR 
taçáo de~ 

a) armas ou explosivo de qualquer natu­
reza, salvo co~ piévia autoriz?ç1!o do Conse­
lho de Segurança Nacional; 

b) material radioativo, salvo com prévia 
autorização da Comissão Nacional de Ener­
gia Nuclear- CNEN; 

c) petróleo e seus derivado~. lubrificantes 
e combustíveis sujeitos ao controle do Conse­
lho Nacional do Petróleo-CNP; e 

d) outros indicados em regulamento. 
Art. 6" A solicitação de instalação de 

empresas em ZPE far-se-á mediante apresen­
tação, ao CZPE, de projeto na forma estabe­
lecida em reg1:1lamento. 

§ 1~ Aprovado o projeto, os interessados 
deverão consli(uir empresa que tf:nha; 

a) capital social, em montante mínimo fi­
xado no ato da aprovação do projeto, forma­
dO com o produto da conversç'i.Q de moeda 
estrangeira, com a internação de bens de ori­
gem ~xterna ou, ainda, nos casos a que se 
refere_ o parágrafo único do art. 1_8, com má­
quinas e equipamentos de fabricação nacio­
nal: e_ 

b) o objeto social limitado à industriali­
zação para exportação, sob o regime insti-
tuído por este dec~eto-lei. _ .... 

§ 2~ a empresa constituída na forma_çje 
parágrafo anterior formará compromisso de: 

a) manter, no País, junto a bànco autori­
za._do a operar em câmbio contas em moeda 
nacional e estrangeira, a serem movimenta­
das nas respectivas moe~~s, na forma que 
vier a ser definida pelo Banco Central do 
Brasil; _ 

b) contrãtar erilpres~_de auditoria externa 
para, -periodiCame-nte Ou sempre que solici­
tado pelo CZPE, elaborar relatórios de 
ac;ompamhamento_ de suas atividades, nota­
damente parã fins de controle do- cop.tido na 
alínea seguinte; - -

c) realizar gastos mínimos np País, tanto 
na- fase de instãlação como na de operação, 
com a aquisição d~ máquinas e equipamen­
tos, de insumos, de se.rviços_e de mão-de-obra 
nacionais, considerados os respectivos encar­
gos_ sociais; e 

d) não produzir bens sujeitos ao regime 
de cotas decorrentes de Acordos Internacio­
nais ou de procedimentos unilaterais do País 
com relação a determinados mercados exter­
nos, vigentes na data de assinatura do com­
promisso, reisãlvado o disposto na alínea bdo 
§ .t do art. _ _u._ 

§ 39 Poderão ser computados no compro­
misso previsto na alínea cd_o § zu os lucros 
e dividendos efetiV"amente pagos a sócios resi­
dentes .e _domiciliados no País. 

_ § 4\' Somente se:rão _ _-considerados, para 
efeito do cômputo dos gastos mínimos a que 
se refere a alínea cdo § 2? deste artigo, os 
pa~amentos realizados: 

a) em moeda estrangeira, com relação a 
operações efetuadas na forma do art. 21; e_ 

b) em moeda naciOnal obtida pela conver­
são, junto a banco autorizado a operar em 
câmbio no País, de recursos em moeda es­
trangeira pêrtencente à empresa localizada 
em ZPE e disponíveis no exterior ou em que 
conta_ de .. depósito no País. 

§ s~ Não serão considerados, para efeito 
de cômputo dos gastos mínimos, os valores 
de pagamentos feitos no país, nos seguintes 
casos: 

·a) aqUiSição no mercado interno de bens 
importados ou de bens nacionais com sign_ifi­
cativa participação de insumos importados, 
conforme dispuser o regulamento; 

b) em benefício de o_utra empresa também 
localizada em ZPE, ou de empresa estran· 
geira; e _ _ _ - · 

c) relativos a transporte internacional. 
§ 6? A inobservância dos prazos fixados 

para o cumprimento do disposto nos: §§ 1' 
e z~ acarretará a revogação do ato de aprova­
ção do projeto. 

§ 1~ Atendendo -a_drcllnstâncias relevan­
tes, o regulamento disporá sobre a prorro­
gaçãQ_dos prazos a que se refere o parágrafo 
anterior. 

Art. 7~ O ato que autoriza a instalação 
da empresa em ZPE: assegurará o tratamento 
inStituído por este DecretoRLei, pelo prazo 
de até dose anos, e poderá ser renovado em 
idênticas condições, desde que a empresa te­
nha atingido os objetivos, respeitado os re­
qtrisitos e condições estabelecidos na autori­
zação, e a continuaçãO do empreendimento 
garan~a a· man(!tençãõ de benefícios igUais 
ou supe.riores para a economia do País. 

Art. 8'1 A empresa instalada em ZPE não 
poderá constituir filial, firma em nome iridivi~ 
dual ou participar de outra localizada fora 
de ZPE, ainda que para usufruir de incentivOs 
previstos na legislação tributária. 

Art. 9o A ãutofização referida no art. 7" 
determinará as condições para a implantação 
e operação da empresa. 

§ 1~ Para a fase de implantação, a autori­
zação determinará, com base no projeto 
apresentado, as quantidades de serviços e de 
bens nacionais e estrangeiros necessários até 
a sua entrada em funcionamento. 

§ 29 Somente os bens e materiais relacio­
nados no projeto poderão ser importados pe­
la empresa para sua instalação. . 

§ 39 Para a fase de operação, a autori­
zação somente, abrangerá os insumos ãpro­
vados no projeto, tendo como referência qua­
dro, em forma de matriz, no qual serão espe­
cificados e quantificados os produtos e os ele· 
mentes necessários _à produção. 

§ 4" O quadro servirá de parâmetro para 
o controle aduaneiro das entradas e saídas 
de mercadorias nas ZPE. 

§ 59 O ato de aprovação dos projetos dis­
porá sobre a tolerância de variações das quan­
tidades, tipos e procedências constantes do 
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quadro, que será admitida mediante simples 
comunicação à fiscalização aduaneira. 

§ 6P Serão objeto de autorização _préviã­
do CZPE variações aléin da tole-rência pre­
vista no ato de aprovação, bem assim as alte­
rações que impliquem na fabricação-de novos 
produtos ou na cessação da fabricação de pro­
dutos aprovados no projeto. 

§ 7~ Entende-se como no'-'o produto 
aquele que tenha, na Nomenclatura Brasi­
leira de Mercadorias (NBM), classificação 
distinta dos anterioi'mente aprovados_ no pro­
jeto. 

§ 8P Deverão ser previamente aprov.a'dos 
projetos de expansão da planta inicialmente 
instalada, observado_ o disposto nos §§ lo a 
Ó"' deste artigo. 

Art. 10. As importações e exportãdores 
de empresas autorizada a operar e ZPE goza­
rão de isenção do Imposto de Importação, 
independentemente do disposto no art. 17 
do Decreto-Lei nQ 37. de f8 de novembro 
de 1966, do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados. da Contribuição para o Fundo de 
Desenvolvimento Social (FINSOCIAL), do 
Adicional ao Frete para Renovação da Mari­
nha Mercante, do Imposto sobre Operações 
de Crédito, Câmbio e Seguro e sobre Opera­
ções relativas a títulos e Valores Mobilários. 

Art. 11. A empresa instalada em ZPE 
terá o seguinte tratamento tributário em rela­
ção ao Imposto sobre a Renda: 

l-com relação aos lucros auferidos ~Jbser­
var-se-á o disposto na legislação aplicável às 
demais pessoas jurídicas domiciliadas no 
país. 

li - isenção do imposto incidente sobre 
as remessas e_os pagamentos realizados. a 
qualquer título, a residente e domicilidos no 
exterior. 

§ J9 Para fins de apuração do lucro tribu­
tável a empresa não poderá computar, como 
custo. ou encargo,-a depreciação de bens ad­
quiridos no mercado externo. _ 

§ 29 O tratamento tributário previsto 
neste artigo poderá ser garantido no caso de 
prorrogaçâo do prazo de autorização de fun­
cionamento desde que a emprea se compro­
meta a elevar os gastos mfnimos no Pafs (alí­
nea cdo § 2° art. 6"), conforme dispuser o 
regulamento. 

Art. 12. As importações e exportações 
de empresa autorizada a operar em ZPE esta­
rão sujeitas ao seguinte tratamento aQmioís~ 
trativo: 

I -Será dispensada a obtenção de licenças 
ou autorizações de órgãos federais, com exce­
ção dos controles de ordem sanitária, de inte­
resse da segurança nacional, de proteção do 
meio ambiente e dos previstos na Lei n~7.232, 
de 29 de outubro de 1984; 

II-Somente serão admitidas impOrta·çóes 
de equipamentos, máquinas, aparelhos, ins­
trumentos, matérias:prímas, _ 'cõlnponentes, 
peças e acessóiiOS--e ·outros beris, novos ou 
usados, necessários à instalação industrial ou 
que integrem o processo·pfódutivo. 

§ 1~ A dispensa de licença ou autoriza­
ções a que se refere o it6m I não se aplicará 
a exportações de produtos: 

t~f destinados a paÍses os quais o Brasil 
mantenha_c;Qnvênios de pagamento, as quais 
se submeterão às disposições e controles esta­
belecidos na forma da legislação em vigor: 

b) sujeítos ao regime de cci.tas que venha 
a ser institllfdõ- após a data da celebração 
do compromiSso de que trata o § 29 do art. 
69; e 

c) sujeitos. ao Imposto de Exportação. 
§_ 2:' _ As-mercadorias importadas poderão 

ser,· ãhidã, _mantidas em depósito, reexpor­
tadas ou destfuídas, na forma prescrita na 
legislação aduaneira. 

Art. 13. serão permitidas compras no 
mercado interno de bens necessários às atiVf-­
dades da empresa: 
I- na hipótese e forma previstas no art. 

21, dos?e_ns me_ncionados _no item II do artigo 
anterior; e - --
Il-de outros bens, desde que acompa­

nhados de documentação fiscal hábil e o pa­
gamento Seja realizado em moeda nacional, 
convertida na forma prevista na aUnea b do 
§ 4• art. 6". 

Parágrafo úniCo, As mçrca.doria_s adqui­
ridas no mercado interno poderão ser, ainda, 
mantidas em depósito, remetidas para o exte­
rior ou destruídas, na forma prescrita na legis­
lação aduaneira. _ 

Art. 14. As.importações e as aquiSiçõ"és 
no mercado interno deverão ser feitas em 
quantidades compathreis corO. o programa de 
produção e as necessidades_ operacionais da 
empresa. 

§ 1~ Para os efeitos deste arti&o a autori­
dade aduaneira estabelecerá limites quanti­
tativos (art. 9" § 3"'}. 

§ 2u Ultr"-passados os limites de que trata 
o parágrafo :Ü:tterior, os excedentes deverão 
ser remefidos para O exterior oU destruídos, 
na forma da legislação em vigor, sem prejuízo 
das sanções prevístas no art. 25. - -

Art. LS. As ímportaçóes, compras no 
mercado interno, e exportações de empresa 
aufõriza03_ ã _op-efaf em ZPE estarão sujeitas 
aO segUinte regime cambial: 

r --independerão de visco ou de autori­
zação administrativa as transferências em 
moeda estrangeira_ do exterior e para o exte­
rior, recd:iidas ou efetuadas por empreSas lo­
calizadas em ZPE, bem assim aquelas reali· 
zadas entre elas; 
II- as transferênciaS-para o exterior refe· 

ridas no ite:rn anterior independerão de con­
trato de cámbio; 

-111 - os pagamentos para o mercado inter­
no, efetuàdos por empresa localizada em 
ZPE, serão realizados: 

a} em moed-ª e_strªngeira, nos casos de 
operações feitaS na forma do art .. 21; e 

b) _em cruzados, nos demais casos. 
IV --aõS pagamentos realizados no País 

em benefíci~ de empres'a localizada em ZPE, 
aplicar-se-á o tratamento dispensado a trans­
feréncias,-ei:n geral, p<1ra o exterior. 

Art. 16. O _Banco Central do Brasil não 
assegurará em tempo algum. direta ou indire-

tamente, cobertura cambial para compromis­
sos de empresa instalada em ZPE. 

Art. 17. O Banco Central do Brasil man­
terá registros especiais dos {nvestirilentos, 
reinvestimentos e demais créditos de empresa 
instalada em ZPE, em sistema distinto do 
previsto na lei n9 4.131, de 3 de setembro 
de 1962. 

Parágrafo único. Para os fifis deste aiti­
go, a· empresa instalada em ZPE fornecerá 
ao B<lnco,.Central do Brasil os dados e ele­
mentos necessários. 

Art. 18. A empresa instalada em ZPE 
não poderá usufruir de quaisquer incentivos 
ou benefícios não expressamente preVistos 
neste decreto-lei, nem tomar _recurso fínan· 
cetro ou· obter garantia de- qualquer espécie 
junto a residente ou domiciliado no pafs, sal­
vo quanto aos investimentos destes na em· 
presa. 

Parágrafo úniCo._ A pessoa física ou jurí­
dica, residente ou domiciliada no país que 
pretenda realizar investimentos em empresa 
instalada ou a se instalar em ZPE, deverá 
satisfazer as condições estabelecidas para in­
vestimentos brasileiros no exterior, 

Art. 19. A mercadoria produzida em 
ZPE somente poderá.ser·introduzida para 
consumo, no mercado interno, desde que ol:!.­
servadas as seguintes condições: 

I -o valor anual da internação de cada 
produto, de acordo com a classífícação NBM 
de empresa em ZPE não poderá ser, em hipÓ­
tese alguma~ superior a dez por cento do valor 
da respectiva produção, realizada pela mes­
ma empresa, no ano imedíatamente anterior; 

11- O CZPE poderá, na aprovação de ca­
da projeto, reduzir o limite fixado no item 
anterior, ou proibir a internação, em função 
das priQridades gove-rn-amentais para os di­
versos setores da indústria nacionaL 

§_ }o A venda de mercadoria para mer­
cado interno estará sujeita ao mesmo trata· 
merito admiiliStrafivo e cainbial das impor-
taç6es. _ 

§ zo A mercaqoria produzida em ZPE e 
introduzida para consumo no mercado inte:r­
nt? ficará sujeita_ ao pagamento dos impostos 
e encargos, conforme discriminado nos itens 
I e 11 deste parágrafo. 

I -Sobre o valor total da internação: 
a) Imposto sobre Produtos Industrializa­

dos; e 
b) Contrib_uição para o Fundo de desen­

volvimento Social (Finsocial) 
II- Sobre o valor de matérias-primas, 

produtos intermediários e materiais de embaM 
fagem ímportados, agregados ao produto fi­
nal: 

a) Imposto de Importação; 
b) Adicional ao Frete para Renovação da 

Marinha mercante; e 
c) Imposto sobre Operações de Crédito, 

Câmbio e Seguro e s-obre Ç>perações ielativas 
a títulos e valores Mobiliários. 

§ 3~ Será permitida: sob as condições 
previsto em regulamento, a aplicação dos se· 
guintes regimes adu.aneiros especiais à merca· 
dorias saída de ZPE: 

a) trânsito aduaneiro; 
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b) admissâo temporária; e 
c) o previsto no item Il do art. 78 do De­

creto-Lei n9 37 de 18 de novembro de 1966. 
§ 4~ A aplicação do regime referido na: 

alínea c do parágrafo anterior, quando a mer­
cadoria se destinar: a retorno para ZPE. será 
regulada por ato da Secretaria da Receita 
Federal. 

Art. 20. Fica criado o ImpoSto SObre a 
internação, devido pela introdução no mer­
cado interno de mercadoria produzida em 
ZPE, e que terá como contribuinte a empresa 
produtora. -

Parágrafo único-. O imposto a que se refe­
re o artigo incidirá à alíquota de 75% sobre 
a diferença entre o valor total da internação 
e o valor das maté_rias, produtos intermediá­
rios e materiais de embalagem importados 
agregados ao produto final. ' 

Art . .21. As vendas de bem> para empresa 
localizada em ZPE. realizadas ao amparo de 
guia de exportação ou documentos de efeito 
equivalente, com cobertura cambial, será 
atribuído o mesmo tratamento __ fiscal, cam­
bial, creditício e administrativo aplicável às 
exportações em _geral para o exterior. 

Art. 22. O Ministério da Fazenda esta­
belecerá normas para o despacho e controle 
aduaneiros de mercadorias em ZPE. 

Parágrafo único. Incumbirá ã autoridade 
aduaneira o controle e a verificação de em­
barque e, qua~do for o caso, de-destinação 
de mercadoria exportada por empresa insta­
lada em ZPE. 

Art. 23. Pãia eleitos fiscais, cambiais e 
adm~nistrativos, aplicar-se-á aos ·serviços o 
segumte tratamento: 
I-os prestados em ZPE, por empresas 

ali instaladas, serão considerados como pres­
tados no exterior; -

11- os prestad~~ e~ ZPE, por residente 
o~ .domiciliado .r:o exte~ior, para empresas 
ah mstaladas, serao considerados como pres­
tados no exterior; e 

Ill- os prestados por residente ou domici· 
liado no país, para empresas eStabetccidas 
em ZPE. serão considerados como exporta­
ção de serviços, exceto os explorados em vir­
tude de conces-são do Poder Público, os de· 
correntes de contrato de trabalho e outros 
indic:ados.em regulamento. 

§. 1 u b vedada a empresa instalada em 
ZPE a prestação de serviços, fora dela, a 
residente ou domici!iãdo no país. 

§ z~ os pagamentos devidos por empresa 
instalada em ZPE a residente ou domiciliado 
no País, decorrentes da prestação de quais­
quer serviços, serão feitos em cruzados, na 
forma da alínea b do § 4" do art. 6''. 

Art. 24. Sem prejuízo das saóções-dC ná_­
tureza fiscal, cambial, administrativa e penal 
constantes da legislação em vigor, o descum­
primento das disposições previstas neste de- _­
creto~lei sujeitará a empresa instalada em 
ZPE às seguintes penalidades, tendo em vista 
a gravidade da infração e observado o dispos­
to em regulamento: 
I- avertência; 

11- multa equivalente ao valor de duas 
mil a cem mil Obrigações do Tesouro Nacio­
nal (OTN); 

li!_-perdimento de_ bens; 
IV- interdição do estabelecimento indus­

trial; 
V -cassação da autorização para funcio­

narem ZPE. 
Art. 25. ConSiderar-se-á dano ao Erário 

para efeito _de aplicação da pena de perdi­
mento, na forma de legislação _específica: 

a) a introdução no mercado interno de 
mercadoria procedente de ZPE, que tenha 
sido importada, adquirida no mercado inter­
no ou produzida em ZPE, f orados casos au­
tori:z.ados neste decreto-leí; 

b) a introdução em ZPE de mercadoria 
estrangeira não permitida; e 

c)) a introdução em ZPE de mercadoria 
nacional não submetida aos procedimentos 
regulares de exportação de que trata o art. 
21, ou sem observância das disposições conti­
das no item li do art. 13. 

Parágrafo único. A pena de perdimento 
de bens será aplicada pelo órgão fazendário 
competente. . 
. Art. 26.- Q_d~scumprimento total ou par­

ctal do compromisso d& exportação ou de re­
torno. d.a J!lercador~a ã ZPE, assumido pela 
benefictána dos reg1mes aduaneiros especiais 
de que tratam as alíneas b e c _do § 3o• do 
art. 19, sujeitará a infrator a seguinte penali­
dades, aplicáveis isoladas ou cumulativamen­
te: 

a) multa de cem por cento do valor da 
mercadoria procedente da ZPE; e _ 

b) proibição de usufruir dos referidos regi­
mes. 

Art. 27. O Podçr ExeÇutivo_regulamen· 
rará, no prazo de sessenta dias, o disposto 
neste decreto-lei-

Art. 28. Este decreto-lei entra em vigor 
na data de sua publicação. ~ 

Art. 2-9, Revogam-se as disposições em 
contrário. -

Brasília, 29 de julho de i988, 167'' da inde­
pendência e 100'1 da República. - JOSÉ 
SARNEY • Mailson Ferreira da Nóbrega _ 
José Hugo Castelo Branco. 

r A' COmissão -de Assuntos Econômi­
COS) 

PARECERES 
PARECER N• 73, DE 1990 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre 
o Projeto de Lei' do DF no 9, de 1990 
(Mensage~s n"' 9 e 36/GAG/90, na ori­
gem), que altera ~ispositivos das Leis n"' 
13 e 14, de 30 d~-- çlezembro de 1989, e 
dá outras providências . 

Relator: Senador Francisco Rollemberg 

Proveniente do Governo do Distrito Fede'­
ral, vem a e;r..::ame desta Casa, nos termos da 
Resolução n" 157, de 1988, combinado com 
o § 1" do artigo 1~, do Ato _das DisposiÇões 
Constitucionais Transitórias, o presente Pro­
jeto de Lei __ que tem como finalidade permitir 
aos servidores do GDF. requisitados pela 
União, optar, mediante processo seletivo, pe-

la Carreira Finanças e_ Controle e Orçame-~_iO­
de Pessoal do DistritO Federal, nos termos 
do artigo 2° das Leis n" 13 e 14, de 30 de 
dezembro de 1988. 

A Lei no 13 criou no Quadro de Pessoal 
do Distrito Federal a Carreíia Finanç:(!s e 
Controle; e a Lei nn 14 criou, no mesmo Qua­
dro de Pessoal, a Carreira de Orçamento. 

O artigo zo das referidas Leis limitou a pos­
sibilidade de opção para as referidas carreiras 
aos servidores que se encontravam lotados 
ou em exercício nas COordenações do Siste~ 
ma de Contabilidade, do Sistema de Admi~ 
nistração Patrimonial e nos Departamentos 
da Despesa e de Auditoria da Secretaria de 
Finanças, e aos servidores que se encontra­
vam lotados ou em exercício nas Coordena­
ções do Sístemaa de Orçamento e do Sisteina_ 
de Planejamento da Secretaria do Governo, 
e nos órgãos setoriais ou equivalentes de con­
trole interno, ·e de orçamento da Adminis­
tração Direta do Distrito Federal e suas Au-
tarquias. · 

Os servidores deveriam preencher essas 
condições np período de 31 de dezembro de 
1987 até o dia 30 de dezembro de \988, data 
da publicação das referidas leis. 

Na Mensagem que acompanha o Projeto, 
o Senhor Governador do Distrito Federal jus­
tifica a inclusão dos servidores que se encon­
travam requisitados, pela União, em razão 
das atividades que exercem nos correspon­
dentes órgãos jUStificarem plenamente o di­
reito de integrarem as carreiqls de _que tratam 
as Leis ,n'" 13 e 14. 

O artigo 3", do presente Projeto de Lei 
do DF, refere-se aos aposentados nos seguin­
tes termos: "Os servidores aposentados que, 
à época da inativação, preenchiam os requi­
sitos constantes do artigo 1" poderão, me­
dian[f; opção, terem seus proventos revistos 
para inclusão das vantagens concedidas aos 
servidores a que se refere esta Lei". 

O texto desse artigo, à primeira vista, está 
em perfeita conformidade como§ 4"do artigo 
40 da Constituição. Existe, no entanto, no 
artigo 2" das Leis n·~ 13 e 14 um requisito 
que não pode ser aplicado aos aposentados, 
trata-se do período em que os servidores de­
v_eriam preencher as citadas condições, perío­
do de 31 de dezembro de 1987 até a data 
da publicação das referidas Leis, dia 30 de 
dezembro de 1988. 

Caso não excluir essa exigência com rela­
ção aos aposentados, o artigo 3" tdroa-se- inó­
cuo porque o servidor que se aposentou antes 
de 31112/87 e durante o período de 31/12187 
a 31/1~88 não preenche aquela condição, e 
o semdor que se aposentou após 301l218R, 
já estaria integrado nas referidas Carreiras, 
levando para a aposentadoria as referidas 
vantagens. 

ConclUsa-o 

Diante do exposto, somos -de parecer favo­
rável a este Projeto de Lei do Distrito Fede­
ral, por ser constitucional e jurídico. Apre­
sentamos, no entanto, Emenda Modificativa 
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ao artigo 3°, conforme ficou justíficado no 
Relatório, nos seguintes termos: . 

Emenda do Relator no 1 

O artigo 3° do Projeto-- de Lei do- DF n~ 
9, de 1990, pa.<>sa a ter a seguinte redação: 

"Art. 3n Os servidores aposentados 
que, à épocã dá aposentadoria, preen­
chiam as condições constantes do art. 
zo das Leis n...: 13 e 14, de 30 de dezembro 
de 1988, exceto com relaÇão ao período, 
terão seus proventos revistos para inclu­
são das mesmas vantagens concedidas __ 
aos servidores em atividade" 

Sala das Comissões, 3 de abril de 1990. 
-Mauro Benevides, Presidente- Francisco 
Rollemberg, Relator -Pompeu de Sdusa­
Meira Filho - -Mauricio Corrêa - Carlos 
De'Carli -- Edison Lobão:-:-- Odacir Soares: 
- Wilson Martins - Ney Maranhão - Cha­
gas Rodrigues - Lourival Baptista. 

PARECER N• 74, DE 1990 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre 
o Projeto de Lei do Distrito Federal n~ 
016, de 1990, que "Cria o C~ntro lnteres­
colar de Línguas de Sobradmho na Fun­
dação Educacional do Distrito Federal, 
e dá outras providênciasn. 

Relator: Senador Maurício Corrêa 

Em sua Mensagem n~ 016/90-GAG o go­
vernador do Distrito Federal, de acordo com 
o art._ 2? da Resolução do .Senado Federal 
n~ 157/88, propõe a criação do CentroJnteres­
colar de Línguas de Sobradinho, bem como 
a criação de 06 (seis) empregos em comissão 
na Tabela de Empregos em Comissão da Fun­
dação Educacional do Distrito I:_ederal, con­
forme estabelecido nos arts. lo e~ do Projeto 
de Lei_ne 05,de 1990: 

"Art. 1" Fica criado, na Fundação, na 
Educacional do Distrito Federal, o Centro 
Interesco\ar de Línguas de Sobradinho. 

Art .. z~ São criadas, na Tabela de Empre­
gos em Coin1SSâo da Fundação Educacional 
do Distrito Federal, os seguintes empregos 
em comissão: 

Dent~mtnaçlo 
01retor 
Secretár1o 
Encarregado 

S,mbolo 
EC-07 
EC-14 
EC-14 

QU:o:!.ilt J tat {VO 

Ol 
01 
d4 

Alega aquela autoridade que "a medida 
se faz necessária por já se encO:fJ.ti'ãr esse-esta­
belecimento de ensino em pleno funciona­
mento, devidamente equipado, com o quadro 
de professores e pessoal administrativo ne­
cessários ao desenvolvimento das atividade 
pedagógicas, aguardando, apenas, as medi­
das complementares que proporcionem ores­
paldo legal para validar os atos administra= 
tivos praticados por seus dirigentes''. 

Estando a proposição de acordo com o art. 
Jo, incisos I e V e parágrafo úliiCo, da Reso­
lução n~ 157/88, o meti parecer é-pela aprova­
ção do Projeto de Lei n" 16, de 1990, o qual 

submeto.aos ilustres membros desta Comis­
são. 

Sala das Comissões, 3 de abril de 1990. 
- Mauro Benevides, Presidente - Pompeu 
de Sousa - Francisco Rollemberg --- Meira 
Filho- Ma~ricio Corrêa, Relator Carlos De' 
Carli - Edison Lobão -- Odacir Soares -
Wilson Martins - Ney Maranhão - Chagas 
Rodrigues - Lourival Baptista 

----0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O"fX"pediente lido vai â publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser 
lído_pelo Sr. 1'' Secretárío. 

___ -~Jido o segUinte --

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 20, DE 1990-COMPLEMENTAR 

Institui o cruzeiro, dispõe sobre a Hqui­
dez dos ativos financeiros e dá outras pro­
vidências. 

O Congre-sso Nacional decreta: 
Art. 1" Passa a denominar-se cruzeiro a 

moeda nacional configurando a unidade do 
sistema monetário brasileira:· 

§ lu Fica mantido o centavo para desig­
nar a centésima parte da nova moeda. 

§ 2~ Um cruzeiro corresponde a um cru· 
zado novo. 

§ 3~ As quantias em dinheiro serão escri­
tas precedidas pelo sim bolo Cr$. 

Art. 2° O Banco Central do Brasil provi­
denciará a aquisíção âe cédUlãS e rriõédas em 
cruzados novos, bem como fará imprimir as 
novas cédulas em cruzeiros, na quantidade 
j_o_dispensável a substituição do meio circu­
lante. 

§ 1" As cédulas e moedas em cruzados 
iiõVos circularão simultanearriente ao crUzei­
ro, de acordo com a paiidade estabelecida 
no parágrafo segundo do artigo primeiro. 

§ 2~ As cédulas e moedas em cruzados 
novos perderão poder libera tório e não mais 
terão curso legal nos prazos estabelecidos pe­
lo Banco Central do Brasil. 

§ 3~ As cédulas e moedas em cruzeiros 
ein1tidaS-iinfiúiormente à vigência desta Me­
dida Provisóría- J?ei"dem, nesta data, o valor 
liberatório, e não maiS'terão curso le.l!.al. -

Art. 3~ Serão expressos em cruzeiros, 
doravante, todos os v~lores constantes de de~ 
monstração contábeis e financeiras, balan­
ços, cheques, titulos, preços, precatórios, 
contratos e todas a_s e.xpressõ~s pecuniárias 
que se possam- traduzir em moeda nacional. 

Art. 4" Os cheqoes emitidos em cruzados 
novos e ainda não depositado junto ao siste· 
ma b~ncárió serão aceitos somente para efeí­
to de compensação e crédito a favor da conta 
do detentodo cheque, em cruzados novos, 
até data a ser fixada pelo Banco Central do 
Brasil. 

Parágrafo único. Nos casos, em que o de­
tentor_ do cheque não for titular de conta ban­
cária, Q]ia.nco Central do Brasil estabelecerá 
li!!J:~te em cruzados novos ciue poderá ser sa­
cado imediatamente em cruzeiros. 

Art. 5" Os saldos dos depositas à vista 
serão convertidos em cruzeiros, segundo a 

_paridad_e estabelecida no parágrafo zo do art. 
1~. obedecido o limite de Ncz$ 50.000,00 (cin­
coenta mil cruÚdos novos). 

§ 1" As quantias que excederem o limite 
fixado no caput deste artigo serão conve_r­
tidas, a partir de 16 de setembro de 1991, 
em doze parcelas mensais iguais e sUcessivas. 

§ 2" As quantias mencionadas no pará­
grafo anterior serão atualizadas monetaria­
mente pela variação do BTN Fiscal, verifi~ 
cada entre o dia 19 de março de 1990 e a 
data da conversão, acrescida de juros equiva­
lentes a 6% (seis por cento) ao ano ou fração 
pro rata. 

§ 3~ As reservas compulsórias em espe­
cécie sobre depósitos à vista mantidas pelo 
sistema bancário junto ao Banco Central do 
Brasil serão convertidas e ajustadas conforme 
regulamentação a ser baixada pelo Banco 
Central do Brasil. · 

Art. 6~ Os saldos das cadernetas de pou­
panças serão convertidos em cruzeiros na da­
ta do próximo crédito de rendimento ou a 
qualquer tempo, neste -cas:o fazendo juz o 
valor sacado à atualização monetária pelava­
riação do BTN Fiscal verificada entre a data 
do último crédito de rendimentos até a data 
dO- saque; segundo a paridade estabelecida 
no§ zv do art. 19, observado o limite- de Ncz$ 
50.000,00 (cincoenta mil cruzados novos). 

§ 1" As quantias qtie excederem o limite 
fixado no caput deste artigo serão convertidas 
em cruzeiros a partir de 16 de setembro de 
1991, em 12 (doze) parcelas mensais iguais 
e sucessivas. 

§ 2'1 As quantias mencionadas no pará­
grafo anterior serão atualizadas monetaria­
mente pela variação do BTN Fiscal, verifi­
cada entre~ Q_ata do próximo crédito de ren­
dimentos e a data da conversão, acrescida 
de juros equivalente a 6% (seis_ por cento) 
ao aho ou-fração pro rata. 

§ 3" Os depósitos compulsórios e volun~ 
tários mantidos junto ão Banco central do 
Brasil, com recursos originários da_ captação 
de_ cadernetas de poupanças, serão conver­
tidos e ajustados conforme regulamentação 
a ser baixada pelo Banco Central do Brasil._ 

Art. 7~ Qs_ depósitos a prazo fixo, com 
ou sem emissão de certifü::ãdo, as_ letras de 
câmbio, os depósitos interfinanceiros, as de· 
bêntures e os demais ativos financeir-os bem 
como os recursOs capata:dos pelas instituições 
financeiras por meios de operações compro­
missadas serão convertidos em cruzeiros, se­
gundo a paridade estabeleceida no § 29 do 
art. 1", observado o seguinte: 

I':"'"" Para as operações compromissadas_, na 
data de vencimento do prazo original da apli­
cação, serão convertidos Ncz$ 25.000,00 (vin­
te e cinco mil cruzados novos) Oll tO% (vinte 
por cento) do valor de t;,esgate da operação, 
prevalecendo o que for fl'!..aior; 

11-..,.,. Para os _demais..ativos e aplicaçóes, 
excluidos os vencimentos do prazo original 
dos tf~uJos, 20% (vinte por cento) do valor 
de resgate. 

§ lu As quantias que excederem os limi· 
tes fixados nos itens I e 11 desse artigo serão 
convertidas em cruzeiros, a partir de 16 de 
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setembro de 1991, em 12 (doze) parcelas 
mensais iguais e· sucessivas.--

§ 2~ As _quantias menctonadas no pará­
grafo anterior serão atualizadas monetaria­
mente pela variação do BTN Fiscal, verifi­
cada entre a data de vencimento do prazo 
original do título e a datada conversão, acres­
cida de juros equivalentes a 6% (seis por cen­
to) ao ano ou fração pro rata. 

·§ 3., Os tftu!Õs mencionados no caput 
deste artigo cujas datas de vencimento_ sejam 
posteriores ao dia 16 de setembro de 1991 
serão convertidos em cruzeiros, integralmen­
te na data de seus vencimentos. 

Art. s~ Para efeito do cálculo dos limites 
de conversão estabelecidos nos arts_~s~. 6u 
e 7'!, considerar-se-á o total das conversões 
efetuadas em nome de um único tilular em 
uma mesma instítuiçáo financeira. 

Art. 9~ Serão transferidos ao Banco Cen­
tral do Brasil os saldos em cruzados novos 
não convertidos na forma dos art. 5'', 6", 79, 
que serão mantidos em conta!:! individuali­
zadas em nome da instituição depositante. 

§ 1 ~ As instituições fi.nãnê:eiraS- deverão 
manter cadastro-dos ativos finariceiros deno­
minados em cruzados novos, individualizados 
em nome do titular de cada operação, o qual 
deverá ser exibido à fiscalização do Banco 
Central do Brasil, se:mpre que exigido. 

§ 29 Quando a transferência de que trata 
o caput deste artigo ocorrer·em títulos públi­
cos, providenciará o Banco Central do Brasil 
a sua respectiva troca por noVas obrigações 
emitidas pelo Tesouro Nacional ou pelos E:;­
tados e Municípios, se aplicável, com prazo 
e rendimento iguais aos da conta criada pelo 
Banco Central_ do Brasil. 

§ 3'1 No caso de operaç6e cornprortüssa­
das com títulos públicos, estes serão transfe­
ridos ao Banco Central do Brasil, devendo 
seus emissores providenciar sua substituição 
por novo título em cruzados novos com valor, 
prazo e rendimento idênticos aoS _dos depó­
sitos originários das operaç6es compromis­
sadas. 

Art. 10. As quotas dos fundos de renda 
fixa e dos fundos de curto prazo serão conver­
tidas em cruzeiros na forma do art. 7", obser­
vado que o percentual de conversão poderá 
ser inferior ao estabelecido no art. 7" se o 
fundo não dispuser de liquidez suficiente em 
cruzados novos. 

Art. 11. Os recursos, em cruzados no­
vos, dos Tesouros Federal, &taduais e Muni­
cipais, e os das respectivas Previdências So­
ciais, inclusive seus ativos financeiros existen­
tes na data da publicação desta medida provi­
sória, serão convertidos integralmente em 
cruzeiros na data dos respectivos vencimen­
tos. não se lhes aplicando o disposto nos arts. 
59,6"e7o 

Art. 12. As dívidas comprov~damente 
contraídas em data anterior a 15 de março 
de 1990 e vencíveis até 180 (cento e oitenta) 
dias, a contar da publicação desta medida 
provisória, podem ser liquidadas, a critério 
do devedor, mediante transferência, de sua 

conta para a· do credor, dos cruzados novos 
correspondentes. 

§ 1 \' Para efeito de comprovação das dívi­
das, valem os meios de prova admitidos em 
direito, exceto o testemunhal. 

§ 29 O Banco_ Central_ do Brasil defínirá 
a forma de transferência dã titul<!r!c}ade dos 
depósitos. 

Art. 13. Até18demaiodel990,opaga­
mento de taxas, impostos, contribuições e 
obrigações prev1denciárias pode ser efetuado 
em cruzados novos que serão automatica~ 
mente convertidos em cruzeiros a cré_dito das 
contas dos correspondentes da União, Dis­
trito Federal, Estados, Municípios e Previ-
dência SociaL -

§ 1~ Os pagamentos referidos neste arti­
go somente poderão ser efetuados em cruza­
dos novos, rió vénCfmento da ol;>rigação ou 
quando se tratar de débitos já- vencidos. 

§ 2'! O disposto neste artigo não se aplica 
às taxas, impostos, contribuições e obriga­
ções previdenciárias retidos ou recolhidos de 
terceiros em cruzeiios, os quais serão reco­
!Qidos neste moeda·. 

§ 39 Fica vedada a restituição em cruzei­
ros, de valores recebidos em cruzados novos 
a partir de 19 de mã!ço- de 1990 pelos entes 
governamentais, citados no caput. 

§ 49 A inobservância das disposições dos 
parágrafos anteriores sujeitará o contribuinte 
ou responsável a multa equivalente ao valor 
do recolhimento sem prejuízo da obrigato­
riedade _de reconversão de cruzeiros em cru­
zados novos da importância correspondente, 
conforme normas estabelecidas pelo Banco 
Central do Brasil. 

§ 59 A multa a que se refere o parágrafo 
anterior se~á atualiza_!:la lli:Onetariamente pelo 
BTN Fiscal e recolhida em trinta dias. 

Art. 14. Os prazos mencionados nos 
arts. U e 13 poderão ser aumentados pelo 
Ministério da Economia, Fazenda e PJaneja­
mento em função de necessidades das polí­
ticas monetária e fiscal. 

Art. 15., O Banco Central do Brasil defi· 
nirá normas para o fechamento do balanço 
patrimonial das instituições financeiras deno­
minado em cruzados novos, em_l5 de março 
de 1990, bem como para a abertura de novos 
balanços patrimoniais, denominados em cru­
zeiros_, a partir desta data. 

Art. 16. O Banco Central do Brasil po­
derá autorizar a realização de depósitos inter­
financeiros~ e_m cru~_ado novo, nas condições 
que estabelecer._ 

Art. 17. O Banco Centra1 do Brasil utili­
zará os recursos em cruzados_ noVos nele de­
positados__para forne~r empréstimos para fi­
nanciamento das operações ativas das insti_­
tuições financeiras contratadas em cruzados 
novos, registradas no balanço patrimonial re­
ferido no art. 15.. 

Parágrafo único. As taxas de juros e os 
prazos dos empréstímos por parte do Banco 
Central do Brasil serão compatíveis com 
aqueles constantes das operações ativas men­
cionadas neste àrtigo. 

Art. 18. O Ministro da Economia, Fa­
zenda e Planejamento poderá: 

I - reduzir cada um dos prazos e elevar 
cada um dos limites estabelecidos nos arts. 
5'·', 6P e 7~; 

11- autorizar leilões de conversão anteci­
paôa~-em cruzeiros, de direitos expressos em 
cruzados novoy,, em função de objetivos da 
política monetária e conveniência em ser am­
pliada a liquidez da economia; 

III -autorizar, por mofiVõs de relevante 
interesse público ou social e mediante po-rta­
ria, outros casos de conversão; e 

IV -expedir instruções para a execução 
do disposto nesta medida provisória. 

Parágrafo único. Cabe ao Banco Central 
do Brasil expedir Normas Técnicas e Opera­
cionais. 

Art. 19. O Banco Central do Brasil sub­
meterá à aproVação do Ministro da Econo­
mia,_ Fazenda e Planejamento, no prazo de 
trinta dias a contar da publicação desta medi­
da, metas trimestrais de expansão monetária, 
em cruzeiros, para os próximos doze meses, 
explicitando meios e instrumentos de viabili­
zação destas metas.. inclusive através de leí­
lões de conversão antecipada de cruzados no­
vos em cruzeiros. 

Art. 20: O Banco Central do Brasil, no 
uso das atribuições estabelecidas pela Lei n" 
4.595 e legislação complementar, expedirá 
regras destinadas a adaptar as normas disci­
plinadoras do mercado financeiro e de capi­
tais, bem como do Sistema Financeiro de Ha­
bitação, ao disposto nesta medida provisória. 

Art. 21. Na forma de regulamentação a 
ser baixada pelo Ministro da Economia, Fa­
zenda e Planejamento poderão ser admitidas 
conversões em cruzeiros de recursos em cru­
zados novos em montantes e percentuais dis­
tintos aos estabelecidos nesta medida provi­
sória, desde que o beneficiário seja pessoa 
física que perceba exclusivamente rendimen­
tos provenientes de pensões e aposentado­
rias. 

Parágrafo único. 0- Ministro da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento fixará limite 
para cada beneficiário, das conversões efe­
tuadas de acordo com o disposto neste artigo. 

Art. 22. O valor nominal do Bônus do 
Tesouro Nacional (BTN) será atualizado ca­
da m_és por índice calculado com a mesma 
metodologia utilizada para o índice referido 
no art._2", §59, da Medida Provisória n? 154, 
desta data, refletindo a variação de preços 
entre o dia 16 do !egundo mês imediatamente 
anterior e o dia 15 do mês anterior. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, os 
valores nominais do BTN nos meses de abril 
e maio de 19~ serão iguais, respectivamente, 
aos valores do BTN Fiscal no dia 1 ~ de abril 
de 1990 e no dia 1~ de maio de 1990. 

Art. ?,3. Os depósitos de poupança reali­
zados no perfodo de 19 a 28-3-90, inclusive, 
serão atuí:tlizados nos respectivos aniversá­
rios, pela variação do BTN Fiscal verificada 
no período decorrido do dia do depósito, in­
clusive, ao dia do crédito de rendimentos, 
exclusive, na forma a ser n;gulamentada peln 
Banco Central do Brasil. 
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Art. 24. A partir de maio de 1990, os 
saldos das contai de poupança serão atuali­
zados pela variação do BTN, na forma divul­
gada pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 25. O valor diário do BTN Fiscal 
será divulgado pelo Departamento da Recei­
ta Federal, projetando a evolução mensal da 
taxa de inflação. - -

Art. 26. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 27. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

o presente projeto apenas repete as dispo­
sições contidas na Medida Provisória n"' 168, 
consolidando as modificações nela introdu­
zidas pelas Medidas Provisórias n~" 172 e 174. 

O objetivo da proposta é coiüornãr a "in­
con-stitucionalidade dessas medidas provisó­
rias, que instituem na prática um empréStim-o 
compulsório sem observar as exigências con· 
tidas no art. 148 da Lei Maior. Com efeho, 
esse _dispositivo-estabelece que "'A Uniãá, 
mediante lei complementar, poderá instituir 
empréstimos compulsórios ... " 

Por ter com intuito único a- adequação da-s 
medidas provisórias -à Ordem legal vigente, 
renunciamos a qualquer alteração: do texto 
original. Certamente, no curso da tramitação 
do projeto, os Senhores Congressistas apre· 
sentarão as-emendas que o conformarão me­
lhor ã realidade de nossa economia. 

Sala das Sessões, 4 de abril de 1990. -
Severo Gomes. 

(À ComissãO de Assuntos Econômi­
cos.) 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O prOjeto lido será publicado e remetido 
à comissão competente. 

Sobre a mesa, ofício que vai ser lido pelo 
Sr ~ 1 ~ Secretário. 

É lido o seguinte 

Ofício-PS-G SEIO I 0/90 
Brasília, 2 de abril de 1990 

Senhor Secretário, 
Tenho a honra de solicitar a Vossa Exce­

lência as seguintes retificaÇões nos autógrafos 
referentes ao Projeto d_e Lei Complementar 
n" 149-B, de 1989, que "-estabelece, de acordo 
com o art. 14, § 9'' da Constituição Federal, 
casos de inelegibilidade, prazos de sua cessa· 
ção e determina outras providências_: __ 

Onde se lê: 

"Art. l" ·······························-·····~···· 
I - .............................. , .................. . 

e) os que forem condenados criminalmen­
te, com sentença transitada em julgado, pela 
prática de crimes contra a econ-Omia popular, 
a fé pública, a adminisiraÇãõ-p'ública, o patri· 
mónio público, o mercado firianceiro, e por 
crimes eleitorais, pelo prazo de 3 (três) anos; 

9-os Presidentes, Diretores e Superin­
tendentes -de Autarquias, Empresas Públicas, 
SoCiedades de Economia Mista e Fundações; 

VII- ............................................. . 
a) no-que lhes for aplicável, por identidade 

de situações, os inelegíveis para o Senado 
Federal e para a Câmara dos Deputados, ob­
servado o prazo de 3 (três) meses para a de-

- sincomp-atibilização; 
b) em cada Município, os inelegíveis para 

os cargos de Prefeíto -e Vice-Prefeito, obsá­
vado o pfazo de_3 (três) meses paia a desin· 
compatibilização. 

Art. 6" Encerrado o prazo da dilação 
12robatória, nos termos do artigo anterior, as 
partes, inclusive o Ministério Público, pode· 
rão apresentar alegações no prazo comum 
de 2 (dois) dias, 

Art. 12. Havendo recurso para o Tribu· 
ilal Superior Eleitoral, a partir da data em 
que for protocolizada a petição passará a cor­
rer, independentemente de qualquer notifi­
cação ao recorrido, o prazo de 3 (três) dias 
para a apresentãça:o de contra-razões_. 

Parágrafo único. Apresentadas as con­
tra-razões, ou decorrido o prazo_ sem elas, 
serão os autos imediatamente remetidos ao 
Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 20. O candidato ou Partido político 
são parte legítima para denunciar os culpados 
e promover-lhes a responsabilidade; a ne­
nhum servidor público, indusive de autar­
quia; âe entidade paraestatal e de sociedade 
de economia mista, será lícito negar ou retar­
dar ato de ofício tendente a esse fim, sob 
pena de crime funcional. 

Art. 22. Qualquer Partido político, can­
didato ou Ministério Público Eleitoral poderá 
repres-entar à Justiça Eleitoral, diretamente 
ao Corregedor-Geral ou Regional, relatando 
fatos e indicando provas, indícios e circuns· 
tàncias e pedir ã.bertura de imrestigação judi­
cial para apurar uso indevido, desvio ou abu­
so dó poder econômico ou do poder de autori­
dade, em benefício de candidato ou de Parti­
do político, obedecido o seguinte rito: 

Leia-se: 
"Art. 1u .............. -..... " .. ~-~ ....... _ ...... .. 
I- ................... ·-···························· 

__ e) os que forem condenados criminalmen· 
te, com sentença transitada em julgado, pela 
prática de crimes contra a economia popular, 
a fé pública, a administração pública, o patri­
mónio público, o mercado financeiro, pelo 
tráfico de entorpecentes e por crimes eleito­
rais, pelo prazo de 3 (três) anos, após o cum­
primento da pena; 

11- ·······················-······~········-······· . ·-_lj- ..... · ...... _ ........... ~ ..................... .. 
a) ........................................... ·-··-·-·· a) ....................... ~ .. - .. · .. ·-··-····--·----·· 

9 - os Presiderites; DiretoreS e Superin­
tendentes de Autarquias, Empresas Públicas, 
Sociedades de Econ__omia Mista__e_f:u_ndações _ 
Públicas e as mantidas pelo poder público; 

16. Os Secretários-Gerais dos Ministé· 
rios; 

VII-····························'····-·····'······ 
a) no que lhes for aplicável, por identidade 

de situações, os inelegíveis para o Senado 
Federal e para a Câmara dos Deputados, ob­
servado o prazo de 6 (seis) meses para adesin-
compatibilização; - -

b) em cada Município, 05-i:O.elegíveis para 
os cargos de Prefeito e vice-Prefeito, obser­
vado o prazo de 6 (seis) meses apra a desin-
compatibilização; -
- Art. 6~ Encerrado o prazo da dilação 

probatória, nos termos do artigo anterior, as 
partes, inclusive o Ministério Público, pode­
rão apresentadar alegações no prazo comum 
de 5 (cinco )dias. 
.............. .-~ ... ..: ... --; .......... ; .. ; ................... . 

Art. 12. Havendo recurso para o Tribu­
nal Superior Eleitoral, a partir da data em 
que for protocolizada a petição, passará a 
correr o prazo de 3 (três) dias para a apresen­
tação de contra-razões, notificado por tele­
grama o recorrido. 

Parágrafo Ú{lico. Apresentadas as con­
tra-razões, serão os auto irnediatame_nte _re­
metidos ao Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 20. _O candidato, Partido político ou 
coligação são parte legítima para denunciar 
os culpados e promover-lhes a responsabi­
lidade; a nenhum servidor público, inclusive 
de autarquia, de entidade paraestatal e de 
s_ociedade de economia mista, será lícito ne­
gar oti retardar o ato de ofício tendente a 
esse fim sob pena de crime funcionaL 

Art. 22~- Qualquer Partido político, coli­
gação, candidato ou MiniStério Público Elei­
toral poderá representar â Justiça Eleitoral, 
diretamente ao Corregedor-Geral ou Regio­
nal, relatando fatos e indicando provas, indí­
cios e circunstâncias e pedir abertura de in­
vestigação judicial para apurar uso indevido, 
desvio ou abuso do poder económico ou do 
poder _dt? autoridade, ou utilização indevida 
de veículos ou meios de comunicação social, 
em benefício de candidato ou_de Partido polí­
tico, obedecido o seguinte rifo: 
'"-~ ............................ ;_~··- ........... ., ......... . 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
V. Ex• protestos de estima e apreço. 

COMISSAO OE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
N• 149-A, DE 1989 

Redação Final do Proj. Lei Çomp. n? 149-B, 
- · de!989 · 

.. .Estabelece, _(!e ;,t~rdo com o art. 14, 
..._, § 9~ da Constituição Federal, casos de-
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Inelegibilidade, prazos de sua cessação e 
determina outras providências. 

Errata 

Onde se lê: 
"Art. 19 .................................. ; •••••• 

I-··-·-· ~······-.··~-..-~.r...-.,;. .•. ;~.-~.-.•.. -.~~-~ .. 

e) os que forem condenados criminalmen­
te, com sentença transit:rda em julgado, pela 
práticã. de crimes contra a economia popular, 
a fé pública, a administração pública, o patri­
mónio público, o mercado financeiro, e por 
crimes eleitorais, pelO prazo de 3 (três) anos; 

·············~········'-'········-~~---····~···· ... ···••h 
11- ........................... : •... : ... ~-~--~-' 
a) ........... ~--------- ................. ~····--

............... ········-··-·· .. ··""'-'···· ........ ~ ..... ~ .. 
9 - os Presidentes, ·Diretores e Superin­

tendentes de Autarquias, Empresas Públicas, 
Sociedades de Economia Mista e Fundações; 
....................................... ; ........ ; .• -.. ~ .... . 

Vil'- ............... ,; ............. : ... ________ ,._ 
a) no que lhes for aplicável, por identidade 

de situações, os inelegíveis para o Senado 
Federal e para a Câmara·dos Deputados, ob­
servado o prazo de 3 (três) meses pãra a de-
sincompatibilização; -

b) em cada Município, os.fnelegíveis para 
QS cargos de Prefeito e Vice-Prefeito, obser­
vado o prazo de 3 (três) meses para a desin-
oomoatibilizai:ão. . .........•.............•... ;-; ............................ . 

Art. 6° Encerrado o prazo _da dil<~:ção _ 
probatória. nos termos do artigo ãnterior, as 
partes, inclusive o Ministério_ Público, pode­
rão apresentar alegações no prazo comum. 
de 2 (dois) dias. __ ----
--·-···································-·······~"'"...,.,.""".-

Art. 12. Havendo recurso para o Tribu­
nal Superior Eleitoral, a partir da data em 
que for protocolizadaa petição passará a cor­
rer, independentemente de qualq!-ier notifi­
cação ao recorrido, o prazo de 3 (três)' dias 
para a ~presentação de contra-razões. 

Parágrafo único. Apresentadas as con­
tra-razões, ou decorrido o prazo sem elas, 
serão os autos imediatamente remetidos ao 
Tribunal Superioi" Eleitoral. 

···················································•······ 
Art. 20. O candidato ou Partido político 

são parte legítima para denunciar os culpados 
e promover-lhes a· responsabilidade, a ne­
nhum servidor público, inclusive de autar­
quia, de entidade paraestatal e de sociedade 
de economia mista, será lícito negar ou retar­
dar ato de ofício tendente a esse fim. sob 
pena de crime funcional. 

----~-·················-------······················--····· 
Art. 22. Qualquer Partido político, can­

didato ou Ministério-Público Eleitoral poderá 
representar à Justiça Eleitoral, diretamente 
ao Corregedor-Geral ou Regional. relatando 
fatos e indicando provas. indícios e circuns­
tâncias e pedir abCriura de investigação judi­
cial para apurar u~o indevido. desvio ou abu· 
so do podereconómico ou do pode-r de aurori­
dade. em benefício de candidato ou de Parti­
do político. ohededâo o seguinte rito: 
.............. -............................ ~---L.-.... . 

Leia-se 

"Art. 1~ 
I - ,,., .. , ____ .. ~~m•~•"'"'~•'-

... ········-~--.._,.~---······------······~-,-~-.--..-........ . 
e) os qüe -forem condenados criminalmen· 

te, com sentença transitada em julgado, pela 
prática de crimes contra a economia popular, 
a fé pública, a administração pública, o patri· 
mônio público, o mercado fmanceiro, pelo 
tráfico de entorpecentes e por crimes eleito­
rais~ pelo prazo de 3 (três) anos, após o cum­
primento da pena; 
. ~. •r••·-- ·-~·-==··-~·- .. ....-... , .. ,.: .. . · ... ·.·· •'""··· ...... • 
li - ............................. , .................. . 
a) ..•... ···------.--· ... .-........................... . 

· · · ·g: · · ·os ·presicien te;.---o Iretõ·re~-~~- 'S·ü perin-
tendentes de Autarquias, Empresas Públicas, 
Sociedades de Economia Mista e Fundações 
Públicas e as man.ttdas pelo, pod7r público; 
. ..................... -.-................. _______ ......... . 

-o 16. os- Secretários-Gerais dos Ministé· 
rios; 
................. --~ --·-····· ·---~-~-----·- ....... ~ ... 

VIl- .......... _.-.......................... , ... 
a) no que lhes for aplicável, por identidade 

de situações, os inelegíveis para o Senado 
Federal e para a. Câmara dos Deputados, ob­
servado o prazo de 6 (seis) meses para a desin­
compatibilização; 

b) c;:_m c~da Município, os ineLegíveis para 
os cargos de Pr_efeito e Vice-Prefeito, obser­
vado o prazo de 6 (seis) meses p_ara a desin· 
compatibilização; 
... "' ......... '---~~-·- ........ -~.,_;~}-.i;.-;-:-........... ;.' .. 

Art. 6" Encerrado o_ prazo da dilação 
probatória, nos termos do artigo anterior, as 
partes, inclusive o Ministério Público, pode­
rão apresentar alegaç_ões no prazo comum 
de ~ (cinco) dias._ ............... -,.,._._~ ... -................... -................. , 

Art. 12. Havendo recurso para o Tribu­
nal Superior Eleitoral, a parti~ da data em 
que for protocolizada a petição, passará a 
correr o prazo de 3 (três) dias para_ a apresen· 
tação d$! contra-razões, notificado por tele-
grama o recorrido. __ --· ... 

Parágrafo único. · Apresentadas as con· 
tra-razões, serão os autos imediatamente re· 
metidos ao Tribunal Superior Eleitoral. 
.......... ~ ...... -.-.-r.~..-............ -~------·--·····--··· 

Art. 20. O candidato, Partido político ou 
coligação são parte legítima para denunciar 
os culpados e promover-lhes a responsabi­
lidade; a nenhum servidor público, inclusive 
de autarquia, de entidade paraestatal e de 
sociedade de economia mista, será lícito ne­
gar ou retardar-ato de ofício tendente a esse 
fi~. sob pena de crime funcional. 
•••.••••••••••••••• ~_.._.;........~~-······- .... ~!.. .......... . 

Art. 22. QuaJqu6i Partido político, coli­
gação, candidato ou Ministério Público Elei­
toral poderá representar à Justiça Eleitoral, 
diretamente ao Corregedor-Geral ou regia-· 
nal, relatando fatos e indicando provas. indí­
cios e circunstâncias e pedir abertura de in· 
vestigação judicial para apurar uso indevido, 
desvio ou abuso do poder económico ou do 
poder de autoridade, ou utilização indevida 
Je veícuh)s ou meios de comunicaç-ão social, 

em benefício de candidato ou de Partido polí­
tico, obedecido o seguinte rito: 
. .................................................. ;-, .. ;-:. 

.Sala das Sessões, de abril de 1990. 
.. -, (assinatura ilegível) Relator 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Com referência ao expediente que acaba 
de ser lido a Presidência, obedecido _o dispos­
to no ar't. 326, d, do Regimento Interno, sub­
meterá a matéria à nova discussão pelo Plená­
rio, ouvida a Comissão de ConstituiÇão, Jus­
tiça e Cidadania. (Pausa) 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser 
lido Nilo Sr. -19 S~et_ár,i? ~ _ 

--=- _e_ Üd? _O seg~in~e 
REQUERIMENTO N• 66, DE 1990 

Exçelentíssimo Senhor Presidente do Se­
nado Federal 

Na forma do que dispõelll_o art. 50, § 29, 
da COnstituição Federal, e os arts. 215 e 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, 
submeto à deliberação desta Mesa Diretora 
os seguintes Requeriment<_:>s 9e Informação, 
a serem encaminhados respectivamente: 

1. à Ministra de Estado da Economia, Fa­
zenda e Planejamento, Professora Zélia Car~ 
doso de Mello, no sentido de esclarecer a 
eventual condição de regularidade fiscal da 
motocicleta de fabricação japonesa, marca 
Kawasaki, modeJõ Ninja, de 1000 cilindra· 
das, utilizada pelo Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República, Doutor Fernando 
Collor de Mello, no último dia 1-4-90, em 
longo passeio fartamente noticiado pela im­
prensa. 

2.__ ao Ministro de Estado do Trabalho e 
Previdência Social, Senhor Antonio Rogério 
Magri, destinado a esclarecer a eventual re­
gu~~ridaqe das co_ndiçói!S de trabalho, face 
ã legislação pertinente, das sentinelas que fa­
!zem ·a guarda da residência presidencial, de­
nominada "Casa da Dinda", completamente 
desprotegidas do sol ou da chuva. 

Justificação 

Vários jornais _e televísões noticiaram no 
último dia 2 de abril, com repercussões nO 
dia subseqüente, a acintosa utilizaçáo, pelo 
Presidente da República, da Vl.encionada mo· 
tocicleta para mais um passeio dominical. 

Afora as avaliações subjetivas- que certa­
mente verão no gesto presidencial alguma 
afronta à crítica situação em que se encontia 
a imensa maioria da população brasileira -
há aspectos objetivos na atitude do Presiden­
te que demandam o pronto exercício da com: 
petência fiscalizadora do Poder Legislativo. 

A hipótese, aventada por vários órgãos de 
imprensa- enhe_ os quais o Jornal do Brasil 
t, em artigo do jornalista João emílio Falcão, 
o BsB-Brasil-de _que o veículo utilizado pelo 
Presidente po-SSã estar no Brasil em struação 
irregular. merece apuração aprofundada; 
mais ainda quando se trata da maior autori­
dade do Poder Executivo que tem -a pre­
texto da "moralização". da "modernização" 
e outros eufemismos -cometido, nesse ter­
reno, atos no mínimo arbitrários e inconse-
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qüentes no ainda curto exercfcío de seu man­
dato. 

De_ outra parte, o chocante contraste do 
Presidente, em calção e camiseta, ao lado 
de sentinelas uniformizadás e disciplinada­
mente postadas em rígida posição de sentido, 
sob o m~smo sol - afável para um e _incle­
mente para os outros- suscita a necessid_a.de 
de consulta ao Ministro elo Trabalho e Previ­
dência Social quanto ao cumprimento da:. 
normas legais específiciiS em relação às condi­
ções de trabalho daqueles trabalhadores. 

BrasOia, 3 de abril de 1990. - Senador 
Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O requerimento que vem de ser lido será 

publica4o e remetido ao exame da Comissão 
Diretora. 

Sobre a mesa, comunicações - que vão 
ser lidas pelo Sr. 1~ Secretário. 

São lidas as seguintes 
·Brasília, 3 de abril de 1990. 

Senhor Presidente, 
- De acordo co.m o Regimento Interno desta 

Casa, venho pedir a substituição do Senador 
José Ignácio Ferreira, titular da Comissão de 
Assuntos Sociãis, pelo Senador José Richa, 
qtie vinha representando o Partído da Social 
Democracia Brasileira - PSOB - na refe­
rida Comissão como membro suplente. 

Informo a V. Ex~ que o preenchimento da 
vaga de suplente que surge a partir_desta mo-_ 

dificaçâo será efetuado com a maior brevi­
.. daae possível. 

Aproveito a oportU.iltdade para· renovar a 
V. Ex~ meus protestos de consideração e ele­
vado apreço. ---.Senador Fernando Henrique 
Cardoso, Líder do PSDB. 

Brasília, abril de 1990 

Senhor Presidente: 
Sirvo-me da presente para comunicar for­

malmente meu desligamento do PSOB e in­
gresso na Bancada do Partido Social Traba­
lhista- PST. 

Em anexo, segue cópia de ficha de ffiiação 
encaminhada ao Tribunal Regional Eleitoral 
do Estado do Espírito Santo. - Cordialmen­
te, Senador José Ignácio Ferreira. 
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Brasília, 27-3-90 

Senhor Presidente: 
Comunico a V. Ex• meu desligameoto dos 

quadros do Partido Trabalhista Brasileiro 
(PTB), desde o dia 5 (cinco) deste mês, e 
o subseqüente ingresso nos quadros do Parti· 
do Democrata Cristão (PDC). 

Sendo o que se apresenta no momento, 
reitero a V. Ex• prote.'>tos de elevada estima 
e consideração. -

Cordialmente, Senador Carlos Alberto. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- As comunicaçóes lidas vão à publicação. 
(Pausa.) 

Esgotou-se ontem, dia 3 do corrente, o pra­
zo ·previsto no art. 91, § 4'-' do Regimento 
Interno, sem que tenha sido interposto recur· 
sono sentido cte inclusão e~p ordem do dia, 
do Projeto de Lei do Senado n" 175, de 1989, 
de autoria do Senador Jorge Bornhausen, 
que dispõe sobre o salário-educaçãO, previsto 
no§ s~ do art. 212 da Constituição e dá outras 
providências. 

Aprovado em apreciação conclusiva pela 
Comissão de Educação, a presidência, aten­
dendo ao disposto no § 6" do referido artigo, 
despachará a matéria à Câmara dos Depu­
tados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Esgotou-se na última-segunda feira, 2 do 
corrente, o prazo previsto no art. 91. § 4" 
dõ Regimento Interno, sem que tenha sido 
interposto recUrso no sentido de inclusão em 
ordem do dia, do PrOjeto de Lei do Senado 
n" 263, de 1989, de aUtoria do senador Mau­
rício Corrêa, que dispõe sobre a fixação de 
datas comemoratiVas de alta significação para 
os segmentos étnicos_ nªcionais e dá' outras 
providências. 

Aprovado em apreciação conclusiva pela 
Comissão de Educação, a presidência, atcn- · 
dendo ao disposto no § 6a do referido art. 
despachará a matéria ã Câmara dos Depu­
tados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Má­
rio Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- AC. Pro­
nuncia o seguinte discurso. __ Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente. Srs, Senadores: 
há dias comentávamos sobre o plano de recu­
peração econômica proposto pelo atual Go­
vemo e fazíamos considerações sobre as nos­
sas preocupações de que a grande esperança 
do povo brasileiro pudesse se transformar em 
medo e dúvidas. Daí para cá são decorridos 
dezoito ou dezenove dias de Governo_do Pre­
sidente Collor e, infelizmente, as dúvidas 
continuam se aprofundando, com_ a sqdedade 
brasileira se tornando cada vez mais perplexa 
diante das incertezas que o Plano Collor. ou 
o Plano Brasil Novo, está a suscitar. 

Sr. Presidente. quando nós. médicos. no 
exerdcio de nossas atividades, encontramos 
um quadro patológico de difícil diagnóstico, 
costumamos chamar outros colegas para aju-

dar ~a esclarecer o quadro nosológico. Com· 
põe-se então uma junta médica de três ou 
maiS ttlédícos, e geralmente o.s colegas mais 
noVos procuram oUvir os mãis experientes, 
P.ara se chegar lJ uma conclusão diagnóstica. 
Às vezes, cbega-se a uma conclusão com re­
sUltados benéficos para o paciente, concluin­
do na identifLCação da doença e traçando-se 
a devida terapêutica clínica ou cínírgica. Ou­
tras vezes~ __ infellzmente, a conclusão é fatal 
e-vem ó qUe se chama de ''paciente desenga­
nado". Ainda assim. mesmo com pacientes 
desenganados pelos médicos, a naturezª, nos 
seus meandros misteriosos, consegue fazer 
com que aquele paciente ultrapasse as dificul­
dades orgânicas e sobreviva, quase que mila-
grosamente se curem. -

Atualmente, o quadro do Brasil tamb~m 
está nesta situação de dificuldade diagnós­
tica-. MédicO!> foram chamados para o trata­
mento da sua situação de doente, de enfermo, 
na sua economia, nas finanças, nas dividas 
interna e externa. Eu e. jovens médicos da 
economia do Brasil, unidosnuma}unta médi· 
ca, fizemos o diagnóstico da doença, traçando 
então a terapêutica. Outros colegas, tarnbém 
da identidade Profissional, começaram <t veri­
ficar que a terapéutica não estava muito ade­
qua-da: uns entendiam que o diagnóstico esta­
ria certo mas a ·ctosagc.m do medicamento es­
tava muito forte, o que poderia levar o pa­
ciente a um desenlace fatal; outros enten­
deram que os colegas erraram no diagnóstico 
e que o tratamento administrado para o pa­
ciente náo estava adequado .e que quanto 
maiS medicação se desse ou quanto mais pro­
cedimentos mé-dicoS se fizesse com esse pa­
ciente mais riscos ele teria de sucumbir. 

Lendo, como leigos que somos, os vários 
comentários políticos de economistas, gra~ 
duados professores. sociólogos, verificamos 
que muitos deles estão em completo desa­
cordo com o diagnóstico e com a terapêutica 
administrado ao paciente Brasil. 

Temos, por exemplo. no Jornal do Brasil 
do dia 31.3.90, um artigo muito bem feito. 
Dizem,C:lS bem feito porque, não sendo ec.ono­
mista, entendemos bem o economês aqut tra­
-çado pelos comentaristas. Economistas Paulo 
Rabello de __ Castro e Márcio Valéria Ronsi. 

Há outro articulista também falando sobrt! 
o Plano Collor ou Plano Brasil Novo, sob 
o título "Os equívocos do Plano Collor". Na 
mesma página, há outro artigo do Sr. Herbert 
de Souza. um sociólogo, fazendo comentários 
sobre o mesmo Plano. sob o título de "A_ 
lógica autoritári;,l''. 

Os Economistas Paulo Rabdlo de Castro 
e Márcio Valério Ronsi fazem uma afirmação 
peremptória sobre o Plano, afirmando o sew 
guinte; 

"O Plano é teCnicamente equivocado, 
tanto no diagnóstico como nas políticas 
adotadas." 

Quer dizer, tanto Do diagnóstico quanto 
na terapêutica o Plano é tecnicamente equi­
vocado. S_e _é .tecnicamente equivocado ou er­
rado. o paciente continua correndo iísco de 
não se curar, agravar-se: a doença e vir a fale-

cer. Espero que não aconteça isso com o nos~ 
so- paciente BrasiL 

Mais adiante - não leremos o artigo que 
é por sinal muito bem feito - ele aponta 
o.sequívocosem três itens. Diz que o primeiro 
equívoco desses novos monetaristas foi con· 
fundir o estoque de moeda da economia com 
a liquidez da economia. Com a palavra o 
Prof. Roberto Campos. 

O Sr. Ronan Tfto - Permite-me V.- Ex• 
urn aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Um momento, 
nobre Senaaor. --

0 segundo grande equívoco foi a destrui­
ção da coo.fia_nça da público com o seqüestro 
generalizado dos ativos financeiros. Com is­
so, a credibHidade da nova moeda. o cruzei­
ro, foi seriamente afetada. 

Como terceiro item de argumento também 
de equívoco do Plano ele _diz que foi o aperto 
da liquidez brutal. A equipe econômica não 
compreendeu que a mai~H parte da dívida 
do Governo era de fato moeda, e o seqüestro 
a quase totalidade desses ativos, o estoque 
total da moeda na economia caiu a um nível 
mvito baixo. 

Ora, Sr. Presidente, são economistas como 
esses que fizeram o Plano e que estão a dizer 
que o Plano está equivocado ou errado. En­
tão, aquela perplexidade_ que registramos 
aqui logo nos primeiros dias da nova adminis­
tração do Brasil continua e, agora, se apro­
fundando cada vez mais. 

Antes de passarmos ao nosso propósito 
principal nesta tribuna, que é o de_ ler um 
manifesto à Nação feito pelo PDT, PT, PSB, 
PC do B, concedemos o aparte ao nobre Se­
nador Ronan Tito, ilustre Uder do PMDB. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Líder do PDT 
Senador Mário Maia, quando pedi o aparte 
a V. Ex~ foi tentando intervir antes que pu· 
desse falar o Professor. ex-Ministro, Senador 
Roberto Campos. Não só o Plano inovou, 
mas também V. Ex\ ultimamente. Antiga­
mente, falávamos aqui para a imprensa regis­
trar lá. Agora, V. Ex• traz o que a imprensa 
diz.,. -para registrar aqui. Não deixa de ser uma 
inovação que o Plano trouxe. Quero, com 
o tempo. colber os resultados, porque, na 
medida em que selecionamos OS artigos escri­
tos lá para comentarmos aqui, trazemos a 
nossa opinião filtrada uos artigos. Parabenizo 
V. Ex~ pelas crlticas que faz neste momento 
ao Plano. dizendo que partilho de muita~ de-

--las. 

O SR-. MÁRio MAI.4. - Ag~ad~emos o 
aparte de V. EX", fazendo um reparo: não 
estamos inovando ao trazer comentários de 
jornais, pois esta já é uma metodologia muito 
antiga. Há muito os parlamentares se valem 
de articulistas e de artigo.s da imprensa para 
fazerem comentários a respeito das análises 

__ ou propostas dos jornalistas, inclusive pedin­
do a rran~crição dos artigos. De modo que 
não há inovação, Estamos nos valendo di5so 
porque é uma matéria que realmente não do­
minamos, a Economia. Quando fazemos re­
ferência àqueles que entendem. fazemos com 
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toda seriedade, porque são pessoas da mais 
alta consideração e reconhe;cilnento da m_at~­
ria econômic.a e que, quando expõe as suas 
idéias, sempre têm da nossa parte a maior 
atenção. 

Sr. Presidente, para concluir a nossa inter­
venção nesta tribuna, passamos a ler, para 
que conste dos Anais do Senado federal, um 
manifesto à Nação brasileira do seguinte teor: 

MANIFESTO À NAÇÃO 
O PDT, PT, PSB e o PC do B, repre­

sentado~ por suas -direções nacionais e 
o candidato das corren_tes democráticas 
e populares no segundo turno das elei­
ções prcsidencias, em reunião no dia 27 
de março de 1990, no Congresso Nacio­
nal, vêm denunciar a escalada autoritária 
promovida pelo atual Presidente da Re­
pública e alertar a sociedade bra:.ileira 
para o caráter antidemocrático, reces~ 
sivo, concentrador, monopolista, antina­
cional e antipopular do Plano Collor. 

1. Este Plano tem o nítido objetivo 
de reestruturar a economill e colocá-la 
a serviço dos credores extemos, das-em­
presas multinacionais e do grande capital 
nacional. É por essa razão que não inter­
vém na principal causa estrutural da crise 
-o conjunto das perdas internacionais 
de nossa economia, no-qual se ressalta 
a dívida externa. Tenta obter carta bran­
ca para um projeto irresponsável e entre­
guista de privatizaçào de empresas públi­
cas, na medida que não pretende per­
mitir sua negociação nem sua discussão 
no bojo de um projeto coerente de de­
senvolvimento nacional. 

2. Evidentemente, é necessário e 
inadiável o combate á inflação, à especu­
lação e à crise. Entretanto, à semelhança 
do que ocorreu em todos os pacotes eco­
nômicos_ anteriores, o cam_inho escolhido 
pelo Presidente foi o de penalizar ostra­
balhadores pelo confisco salarial, a clas­
se média, o pequeno e médio empresário 
pelo confisco da poupança popular, jus­
tamente os setores que têm sido prejudi­
cados pela crise provocada pelo grande 
capital. Tratar igualmente os_ desiguais 
é aprofundar a desigualdade: esta é a 
e!',!;ência da reforma monetária do Plano 
Collor. 

3. A negociação democrática cornos 
poderes constituídos._ c com a.?ociedade 
civil condição indispensável para qual­
quer programa sério de estabilização, é 
substituída pela pretensa capacidade de 
auto-regulamentação do mercado e pelo 
poder discriminatório dos- tecnocratas. 
As atribuições do Congresso são transfe­
ridas ao arbítrio dQs_ tecnocratas, o deba~ 
te público é substituído pelos conciliá­
bulos de gabinete e às decisões entre 
quatro paredes. É nosso dever repudiar 
as violações da ConstituiÇ-âCf, o policia­
lismo, a chantagem e a ameaça como 
métodos principais para normatizar as 
realizações econômicas. Denunciamos a 
substituição do método democrático da 

negociação peta prepotência imperial e 
m~siãnica do Presidente da RepúbHca, 
que não poupa sequer o Poder Judiciá­
ri'o, buscando atrelá-lo a seus interesses. 
Ao contrário, propomos a estabilização 
econômica dentro do Estado de Direito 
e da Democracia. 

4. Para enganar o p_ovo no conteúdo 
~Ila foima- técnica _e arte na qual vem 
se revelando mestre- o Governo Collor 
conta com a mais gigantesca máquina 
de propaganda já montada, liderada pela 
Rede Glob9 e_~ecundada por vetustos 
matu_tinos que ainda insistem em se con­
siderar respeitáveis. 

-:5. Mas não se governa apenas com 
máquinas de propaganda e publicidade. 
Não se desenvolve a economia com alge­
mas e cass_e_tetes. Não_ se consegue enga· 
·nar todo um povo por muito tempo. Não 
s~ obtém o apoiO, ou sequer a tolerância 
da sociedade civil, com sucessivos e coti· 
dianos atos de arbítrio e violência. Luta­
mos contra a especulação e o aumento 
abusivo dos preços. Hoje, o Governo 
Collor comete as violações e abusos de 
Conhecimento público, ao ponto de inva­
dir um jornal como a Folha de S. Paulo. 
Ainanhã, pode tentar fechar sindicatos, 
dissolver partidos políticoS, prender e re­
mover jufzes e cercar com tanques o 
Congresso Nacional. -- -~ 

6. Os -Signatários desta nota conc\a­
mam a sociedade civil, as entidades re­
prese_ntativas e o povo a defender seus 
direitos e reivindicações, e anão se cur­
var à prepotência. Nossos partidos conti­

. nuai-<fO lutando para que o Congresso 
Nacional exerça suas responsabilidades 
conStituciOriais de examinar, modificar 
e fiscalizar a execu_ção do plano de esta­
bilizaÇão. Para isso, o PT, o PDT, o PSB 
e o PC do B decidem atuar de forma 
cOnju-rita e, assim organizar um amplo 
movimento nacional de oposição demo­
crática e_ popular, com o obfécivo de de­
senvolver ações a nível parlamentar, 
com a participação de todos os partidos 
democráticos. que, na Constitituinte, ga­
rantiram as conquistas democráticas e 
forças extra-parlamentares, visando es­
clarecer o povo braSileiro sobre o verda­
deiro caráter do pacote e mobilizá-lo na 
luta: em defesa dos. interesses populares 

-e-da soberania nacional.- Luiz Inácio 
Lula da Silva; Deputado Federal- Leo­
nel Brizola, Presidente Nacional do PDT 
-LuíS-Gushiken, Presidente Nacional 
do PT- Jamil lladdad, Presidente Na­
cional do PSB- João Amazonas, Presi­
dente Nacional do PC do B. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr~ Divaldo Suruagy - Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Nobre Senador, 
já havíamos agradecido a todos, bem como 
à Mesa. COm a permis!'tào da Presidência, 
teremos_ o máximo orgulho e até satisfação 
em registrar o aparte de V. gx• --

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nobre Senador, V. Ex• ainda dispõe de 
dois minutos. 

O SR. MÁRIO MAIA - Cedo esses dois 
minutos ao meu nobre e querido Represen­
tante das Alagoas, Senador Divaldo SllJ11agy. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Nobre Senador, 
V. Ex·. ao incluir nos Anais desta Casa uma 
nota doS-Partidos- qUe ·combatem o Governo 
Collor de Mello, aponta uma série de distor­
ções no Plano Cruzeiro. Gostaria de acres~ 
centar a essas Çlistorções., analisadas e disse­
cadas por V. Ex• um dado profundamente 
alarmante que me ocorreu, ao ler o Plano 
na sua amplitude. É que não conheço, na 
Históriã da humanidade, alguém que tenha 
detido tanto poder quanto o que o atual Presi­
dente está detendo; Sua Excelência está con­
trolando, está com a chave do cofre, não ape­
nas de todo o dinheiro público, mas de todo 
-o-dinheiro privado deste País; Sua Excelência 
está controlando todo o PIB brasileiro. Isso 
é verdadeiramente alarmante, verdadeira­
mente_ preocupante, porque ninguém tem 
tanto poder concentrado nas mãos _quanto, 
atualmente, o Presidente da República. 
Qualquer empresa, quer seja de pequeno 
porte, quer seja a mais poderosa multina­
cional sediada no Bras_il, está dependendo 
do estado de humor do Presidente da Repú­
blica. É verdadeiramente inconcebível que 
yma sociedade esteja a depender de apenas 

- um homem e que o Brasil se constitua num 
pals democrático. Estando, sábado último, 
nuni.a cidade do interior d~ _A_lagoas, Arapi­
raca, ouvi uma expressão de um,_homem do 
povo. de um matuto, mas que traduziu, den­
tro de sua simplicidade, da sua ignorância, 
mas com profunda sabedoria, tudo o que está 
ocorrendo no País. Em Al.agoas, o Presidente 
da República não é conhecido como Collor 
de Mello, porém como Fernando, porque o 
-nome político que sempre u-sou, ali, foi Fer­
nando Collor, então, é mais conhecido como 
Fernando do que por Collor de Mello. Esse 
homem simples do interior de Alagoas me 
fazia uma observação que achei genial- afir­
mava: 

"Senador. o Fernando está esquecendo 
que, quando dá um murro num rico, caem 
dez pobres!" Então, os pobres é que são der­
rubados pelas agressões feitas aos ricos. Veja 
a sabedoria contida nessa afirmativa! Quando 
o Presidente dá um murro num rico, derruba 
dez pobres! Esse estado de coisa, de perple­
xidade que a Nação está vivendo _ _fQi muito 
bem retratada por essa nota que V. Ex• leu. 
E eu gostaria de acrescentar a estas minhas 
palayras essa expressão simples, humilde, de 
.um homem <j.ota~o de profunda sabedoria, 
que definiu, êom ·m.-u"íta precisão, a inquie­
tação e a angústia que dominam a esmaga­
dora maioria da população brasileira. 

O SR. MÁRIO MAIA - Agradecemos o 
aparte de V. Ex~ em relação às nossas coside­
rações e, realmente, é isso que ocorre, por­
que parece que o Presidente da República 
e a sua_ equipe estão imbuídos de um com-
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plexo de perseguição aos ~'marajás". De re~ 
pente, conceituaram, de forma genérica, que 
aquele que não é "descamisado" ou "pé des~ 
calço," neste Brasil, é "marajá" porque a 
classe média que vive dos seus proventos, 
sejam funcionários públicos, operários ou ad­
ministradores de empresas, são pessoas que 
vivem, na grande maioria- c-omo 6pi-6prio 
Governo demonstrou ou quis demonstrar­
dos seus honorários, dos seus proventos, dos 
seus ordenados mensais; são assalariados, en­
fim. Mas o Governo fez aquela "rede de ar­
rasto" - colocou o arrastão no mar para 
colher alguns tubarões. Já h a víamos feito essa 
comparação aqui, pela qual teriam vindo no 
arrastão peixes graúdos e miúdos. Fazemos, 
agora, uma correção: com o evoluir do tem­
po, começamos ·a verifiC:ar, com os comen­
tários e coin a identificação de alguns elemen­
tos, que ouve um equívoco da nossa parte 
na interpretação da rede jogada_ no mar. 
Real.QJ.ente não foram cercados os grandes 
peixes -tubarões e baleias. Quando a rede 
chegou ã ·praia, para surpresa da sociedade 
brasileira, só havia lambaris e sardinhas, por­
que os tubarões, parece, ficaram fora do cer­
cado. 

Então, essa apreciação que o -seu conter­
râneo faz de que "a cada murro que _se_ dá 
no rico, caem dez pobres" é muito váfida. 
Veja bem: conversando com 'várias pe"sso·a.s 
da nossa classe social, ou seja, da classe média 
ou da classe média baixa, constatamos que 
eram funcionários que estão constrU.iildo sua 
casa própria; compraram o terreno, amea­
lharam um pouco de economias, fiZeram o 
alicerce e, com o ordenado vão fazendo a 
casa. Outros reformam; outrás têm planos 
diferentes de, por exemplo, investir na educa­
ção dos filhos. Então, esses planos todos fo­
ram por água abaixo, levando os pobres de 
roldão. 

No Brasil, havia muitos funcioriáríos e ope­
rários mais graduados que estavam fazendo 
a sua _casa com seus próprios recUrsos. Signi­
fica que empregavam Õ.ão convencionalmen­
te três, quatro, cinco operários, os serventes, 
os aJudantes, o carpinteiro, o pedreiro, além 
de outras atividades; assim, a dona de casa, 
a lavadeira, a engomadeira todos os que esta· 
vam trabalhando nessa economia não con­
vencional e cujos patrões os mandaram em­
bora porque não têm recursos para pagar· 
lhes. 

De modo que o desemprego,-hoje, no Bra­
sil, assim, a grosso modo, não é só, para 83, 
84 mil funcionários :que o Governo já listou 
para exonerar do serviço público·; são esses! 
E também não e só para aqueles funcionários, 
operários identificados_, com .carteira assina­
da, das grandes _empresas, das fábricas, que 
estão sendo licenciados ou dispensados, não! 
Também esse grande _contingente anónirilo 
de operários que trabalhavam nessas peque­
nas obras, os chamados bóias~frias e_ outros, 
e que estão, hoje. sem emprego. 
~De modo que_ a gravidad~ .é muito grande. 

Talvez cada murro que o Governo dê no rico 
derrube não apenas dez. mas talvez uns trinta 
ou quarenta descamisados e pés descalços. 

Muito _obrigado. _Er_a o que tínhamos a di­
zer, SL Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Cõncedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito,_ como Líder. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Co­
mo Líder. pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, em verdade, a comunicação que 
vou fazer aqUi é com IJ.ffi sentido eminente­
mente pedagógico, ne!ite início de relaciona­
mento do Governo, presidido por Fernando 
ÇollOr--de Mello, e o Cqngresso Nacional. 

É c-omu-rn:, Sr. Presidente -:- aliás, agofã 
é olJrigação _constitudqnal ----:. os candiº-atos 
a Díretores dO Banco Central Se submeterem 
a uma sabatina, aqui, no Senado Federal. 
Hoje, dois desses candidatos foram subme­
tidos a essa sabatina. Normalmente, Sr. Pre­
sidente, vêm com o CQrdcu)o bem arruma­
dinho e prestam sempre d_epoimfmtos que nos 
satisfaZem plenamente, porque são bem en­
cadeados, eminentemente técnicos e quase 
sempre herméticos ,para que não sirvam à 
nossa avaliação de leigos, principalmente no 
eco:O.omés. 

NÚ entanto, foi feita solici_t<~.Çâo çlo Sr. Pre­
sidente desta Casa, _S.en~dor Nelson Carnei­

-ro, para que·se submetessem os nomes dos 
dois Diretores aprovados na Comissão de As­
suntos Econõtnicos, a fim de que pudessem, 
hoje, ser apreciados pelo Plenário do Senado, 
e o Banc-o Central não ficasse com vacância 
de dois Diretores durante o período da Sema­
na Santa. 

Sr. Presidente, pedi ao Presiden~c Nelson 
Carneiro retirasSe· essa matéria dã pauta de 
votação; poderia fazê-lo sem comunicar ao 
Plenário, apenas obstruindo e negando quo­

-rum para. a votação. No entanto, quero deixar 
claro por que pedi que fosse retirada. Como 
eu disse, quando vêm aqui os candidatos ã 
Diretoria ·do Banco Central, Presidente e Di­
retores, apresentam-se de maneira lhana, 
educada, civilízada e se colocam à disposição 
do Senado.Logo após, :vão para o bunker, 
como é chamado o Banco Central, e af é 
intransponfver a·com.tin-iCaçãd que se· faz ne­
cessária do Congrisso cOm o Banco Central. 
Sr. Presidente, Somos uma Casa sem paredes. 
O Congresso Nacional recebe, aqui, pessoas 
":':"::"' e, graças a Deus. de_ todo -O Brasil! -
com todo tipo de reclamações; c_om as imper­
feições que possam ocorrer, e a nece·ssidade 
da comunicação do cidadão com o Banco 
Central, com o Ministério da Economia -
c_omo se·w; normalmente, num regime de· 
mocrático, através principalmente do Con­
gresso N acionai. 

O Sr. Joáo Lobo - Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. RONAN TITO- Pois não, Senador 
João Lobo! 

07Sr. João Lobo - Apenas Pàra "corro­
borar o ql.fe V. Ex• está falando, eu, na sema­
na passada_, tive a comprovação _disso que 
V. Ex~ está __ enfocando. Tentei, por três dias 

consecutivos, marcar entrevista com o Presi­
dente do Banco Central, Dr. Ibrahim Éris; 
não consegui ser atendido nem pelo seu chefe 
de Gabinete, nem ao telefone, pois a funcio­
nária, a atendente, me despachava, na impos­
sibilidade de marcar audiência para falar com 
S. S' três dias! E eu me lembrando daquele 
cidadão humilde que_ foi ao meu Gabinete, 
freqüentou as Comissões do Senado, c_om 
muita humildade, com muito nervosismo, 
tentando a aprovação do _seu nome para a 
Presidência do Banco Central! Então, acho, 
que V. Ex~ tem c-ompleta razão no assunto 
que traz neste momento. Muda a persona­
lidade do homem quando ele sobe naquele 
"ldi Amin Dada" que é o Banco Central, 
segundo o conceito de Roberto Campos -
muda, inteiramente, a personalidade de um 
postulante, que se transforma em um semi­
deus, ditador dos direitos de vida e morte, 
quer dizer, do dinheiro desta Nação. 

O SR. RONAN TITO - Agradeço a V. 
Ex' o aparte altamente ilustrativo ã minha 
fala. 

O Sr. Jutahy Magalhães- permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. RONAN TITO- OUço-o, compra­
zer, nobre Senãdor Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Agradeço esse 
prazer todo que V. Ex' demonstra. Mas que­
ria corroborar e aplaudir essa manifestação 
de V. Ex~ junto_ ao- Presidente ,do Senador 
Federal, porque não podemos agilizar bas­
tante as apreciações dos nomes dessas pes­
soas, como V. Ex~ disse: chegam aqui e daqui 
.saem e, no momento em que precisam da 
votação, são todos atencios-os, prontos a acei­
tar qualquer pleíto que se faça, não em bene­
fício dos_ Senadores, mas da Instituíç·ão. Gos­
taria até de sugerir a V. Ex', às Lideranças 
e à Presidência, aquilo por que há vários anos 
estamos lutando: que o Banco_ Central entre 
em entendimento com o Prodasen, a fim de 
permitir que o Senado· acompanhe, com as 
informações da área e_conómiCa, as ·questões 
que a Casa, hoje, tem prerrogativa para assim 
fazer. Todos os Diretores do B=aoco Central 
que aqui vêm garantem que; ao sair daqui, 
tomarão as providências para que- esses con­
vênios sejam assinados, mas pegam o auto­
móvel na garagem e esquecem. Não seria in· 
teressante nós, aqui, votarmos as indicações 
depois que ess.es convêncios seJam assinados? 
Não seria para relembrar, para_que a memó­
ria deles passe a funcionar e tenhamos acesso 
àquilo a que temos direito e também obriga­
ção de conhecer? Porque, para exercermos 
as nossas funções, as nossas prerrogativas de 
fiscalização e acompanhamento do Orçamen­
to, temos que conhecer esses dados do Banco 
CentraL Estamos votando, aqui, essas Medi­
das Provisórias sem ter <rcesso às informações 
para podermos fazer os cálculos daquilo que 
é viável ou não para se elaborarem as emen­
das. Então, esta é a·proposta que gostaria 
de aduzir ao discurso de V. Ex•: vamos espe­
rar um pouco para ver se eles assinam os 
convênios. 
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O SR. RONAN TITO- Agradeço o aparte 
do nobre Senador Jutahy Magalhães, que já 
sabia, adredf!, seria uma contribuição à mi· 
nha falação. 

Sr. Presidente, quero ser tolerante e gere­
rosa; preciso até acreditar que este nosso cha­
mado aqui, ao Congresso Nacional, não tem 
conseguido, até agora, romper a barreira das 
paredes de vidro do Banco Central. Posso 
acreditar também porque essa metamorfose 
é grande demais- entre_o çandidato, aqui, 
e, depois, o diretor escolhido, há uma mu­
dança tão gn,mde que posso acreditar deva 
estar acontecendo alguma coi~a na Assesso­
ria, na Telefonia. Não sei! 

A verdade é que vamos seguir, então, o 
conselho dos Senadores Jijtahy Magalhães e 
João Lobo, e vamos segm:ar, por enquanto, 
essa aprovação, até que possamos manter um 
canal de entendimento. Não_ estou exageran­
do quando digo que é impos~ível. O Senador 
João Lobo, um Senador da planície, queren­
do falar_com_os potentados do Banco Central 
e não sendo atendidoll! Perdão, nobre Sena­
dor, isso é muito! Muito pior, porém; ocorreu -
com o Líder do Governo, Senador José Igná­
cio Ferreira- sou testemunha disto-, que 
ficou por duas horas e meia querendo falar 
com o chefe de gabinete de um diretor do 
Banco Central e não conseguiu. 

O Sr. JoãO Lobo- Isso é confortante, Sr. 
Presidente! 

O SR. RONAN TITO ...:. Então, veja: ·se 
queremos, verdadeiramente, exercitar ã. de­
mocracia não é apenas referC:ridando um no­
me indicado que vamos escOimar tOdo o auto­
ritarismo dos que têm à CostUme de transitar 
ou de morar no Banco Centfat, apenas ungin­
do--os aqui nas Comissões, mim passe de má­
gica.-Por isso mesmo, Sr. Presidente, quero 
dizer:.vamos ver se a "Voz do Brasil" ou 
alguém da Assessoria do B8.nco Certtral leva 
este grito daqui. - · 

Neste lnst"ante, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores,.as coope_rativas de .crédito_ e_as agroye­
cuárias, que congregam- prirlcipilmente pe­
quenos produtores de leite, têm o seu dinhei­
ro congelado no BNCC, que foi extinto. Que­
ro elogiar, aqui, a tenacidade, a insistência 
do nobre Líder do Governo, Senador José 
Ignácio Ferre_ira, que ligou, telefonou, viajou 
e falou, conseguindo, finalmente, desblo­
quear ess~ dinheiro, nos p~rcentuais previs-­

, tos na medida provisória. 
Mas, aí ocorreu outro acidente: o dinheiro 

saiu do BNCC para uma diretoria do Banco 
do Brasil. A diretoria do Banco do Brasil 
se esqueceu de dar um número para a com­
pensação dQs cheques emitidos pelas coope­
rativas de crédito. Então, o Qinheii'o continua 
bloqueado e os pequenos ]JIO}lptores de leite 
estão à m.íngua, não recebf!m;o, seu dinheiro, 
os seus chorados 20%. , 

Vejam, _Sr._ Presidente e Srs. Senadores, 
isso poderia ser resolvido pai uma conversa 
de meio minuto, num telefone. Uma vez, eu 
disse, desta tribuna, que quando um Líder 
de Bancada tira o telefone do gancho e quer 
falar com. um Ministrv, com'! Presidente do 

Banco Central, com um Diretor do Banco 
Central, não quer namorar! O que ele quer 
é levar uma preocupação ou, às vezes, denun­
ci~ uma irregularidade -_e precisa disso! 

Então, Sr. Presidente, vamos aporveitar 
este momento, que é muito bom para refle­
xão; a Semana_ Santa, disse o_utro dia o nobre 
Se_nªd.or_R_Qberto Magalhães, é um momento 
de reflexão. Perdão, Senador Roberto Cam­
pos! Aliás, isso não macula essa biogi-afia tão 
ilustre do Senador Roberto Campos, tê-lo 
chamado de Roberto Magalhães, porque é 
-outro ilustre.hom~_m_público do BrasiL Mas 
o Professor, o Ministro, o Embaixador Ro­
berto Campos disse_ que é um momento de 
reflexão a Semana Santa. Vamos refletir um 
pouco o-Banco Central e nós, para ver se 
o nosso relacionamento continua asSim; Se 
não temos mais nada que fazer do que ficar 
aqui como paralfticos, diante da atividade. 

Foi dito, aqui, há pouco, que há'uma meta­
morfose grande _entre aqueles que se apre­
sentam como candidatos à direção do Banco 
Central e, depois, do DiretOr já empossado. 
Ninguém, Sr. Presidente, fica a mesma pes­
s_oa diante do poder. O poder é terrível! Ou 
o poder levanta a pessoa e a pessoa se supera, 
ou ela é acachapada pelo poder. Infelizmen-

- te, pareCe que os tecrioburocratas e até os 
pedantocratas que têm vindo aqui são acacha­
pados pelo poder. 

Há dentro da democracia uma necessidade 
-de diálogo -perma-neníe. E disse muito bem 
o Senador Jutahy .Magalhães: "como é, _Sr. 
PreSidente e Srs~_Senadores, que vamos apre­
ciar a que-stão da caderne-ta de poupança?" 
"E, pelo amor de Deus, como é que vamos 
verificar se liberamos mais, se liberamos me­
nos, se nós não Iemos-as-tnfoiffiações? Como 
é que nós sabemos se se libera mais 50 mil 
ou não se libera?" Vejam V. EX~ que todos 
os Governos dos últimos cem ·anos garan­
tiram os dep6sit9s da caderneta de poupança! 
Precisamos, e temos necessidade urgente, ga­
rantir o pequeno poupador! Nenhum país 
cresce sem a poupança. Como vamos mano­
Drar se não sabemos como?· 

Náo- sei_ s6~-p0i- ~Xemplo, e~:~ passar de 50 
. , para 100 mi.J cr~zados <!-liberação, em quanto 

irrigo a base mopetária! 
_ -Já citarall). um~ estatística", mas ainda estou 
_com Beniamim Disraeli, "que 'ctisse iriuito 
, bem: "EXistem várias- marieiras ·de- tapear. 
Duas são .mais comumente uSadas: mentir 
descaradamente -e citâr estai:fsticas". 

Ouvi limá vez·um Parlamentar nordestino 
dizer que: estatística é mUito interessante. Es­
távamos em uma Comissão em q'ue dois indi­
:víduos usaram a mesma estatística par susten­
·tar pontos contraditórios, quando S. Ex~ disse 
.uma_coisa muito interessante·: "Estatística é 
.como rama de abóbora. Você joga a rama 
para um lado e para o oufio e a -abóbora 
Continua do mesmo jeito".* 

_ . O Sr. Jamil Haddad - Permite-me V. Ex· 
um apa-rte, nobre Senador Róitan Títo? 

O SR. R-ONAN TfrO- Ouço coni prazer 
o nobre Senador Jamil Haddad. 

O Sr. Jamil Haddad- Nobre Senador Ro­
nan Tito, V. Ex• colocou o problema do 
BNCC e das cooperativas, que tiveram os 
seus depósitos bloqueados. Veja V. Ex•: uma 
medida provisória acaba com um banco. Pura 
e simplesmente os próprios funcionários do 
banco não puderam retirar as suas economias 
"nem receber os seus vencimentos! Todos os 
cooperativados que tinham suas cadernetas 
de poupança também não puderam fazê-lo. 
São critérios vários para uma mesma ·norma. 
V. Ex~ tem tod_a razão: não temos dados. 
Temos inforinã.ções de que 90% das pessoas 
têm abaixo de 50 mil cruzeiros na caderneta 
de poupança, mas não temos um dado con­
creto! 

O SR. RONAN TITO- Desses 90%, se­
gundo informações extra-oficiais, mais da 
metade são contas desativadas, que têm lá 
50 centavos, 20 centavos e contas desativadas 
há muitos e muitos anos. 

O Sr. Jamil Haddad -Justamente. 

O SR:-RONAN -TITO -Por issO -e-stou 
questionando a notícia dada pela estatística. 

O Sr. Jamil fiaddad - V. Ex" tem toda 
razão: não temos dados concretos. Devemos 
discutir genericamente, não especificamente. 
Telefonou-me- e o nobre Presidente Nelson 
Carneiro conhece essa pessoa - um pianista 
cego, do Rio de Janeiro, América Cerq_ueira. 
Este homem toca em club~ e erri pequenas 
festas, tem cinco filho~. e chorando disse-me: 
"Eu v~ou viver de_qu~? As festas ~stão desati­
vadas e o meu dinheiro da caderneta de pou­
pança está bloqueado." Estou apenas citando 
um fato dentro dos inúmeros que temos, e 
que não são, na realidade, levantados como 
deveriam. Poderíamos perguntar se não é o 
caso daqueles que têm deficiência física pode­
rem ter liberadas suas cadernetas, frutos de 
uma economia de anos e anos de tri.balho. 
V. Ex~ diz bem: o Governo é auto-sUficiente; 
o Governo diz que não pode mexer no Plano 
e somos incriminados porque queremos me­
xer. Mas não nos dão dados para que possa­
mos nos convencer de que o Govenio tem 
razão_ De- modo que V. Ex• i-eC6ba, neste 
momento, a minha solidariedade no seu pro­
nunciamentO. Pergunto à Mesa, ao nobre 
Presidente Nelson Carneiro, sobre o meu re­
querimento solicitando os depósitos, saque.s 
e transferências. na rede bancária, entre os 
dias 15 de fevereiro e 15 de março, aprovado 
pela Mesa Diretora. A informação que ·recebi 
hoje de um assesssor do Banco Central foi 
que a"inda não havia chegado àquele o reque­
rimento. De modo que peço que posterior~ 
mente a Mesa me informe se o requerimento 
já foi encaminhado ao Banco Central, para 
que possamos Contar os trinta dias regimen­
tais, a fim de que a Casa possa saber o que 
vazou na realidade e qual o montante das 
retiradas feitas por grandes grupos econômi­
cos deste País. Parabéns a V. EX~ pelo seu 
pronunciamento. 

O SR. RONAN TITO - Muito obrigado, 
nobre Senador. 
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Sr. Presidente e Sr Senadores, estamos 
reunidos desde às 9 horas da manhã, discu­
tindo com o colégio de relatores. Chegamos 
a fazer um colégio de relatores porque nor~ 
malmente, quando vem uma medida provi­
sória, tumultua toda a Casa. E recebemos 
trinta medidas provisórias! São trinta relato­
res e os líderes, discutindo desde de manhã 
coino devemos encaminhar os relatórios para 
o Plenário votar, tornando mais fácil a vota· 
ção. Abri esse parêntese para vir aqui e no 
final dar um grito. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite-m~ V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. RONON TITO- Com muito prazer 
ouço V. Ex•, nobre Senador DiVai-s-uriiagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy - A interrogação 
que V. Ex• traz a esta Casa é a que domina 
toda a sociedade brasileira. E essa inquie­
tação, essa perflexidade está es_coando para 
o Congresso Nacional, como o caminho legí­
timo de todas as aspirações dos segmentos 
dessa sociedade de que V. Ex• é um dos me­
lhores representantes nesta Casa. ·congratu­
lo-me com V. Ex_• pelo denodo, pelas coloca­
ções justas, acertadas que sempre traz ao de­
bate com os seus Companheiros. Acima de 
tudo, neste instante, V. Ex• e-stá interpre­
tando toda a angústia que domina o povo 
brasileiro. 

O SR. RONAN TITO - Agradeço a V. 
E~. que. como sempre, é mais generoso_ do 
que se possa imaginar. Muito obrigado, prin­
cipalmente no que_tange _às palavras referen­
tes à minha atuação. 

O Sr. João Menezes- Permita-me V. Ex• 
um aparte, nobre Senador Ronan Tito? 

O SR. RONAN TITO- Ouço V. Ex• com 
muito prazer, nobre Senador. 

. O Sr. João Menezes- Nobre Senador Ro­
nan Tito. gosto muito de ver os assuntos que 

. V. EX" traz a debate, inclusive os relacionados 
ao Plano Collor. Precisamos ter o conven­
ciQiento do qu·e representa no seu todu. Não 
podEmos estar a_escolher na execução do Pla­
no todos os assuntos que ped[amos chamar 
de varejo em relação ao totaL Ou a Plano 
vai dar resultado com sua aplicação total ou 
não vai dar resultado e yamos ao caos. Não 
o podemos estar remendando aqui a acolá. 
Um dos fundamentos do Plano é a questão 
monetária, isto é, retirar o dinheiro de circu­
lação. Ainda agora eu disse que foram tirados 
oitenta bilhões de cruzados de circulação e 
deixado trinta milhões de cruzados. Tudo isso 
es.tá tendo um influência decisiva e impor­
tante na vida brasileira._ É um dos pontos 
principais, outio, é o saneameõ.to-da vida pú­
blica, das sociedades públicas. Tudo isso .é 
ímportante dentro deste Plano. Se comerçar­
mos com críticas e sugestões aqui e acolá, 
acabamqs estragando-o. Outro dia o Presi­
dente da República deu exemplo muito inte­
ressante. Disse Sua Exelência que era como 
se tivéssemos uma barragem. Se começamos 
a abrir um porção de furos no meio da barra­
gem, daqui a pouco ela cai e não leva a resut-

tado algum. Sei qUe há "inúniei-os fatos pes­
soais como este que V. Ex~ está citando, e 
de grupos que estão sendo atingindos, que 
estão sofrendo. Um plano geral abrange todo 
mundo. Não se pode escolher por peças, ou 
por pessoas, ou -por entida<_les, ou por quali­
dade. Não se pode. O Plano tem que ser 
um todo. O que o Congresso está fazendo, 
alias um trabalho notável, é promovendo essa 
ou aquela modifiç:ªção, mas, sem alterar a 
estrutura, a colunã vertebral no Plano. Toda 
vez que alteramos a coluna vertical do Plano 
seremos os responsáveis pelo fracasso que 
por acaso venha a ocorrer. No nosso enten­
der, este Plano precisa ser usado, empregado 
e defendido com todas as nossas forças, em­
bora o Congresso tenha a sua função, que 
é a de examinar em todos assentidos os proje­
tos que por aqui passam. Não devemos procu­
rar os casinhas miúdos, porque desses há cen­
tenas, milhares, dentro do Plano. Se exami­
nannos um por um, não chegaremos a uma 
conclusão. Devemos discutir o básico, o fun­
damental, e .não ficar_ apegados ao varejo. 
Senão, este Plano não vai adiante, embora 
respeite :as· filigrainas que inteligentemente 
apresenla. Muito obrigado. 

. _0 SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, 
penitencio-me. Não me fiz entender em uma 
palavra sequer. Estou aqui há uns dez minu­
tos falando, sem conseguir me fazer entender 
numa só palavra pelo Senador Jo_ão Menezes. 
Não discuti, não toquei no plano em nenhum 
momento. Não disse que era bom nem que 
era ruim. Estou questionando aqui os candi­
datos a Diretor do Banco Central, que vêm 
aqui com olna cara e depois somem, e quando 
queremos falar com eles não conseguimos. 

Sr. Presidente, vou encerrar para evitar 
mãis mal-entendidos, vou ver se daqui, com 
este microfone tem um amplificador grande 
e joga o som lá no Banco Central. .. 

O Sr. Mário _Coras-- Permite-me V. EX" 
um aparte?_ 

O SR. RONAN TITO- Com prazer ouço 
o nobre Senador Mário Covas. 

O Sr. Mário Covas- Senador Ronan Tito, 
desculpe-me. Tenho muito apreço e simpatia 
por V. E?C'• mas sou ob~igad9 a dar razão 
para o Sena~or João fv!enezes. V. Ex~ está 
tratando do verejo, -v. Ex' está trantando 
do fato de que os membios do Banco Central 
qUe aqui Vlerain, que- aqui fõiim ouvidos não 
atendem hoje sequer a telefonemas da Lide­
rança do GovernO, o que Dão é de se estra­
nhar, póls a· Liderança do Governo desco­
nhecia que o Ministro que tinha entrado ou­
tro dia já haVia saído_- Nãci ~-de estranhar 
que um inembro do Banco Central não o 
atenda ao telefone. Este fato é feíto ao Líder 
do Goverrio e certamente a Cada um de nós, 
Senadores. O Congresso Nacional não é uma 
instituição de grande importância na demo­
cracia. Por isso; a discussão que V. Ex• faz 
é uma discussão de varejo; discussão de ata­
cado é a que _o Senador João Menezes quer 
fazer, é a-discussão a respeito _do Plano, sobre 
o qual S. Ex• diz com profunda correção: 

-não tem que IneXei- muito. -Se formos mexer 
no varejo vamos encontrar tanto erro, tanto 
erro, que não temos que mexer muito; temos 
que aprovar o que está aí, porque é isso ou 
o caos. É _a conversa que estamos ouvindo 
desde que o Plano nasceu. Parece que entre 
o branco_e o preto não existe nenhum ton 
cinzento. Era este Plano ou o caos. Não havia 
nenhuma outra idéia em curso neste País, 
nenhuma outra cabeça pensante, nenhuma 
outra alternativ~. O _que se joga a_cada instan­
te para cada um de nós e para-a Nação brasi­
leira, é que se não aprovarinoS este Plano 
ter~mos o _desastre. Mas se_nLque o desastre 
não permitiria olittas·soluções? Ou, Pelo me­
nos, não é possível evitar o desatre dentro 
da ConstitUição que fizemos? b preciso des­
cumprir a lei, jogar pela jan~la a Constituição 
que acabamos fazer, para salvar este País do 
desastre? Será que ter uma Constituição e 
respeitá-la é obrigatoriamente caminhar para 
o desastre?_ S_erá que examinar em profun­
didade cada coisa, mesmo no varejo, nos s"eus 
casufmos, Como ácabou de dizer o Senador, 
é um crime tão grand~ que nos desobrigue 
·cte fazê-lo? Acho que realmente, um Diretor 
do Banco Ct::ritíal não atender a um relefo­
nema, depois de ter estado aqui, é um crime 
menor. COmo V. Ex~ mesmo diz, é um ato 
de varejo," um aro de varejo que a càda dia 
vai se tornando mais comum. Volto a insistir: 
se é verdade que é fundamental que exami­
nemos este Plano do ponto de vista econô­
mico, é fundamerital que cõmec'emoS, a partir 
dele, a analisar a conduta política deste Go­
verno. Ele está sendo em retrado falado e 
escirto daquilo que o Governo é enquanto 
ente político, da sua maneira de agir, da sua 
visão de domocracia, do seu conceito de rela­
ção"entre os Ppderes. 

Há uma medida prov1sória, Sr. Senador, 
e V. Ex• sabe _disso muito melhor do·que 
eu, sou u,m engenheiro metido·a besta que 
fala em Constituição, em lei_, que com -u'ma 
ú-ilica medicj.a o· Poder Executivo usurpa o 
poder do Legislativo, fazendo uso da medida 
provisória, e·do Poder Judiciário, porque im­
pede que este aprecie uma medida proibindo 
que determinado rito processual se estabe~ 
leça no mandado de segurança,. Há medidas 
provisórias .com o ridículo de chamarem-se 
de urgentes e~ essenciais e circunscrev~r:em-se 
a permitir que Ci Vic_e-Presi<;iente ·da Repú­
blica tenha a possibilidade d!'! ,usar um auto­
móvel. Mas isso, sem dúvida alguma, é deta~ 
lhe e não há· nenhuma razão para um órgão 
da dimensão do Senado, do Congresso esta~ 
rem analisando detalhe. Eles têm que traba­
lhar no atacado e o atacado, Sr. Presidente, 
Sr. Líder, s'isnifica estarmos aqui _convalidan­
do a palavra do Executivo que diz.: "O meu 
Plano é intOcável. Aliás, não é tão iritocável. 
Melhor dize.ndo, o meu plano só é tocável 
por mim próprio e por mais' ~inliuéin". Está 
tão altamente situada a figura que o elaborou 
que o comuín dos mortais nãO Pode riele to­
car, só pode mudá-lo aquele que possui a 
mesma dimensão .. como não há alguém com 
essa dimensão; ele só pode ser tocado pelo 
próprio PreSidente da República. 
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O SR. RONAN TITO-- Nobre Senador 
Mário Covas_, quero dizer a V. EX~ que o 
mesmo apreço que tem V. EX" por mim, evi­
dente que tenho por V. Ex' Respeito-o tam­
bém pela sua vida pública e pela sua postura 
diante de todos os problemas deste Bra~l. 

Quero pegar apenas um pedaço desse ríco 
aparte, que vale mais do que todo o meu 
discurso, para dizer que V. Ex• tem toda ra­
zão quando esta Casa ficou muito _apoucada 
diante da atitude do Senhor Presidente da 
República. Sua ExelênCíà está rdriaugurando 
o sistema da polis, voltou a Sólon, está gover­
nando diretamente com a··povo, es-quecendo 
da existência do Congresso Nacional. E para 
isso colaboram as emissoras de televisão. Sua 
Exelênda de _dirige ao pová,- s<ragora, neM e 
momento, o povo não tem como-se comu­
nicar com o Preddente. 

O_Sr. João Menezes- Permite-me V. Ex• 
um aparte? Fui citado nominalmente. 

O SR. RONAN TITO-Sr. Senador. estou 
sendo advertido pelo Sr. Presidente a firii de 
não c_onceder mais apartes. 

Quero enterrar dizendo que o meu clamor 
todo é para que os cooperados, os pequenos 
cooperadores agricultores sejam ouvidos pe­
lo Banco Central e que lhes seja liberado 
aquilo que a lei permite; que _lhes seja dada 
a condição de que os seus chequ~s nas coop-e­
rativas de crédito seJam cOtnpCris-adós pelo 
Banco Central. 

Era o que a dizer, Sr. Presidente: (Muito 
bem!) 

Durante o discurso do Sr, Ronan tito, 
o Sr. Pompeu de Sousa, 3" seCietário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Antônio' Luiz Maya Su-
plente de Secretário. - - -

Durante o discurso do Sr. Ronan Tito, 
o Sr. Antônio Luiz Mayà, Suplente de 
Secret6.rio,- deixa a cadeira dã presidên­
cia, que é ocupada Pelo Sr._ Nelson Car­
neiro, Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS: SEivA­
DORES: 

Áureo Meiio- Olavo Pires- Almir Ga­
briel -João Castelo -Jo-ão Lobo -Afonso 
Sancho -.José Agripino -José IgnáciO Fer­
reira -Ronan Tito-Severó Gomes- Fer~ 
nando Henrique Cardoso~- Iram Saraiva­
Irapuam Costa Junior-- M:_endes Canale­
Leite ChãVes-.-- Dirceu Carneiro. 

O SR. :fR.)!SIDENTE (Nelson Camciro) 
-Sobre a mesa, projeto de resolução que 
será lido pelo Sr. 1'' Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N~ 15, De.I990' 

H Autoriza a instalação, nas dependên­
cias do SeQ:ado Federal, de gabinete do 
Líder do Governo, e dá outras pro,•idên­
clas." 

O Senado Federal resolve: 
Art. lo _ Fica O Primeiro Secretário a~tori~ 

zado a determinâr local. nas dependências 

do Senado Federal, para a instalação de gabi~ 
nete deStúúi:do aO Líder do Governo. 

Art:--z·' A lotação do gabinete do líder 
do Governo será preenchida de acordo com 
o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, co_Ill ~seguinte lotação: 

l-Chefe de Gabinete- FG-1 
1 -Assessor Técnico 
3- secretários Parlamentares ou 3 Secre· 

tários--de Gabinete - FG-2 
1-SUEichekde Gabínet-e --FG-1 

-1- Oficial de Gãbínete --FG-3 
3-Auxiliares de Gabinete - FG-4 
2-Contínuos' 
2-Motoristas 
1-MecanógrafO 
1 - Datilógrafo 
Art. 3~ Est:i resolução entra em vigor na 

da_ r a de sua publicação. 
Art. 4~ Revogam-se as disposições em 

contrário. 

Justificação 
De conformidade com a Resolução n'·' 9, 

de 1990, que cria a LideranÇa- do Governo 
no _Senado Federal~ evidencia-se a necessi­
dade de encontrar-se espaço físico e estrutura 
organizacional parao referido gabinete. 

No RegulamentO Administrativo do Sena­
do Federal está assegurado a todas as Lide­
ranças Partidárias a lotação ideal para cada 
gabinete de líder. Assim sendo, pelo princí­
pio da isonomia, nada Qlais justo que seja 
auforiZãaa a--iristalação, nas dependências do 
Senado Federal, do gabinete do Líder do Go­
verno, com-·a estrutura já prçvista para os 
Gabfuetes dos Líderes Partidários. 

·Em Síntese. o presente projeto_de resolu­
çãO vem oferecer ao Líder do Governo condi­
ções semelhantes às dos demais líder~s. de 
mádo a ser "viabilizado administrativamente 
o exercício da lideraça. 

Sala das Sessões, 4 de abril de 1990. -
Senadores Ney Maraf'!hão, MarcQ Maciel. 

(Às Comissóes de Corzstituição, Justiça 
e Cidadania e Diretora.) 

O SN:. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--0 projeto lido será publicado e remetido 
às comissões competentes. 

_S_obre a mesa, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. to Secretário. 

_ É lido o seguinte 

o-c REQUERIMENTO N" 67, DE 1990 

. Nos termos do ::i.rt. 256 do Regimento In_­
temo, req~iro a retirada, em caráter defini­
tivo, do Pftljeto de Resolução n" 14, de 1990, 
de autoria do Senador Alexandre Costa e 
outros· Senhores Senadores, que autoriza a 
instalação nas dependências do Senado Fede­

--ral de GaÇ!ine'te dD Vice~ Presidente da Repú­
blica e dá outras providências. 

. Sala das Sessões,_ 4 de abril de 1990. -
Senador Alexandre Costa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson ·carneiro) 
-O requerimento lido será incluído na Or­
_cl_e_m. do Dia oportunamente. 

,.:o S.R.-·PRESIÓENTE (Nelson· CafnelrO) 
__.A Mesa esclarece ao nobre Senador Jamil 

Haddad que o ofício enviado à Ministra da 
Economia foi expedido no dia 29 de março 
e, certamente, depois de aprovado pela Co­
missão Diretora o requerimento de informa­
ções. Esse requerimento é enviado à Minis­
tra, que o enviará ao Banco Ce_ntral. Certa­
mente, por isso, nesse trânsito, ontem V. Ex~ 

.ainda não encontrou notícia desse ofício, mas 
o praZj.l corneç?u a cotrer no dia 29 de março 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma breve 
comunicáção de Liderança. 

O.SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a a palavra ao nobre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso. 

O SR. FENANDO HENRIQUE C1RD0SO 
(PSDB -SP. Como Líder, para breve comu­
nicação. Sem revisáo dõ oiadcir.) -Sr. Presi­
dente, creio que, hoje, o Senado ouviu a lei­
tura de dois requerimentos, ambos justos: 
um, a respeito da formação do Gabinete do 
Líder do Governo; outro, do Gab'inete -do 
Vice-Presidente da República. 

Quero trazer ao conhecimento deste Plená­
rio que sou Líder do PSDB, segunda Bancada 
do Senado, e, há dois anos, não há gabinete 
de liderança para o Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa está tentando assegurar a V. EX" 
o espaço necessário. Mas, infelizmente, ainda 
não conseguiu êxito nessa tentativa. 

o s~. PRESIDÉNTE (Nelson Carneiro)­
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I: 

Discussão,_ em turno único,_ do Projeto 
de Lei do Senado n·• 193, de 1989. de 
autoria do-Senador Rona:il Tito; quC.dis­
põe sobre o estatuto da criança e doado­
lescente, e dá outras providências, tendo 
. PÁRÉCER.:sob n':4s:ae i990; da. 

- COmissão Teritpo.=ária. {aYorãter 
ao projeto e às Emendas n"~ 3, 5, 7 a 
10, 12 a 18, 20 a 22, 24 a "36·e às de 
n"' 1 e 19, nos termos de subemendas 
que oferece; contrário às de n"' 2 e 6; 
e pela prejudicialidade das de n"' 4, 11 
e 23 e dos Projetos de Lei do Senado 
n_. 255 e 279, de 1989. 

A Presidência esclarece.que, de acordo 
com o art. 374, inciso XI, do Regimento In­
terno, aa matérias deverão ser debatidas du­
rante três sessões ordinárias consecutivas, pc­
lo menos, após o que a discussão poderá ser 
encerrada mediant~_autorização do Plenário, 
a requerimento de líder. 

Portanto, estas matérias ficarão três dias 
em discussão, que só será encerrada por de li» 
beração do Plenário, a requerimento de líder. 
Hoje, é o· primeiro dia. 

Effi discussão 0 proje"{Q e as emerldãs. em 
turno único.(Pausa.) 
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O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~Tem a palavra o nobre Senador Ronan 
Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) ~Sr. Presi­
dente, inicialmente~ preciso de um esclareci­
mento: por iniciativa das Lideranças, pode­
mos interromper a discussão de três dias e 
votar? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não, de acordo com o Regimento! 

O SR. RONAN TITO - Ei1Cil.o de discutir 
durante três dias? 

O SR. -PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Três dias! Como ocorre com as propostas 
de emenda constitucional, há um prazo. Esse 
prazo, no caso dos códigos, é de três dias. 

De modo que, se V. Ex~ não falar hoje, 
pode falar amanhã ou na próxima semana, 
na próxima sessão. 

O SR. RONAN TITO - Agradeço a V. 
Ex•. Sr. PieSidente, Srs. Senadores, esse, sem 
dúvida alguma é o segundo projeto, o segun­
do diploma legal que mais gostei de assinar 
em toda a minha vida, nesta minha curta e 
pobre vida parlamentar, porque, quero cOil­
fessar publicamente. não sou eu o autor, sozi­
nho, deste projeto; ele teve a contribuição 
de dezenas de pedagogos, de estudiosos do 
assunto. 

No entanto, depois de o projeto- pronto, 
eu o acalentei como um pai acalenta um filho 
ou, até, na minha idade, como um avô aca­
lenta um neto. No entanto, Sr. Presidente, 
devo dizer que ele foi para a Comissão e 
relatado pelo Senador Francisco Rollemberg 
- eu não sei se foi relatado ou sublimado 
porque aquilo que eu achava bom ficou muito 
melhor. 

De maneira que,-cOino autor OU cOiiiõ um 
dos autores que subscreveram projeto, acato 
todas as emendas aprovadas pela Comissã"o 
e que foram relatadas pelo nobre Senador 
Franscisco Rollemberg. E peço aos nobres 
Senadores se debrucem um pouco sobre esse 
assunto; trata-se da criança, trata-se doado­
lecescente. 

Não existe, Sr. Presidente, Sá Senidores, 
nada mais importante pai'a um pa(s do que 
a criança; é a matéd8.-prima do futuro. O 
homem que-lapida uma pedra o faz com mui­
to cuidado porque está mexendo com maté­
ria-prima muitas vezes muito irilpõrtante -
o diamante. O ourives trabalha com o uuro 
e ele é todo resguardado com cuidado porque 
tem uma matéria-prima importante nas 
mãos. No entanto, náo existe nenhuma maté­
ria-prima - repito -Sr. Presidente, com 
a importância da criança. A criança, que nes­
te País recebe uma série de adjetivos e de 
''cuidados", foi, durante muito tempo, num 
grupo muito grande, enorme mesmo, aban­
donada. E nós já ouvimos dizer muito do 
menor abandonado. Acho que até subtraí­
mos a palavra, o vocábulo "criança" e coloca- _ 

mos ''menor" - fazemos, af, uma substitui­
ção do vocáhulo para esconder o crime que 
cometemos, porque, falar "criança abando­
nada" é qualquer coisa que clama aos céus, 
Sr. Presidente. Abandonada por quem? -
Abandonada, inicialmente, pela família, pela 
soCiedade, pelo Estado. O que pretende esse 
estatuto, Sr. Presídente, ao ser aprovado, é 
que- não haja essa figura jurídica no Brasil! 
Se ela for, algum dia, abandonada pelos pais 
ou pela família, que tenha a sociedade para 
abrigá-la, e o Estado para fazer igual. Neste 
projeto, Sr. Presidente, nós todos, solidaria­
mente - a família, a sociedade, o Estado 
-nos confessamos responsáVeis pela criança 
e pelo adolescente. . . 

CreiO";-sr. President.e, que não haverá voz 
discordante em relação a esta preliminar que 
levanto. Lembro-me, a propósito, de um fa­
to: era empresário, na época, e estávamos, 
um grupo de empresários, nos digladiando, 
discutindo, íamos quase ao desforço pessoal, 
éramos irreconciliáveis, não era possível o 
entendimento e, no entanto, a pessoa mais 
agredida de todos, com cujo ponto de vista 
não concordávamos, estava naquela sala 
quando entrou uma criança e, .dirigindo-se 
a ela, gritou: "Papai!" J:oi o suficiente, Sr. 
Presidente, para nos de.sarmar a todos. A 
criança tem esse condão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Per~ite.-~e. y._ ~~~ _i~térjô~~~r? .' 

O SR. RÓNAN TITO.- PoiS não! 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneirO)­
-Um dos projetos julgados prejudicados 
é de mi.nha autoria. De: modo que, na forma 
regimental, não devo-presidir esta parte da 

-s-e-sSãQ, aín·da-que·sera apenas de discussão. 
Daí por que vou pasSar a Presidência ao 

1'.> Vice-Presidente e espero que V. Ex! não 
vc!ja, nesta minha ausência, alguma restriçãO 
aos comentários que está fazendo. Toáos es­
tamos a favor da criança.- (Pausa.) 

O SR. RONAN TITO - Agradeço a V. 
Ex~. Por isso, acho que aprendi muito do pro· 
jeto de V. Ex~ e tentei colocar no meu. 

Mas, Sr. Presidente, voltando à questão 
da criança, ã questão do adolescente, é co­
mum nos descartarmos do Brasil presente, 
afirman-do qu_e o Brasil é um País do futuro. 

Chega de afirmar que o Brasil é um País 
do .futuro; está na hoia de começarmos a pen­
sar no presente. Não vejo a construção do 
futuro, Sr. Presidente. _Como é que vamos 
C6ns:truir o futuro se não coid<imos do presen­
te? O presente é a criança e o futuro é o 
homem! 

Por isso mesmo, Sr. Presidente, se não 
existisse, no Regimento, a obrigação de dis­
cutir o código, o estatuto, por três sessões, 
seda da maior importância ficássemos nessas 
três sessões discutindo. Peço, com toda hu­
mildade, aos Srs. Senadores, se debrucem 
um pouco sobre o estatuto do presente, para 
que possamos discutir o "futurO, e sem ne­
nhum otimismo exagerado ou demagogia, 
possamos, depois de abrigarmos a criança pe~ 

la família, pita sociedade, pelo Estado, dizer: 
a criança brasileira não está abandonada; o 
futuro está assegurado! 

Muito obrigado, Sr. Presidente! 

Durante o discurso do Sr. Ronan Tito, 
o Sr. Nelsot1- Carneiro, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. lram Saraiva,]~ Vice-Presidente. 

O Sr. MansuetodeLavor-Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (liam -Saraiva)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Man­
sueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO (PMDB - PE. Pela 
ordem.) -Sr. Presidente, supunha eu que 
a discussão do projeto já se bâvia esgOtádo. 
Eu ia pedir a palavra para uma breve comuni­
cação. Mas, antes de fazê-lo, gostaria de 
transmitir meu apoio ao pronunciamento do 
eminente setiiiácir··e TíOei- Ronan Tito. 

Pergunto, agora, se posso usa:r a palavra 
para uma brev_e comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -A 
Presidência esdarece que V. Ex~ só poderá 
falar sobre a matéria em_ diçussão. Logo após 
encerrada a Ordem do Dia, V. Ex~ terá a 
palavra como deseja. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR -Aguar· 
darei, Sr. Presidente." -

O Sr. Jamil Haddad - Peço a palavra, 
Sr. Presidente, para discutii. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSDB - RJ. 
Para discutir)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o projeto. d_e autoria do Senador Ronan 
Tito, que tramita juntamente com o' do Sena­
dor Nelson Carneiro, é daqueles que mere­
cem o apoio da classe política. 

Mas, Sr. Presidente, esperamos que não 
seja mais um código, mais uma lei. Espera­
mos que a criança, após a aprovação e a san­
ção dessas leis, seja realmente amparada. 

Temos lido, ·nas primeiras páginas dos jor­
nais, declarações de dirigentes da Polícia Mi· 
!itar do Rio de Janeiro de que não cumprirão 
a ordem do Juiz de Menores Libório Siqueira, 
que mandou a Polícia retirar, das ruas, os 
menores abandonados. 

Sr. Presidente, não queremos que o proble­
ma do menor abandonado seja caso de po]{­
cia, mas, infelizmente, a coisa está ~endo co-
Jocadã. nesses termos. . _ 

É degradante; para um país que se diz a 
sexta, sétima ou oitava economia do mundo 
ter um percentual alarmante de crianças 
abandonadas ém todos os Estad9s da Fede­
ração. 

A tendência do aumento do número de 
crianças abandonadas está na razão direta da 
falta de combate à miséria neste País. Cada 
dia que passa, aumenta o número de crianças 
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abandonadas nas ruas das nossas grandes ci­
dades. 

E não adianta, Sr. Presidente, sermos, co­
mo disse, a sétima ou oitava economia do 
mundo e, em termos sociais, a sexagésima 
oitava ou sexagésima nona. 

Eram essas palavras, Sr. Presidente, que 
eu queria proferir neste momento, desejando 
que a aprovação desses projetos _de lei, que 
visam amparar a criança desassistida, desse 
estatuto da criança e do adolescente, possam 
mitigar o sofrimento das crianças abandona­
das que vemos, infelizmente, -lotando os lo­
gradouros do Pafs. 

Estive lendo os dois projetos que tramitam 
juritos nesta Casa, e teilho a CertE;za de que 
poderá sair deste Senado um estatuto digno 
de ser apreciado, uma medida de alto teor 
social e político. 

Eram as palavras que eu queria colocar 
neste momento, quando se discute o estatuto 
da criança e do adolecente. 

O SR. PRESIDENTE -(lrárii-Sarai\ia) -
Não há mais oradores que desejem discutir 
as proposições na presente seSsão: 

A discussão terá prosseguimento na sessão 
de amanhã. 

As matériaS- éonstantes aos- itens 2 e 3 tra­
mitam em conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado no 193, de 1989. 

São as seguintes as matérias: 

-2-
PROJETO DE LE[DO SENADO 

N• 255, DE !989 
(Tramitando em conjunto com os Projetos 

de Lei do Senado 
n• 193 e 279, de 1989) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Le:i do Senado n" 255, de 1989, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que institui o 
Código de Menores e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n•• 48, de !990, da 
- Comissão Temporária, prejudicialida­

de. 

-3-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 279, DE 1989 

(Tramitando em conjunto com os Projetos 
de Lei do Senado 

n• 193 e 255, de 1989) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nu 279, de 1989, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que altera os 
arts. 32 e 34 da Lei n" 6.697, de 10 de outubro 
de 1979, que institui o Código de Menores, 
dando-lhe nova redação na conformidade da 
Constituição Federal eni se~u -capítulo VII, 
arts. 226, § 3°, e 227, capilf, -tindo 

PARECER, sob n" 48, de !989, da 
- Comissão Temporária, pela prejudicia­

lidade. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -"-Es:­
tá esgotada a matéria constante da Ordem 

.. doDia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palaVra, para uma breve comu­

nicação, ao nobre Senador Mansueto de_ La­
vor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB) 
- PE. Para breve _comunicação.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, encontra-se, nesta Ca· 
sa, visitando os gabinetes dos Srs. Setiaaores, 
uma comitiva de engenheiros e servidores da 
CHESF- Companhia Hidroelétrica do São 
Francisco S.A. - -

Falar sobre a CHESF, nesta ocasião, é dis-, 
pensável, pelo tempo e pela maté{ia, pelo 
tempo, porque estou numa comunicação, pe­
la matéria, porque a CHESF, fundada pelo 
espírito de pioneirismo de Apolônio Sales, 
esse grande nordestino, é conhecida de todos 
os dignos pares Senadores da República. 

Mas é preciso _dizer, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que a crise do setor elétrico brasi­
leiro, em todo o Pafs, e, por extensão, no 
Nordeste, se_agrava em proporções sempre­
cedentes neste momento. 

Em termos práticos, no Nordeste, a crise 
-explode ju~t~IJlente _a_tz:avés çla CHESF, a 
despeito da t::_xç~lência. d_o quadro técnico da 
geradora e principal empresa da região que, 
depois de acumular um enorme débito não 
honrado junto a empreiteiras e fornecedores, 
chegou ao po"nto de nãO poder pagar regular­
mente os salários dos seus empregados, en­
quanto as empresas distribuidoras estaduais 
se vêem na contingência de não poder liqui­
dar as faturas de suprimento da energia que 
revendem. 

Nessas circuntâncias, a CHESF se encontra 
incapacitada de gerar os recursos próprios 
necessários à realização das necessidades 
operacionaiS e de manu-tenção do seu sistema 
eletro-energético, bentcomo de novos inves­
_rimentos paTa-a expansão exigida por um 
mercado crescente, fato que tem preocupa· 
do, sobremaneira,' as lideranças responsáveis 
da região e creio que·tarobém os nossos Cole­
gas, eminentes Senadores do Nordeste e de 
todo o Páís. -

O Sr. Mauro B.enevides ....:·permite-me V. 
E~, nobre Senador? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- V. Ex• 
tem o aparte. 

O Sr. Milriro Beiieyides- Notire Senador 
Mansueto de Lavor, também fui procurado 
por essa comissão referida poi V. Ex', de 
engenheiros da Chesf, dando~me ciência das 
dificuldades enfrentadas por aquela compa­
nhia e me instando, como Representante do 
NOrdeste, a participar de um evento que eles 
reputam da maior importância, no próximo 
dia 17, em Recife, quando as lideranças poli· 
ticas, empresariais e comunitárias daquela 
faixa geográfica do País haverão de se encon­
trar para debater a real situação vivida pela 
Companhiã Hidroelétrica do São Francisco. 
Difia que, desde o ano passado, V. Ex~­
recordo muito bem- ofereceu-me brilhante 
aparte, em um discurso que então proferia 
sobre a Usin.a de Xingó, V. Ex~, como eu, 

, ~nfim, os Senadores da Região, todos clama-

mos pela alocação de recursos que assegu­
rassem à estrutura energética do Nordeste 
urn funcionamento sem qualquer inrerrup· 
ção. E sabe V. Ex• que, nesse mesmo doeu· 
mento, que eu também recebi, há um aviso 
que constitui advertência e terá repercussão 
extraordinária: que a paralisação das obra~ 
da Usina de Xing6 trará, inapelavelmente, 
inevitavelmente. um racionamento de ener­
gia de repercussões mais danosas do que 
aquele racionarriento em 1987. Daí por que. 
no instante em que V. Ex~ vem ã tribuna 
do Senado Federal registrar essa magna pro· 
moção, dramática promoção, diria eu, da 
Chesf, no dia 17 do corrente mês, em Recife, 
com o patrodnio inclusive da Assembléia Le· 
gislativa, é preciso que realmente ergamos 
faz neste instante. Desta forma, talvez sensi­
bilizemos o Governo Federal pari uma toma· 
da de posição correta e imediata, socorrendo 
a es.trutura energética da nossa região. A mi­
nha solidariedade antecipada a esse aconteci­
mento, nobre Senador Mansueto de Lavor. 
Regozijo-me por ver V. Ex• na tribuna, con­

. clamando a todos nós, Senadores- acredito 
que a Deputados também- para que esteja­
mos em Recife naquela data e ofereçamos, 
com a nossa presença, um apoio solidário 
e decidido ao soerguimento da Chesf, enfim, 
de toda a estrutura de energia elétrica da 
região. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me· um 
aparte, nobre Senador Mansueto de Lavor? 

O SR. MANSlJETO DE LAVOR- Darei 
o aparte a V. Ex• 

O Sr. Jutahy Magalhães - Como não pos· 
so aparteá-lo, gostaria de solidarizar-me com 
V. Ex• 

OS~. MANSUETO DE LAVOR- Creio 
que, sem querer preterir nenhum dos orado· 
res inscritos, a própria Mesa já transformou 
ex officio esta minha breve comunicação em 
um pronunciamento, quando permitiu os 
apartes anteriores. Por uma questão de i sono· 
mia, não poderia deixar de dar o aparte a 
V. Ex~ t"ambém. Foi uma transformação ex 
offlcio, aliás oportuníssima, dada a impor­

-"tância desta matéria. 
Antes de conceder o aparte a V. Ex~. dirijo­

me ao emfn-ente SenadOr Mauro BeneVides. 
Lembro muito bem do pronunciamento e da 
~dvertência que_ V. E~ fez, aqui da tribuna 
do Senado Federal. dizendo não ser possível 
paralisar Xingl Paralisar as obras de Xingó. 
significava paralisar o desenvolvimento do 
Nordeste, porque. há, em perspectiva, um ra­
cionamento de energia. Já temos experiêricia 
disso. Há dois anos tivemos o racionamento 
parcial imposto pelas circunstâncias, pela 
Chesf, às Companhias estaduais. O que se 
viu, pelo menos no meu Estado e - creio 
-no Estado de V. Ex• _também? Houve uma 
diminuição _da _capacidade iridustrial de todo 
o Estado, com seriíssimas conseqüências para 
a economia de Pernambuco e do Nordeste. 

Creio que V. E:or foi Um profeta e, llo éaso, 
infelizmente, um mau }.'lrofeta, porque acer­
tou. Realmente era uma perspectiva sombria, 

' 
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que agora se configura com ·mais essã crise 
da Chesf. - - - -

Concedo o aparte a V. Ex•, Senador Jutahy 
Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Tinha pedido 
aquele aparte porque pensei que V. Ex~ esti­
vesse falando em breves_ comunicações. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- E,era. 
Mas agora não é mais. 

O Sr. JutahY MagalhãeS -=-comá-em bre­
ves comunicações não pode haver aparte, eu 
disse: não posso aparteá-lo, mas quero solída· 
rizar-me com V, Ex~ 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- A Me· 
sa foi generosa. Não convem riem -lf:mbrar 
isso. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Já que V. E~ 
conseguiu essa nova modalidade regimental 
de transformar breve comunicação em ex offí­
cio e ... 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- É uma 
conversão- de breve comunicação em discur­
so. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-A Mesa entra na discussão para esclarecer 
que, regimentalmente, V. Ex•, nobre Sena­
dor Mansueto de Lavor, está com a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Muito 
obrigado. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Mas é o Projeto 
de Conversão ... Quero dj~er a V. Ex• que 
me solidarizo com a manifestação que V. EX" 
está fazendo, com a manifestaçâo do Senador 
Mauro Benevides. Aqui temos, repetidamen­
te, manifestado a nossa opinião a esse respf:i~ 
to a preocupação que existe, no Nordeste, 
por estarmos hoje trabalhando com o índice 
de risco na área energética muito alto, muito 
acima de possibilidade de se trabalhar sem 
preocupações quanto a racionamento de 
energia. E V. Ex• sabe, como eu e os outros 
Senadores do Nordeste, o_ que representou 
para nós o racionamento no passado já recen­
te. E estamos com uma ameaça constante 
por falta de aplicação de recursos, no mo­
mento necessário, para evitar que daqui a 
alguns anos venha a repercutir o prejuízo no 
Nordeste, e no Brasil como um todo. Os re­
cursos para a área energética não estão sendo 
aplicados como deveriam ser e fontes alterna­
tivas de energia não estão sendo buscada co­
mo nós, no Nordeste, precisaríamos que fos­
sem, com o aproveitamento de energia solar 
e todos os aspectos de energia alternativa que 
podemos ter no Nordeste. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Agra· 
deço, nobre Senador Jutahy Magalhães. Veja 
V. Er- - e V. Ex~ representa aqui o Estado 
da Bahia, principal Estado do Nordeste -
que essa crise energética Se abaterá direta­
mente, com maior proporção, é Claro, na eco­
nomia do Estado da Bahia, não só rioS gran­
des conglomerados industriais, como é o Pólo 
Petroqufmico de Camaçari, mas também na 

micro-irrigação, na irrigação do Vale do São 
Francisco. Hoje, a energia já é difícil de se 
conseguir. Calcule no caso de racionamento! 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permita-me V. 
E-r um aparte? 

O SR. MANSUETO DE LA V OI! - Para 
intermediar entre breve comunicação e dis­
curso, quero conceder aparte ao eminente 
Senador Divaldo Suruagy e terminar a minha 
intervenção breve. 

O Sr. DivaldO Suruagy - Se~ador Man­
sueto de Lavor, V. Ex~ bem sabe que o Nor­
deste tem três grandes símbolos na sua luta 
pelo desenvolvimento e, dos três, o mais anti· 
_go é aquele que deve ter servido de base 
pára que os outros dois surgisSe-m: foi a Chesf, 
logo depois o Banco do Nordeste e, por últi· 
mo; a Sudene. Essas três institüiçóes são con· 
sideradas por todos nós, nordestinos, como 
patrimônio daquela Região. A Chesf não é 
"imexível", conforme_ foi ditp pelos Ministrm 
do atual Governo mas é _intocável, não apenas 
para aqueles que falam em nome do Nordeste 
nesta Casa, mas pã.ra todos aqUeles que têm 
timã ConSciênCia "dã. impOrtância do desenvol­
vimento energético brasileiro. V. Ex~ colocou 
isso mUito bem e quero congratular-me por 
traduzir, neste instante, não apenas o anseio 
de Pernambuco. V. EX" fala por toe! a a Região 
e com·a eloqüência que é uma característica 
maior da sua vida parlamentar. 

O SR. MANSUETO DE LAVO&.- Muito 
grato, Senador Divaldo Suruagy. V. Ex~. co­
mo Representante das Alagoas, pode muito 
bem expressar esse sentimento que invade 
todos nós, neste momento, de defesa de um 
patrimônio nacional, principalmente sendo o 

_ seu Estado a base física para essa última uni-
dade, essa última usina qUe- está sendo cons­
truída e paralisada, com repercussões sociais 
imensas, para não falar nas repercussões eco· 
nómicas. 

Preciso frisar, antes de terminar, que a si­
tuação de caos financeiro, de pré-falência da 
Chesf não decorre de incapacidade adminis· 
trativa, nem de que realmen"te não seja uma 
empresa que trate de um assunto de alta ren­
tabilidade~ _ 

:É o caso de necessitar permanentemente 
de altos investimentos, com custos_ altíssimos. 
O G6verilo,·no seus cronogrâínás e compro­
missOs; ·nao ferri atendido as suas palavras 
e os seus compromissos nem para com o setor 
energético como urit- iodo, no âmbito nacio­
_nal_, principalmente no que se relaciona à 
Chesf. 

O último comprorriisso assumido com a 
Chesf, pelo Governo Central, foi redonda­
mente negado no momento de liberar os re­
cursos. 

Diante desse quadro, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, são-apresentadas algumas suges· 
tões que deveriam ser adotadas pelo Governo 
Federal, no sentido de evitar maiores danos 

_ à economia âo Nordeste. São as propostas 
dessa Comiss§o, representando os diversos 
segmentos envolvidos na Chesf, inclusive não 
apenas dos servidores, mas de todas as em-

presas de assessoria que tamóém prestam ser 
viços à Chesf, en_campadas também pelo Po· 
der :Legislativo do Estado de Pernambuco, 
a Assembléia, que é pieSidida atualmente pe­
lo nosso companheiro, Deputado Clodoaldo 
Torres. 

As sugestões são estas: 
._ equacionamento da crise econômi­

co-financeiro do setor elétrico, com a 
imediata noimalização- dos fluxos finan:. 
ceiros intra-setoriais; 

-capitalização da Chesf para possibi­
litar investimensos no setor" elétricO do 
Nordeste; 

- fixação de tarifas ao nível compa­
tível com os custos incorridos, levando­
Se em consideração a capacidade dos 
usuários em absorvê-las; 

- imediata retomada das obras da 
Usina Hidrelétrica de Xingó, asseguran­
do os recursos necessários para que o 
início de sua operação se dê em 1994; 

- conclusão _d_o_s projetos de reassen­
tamento _da população atingida pelo re­
servatóriO de Itaparica; 

- discussão e implementação de um 
novo modelo institucional para o setor 
elétrico, visando recupará-lo e saneá-lo. 

Por fim, Sr. Presidente, convém relembrar 
que uma das medidas provisórias que com­
põem o pacote econômico determina que as 
empresas públicas devem sofrer o mesmo 
processo de falência das empresas particu­
lares. A qualquer memento, portanto, pode 
ser iniciada ou decretada por algum juiz, com 
base nessa medida provisória, a falência da 
Companhia Hidroelétrica do São Francisco. 

Peço aos nobres Srs. Senadores - nem 
preciso pedir; é apenas urna lembraça- que 
recebam, caso não o tenham feito, nos seus 
gabinetes, essa Comissão de emissários da 
Chesf e também o convite que eles trazem 
em nome do Poder Legislativo de Pernam­
buco. Façamos todos o possível para, nO dia 
17, às 3 h o rãs da tarde, estarmos no plenário 
da Assembléia Legislativa de Pernambuco 
junto com os Gov_ernadores, os parlamen­
tares estaduais, os prefeitos e as lideranças 
comunitárias, discutindo e tomando uma de­
cisã_o sobre o futuro da Companhia Hidroe­
létrica do Sãõ Francisco - CQ_esf. 

Sr, Presidente, co_çtcluo agradecendo toda 
a atenção e compreensão. 

Era o que·tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Mansueto 
de Lavor, o Sr. lram Saraiva, 1~ Vice­
Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Antônio Luiz 
Maya, Suplente de Secretário. 

O Sr. Odacir Soares-Sr. Presidente, peço 
a palavra para um breve comunicação de Li­
derança. 

OSR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-ConCedo a palavra ao Senador Odacir Soa­
res. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - 1!0. 
Para breve comunicação. Sem revisão do ora-
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dor.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, que­
ro dar ciência à Casa, de que em Rondônia 
o Partido da Frente Liberal coligou-se com 
o Partido da Social Democracia Brasileira pa­
ra as eleições de 3 de outubro deste ano, 
devendo o Deputado Federal José Guedes, 
do PSDB, ser candidato dessa coligação ao 
Governo do Estado de Rondônia. 

Era essa a comunicaçáo que tinha a fazer, 
Sr. Presidente. (Muito bem!) 

215 e 216, do R~gimento Internç do Se­
nado Federal, submeto à deliberação 
desta Mesa Diretora os seg:uintes_Reque­
rimentos de Informações a serem enca· 
minhados respectivamente: 

"Primeiro, â Ministra de Estado da 
Economia, Fazenda e Plaflejamento, 
Professora Zélia Cardoso de Mello, no 
sentido de esclarecer a eventual condi­
ção de regularidade fiscal, da motoci­
cleta de fabricação japonesa, marca Ka-

OSR.PRESIDENTE(AntônioLuizMaya) Wasaki, modelo Nívea, de mil cilindra-
-Concedo a palavra ao nobre Senador Pom- das, ·utiliúda pelo Excelentfssimo Se-
peu de Sousa. nhor Presidente dá República, Dr. Fer­

nando Collor de Meno, no último dia 
O SR. POMPEU DE .SOUSA (PSDB - 1~-4-90, em longo passeio, fartamente 

DF. _Pronuncia o segUirite discurso.)- Sr. noticiado p_ela imprensa; 
Presidente, Srs. Senadores, co-ngfatulo-me 
com V. Ex• e fico feliz po:i" ter_ m~ dado afinal ''SeguiÍdo, ao Ministro de ·Estado, 
a palavra pela ordem de inscrição de vez que Trabalho e Previdência So_cial, Sr. Antô-
sou o segundo orador inscrito para a hora nio Rogério Magri, destinado a es.cta-
do Expediente. Estamos no horário pós O r- recer a eventual regularidade das cQndi-
dem do Dia e verifico ·que, réalmente, ao ções de trabalho, em face da legislação 
descer da Curul presidencial onde está V. Ex•, pertinente, das sentinelas que fazem a 
e onde eu me sento quase que de maneira guarda da residência presidencial deno-
cativa ... (Risos.) minada "Casa da Dinda", completamen-

0 Sr. Jarbas Passarinho --b cativante. te desprotegidas do sol e da chuva". 
(Risos.) - Não tem guarita. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Com esses Leio, agora justificação: 
apartes Sr Presl'dente quero prep· rar· "Vários jO!iiais e televisões noticiaram, no , __ - _ , a -me . . 
convenient.einente para proferir um breve últimO d1a 2 de abril, com repercussões no 
pronunciamento logo após uma breve corou· dia subseqüente, a acintosa utilização pelo 
nicação como Uder, como pediu a palavra Presidente da República da mencionada mo-
o nobre Líder do PMDB, 0 meu querido cole~ tocicleta para mais um passeio dominical. 
ga Senador Ronan Tito, para uma comuni~ Afora as avaliações subjetivas- que certa· 
cação de três minutos. Daí' por diante as bre- mente verão no gesto presidencial alguma 
Ves comunicações .foram ex: oncio, como diz afronta à crítica situação em que se encontra 
muito -bem 0 nobre Senador Mansueto de a imensa maioria da população brasileira -
Lavor Co rte do Se em d'sc rso . há aspectos obJ'etivos na atitude do Presiden-' nve n - 1 u ma1spro· 
Jongado. do que eu pretendo f~er aqui, e te que demandam o pronto exercfcio da com-
q\le deVIa ser de cinqüenta minutos. Peço peténcia fiscalizadora do Poder Legislativo. 
a V. Ex• que me advirta no devido tempo "A hipótese aventada por vários órgãos 
se por acasCi eu tne exceder, porque costumo de imprensa - entre os quais o Jornal do 
cobrar o cumprimento do Regimento, af, des· _ Brasil, a Folha de S. _Paulo e outros· órgãos, 
sa cadeira. Logo daqui de baixo, não devo e, em artigo do Jornalista João Emt1io Falcão, 
deixar de adotar a mesma· poStuta. pelo BSB Brasil- de que o veículo utili_zado 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vim para pelo Presidente possa estar no Brasil em si-
um breve comentário daquilo que 0 nobre tuação irregular, merece, essa hjpótese, uma 
Senador João Menezes -, ainda bem que apuração aprofundada, mais ainda quando 
s. Ex• não está aqui, senão me daria um apar- se trata da maior autoridade do Poder Execu-
te interminável-, chamou de varejo; varejo tivo, que tem -a pretexto da "moralização", 
esse que o meu querido COmpanheiro e mes- da "modernização" e outros eufemismos -
tre Mário COvas a:sslnalou, com muita pro- cometido neste terreno atos, no mínimo, ar-
priedade, ser 0 atacado deste Governo. bitrários e _inconseqüentes, no ainda curto 

exercício de.s.eu mandato. Será mesmo varejo, Sr._ Presidente, Srs. 
Senadores? Quero apenas dar ciência ao Pie- "De outra parte, o chocante contraste do 
nário, porque o Plenário -não costuma estar Presidente, em relação a camiseta, ao lado 

de sentinelas uniformizados e disciplinada­pre~nte na hora da leitura daquilo que a 
Presidência diz: ''Sobre a mesa, expediente mente postadas em rígida posição de sentido, 
que será lido pelo Sr. to SeCJ;etário". _Geral- sob o mesmo sol, afável para um e inclemente 

- S · · tá- • - para os outros, suscita a necessidade de coa-
mente na o é o Sr · I~ ecre no, pOrque quem sulta ao Ministro do Trabalho e Previdência 
CStá p~esidindO é 0 3P secr~t~O e quem lê 
é 0 suplente. Social quanto ao cumprimento das normas 

Trata-se de um duplo Requerimento-de In- legais específicas em relação às condições de 
formações a dois Ministros âo Poder Exe- trabalho daqueles trabalhadores." 
cutivo. Digo isto de vez que sQldado também é 

"Exm" Sr.- Presidente do senado Federal: trabalhador. A não_ ser que o Senador Jarbas 
Passarinho me conteste; S. Ex' que é um aba­
fizado jurista castrense. pode me esclarecer 
essa preliminar. 

''Na forma do que dispõe o art. 50, 
§ 2~' da Constituição federal, e os arts. 

O Sr. Jarbas Passari-nho- V. Ex' não po­
deria passar sem me provocar. 

O SR. POMPEU DE SOUSA~ Aliás, não 
faço mais do que um ato de simpatia com 
que V. EX'" sempre me retribui. 

O Sr. Jarbas Passarinho -E eu sempre 
encantado de ouvir, sobretudo, a vitalidade 
de V. EX" Aqui já ouve quem falasse em virili­
dade. Estou falando em vitalidade. (Risos.) 

O SR. POMPEU DE SOUSA- O primeiro 
atributo é atribuído mais a V. Ex•, que é 
mais moço do que eu. 

O Sr. Jarba.s Passarinho - Longe de mim 
qualquer dúvida. O problema é que o solda­
do, como V. Ex• diss_e, ~um trab~lhador, 
é claro que é. Não se poderia fazer esse tipo 
de distinção dicotômica infeliz no País. Ape­
Oas, quando entramos para o Exército, ouvi· 
mos alguma cois-a, que é parte da formação 
milítar, e que diz: o soldado é superior ao 
tempo. Então, ele pode sofrer as suas incle­
mências. V. Ex• talvez leve e_rn consideração, 
na sua justific-.ttiva, essa for01ação. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Bem; supe­
rior ao tempo, ~. mais do que ao tempo, 
ao tempo e ao espaço, é o Superpresidente. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex• permite 
um aparte, nobre Senador? 

O Sr. Divaldo Suruagy --Permite V. EX' 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. POMPEU DE SOUSA -Acho que 
o Senador Jutahy Magalhães pediu primeiro; 
depois darei _5) aparte ao pai da criança, isto 
é, ao pai do Presidente. 

O Sr. _Jutahy Magalhães- Sr. Senador, 
te:nho a ímpressão de que 40 aó.os, realmente, 
é uma idade que demonstra juventude para 
alguém que vai ser Presidente da República. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Agora há 
um Ministro que, dizem, é o mais novo de 
toda a História da República. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Agora, para 
peraltices juvenis, 40 anos já é uma idade 
provecta. Porque, veja V. Ex', como Presi­
dente da República, uma pessoa sair numa 
motocicleta a 160 quilômetros por hora, co­
mo foi noticiado, pela contramão, é um péssi­
mo exemplo para a juventude. E mais do 
que isso ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA - V. Ex' 
me permitiria uma pequena intervenção? 
Apenas para diZer que me esqueci de.fazer 
um requerimento também ao Ministro da Jus­
tiça sobre se issO é regular, se isso é legal. 

O Sr. Jutahy Magalbães -Mas, mais do 
que isso, Sr. Senador, porque eu acho que 
um Presidente da República não pode arris­
car a sqa própria vida, como faz este jovem 
Presidente peralta que quer mostrar, não sei 
se_ vitalidade ou virilidade, mas que quer mos­
trar alguma coisa. Porque, Sr. Senador, há 
o prejuízo que as instituições brasileiras po­
deriam ter com um acidente ocorrido com 
o Presidente da República, andando a 160km/ 
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h numa motocicleta. Ninguém, nenhum Pre­
sidente da República-.- em país nCnhUm-, é-ca­
paz de fazer o que este tem feito. Nós levamos 
isso, às vezes, em tom jocoso, mas ninguém 
pode admitir que o Presidente se sujeite a 
esses perigos, porque a Nação é que sofreria 
as graves conseqüências de um acidente f<iiàl 
com o Presidente em razão de atitudes infan­
tis como essa. Então por iSsO, Sr. Senador, 
é eu entendo que nós deveremos chamar a 
atenção para esses episódios assim, de ma­
neira agradável, de maneira leve,_ mas tam­
bémpedindoq ue o Senhor Presidente d1 Re­
pública evite fatos como esse. Que Sua Exce­
lência se divirta com Jet Sky, tudo isso não 
tem problema, porque eu acho que isso não 
é perigoso, agora, andar a 160 quilômetros 
por hora. numa mot"ocicleta, de calção de 
banho e apenas uma camiseta. só para mos­
trar o capacete que recebeu de Ayrton de 
pres~nte, eu acho que é demais, c n6s não 
podemos aceitar isso! 

O SR. POMPEU DE SOUSÁ -Agradeço 
o aparte de V. Ex", nobre Senador Jutahy 
Magalhães, que vem corroborar llil observa­
ções do meu breve pronunciamento, que cs· 
pero ser breve. porque não sei a quanto tem­
po me lev~rão os apartes. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite V. EX" 
um aparte? 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Após com­
pletar meu comentário a respeito. 

Mas, realmente. não me espantam as consi­
derações de V. Ex• sobre o perigo que cerca 
este jovem rapaz. Na verdade,_eu tenho uma 
simpatia enorme pela juventude; realmente 
acho que ela é a coi:;;a melhor do mundo: 
não só deste País não, da vida .. do mundo, 
nada me empolga mais, me éitraí mais, me 
comove mais. que dá mais sentimento de sim­
patia e de amor que a juventude. 

Os modos de rapagão estouvado deste ra­
paz até que n:te são simpáticos se não hou­
v_ess_e um quociente altíssimo de representa­
ção. ele está sempre no teatro, está sempre 
no proscénio. 

Lembra-me até um cidadão que. durante 
sete meses. governou este Pals- isto é, não 
governou. desgovernou este País para dar um 
golpe à custa dos mesmos artlficios teatrais. 

Portanto. não tenho nada realmente con­
tra. porque o que ele faz, diz V. ExJ ~o 
coisas espantosas que ninguém consegu~ fa­
zer: andar a 160 km numa motocíclcra. Ele 
faz coisas. como diria o seu conterrâneo Do ri­
val Caymmi ... coisas que até DeUs duvida". 

Com a palavra o pai da Criança. o nobre 
Senador Divaldo Suruagy. Devo esclarecer, 
para os Anais desta Casa. que esse pai da 
criança nào é pai propriame-nte - e[e criou 
apenas o prefeito. ele não previu aré onde 
ia a imprudéncia dele. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Nobre Sen:1dor 
Pompeu de Sousa. colocou V. Ex'. com muita 
propriedade. que minha respnn~atn.lidade so­
bre a vida política do Presidente Fernando 
Collor se limitou até_ o exercício dá Prdeitura 

de ~aceió. A partir da(, a maior responsa­
Oíiidãae eu a gastaria de delegar ao Senador 
Teotônio Vilela Filho. que se encontra aqui 
coiloScó, porque foi quem o apoiou para o 
governo do Estado. Minha responsabilidade 
ficou limitada apenas â Prefeitura de Maceió. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Mas S. 
Ex~ não está presente. Ele é o segundo pai. 
o pai adotivo. 

O Sr. Divaldo Suruagy- O _Senador Teo·­
tônfo Vilela Filh_o tem _re~pon:-.abilidade 
maior, porqu-e o-aju-dou a chegar ao governo• 
de Alagoas. Mas eu gostaria de fazer duas 
colocações aos reqUerimentos que V. Ex' 
anunciou à CaSi: pi"imeiramente, ~egundo a 
imprensa noticiou. tanto a niõto ...::..-e V. Ex· 
poderia também C!>tender esse requerimento 
-como o jet ski são imp-ortados_, de proprie­
dade do Deputado Estadual Cleto Falcão, 
que é grande amigo do Presidente Fernando 
Collor. -

()SR. POMPEU DE SOUSA-_ E~ta infor- , 
mação saiu no_jornal do dia ~eguif!_te, e depois 
saiu a retificação. O Deputado Cleto Falcão 
havia: assumiqo a propriedade, mas depois 
verificou-se· que não era dele; era, se não 
me engano, "de um patrono do jogador Bebe­
to. que é outro amigo do Presidente. 

O Sr. Divaldo Suruagy - O que foi noti­
ciado pela impren~a. eu apenas colocaria para 
V. Ex•_: primeiro, ampliar o requerimento~ 
também incluindo esse jet ski, que é tambt!m 
material inlportado. 

OSR. POMPEU DE SOUSA -Está, desde 
já; incluídci. 

O Sr. Divaldo Suruagy - E, segundq_ co­
mentádo. é que não sejamos surpreendi-
dos... - -- - -

O SR. POMPEU DE SO_l./SA -----:- Impor­
tados seguramente de_ forma irregular, p,or­
que; na época. ele próprio reconheci.! .que 
foi importado. 

U Sr. Divaldo Surua~y -Exataml.!nt~.:. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Na ~P(JCil, 
ele próprio reconhccc que fof impúrtadn de 
forma irregular. Seria regular Út!poi~ do paco­
te; antes, não. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Ou~.: mio-:-.!.:ja 
surpresa para toda a Ntt\-·;io, muito mcno.~ 
para eMa Casa. ~e o Prcsic,kntc voar ~..:m él~a­
delta, porque. quando Sua Excc16nci<l era 

--prefeito em MaceicS. um amigo pe~~oal do 
Senhor Presidente. o _Con~clhciro Jo Tribu­
nal de Contas. Jorge A:-.~umpçélo, eon~eguiu 
disstiaôi-IO_de pular do Planalt(J Je Jacutinga. 
Então, não será \urprcsa para ncSs se.· ama­
nhã, o Presidente for para o Rio de Janeiro 

- para fazer um vôo de asa-delta. A preoCu­
pação do Senador Jutahy Magalhães pn>ce­
de.. é se Sua Excelência quiser voar sem asa­
delta. Aí c_omplica. 

O Sr. Mário Co,·as- Permite V . .E;;.:;• um 
aparte'? 

OSR. POMPEU SOUSA- Sua Excelência 
é capa~ de coisas das quais até Deus duVida, 
como dizia Derivai Caymmi. 

Agora, com muita honra; concedo a pala­
vra para um aparte ao meu grande _compa­
nheiro e amigo Senador Mário Covas. 

O Sr. Mário Covas- Nobre Senador Pom­
peu de Sousa, comove-me, causa-me estra­
nheza e ao mesmo tempo fascinação esse sen­
tido de velocidade. Já disse nesta Casa ao 
Líder do Gov:ernÕ que algo que mexe comigo 
e que realmente me causa adrhiração, espan­
to e uma certa perplexidade é verificar a voca­
ção ~ue este Governo tem - seja p"ara a 
figura do Chefe do Governo, s_eja para o Go­
verno como um todo- para o que se chama, 
tradicionalmente de movimento, de_ veloci­
dade. de aceleração etc. Num instante vejo 
o Pregden_te <;la República veMido com roupa 
da Swai passeando na Floresta Amazônica. 
No momento seguinte eu o vejo no autó­
-dromo em São Paulo, infelízmente para assis­
tir à derrota_ do brasileiro. que todos nós espe­
rávamos que vencesse; vejo-o andando em 
cima da água. certamente que fora do!> cami­
nhos das pedras, atravé.s dejetski e, em segui­
da,_ inclusive de motocicleta~ onde não seria 
secundário, mas o aspecto que V. Ex• enfoca 
tem o seuA~n!ficiQQ. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Permita­
me interromper o seu aparte para dizer Que 
a-ímportação do jefski tãmbéffi é proihid<~. 
Se houve uma importação regular, foi orna 
regularidade concebida depois. 

O Sr. MáriO Covas - Mãs tendo a concor­
dar com o Senador Jutahy, o Presidente da 
República deixa de tl.!r a Jihen..ladr.: pessoal 
para o exercício de cl.!rtas atividac.les csp()r­
tivas. Não~é ã_ toa que a figura_ c.lp Prcsjc.lcntc 
da República, mesmo á sua re-Velia. é_ Sempre 
cercada de uma certa ~cgurança pessáat. por­
que é um:i figtÍra que extravasa a diinensão 
da pe!-.soa fí~ica do Pre~itlente. Mas' o Go­
vemo espanta porque ele h!m e.->sa velocidade 
em todo~ o~ àngulo:-.. Em poucas _vezes na 
minha v_i~la. nfto sei mesmo se tem prece­
<.lent_es no meu eonhc~.:imcnto, vi um Ministro 
assumir c em nlenos de uma semana depois 
M!- demitir. 

O SR. POMI'Ell I>E SOUSA - Ministro 
_de altct rotatividade. 

O Sr. Mário Covas -l)ouca:. vcz.e.s_yj uma 
vocaçiio tiío c_xtraordinária párã "fazei as cai­
_<;< I~ -conr~uitiTt ·;tntr.:cipaç<io i: ·~.:om uma velocí­
dadc como tenho vbto nc!-.tc Governo. Ima­
gine V. Ex•· que, outro dia, eu Ila na Re:vi5ta 
Isto ê, Sel\hor a afirmativa muito satisfeita, 
qua~e eufüric.:a. ele um cidadão. que é 1denti­
ficado por uma fotografia 1.! pelo nome. um 
alto exeeutivo de urna cmprc:.a de marketing 
em· São Paulo. nominado na revi:.ta com foto­
grafia. c que contava a seguintt.: histl>ria: ús 
véspera<; da posse deste G~>Vefno. ·no dia 12 
ou 13. recebeu um telefonema de Brasília 
pelo qual se dizia o seguinte: "Olha, xetirc 
todo o seu dinheiro do banco e. se tiver apli· 
cado. desaplica e retire o que puder. Não, 
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me pergunte por que, mas faça isso". E ele 
traduzia na revista a sua satisf~ção em ter 
agido conseqüentemente ao aviso que rece­
beu. Portanto, é o Governo que chega a ter 
a velocidade de anunciar, para algumas pes­
soas, as medidas que vai toni.ã.r, antes meSmo 
de tomar posse. Realmente, essas coisas me 
impressionam. Impressiona esse tipO de visão 
de mundo, esse tipo de realismo, esse tipo 
de capacidade que, afinal, a figura do Presi­
dente acaba por traduzir; na sua atitude do 
dia-a-dia, de forma sempre simpática, sempre 
muito bem recebida, sobretudo pela juven­
tude, pela faixa etária mais larga da socie­
dade, mas correndo os riscos de natureza pes­
soal como ·aqui lembrou o Senador Jutahy 
Magalhães. A mim me impressiona, realmen­
te, a velocidade com que tr-"Gbverno--opcta 
em certos aspectos na sua própria- maneira 
de ser. Acho que a sua vocação para fazer 
um plano e considerá-lo pronto e acabado, 
de tal maneira que ao--Congresso é ve-dado 
mexer neste plano, mostra esse sentido de 
velocidade. A necessidade de fazer as coisas 
tão rapidamente é tão grande que, de repen­
te, se retira do Congresso a tarefa de verificar 
ou modificar esse plano, tal o -~Cntido de mo­
vimento, de necessidade e de urgência que 
o Governo tem. De modo que, aCho que está 
chegando o momento de que o período inicial 
está ultrapassado, as duas primeiras semanas 
já estão passando e acho que está na hora 
de começar a assentar as coisas. Ninguém 
pretende que o Governo pare; pelo contrário, 
a urgência é absolutamente rieCesSáflã: em fa­
ce da premência dos problemas. Mas há um 
limite de velocidade, que é permitido pela 
lei, que é permitido pelO boln senso e que~ 
afinal, é absOlutamente indispensável para 
que as medidas acabem tendo uma certa coe­
rência. É o_ que, afinal, a Nação espera de 
um Governo que acaba de se instalar e que 
todos nós, independerite da coloração que 
tenhamos, ou independente da posição que 
tenhamos, desejamos que seja bem-sucedido 
e que, portanto, nao sofra os percalços de. 
aqui ou ali, querer caminhar além dos limites 
permitidos pelas boas regras. 

O SR. ~OMPEU DE SOUSA -Eminente 
Senador Mário Covas, o aparte de V. Ex• 
honra o meu discurso e acrescenta um subs­
tantivo a mais a esse Governo: o- :Governo 
em alta velocidade, com Ministros de alta 
rotatiVidade. Realmente é um exemplar úni­
co de Governo neste País. Espeto que seja 
o único e seln---possibilidadeS de reprodução. 
Que não haja reproduções -aaqui por diante, 
embora ele já me pareça uma reprodução, 
como já disse, de outro governo que repre­
sentou, durante sete meses, para, no fim, ten­
tar dar um golpe. Felizmente, caiu do cavalo, 
mas abriu as portas e ensinou õs caminhos 
das pedras aos militares, que deram, em pro~ 
veito deles, o golpe que ele pretendia dar 
em proveito de si meslll;~--

0 Sr. Jamil Haddad - Perrnita~rne um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. POMPEU DE SOUZA - Coin muíto 
prazer, nobre Senador Jamil Haddad. 

Em seguidà, verifi-co _que h·{·o microfone 
levantado de um aparteante. Meu discurso 
vaí_ ser contestado. Quer <Jizer, temos aqui 
um perpétuo defensor do Governo de_ alta 
rotatividade. DefenSor, defensor. NãO me 
ouça mal, meu nobre colega. 

O Sr. Jamil Haddad - Nobre Senador 
Pompeu de Sousa, vou fazer uma análise, 
uma análise médica. O que se sente. na reali· 
dade, do Pre!:!idente Collor é que Sua Excew 
lência só se ic!alíza -dii:tnte do perigo. Então 
temos visto, na realidade, como gosta de vi­
ver perigosamente. É ã marca da sua persona­
lidade. Isso, numã análise psicológica, numa 
análise pstquica da personalidade. 

O SR. POMPEU DE SOUSk- E. o que 
V. Ex' acha desse gosto de viver _perigosa­
mente_? 

O Sr. Jamil Haddad - Agora, aí é que 
digo eu: Sua Ex.celência acha que deve Jeyar, 
então, toda a população brasileira a viver em 
perigo. Porque, a verdade é que, hóje, a po­
pulação brasileira es~á toda vivendo perigosa­
mente. Sua Excelência procura transmitir a 
sua personalidade à população brasileira. 

O SR: POMPEU DE SOUSA - Se V. Ex' 
me permite, nesse "viver perigosamente'' ele 
me lembra Mussolini e Plínio Salgado. 

O Sr. Jalnil Haddãd - E;ntão, __ o que eu 
quero deiXar bem claro é que - eu até fui 
atleta, admiro os atletas, eu acho que é uma 
coisa elogiáveL Agora, viver em risco já se 
torna um problema d~ análise da persona· 
!idade psicopática. Sentimos isso quando Sua 
Excelência esteve na Europa. queria mostrar 
que era um homem preparado para as intem­
péries e andou de bicicleta a 15 graus abaiXo 
de zero. Posterio.rm~nte. chegou no Japão 
e foi enfrentar os mestres do caratê, para 
mostrar, também, que vive perigosamente 
sem receio de enfrentar os seus mestres maio­
res. Anda num jet ski, anda de motocicleta 
a 160 quilômetros; quer dizer, é a marca da 
sua personalidade. Gosta de viver perigosa­
mente. M~. isso, não se coaduna com a sua 
postura de Presidente da República. Uma 
coisa é a pessoa física. outra coisa é a p·essoa 
jurídica de Presidente da República. 

O SR- POMPEU DE SOUSA -Pessoa jurf­
dica de direito público. 

O Sr. Jamil Haddad - E a coisa .chegou 
a tal ponto que, hoje, no Zózimo, nós vemos 
uma colocação jocosa em que se declara que 
O Pn!sideiite fará anos dentro de poucos dias, 
e que o nosso companheiro Itamar Franco 
está na dúvida se lhe dá de presente uma 
asa-delta, um jet ski ou uma motocicleta que 
pode correr a 160 km. A coisa está sendo 
colocada já em termos jocosos. E o Presi­
dente da República deve s_er intocável sobre 
esse aspecto da respeitabilidade. Então. Sua 
Excelência está procurando transferir à popu­
lação brasileira esta vida de risco ou este risco 
de vida. E, Sr. Presidente, nobre Senador 
Pompeu de _Sousa, _eu quero dizer a V. Ex< 
que, nós aqui desejamos que Sua Excelência, 

que fQi-efeito demoé!aticamenie, t"enha muitã 
saúde, que viva muitos anos. Agora, que não 
dê exemplos negativos para a juventude, co· 
mo disse o _Senador Jutahy Magalhã~s_. Qual 

_a au_táridade-de uni guarda de trânsito, para 
prender, retirar a carteira de um motociclista, 
andando a mais de 150 km, pelas ruas de 
Brasília, se o Presidente da República faz 
isso e nada acontece? Sua Excelência, quan­
do sai da sua casa- ainda durante a campà­
nha quando saía- com o carro em alta velo­
cidade contrariando toda a legislação de trân· 
sito de Bras11ia e do País. 

O SR. POMPEU DE SOUSA --Segundo 
dizem os jornais: na contramão. 

O Sr. Jamil HaddaCf-.:....: De maneira que 
me congratulo com a colocação de V. Ex·, 
não no sentido de querer contrariar a vocação 
do Presiden!e da 1_3._epública. de viver diante 
Oo -perfgo. Mas que Sua Excelência faça isso 
após o término do seu mandato. Não se expo­
nha, neste momento. para que possamos en­
tão ter, talvez. dias tristes novamente, em 
razão de uma atitude_ impensada do Presi­
dente da República. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Muito obri­
gado pelo aparte de V. Ex'. 

Em suma, o aparte em que V. Ex~ usa vá­
rias vezes uma oração subordinada do sub­
juntivo- que Sua Excelência faça iSso, que 
Sua Excelência seja assim -resumindo, o 
aparte de V. Ex• seria, em suma: que Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República 
crie juízo. :É o que V. Ex• deseja, e todos 
nós desejamos isso, sinceramente. 

O Sr. Afonso Sancho -Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Concedo 
a palavra, para um aparte, ao meu nobre 
conterrâneo, amigo, na expectativa de que 
seja defensor -nunca o acusei de assessor, 
V. Ex• é um digno representante do povo 
cearense. --

O Sr. Afonso Sancho~ Sr. Presidente, cer­
ta vez estava em São Luís do Maranhão e, 
na Cãmara Municipal, discutia-Se que, de 
agora em diante, iriam servir um refresco. 
Então, para se saber se esse refresco era de 
abacaxi, se era de pega-pinto, se era de laran­
ja, se era de cajá, a Cãmara Municipal ocu­
pou a sessão toda. Então, estou achando, 
com o devido respeito ao conterrâne-o, ami­
go, Pompeu de Sousa, companheiro -de via­
gem, que o requerimento de V. Ex• está bai­
xando muito. Porque não tem uma finalidade 
importante para uma Casa como esta, fazer­
se um requerimento para saber se o carro, 
se a motocicleta que o Presidente andou, es­
tavam com os direitos alfandegários pagos; 
isso é um tristeza, Senador. eu fico triste com 
isso. Eu louvo, em parte, as palavras do Sena­
dor Jutahy Magalhães, quando recomenda 
que o Presidente deva se resguardar, está cor- ' 
reto, porque realmente nós ficaríamos muito 
tristes se o Presidente não se protegesse. 
Também, não a.çho estranho que o Presidente 
chegue la no alto Amazonas e vá se encontrar 
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com os índios e vista o fardamento das Forças 
Armadas, porque _o usou também o Presi­
dente Sarney, vestiu este fardamento, lá no 
estrangeiro, o Presidente Reagan, os milita­
res não o vestiram porque já eram militares, 
estavam fardados. Então, não acho estranho. 
Estou notando ê que estão levand_O_Q_assunto 
aqui por um lado jocoso, o que não fica bem 
para uma Casa como esta, composta de ho­
mens amadurecidos, estar-se tratando de as­
suntos de tão pequena relevância,- quando 
temos matérias importantís-Simas para serem 
discutidas. Era isso que eu gostaria de dizer, 
com todo respeito que tenho ao Senador e 
meu conterrâneo, Pompeu de Sousa. 

O SR. POMPEU DE- SOUSA - Meu caro 
amigo, colêga e s-onterrâneo Afonso Sancho, 
vou responder o aparte de V. Ex•, embora 
tendo-o pedido a mim,-dirigiu-o ao Sr.-Presi· 
dente - não sei se é regiinental, mas, em 
todo caso, V. Ex· se encaminhou à instância 
mais alta. 

Quero dizer a V. Ex• justamente o contrá· 
rio: acho o requerimento da maior impor­
tância, porque o Presidente da República está 
representando, para o povo brasileiro, um 
modelo ideal de comportamento, de autori· 
dade, de dinamismo, de força, de realização. 
Ele é _o modelo. Sua Excelência quer ser o 
modelo da juventude, até dos velhinhos como 
eu, quer ser o modelo. desta Nação. 

o·cfue não podemos admitir é que Sua Ex­
celência se torne modelo de irregularidades 
e ilícitos penais: dt! cúmplice, de cumplici­
dade e de conivênciã. com ilícitos penais.-Por· 
que, afinal de contas, andar em veículos im­
portados irregularmente ... - segundo tudo 
indica é importado irregularmente-'-"'·--

OSr. Afonso Sancho-E se não for, Se nu· 
dor? 

O SR. POMPEU DE SOUSA- V. Ex• 
não me pediu um contra-aparte. 

O próprio suposto dõno dos _dois veículos 
declarou nos jornais que ele os comprou de 
outrem, não -quer saber o que houve antes. 
Ele declarou aos jornais, hoje. 

b este o exemplo que Sua Excelência, o 
Senhor Presidente da República quer dar a 
esta Nação? Exemplos de correção, de auste­
ridade, de modernidade, meu Deus do céu. 
esta modernidade e, sobretudo, essa austerí· 
dade, ah! Deus me perdoe! Mas é realmente-
o exemplo negativo da negatividade. 

Na opinião de V. Ex", esse-é-um modelo 
de comportamento! Meus amigos. verifico 
que aquilo que o nobre Senador Mário Covas 
disse (que ficava até fascinado com essa figura 
espantosa) ele o disse em tom jocoso. em 
tom de ironia. V. Ex·' disse a sério:· "está 
fascinado" realmente. É o caso de chamar 
Nat King Cole para cantar Fascination aqui. 

O fato, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é 
que decidi encamính<tr, humildemente: este 
requerimento de informações à Sr' Ministra 
- Minisrra que tem tantas <ttribuiçóes e t'an· 
tas Pastas que costumo dizer que S. Ex~ é 
Ministra da Economia, da Fazenda. do Plane­
jamento, dos arredores. dos subúr]:\ios. en-

tornos e periferias - e~- ao mestria tempo, 
ao eminente Ministro do Trabalho e Previ­
dência Social que, como disse, outro dia, um 
eminente jUrista paulista, S. Ex• costuma 
apresentar-se à Nação com trejeitos de galã 
de novelas. 

O Sr. CarloS Alberto- Permite-me V. EX' 
um aparte? 

O~SR. POMPEU DE SOUSA - Um mo­
mento, Ex• O Ministro do Trabalho e Previ­
dência Social até introduziu no vocabulário 
político deste País um adjeti:vo realmente de­
licioso sobre o Plano Collor, o Plano do Brasil 
Novo, que, aliás, me lembra muito mais Pla­
no Estado Novo. S. EX'! disse que esse Plano 
Collor ''é imexível". Até brinquei, dizendo 
que, para quem faz o tipo '·com trejeitos de 
galã de novela", além de "imexível" seria 
irremexível. 

·Dou a palavra para o aparte ao nobre Se na· 
dor Carlos Alberto, ao jovem Senador, ao 
mais jovem dos _no~sps Senadores. No cam­
peonatõ de juventude, V. Ex• é o campeão 
desta Casa, mas não derrota o novo Ministro 
de Agr_icultu_ra que não tem ainda trinta anos. 

Tenho o maior entusiasmo pelos jovens. 
Mas jovens ijue vêm da UOR ... Meus Deus 
do céu! Ah Meus Deus do céu! VerífiCo que 
o novo Ministro da Agricultura tem, aliás, 
a feição, à postura antiga. É um homem anti­
go por fora. É todo empostado. Parece um 
jOVem empalhado. 

E além do mais, a UDR! àue DeuS tenha 
pena deste País! 

Coricedo o aparte a V. Ex". nobre Senador 
Carlos Alberto. 

O Sr. CarJOs-AII:ierto- Não sei o que deva 
dizer, neste início de aparte, a y. EX'! 

o sii. PÓMPE-U DE SousA -~---~~ício, Por­
tanto, vai muito longe o aparte, pelo que 
vejo. -

O Sr. Carlos Alberto:--::- Não, não vai longe. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Não. Eu 
goStaria; se o Sr. Presidente consentisJie. 

O Sr. Carlos Alberto-É apenas para dizer 
o seguinte: estou achando que V. Ex•, Sena­
dor q 1:1erido, um homem ... 

O SR. POMPEU l::fE SOUSA - Retribuo 
o afeto por V. Ex~ 

O Sr. Carlos Alberto- ... pelo qual tenho 
uma p-rõJun-da admiração, desde o tempo em 
que !l).ilitava na Imprensa aqui de Brasilía. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - E até for~ 
neccu o mote da minha camp<tnhu. Foi V. Ex• 
que forneceu O m-Ote da minha campanha por 
que me elegi. V. Ex' é. realmcnt~.:, quase res~ 
ponsável por minha eleição. 

O_Sr_. CarloS A:Jberto- Está tlifícil apartear 
V. Ex• Eu dizia (jue o Senador Pompeu de 
Sousa sempre lutou pelas liberdades, mas es­
tou desconhecendo o Pompeu, hoje. JHuro, 
estou desconhecendo o Pompeu que foi uma 
voz, aqui, no Comitê de Imprensa, como ho·' 

roem da ABI. na busca da liberdade de im­
prensa, na busca de todas as liberdades ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Desde mui~ 
to antes de V. Ex~ nascer. 

O Sr. Carlos Alberto- Exato, desde antes 
de eu nascer, até porque não tenho a idade 
de V. Ex•; tenho idade para ser seu neto; 
e veja- que V. Ex~ tem os cabelos brancos 
e _os meus ainda estão negros. Agora, espero 
chegar aos cabelos brancos e ter a experiência 
de V. Ex• ._ E, quando eu estiver com a sua 
experiência, furo- que- não vOu àndar~ neste 
Senado, censurar Presidente porque anda de 
moto, nem vou, também, censurar um Minis­
tro porque faz trejeitos de ator. Quero saber 
em que vamos engrandecer este Parlamento, 
em que vamos engrander este Senado por 
estarmos discutindo aqui a maneira como o 
Ministro se _apresenta na televisão ou como 
o Presidente anda de-in(lt,)? Sr: -Senador que­
rido, eu lhe faço um apelo: nós precisamos, 
acima de tUdo, numa hora çomo esta, em 
que o póvo está atento ao Congresso Nacio­
nal, a estas decisões q uc vamos tomar sobre 
o Plano Económico, quando a Naçãt) em peso 
está atenta para o Congresso, eis que o Sena­
dor Pompeu de Sousa vem a Plenário discutir 
a velocidade da moto do Presidente ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Não tratei 
deste assunto. 

- O Sr. Carlos Alberto - A vdocidade da 
moto ou, -ehfãó-. ó tr"cjcito de 01TI Ministro 
se apresentar dand'l entrevista. porque ele 
se· parece mais com um ator de televisão. 
Pompeu, juro que estou desconhecendo V. 
Ex' nesta tarde. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Meu caro 
Garlos alberto. respond<) com a mesma inti­
midade com que V. Ex' me honra. 

O que me surpreende_<.: <1 precoce velhice 
de V. Ex•. A au!.teridadc. t) <!r conspícuo com 
que V. Ex~ me censura por fazer essas censu­
ras, de vez qu·e as faço vendo o lado jocoso 
que esses acontecimentos apresentam. E ago­
ra falo, nobre senadnr, conspícuo Senador 
Carlos Alberto; o que faço aqui, afinal de 
contas, é humor negro. 

O Sr. Carlos alberto - Esta Casa não é 
casa do humor.-

O SR. POMPEU DE SOUSA - Permita­
me terminar pe_lo menos a minha frase, nobre 
Senador. O que faço aqui é humor negro, 
porque. na verdade, é preciso rir para não 
chorar dessa situação e é preciso usar todas 
as armas para enfrentar o perigo que nos 
ameaça: o perigo da agressão às instituições 
democráticas deste País, o perigo da mobili­
zação que está sendo feita contra a instituição 
Democracia neste~ País, através do autorita­
dsmo ... 

O Sr. Carlos Alberto - Mas, uma moto? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Não, a 
moto é apenas a versão física do "Super­
mau": É o "Superman" na tela. Entretanto, 
ele é o "Superman" não nisso, mas o-é quando 
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manda medidas arbitárias para este Congres­
so. Já nem comento mais as arbitrariedades 
dessas medida.'>. Vou encerrar - e V. EX" 
apenas antecipa o final do meu pronuncia­
mento- talvez com uma pequena nota joco­
sa, porque é do meu espfrito, como não -sei 
fazer caricaturas gráficas, costumo fazer ver­
bais, porque-ridendo castigai mores- "'é rin­
do que se castigam ós costumes" e é o que 
esto_u pretendendo fazer, meu caro e nobre 
colega Carlos Alberto. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Com muito 
prazer nobre Senador Chagas Rodri_gues. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Coillpreendo 
o -discurso de V. Ex• como compreendo os 
apartes dos ilustres Colegas. Entretanto, a 
conclusão que posso tirar do seu discurso é 
que V. Ex" diz o seguinte, exPlfcita_ou implici­
tamente: "Quem conduz -mal uma motoci­
cleta, dificilmente pode conduzir bem uma 
Nação". Parece que essa é a síntese do discru­
so de V. Ex• 

OSR. POMPEU DE SOUSA....: Muito obri· 
gado pela colocação de V. Ex!, Não só conduz 
mal mas, provavelmente, conduz contra ale­
galidade e contra a exação fiscal que deve 
haver um Governo de absolUta austeridade 
e de absoluta incorruptibitidade. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permita V. EX" 
um aparte? 

O SR. POMPEU PE SOUSA - Concedo 
um novo aparte a V. Ex•. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Antes de V. Ex• 
encerrar o seu pronunciamento, eu queria 
mudar um pouco o tom dessa discussão. já 
que alguns defensores do Governo estão 
achando estranho que aqui se tenha um pou_­
co de bom humor na discussão dos assuntos 
nacionais. -EntãO. Varri os ·vo-ltiir um-põuco à 
tristeza desse momento para muitos que hoje 
vivem neste País. Aqui foi constituída uma 
Liderança do Governo - eu não sei se entre 
os presentes, porque francamente não sei 
quem é Líder, quem é Vice-Líder; o Líder, 
aliás, eu se;, é o Senador José Ignácio Ferrei­
ra, mas os Vice-Líderes eu não sei. Mas, eu 
gostaria de fazer uma pergunta a alguém que, 
em nome do Governo, me informasse a res­
peito da minha dúvida. E, permita-me V. 
Ex~, até com a aquiescêncfa da Presidência, 
poder utilizar o discurso de V. Ex• como a 
minha motocicleta neste momento. 

O SR. POMPEU DE SOUSA-Com muito 
prazer, eu lhe dou uma carona nesta moto­
cicleta. 

O Sr. Jutahy Magalhães_:_ Mã.s sem ultra­
passar os limites de velocidade permitidos. 
Eu queria apenas perguntar ao Líder do Go­
verno, porque eu ouvi: "eu não tenho condi· 
ções de fazer os cálculos do que representa 
se mexer na caderneta de poupança". O Ban­
co Central não informa, porque não temos 
<;tqui aquilo que já reclamei, hoje, do convê-

nio com o Prodasen. Mas eu ouvi - ninguém 
me contou - a Ministra da Economia declarar 
permptorí<lmente na televisão-que. até os 
últímos dias que antecederam a posse do Pre­
sidente, o grupo econômico· que estava estu­
dando-essas medidas considerou que não era 
ne~essário mexer nas cadernetas de poupan­
ça, atendendo, inclusive, aos -compromissos 
reiterados do Presidente da República na 
campanha, de que a caderneta seria intocá­
vel; mas que, no último instante, tinham re­
solvido mexer por causa da presença de espe­
culadores que transferiram seus recursos para 
a caQern~ta de poupança. Ora, Sr. Senador, 
o que eu gostaria de ouvir de um membro 
representante do Executivo aqui no Senado, 
é--se a Ministra estava falando sério ou não, 
se até o último instante eles consideravam 
não ser -necessário mexer na caderneta de 
poupança e_'!!'~ es_ta~ fipaº'~o I_ntg__cá_y_~!_, __ !J.ãO 
iria-invíabilizar o projeto que estava para ser 
levado perante a Nação. Pelo menos, é isso 
o que eõ.te-ndo. É esse o significado que en­
tendo que exista, pelo menos se a Ministra 
estava falando a verdade, de que não iriam 
mexer, é porque não teriam. nos seus exames 
de tantos mes.es de estudos, _considerado ne· 
cessário·, -pata a viabilidade do programa, me­
xer na caderneta de poupança. E se a idéia 
era apenaS por causa de alguns que transfe­
riram seus recursos nos -últimos dias, para 
fazer especulação na caderneta de poupança, 
é- ·po.~TveT que não se tenha pelo menos, é 
duvidar da inteligência dessa equipe econô­
mica, não admitir qUe eles não tenham pen­
sado em.iazer com que as cadernetas, a partir 
de determinada data, ficassem congeladas e 
as_Qutras ficassem !ivres. Sr. Senador, eu gos­
taria de saber a verdade, porque eu fico que­
rendo defender aqueles poupadores da cader­
neta de poupança. E, agora, a Ministra que 
dizia que não pensava, até o último instante, 
diz que se mexer, se aumentar de 50 para 
100, inviabiliza a caderneta de poupança. Ela 
está dizendo a verdade hoje ou estava dizen­
do a verdade_ ontem? Ela está dizendo a ver­
dade, da maneira como ela declarou: qu_e não 
iá-haveT feriado bancário no dia seguinte e, 
no dia seguinte, fecharam-se os bancos? Ela 
está dizendo a verdade, como dizia todos os 
dj_as, que o seu dinheiro estava no over ,le· 
vando a população a acreditar que podia ficar 
m:ante00.9 o s_eudinheiro no over, pois este 
ficaria iri.tocãvelT Onde- está a verdide? ~ 
isto que eu gostaria de ver o Lfder ou o Vice­
Líder do Governo, nesta Casa, porque Já que 
foi criada a figura de Líder do Governo para 
servir de inteilocutor desta Casa, é necessárío 
que pelo menos uma pessoa esteja aqui pre· 
sente. diariamétte, para responder às indaga­
ções dos Srs. Senadores.-Não sei se tem aqui 
alguém presente que possa dar esta infor­
mação. 

O SR. POMPEU PE SOUSA- Nobre Se· 
nadar Jutahy Magalhães, o seu aparte muito 
honra este orador. V. Ex' convida a Lide­
rança 4o governo a falar. O Líder está ausen· 
te e sem partido . ah, não: pare<::e- que hoje 
se filiou a um partido - e os Vice-Líderes 

não sei quem são. V. Ex• perguntou qUem 
responde eventualmente ad hoc por essa Li­
derança no pelotão de defensores do Gover­
no. Não sei. Estou esperando, não vejo nin· 
guém levantar o microfone. 

Mas V. Ex~ faz uma pergunta realmente 
de alta indagação. V. Ex• pergunta quem diz 
a verdade e quando diz a verdade. Isso nos 
leva ao próprio Pirandello, àquela famosa pe­
ça do Pirandello, Cosi e (si vi pare), que_ em 
francês foi traduzida por à chacum sa verité, 
e em português para a verdade de cada um. 
Então, a verdade deste Governo é múltipla, 
difusa, confusa, profusa e inquestionável, 
inatingível e incognoscível. E incognoscivel! 

Bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, acre­
dito que estou realmente devendo a V. Ex•' 
um agradecimento pela tolerância. 

__ O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-V. Ex' ainda dispõe de dois minutos. 

O SR. POMPEU PE SOUSA - Apesar 
dos apartes que muito me honraram, ainda 
tenho dois minutos e eu usarei esses dois mi­
nutos- talvez- nem os use todos- para dizer, 
encerrando essas minhas .considerações, que 
quando se vê um governo, que assume a más· 
cara da austeridade, da incorruptibilidade, 
do respeito ã Lei, agir dessa maneira tão sus­
peitosa, nós ficamos. realmente, compreen­
dendo por que essas famosas medidas provi­
sórias vieram tão recheadas de inconstitucio­
naHda.des.- isso, é realnlente, meus caros Co­
legas, Srs. Senadmes da República, que me 
assombra - tão recheadas de incostituciona­
lidades! 

Nós devemos aqui, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, estabelecer uma linha do Marne, 
aquela Famosa linha do Marne da primeira 
Guerra Mundial: "hong me passe pas" em 
relaçã.cr à Constituição. A Constituição não 
pode ser violada, não pode ser transgredida, 
não pode ser violentada! A Constituição -
essa sim - é que deve ser intocável; e não 
o Plano, cheio de inconstitucionalidades, que 
nos é remetido! A Constituição é que é into­
cável, ela é que é realmente "imexível"; e 
não esse Plano, .que pretende ser intocável 
e está, na verdade, violentando a Constitui­
ção. E já ouvi até argumentos aqui, se não 
neste cenário, se não pelos presente, mas em 
algum lugar do Poder Legislarivo, um argu­
mento espantoso, que era o seguinte: "As 
medidas provisórias estão _cheias de inconsti­
tucionalidades, mas algumas delas, apesar de 
inconstitucionais, são bastante boas, são ra­
zoáveis; de forma que a minha posição vai 
ser a seguinte: direi que na preliminar há 
inconstitucionalidade, mas, como no mérito 
ela é boa, eu aprovo". Meu Deus do Céu! 
Meu Deus do Céu! A Constituição que nós 
próprios elaboramos, que nós próprios pro­
mulgamos, que nós próprios assinamos, nu­
ma cena _histórica memorável. direi mesmo 
que imortal, Sr. Presidente, está sendo desta 
maneira atraiçoada, esta sendo desta maneira 
-vamos dizer - violentada, e se diz que essa 
medida contraria um pouco a Constituição, 
mas ela é aceitável, porque, no conteúdo, ' 
é até razoável! 
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Estão querendo- e vou terminar este as­
sunto tão sério, vamOs dizer, de fõrma risl\rel 
porque é pred~o rir para não chorar-, estão 
querendo, repito. transformar esta Consti­
tuição numa demi-vierge!(Muito bem!) 

O SR. PRESlDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Concedo a p<liavra, pura uma breve comu­
nicação, ao nobrt! Senador Irapuan Costa Ju­
nior. 

O SR- IRAPUAN COSTA JUNIOR 
(PMDB - GO. -P:Ira breve comUnicação. 
Sem revisiio tio or:H.itH'.) -Sr. Pre~identc. 
Srs. Senadores: - -

Não gostaria, m:.ts vc.:fo-me na obrigação 
de comunicar a esta Casa um fato bastante 
desagradável. ocorrido no último dia 15 de 
março. 

O Deputad~l Fernando Cunha. de Goiás. 
dirigia de Goiânia para Bnualia. quando foi 
indevidamente detklo pc-la polú:ia tnilitar do 
Distrito Federal, que se encontrava junto ao 
conjunto Samamb:lia. sob n :llegaç:lo de que 
os documentos do st:-u vdculo ~.·sravam em 
situação irregular. E~'ll.!s documentos eram 
uma segunda via da nota fiscal. uma licença 
expedida pelo Detmn de: Goiás. uma vez que 
o veículo recém-adquirido :-;e encontrava com 
seus documento!-> em IL..·galizaçáo, O sargento 
que o deteve. juntanu:nte com seu filho. recu· 
sou-se a liberar o wkulo c ,seus ocupantes; 
tendo o Deputado se obrigado a convocar 
um oficial sup~.·rior. f(1i :ttcndidn Sllmente de· 
pois de uma hora de lktcnç:io por um capitão 
que, com à maiortrw.:ul0nc.:ia, dbse ao Depu­
tado que parlamentar n<i<l era autmidade, 
uma vez que S. Ex" havi:t invocado sua J)I.J!->i· 
çdo e dito ~quelc Capitfto que tinha necessi· 
dade de comparecer ao Congres!->o para a pos­
se do Presidente eleito. 

A resposta do Capitão foi colocar obst<l­
culos na frente e atrás do veículo e haver. 
com muita grosseria, dito ad Deputado que 
ele procurasse, então, outra maneira de se 
deslocar, porque o veículo e a documentação 
não seriam liberados. 

Devo aduzir mais, que o Deputado Fernan· 
do Cunha vem de sofrer um derrame cere­
bral, há pouco tempo, encontra-se em recu­
peração, utilizando-se de bengala, com difi­
culdade de locomoção, e viu-se na obrigação 
de pedir uma carona para poder chegar até 
sua casa. 

Esse fato foi _comunicado ao GoVernador 
do Distrito Federal, uo Secrctãrio de Segu· 
rança Pública pelo Presidente da Câmara dos 
Deputados e por mim próprio; mas até hoje, 
praticamente vinte dias depois do ocorrido, 
absolutamente nada foi feitO- no sentido de 
coibir esse abuso. 

Trago C!->Sa _quc!';t<io a esre Plenário porque 
a Câmara dos Deput<Jdm. não dispõe de Co· 
missão do Distrito Federal. O rdacionamen· 
to Distrito Federal-Congresso é feito através 
desta Casa e da Comissão do Distrito Fi:­
deral. 

~O Sr. Divaldo Suruagy- Nobre Senador 
Irapuan Costa Junior ;permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. IRAPUAN COSTA JUNIOR -Com 
prazer, nobre Senador Divaldo SUruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy - A notícia que 
V. Ex'. traz à Casa, solicitando piovidéncias 
da Comissão do Distilto Federal é preocu­
pante poréjue revela mais um ab~so de autori­
dade, dentre tantos que têm sido cometidos 
no País nestes últimos dias. Hã um temor. 
quase ·que generalizado, de se transformar 
esta República em uma_.república policiales­
ca, Jornais de grande conceito, de grande 
renome são invadidos a pretextos os mais fú­
teis, empresários são ameaçados publicamen­
te pelo Chefe do Governo e tudo isso cria 
um clima, uma atmosfera que permite fatos 
dessa natureza. V. Ex•. foi Governador de 
Estado, eu também fui Governador e bem 
sabemos que. quando se deflagra um proces­
so, os soldados perdem o controle de todas 
aquelas decisões; seus comandantes não têm 
mais o domínio da situação e há um extrava· 
samenio de iOdo o tiPo dé"-recalques e frustra­
ções. É bastante preocupante, é mais um te­
mor que se acrescenta a muitos que já vêm 
dominando vários Senadores. Ofereç.Ü a mi­
nha solidariedade ao Deputado F(!rnando 
Cunha, através de V~ Ex~ e endosso a exigên­
cia de que cobranças sejam feitas ao Governo 
do Distrito Federal, a fim de que possamos 
diminuir ou coibir abusos dessa natureza. V, 
Ex•., em nome do povo de Goiás, denuncia 
mais um abuse? de autoridade policial que 
está sendo cometido no Brasil. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR- Mui~ 
to obrigado, nobre Senador. 

Gostariã de_ comunicar a este Plenário, a 
esta Presidência, aos Srs. Senadores que pre­
tendo levar avante essa questão, __ possivel· 
mente convocando o Sr. Comandante da Po­
lícia M:íiitar, (Jue foi acionado pelo Secretário 
de Segurançá, ·mas não tOmou Providências 
no caso, para que Venha aqui prestar o seu 
depoimento e, se for o caso, ser i:esponsa­
bilizado por haver cerceado a liberdade de 
um Parlamentar, justamente no dia da posse 
do Senhor Presidente da República. Muito 
obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz M-aya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad, que_ a. pediu, como Líder. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Co· 
mo Líder.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Medida Provisória n~ 151 é de uma nulti­
plicidade, de uma violéncia a toda prova. Ex­
tingue-se um banco sem se levar em considc· 
r~ão que a partir- do momento da edição 
da medida provisória os funcionários, as coo­
perativas, os cooperativados têm bloqueados 
os seus ben:. depositados naquele banco. Com 
uma penada, Sr. Presidente, desestrutura-se 
completamente a cultura neste País. Vários 
organismos relacionados com a culiura e com 
a memória deste Paí$ são desativados pura 
e simplesmente com uma penada, sem que 
o pr~cesso seja aprofundado de discussão ou 
debate a respeito desses assuntos. 

Sr. Presiçlente, vemos que, ao dispor sobre 
a extinção de entidades de administração pú­
blica, principalmente na área da cultura, Sua 
Excelência previu transferência de atribui· 
ções, de acervos. de receitas e de dotações, 
mas esqueceu o principal, o quadro de funcio­
nários. Podemos lembrar o poema de Bertolt 
Brecht, que dizia: "Os tanques, GenÚal, só 
têm um problema: não funcionam, sem solda· 
dos". Então, o que ocorre, Sr. Presidente, 
é que funcionários, artistas. bibliotecários, 
pessoas altamente gabaritadas_,_após anos e 
anos dedicadas à cultura e à memória deste 
País, pura e simplesmente são postos n~ rua. 

Sr. Presidente, infeliz do país que não tem 
memória e não tem cultura. Li. outro dia, 
um artigo do presidente da Associação Brasi­
leira de Letras_, Austregésilo de Athayde, em 
que declarava o seguinte: "Nos países civili~ 
zados a educação é tratada por uma secre· 
ta ria, e a cultura por um ministério". Em 
nosso País, joga-se a cultura na lata de lixo, 
com uma simples penada numa medid<\,provi­
sória. E o que é pior, Sr. Presideilte, o atual 
secretário, Ipojuca Pontes, teve os dois projc· 
tos mais caros da Embrafilme entregues para 
que ele pudesse reaHZãr esses filmes. Levou 
5 anos para ressarciar os empréstimos de um, -
e 6 para o do outro, A Embrafilme, exempli­
ficando, hoje, é auto-suficiente, tem proje­
tos, inclusive geminados com a Argentina e 
outros países _da América Latina. 

No entanto, Sr. Presidente, com se este 
fato fosse resolver o problema do País, S. 
Ex~ mistura o extetnúriíõ de Um banco, com 
entidades culturais, com o Instituto do Açú­
car e do Álcool, com a Siderbrás e com a 
lnterbrás, 

Sr. Presidente, não conheço profundamen­
te a Interbrás, mas quero dizer a V. Ex' que 
me impressionou vivamente a denúncia colo­
cada em alguns jornais de que alguns funcio­
nários, algumas pessoas da equipe da Miilis­
~ra ~é lia teriãm trabalhado na Coti~ Tr~de, __ 
JUstamente uma empresa que,internacional· 
mente, fazia frente à Iilterbrás. 

Sr. Presidente, que moral tem o Presidente 
da República para pedir ou tentar impedir 
que os empresários não demitam em razão 
das dificuldades que estão tendo para o paga­
mento de suas folhas, com a recessão clara._ 
que- vivemoS neste momento, se Sua Exce· 
lência demite ~<2..~ a _m~~or tr3:nqüHidade, sem 
estudar os casos como devem ser estudados, 
com crítérios qu"e devenl ser adotados. 

Sr. Presidente, é claro, Sua Excelência, ao 
baixar 20 medidas provisórias, no dia 16, quis 
demonstrar à opinião pública nacional que 
ía mudar. a partir daquele momento, a face 
do Brasil. Era um Brasil novo, com a sua 
ascensão à Presidência da República. 

Mas, Sr. Presidente, vemos diariamente 
uma medida re_vogando .dispositivo de medí­
das anteriores; vemos o Banco Central editar, 
uma atrás da outra, instruções, em razão de 
não terem pensado em determinados fatos 
que se apresentaram posteriormente. E, no 
entanto, Sr. Presidente, nós não podemos 
cumprir o nosso dever constitucional de anali· 
saras matérias, de aprová-las ou de rejeitá-Ias 
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e de emendá-Ias se acharmos necessário, por~ 
que Sua Excelência, com o seu poâer impe­
rial, acha que só ele, unicamente ele, é que 
pode ditar as regras da política económica 
e da política como um todo, neste País. 

O Sr. Carlos Alberto-- Permite V. Ex' 
uma aparte? 

O SR. JAMlL HADDAD ---Com muitã. 
honra, nobre Senador Carlos Alberto. 

O Sr. Carlos Alberto- Mas ó Presidente 
da República não v oca, quem vota somos nós. 
Então V. Ex\ no momento que afirma que 
o Presidente quer ser o ditador, acho que 
abrimos espaço para que essa discussão seja 
colocada até na imprensa. Assisto aos pro­
grams de televisão, leio os jothas, e sinto 
esse clima, de colocar que estamos sob uma 
camisa-de-força, porque o Governo é a face 
de um futuro ditador; acho que devemos aca­
bar com isso. Não podemos, Senador Jamil 
Haddad, numa hora tão dramática como esta, 
buscar tão-somente a nossa identidade parti­
dária, porque, veja V_ Ex•, considero-me en­
tre o céu e o inferno, o PMDB, no passado, 
nos levou_ para o céu com o Plano Cruzado; 
então o Plano Cruzado do PMDB, só podia 
fazer o PMDB ir para o céu, ou seja, ganhar 
as eleições, se nada mexesse no Plano Cruza­
do, e levou o nosso povo ao inferno "depois. 
Agora, o Plano Collor é a mesma coisa. O 
mesmo PMDB, os mesrrr.os segmentos que, 
no passado, não quiseram mexer no Plano 
Cruzado, são_os segmentos que hoje estão 
tentando mexer, por todos os meios, no plano 
do Presidente Fernando Cotlor. Eu entendo 
que o plano não pode ser intocável, ele tem 
que buscar exatamente aquito que possa apri­
morá-lo, que dê maior sustentação, que possa 
fazer com que o plano seja viabilizado, aquilo 
onde fortaleça e faça com que Plano possa 
ser realmente algo que possa nos tirar da cri­
se.. Porque o que queremos é sair da crise 
em que mergulhamos. Então não podemos 
jamais ·cometer o- erro e o pecado que .o 
PMDB cometeu para com o povo_ brasileiro: 
levou o povo para o inferno, e ele foi para 
o céu com 22 governadores eleitos. Isto não 
podemos admitir. Hoje, o PMDB e vários 
partidos querem mudar o plano. Por quê? 
Por conta de uma eleição que vamos ter no 
dia 3 de outubro. E o povo? Que vá pa~a 
o inferno? Não1 Acho que devemos meditar. 
E entendo que V. Ex• tem razão quando fala 
que é preciso fazer alguma coisa- e o Presi­
dente da República aqui n~o vOta, quem vota 
somos nós. Então, se Votamos, vamos votar 
no que é certo. Vamos votar naquilo que 
possa dar tranqüilidade a esta Nação, a este 
Brasil e a todos nós. 

O SR. JAMIL HADDAD - Quero dizer 
a V. Er- que estou sendó coerente hoje, como 
fui no Plano Cruzado. O nosso partido, logo 
após a edição do Plano CrúzadO, talvez tenha 
sido o primeiro partido a analisar aquele pla­
no, e nós o chamávamos, naquele momen~o. 
de ·estelionato eleitoral. ·Embora contrana­
dos, não queremos que ocorra isso, porque 
não queremos o-mal deste País, estamos cha-

mando este_plano de estelionato eleitoral n" 
2. Dizer que -se o País chegou a essa situa­
ção ... 

O Sr. Carlos Alberto -Este, realmente, 
será o estelionato no 2, se for feito o que 
o Dr. Ulyss_es.Ouimarães e algUns seguidores 
dele querem. 

O SR. JAMIL HADDAD-- V. Ex· está 
na tese de que o Pr~sidente da República 
é que mandou o projetb e ninguém pode fazer 
nada, não se poqe mexer, porque se fracas­
sar como eu vi ontem o Líder Amaral Netto 
diz~r, nós não temos nada com isso, nós não 
botamos a nossa· colher, agora, se fracassar, 
nós também_ vamos tirar partido disso, por­
q).le nós não mexemos no que o Presidente 
queria. J 

V. Ex\ Senador Carlos Alberto, é um o­
vem ... 

O Sr. Carlos Alberto - Agora, quem é 
que vai fazer -o estelionato, Seó.âdor? É um 
Líder de um partido oposicionista? 

O SR. JAMIL HADDAD - Pergunto o 
seguinte: V. Ex' assinou a Constituição? 

O Sr. Carlos Alberto - assinei. 

O SR. JAMIL HADDAD - V. Ex• sabe 
que inconStítUCionalidades flágrantes aí es-
tão. -

O Sr. Carlos Alberto - Mas não assinei 
também com muito entusiasmo, não! 

O SR. JAMIL HADDAD- Então, V. Ex• 
não era muito fanático. 

O Sr. Carlos Alberto - Não, porque eu 
sabia que ... 

O SR. JAMIL HADDAD- Não era muito 
fanático, muito pelo contrário. 

O Sr. Carlos Alberto- Não, porque mui­
tas posiÇõeS demagógicas_ fo!:_a~ __ levadas para 
a ConstitUição e eu tive que aceitar e assinar. 

O SR. JAMlL RA.DD-ÁD - QuerO dizer 
a V. Ex~ que vou levantar um problema aqui 
que nã-<)fortevantado em momento algum, 
não foi levantado porque .. 

O Sr. CarloS-Alberto - Só quero saber 
quem irá promoV~r o estelionato? 

O SR. JAMIL HADDAD - Estelionato 
el_e:i_toral é porque-_ todos aqueles que estão 
nesse moment9 vindo à tribuna para defender 
ardentemente este plano estão esperando que 
até outubro o plano não faça água e que pos­
sam ter um resultado eleitoral que os favoreça 
no processo em 3 de outubro, como aconte­
ceu com o PMDB, que V. Ex~ diz que fez 
-22 governadores e 309 constituintes. Uma 
realidade! 

O Sr. Carlos Alberto - Este estelionato 
2 é o que V. Ex• começa a advogar e colocar 
como sendo o efeito estufa talvez do Plano 
Cruzado. Agora, o Dr. Ulysses, seus segui­
dores e mais alguns partidos da Oposição, 
como é o caso do PT, PSB, PSDB, todos 
os partidos que não estão afinados, não estão 
centralizados com o Governo, estão de me­
tralhador e de ex:ocet, não tem ninguém de 

estingue nas mãos._~stá todo mundo de ~o~ 
cet, esperando o momento para dar o, ~1ro 
e conquistar exatamente um espaço pohuco. 
O estelionato 2 tem a conivência dos partidos 
de esquerd-a, -por-gi.le, no presente momento, 
estou vendo o povo satisfeito nas n~as com 
o Plano Collor, e!itá todo mundo fehz. Sabe 
quem é que não está felíz? São aqueles que 
estavam cheios de grana no banco. Esses esta 
chateados. Não sei se V. Ex• tem, porque 
V . .Ex' é um homem pobre. 

O SR. JAMIL HADDAD - Tenho a im­
pressão de que a visão no Rio Grande do 
Norte é diferente da visão no meu EJ;taõo 
do Rio de Janeiro. A classe média, que tem 
toda a razão de aspirar à ascensão na socie­
dade, ... 

O Sr. Ca~;los Alberto - Ninguém Já tem 
mais do que 50 mil cruzados na conta. 

O SR. JAMiL HADDAD - ... está-se sen­
tindo confiscada nas- suas- econoinias, está 
sendo considerada uma especuladora. quan­
do na realidade era uma simples poupadoura, 
com as regras do Governo. 

O Sr. Carlos Alberto - Está-se buscando 
ajuStamentos para esta qUestão. 

O SR. JAMIL HADDAD- O que eu digo 
e quero deixar bem claro aqui é o seguinte:V. 
Ex>~ não têm atentado para um detalhe claro 
da inconstitucionalidade. O art. 5'·', no seu 
inciso XXXVI, declara que existe uma coisa 
mUito clara chamada direito adquirido. 
Quando V. Ex· abriu a sua caderneta no ban­
co, quando eu abri a minha conta no banco, 
eu fiz um contfatá. O meu dinheiro está no 
banco, eU saco, deposito, faço com ele o que 
eu quiser, de_ acordo com as regras bancárias. 

Quando .abri uma caderneta, até x era ga­
rantido pelo Governo. Logo, a partir da edi­
ção de qualquer ato, ele só poderia ter efeito 
a partir daquele momento. No entanto, o di­
reito adquirido de toda a população poupa­
_doura foi confiscado a partir do momento 
em que foram editadas as medidas provisó­
rias. É flagrantemente inconstitucional. 

Agora se diz:-"Não, mas a crise é séria'-'. 
Muito pior do que isso é a crise de que pode­
mos ir a uma .ditadura. Ou respeitamos as 
leis neste País, ou, como eu disse, outro dia, 
na reunião do Congresso Nacional, ao Presi­
dente Nelson Carneiro, ou respeitem os nos­
sos direitos constitucionais, ou será melhor 
entregarmos as chaves e iremos embora para 
casa para não fazermos, aqui, o papel de ma­
rionetes. 

O Palácio do Planalto mexe os cordéis, e 
os bonecos meneiam as cabeças. Não estou 
nesse rol. Inúmeros Srs. Senadores que res­
peito, inclusive O Senador Chagas Rodri­
gues ... 

O Sr. Carlos Alberto - Espero que V. 
Ex~. como -Presidente do Partido Socialista 
Brasileiro, não venha defender, aqui, a bur­
guesia, nem as elites. 

O SR. JAMIL HADDAD -V. Ex• diz que 
a propalada demagogia de que quem está sen-
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do atingida é a burguesia e isso é a favor 
dos descamisados e pés descalços? Os primei­
ros a serem atingidos foram os descamisados 
e pés desclaços. - __ _ 

Estive em Pernambuco, na semana passa­
.da, e cem mil cortadores de cana estão desem­
pregados. 

Não há, hoje:, mais tijolo algum sendo as­
sentado na construção civil. 

O Sr. Carlos Alberto - Mas esse Governo 
tomou posse agora, Ex-... 

O SR. JAMIL HADDAD- Veja V. Ex•, 
em 22 dias o estrago que foi feito neste País! 

Senador Carlos Alberto, quero parabeni­
zar V. Ex• que bateu palmas ao Governo Sar­
ney, que não tem cu\pa, porque quem muda 
não é V. Ex•, quem muda são os governos. 

O Sr. Carlos Alberto- Estou dizendo que, 
em 22 dias, V. Er já quer que o Brasil esteja 
construindo conjuntos habitacionais. 

OSR.JAMILHADDAD-Não,não. Veja 
V. Ex' o desemprego em massa effi 22 dias 

de Governo. 
Diz o·Presidenú~ que eSiá cOm o controle 

da torneira; a torneira está na mão. 

O Sr. Carlos Alberto - Para o PSB, o 
bom era mqa inflação de 84%, de 90%, de 
120% ... 

OSR. PRESIDENTE (António Luiz Maya) 
-Quero dizer a V. Ex•. nobre orador. que 
o tempo de V. Ex' já está esgotado, não_ab::~­
tante a importância do. diálogo. 

O Sr. Carlos Alberto- ... quanto mais alta 
a inflação·, melhor a situação para o PSB. 

O SR. JAMIL HADDAD - O PSB, feliz­
mente, não foi o causador dessa inflação: O 
PSB sempre lutou contra essa inflação e sem­
pre foi oposição nesta Casa aos áulicos pala­
cianos do Senhor Sarney. os mesmos áulicos 
palacianos de hoje, que só sabem ser gover­
no, qualquer que seja o governo. 

Estamcis ao lado da classe trabalhadora e 
da população maiS osófrida deste País,- que 
está sendo ilaqueada. 

O Sr. Carlos Alberto - Mas V. ~ está 
sendo incoerente porque está defendendo a5 
elites agora, porque quem tem mais de cin­
qüenta mil cruzeiros na poupança são as eli­
tes; pobre não tem dinheiro na poupança. 

O SR. JAMIL HADDAD -Só peço a V. 
Ex~ que ouça, agora o seguinte·: o Presidente 
declarou ... 

O Sr. Carlos Alberto- •.. pobre muito mal 
tem dinheiro para comprar feijão, açúcar, 
uma rapadurazinha e a carne e a lingüiça no 
final de semana para botar na mesa. 

O SR. JAMIL JIADDAD-Sr. Presidente, 
parece que a palavra ê minha e o nobre Sena· 
dot é aparteante. 

O Sr. C3rlos Alberto - EStou di:ien-do cjUe 
V. Ex• é incoerente, está defendéndo as eli­
tes. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-A Presidência adverte que não pode haver 

um diálogo propriamente, que os apartes se­
jam pedidos e concedidos na hora oportuna. 

O SR. JAMIL HADDAD- Há um discur· 
so, no mom-ento;--há duas vozes. 

O SR- PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Mas agora. Senador Jamil Haddad, esta­
mos com o tempo esgotado. 

O SR. JAMIL HADDAD - Quero poder 
encerrar tranqüilamente o meT,Ld.iscurso di­
zendo o seguinte: Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República, no programa de te· 
levisão Ferreira Netto, que V. Ex• sabe ser 
um programa que só alcanç;:t São Paulo, mas 
foi jogado em cadeia nacional, Sua Excelên­
cia declarou, alto e bom som, que_ "a cader­
neta de poupança não seria mexida, que nós 
da Frente Brasil Popular, a candidatura Lula 
e Bisol, ia castrar, ia confiscar as cadernetas 
de poupança". 

O Sr.Carlos Alberto~-_V. Ex"' foram ensi­
nar como fazer governo popular. o Presidente 
chegou e tomou_ medidas iguais ãs_ do PT e 
_da Frente Popular. 

O SR. JAMIL HADDAD - Como é que 
V. Ex• sabia o programa que tínhamos? V. 
EX"' não esteve na nossa campanha? 

O Sr. Carlos_ ~_lberto - Os economistas 
da Frente Popular é que estavam ... 

O SR. JAMIL_ HADDAD - Essa prática 
do aparteante não permitir que o orador con~ 
siga seguir o seu _E_acicr~íni6 t·m.uttô ·velha. 

O Sr. Carlos Âlberto - Ê -porque V. EX'! 
está entrando em contradição. 

O SR. JAMIL HADDAD- Eu sou antigo 
parlamentar ... 

OSR. PRESÍDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-A Mesa solicita ao nobre aparteante que 
permita que- o Orador conclua a sua fala. 

O SR. JAMIL HADDAD - ... e eu acho 
que V. Ex" não cai em contradição porque 
- como disse - a culpa de V. Ex' apoiar 
o Governo não é de V. Ex• Quem muda não 
é V. Ex', quem muda são os governos. 

Mas V. Ex~ está sempre com o mesmo pon­
to de vista. 

V. Ex• defendi- qualquer governo, qual­
quer medida tomada por qualquer governo 
que ocupa a Presidência da República. 

O Partido Socíalista Brasileiro não tem na­
da a ver com a inflação. As esquerdas brasi­
leiras não foram as causadoras da inflação 
neste País. 

O Sr. Carlos Alberto - Em moffiento al­
gum. 

O SR. JAMIL _HADDAD - As esquerdas 
brasileiras, em momento algum, foram causa­
doras desse grau de miséria em que vive a 
população brasileira. 

O Sr. Carlos Alberto - Em momento ai~ 
gwn disse que V. Ex• era responsável. 

Estou lamentando que V. Ex", que é do 
Partido SocialiSta Brasileiro, esteja defen­
dendo as elites, porque quem tem dinheiro 

noover, CDB, e acima de cinqiienta cruzeiros 
na poupança são as elites. Não estou enten· 
dendo aonde V. Ex• quer chegar. 

O SR. JAMIL HADDAD - Só peço que 
V. Ex~ se aquiete cinco minütos, que vaí ouvir 
a resposta. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Nobre orador, V. Ex~ não tem mais cinco 
minutos para encerrar. 

O SR. JAMIL HADDAD- Vou encerrar, 
Sr. Presidente. O meu requerimento de infor­
mações vou exibir aqui para que vejam os 
amigos do Presidente que retiraram o dinhei­
ro. sabendo que as medidas seriam editadas. 
Quando V. Ex• diz que eu defendo a burgue­
sia, os empresários foram ao Presidente da 
República e pediram dinheiro para pagar os 
trabalhadores - estou defendendo a classe 
trabalhadora - e Sua Excelência declarou 
o seg1linte: "Faç-ªm um acordo com os traba­
lhadores e paguem em duas ou trés vezes". 
É essa a população que ele quer tanto defen­
der, são as classes menos favorecidas, que 
têm seus compromissos de pagamento, vão 
receber em duas ou três vezes, e estou defen­
dendo o empresariado? 

V. Ex", nobre Senador. .. 

O Sr. Carlos Alberto - V. Ex~ é que deve 
fazer suas deduçOes. 

O SR, JAMIL HADDAD~ A minha posi­
ção é muito clara, o meu posiCÍÕnamento po­
lítico, felizmente, sempre foi respeítado pela 
população do meu Estado, que sempre me 
reconduziu âs Casas legislativas até a minha 

·cassação. __ 

O Sr. Carlos Alberto- E eu também, des­
de Vereador, sendo eleito, Deputado esta­
dual,jederal ... 

O SR. JAMIL HADDAD - Quero dizer 
a V. Ex' que tenho que dar satisfação ãqueles 
que têm a mesma visão que tenho em termos 
políticos. Não posso admitir que V._Ex~ fique 
satisfeito com o meu pronunciamento. Eu m<;._ 
sentiria mal se V. Ex~ estivesse batendo palma 
para o meu pron-uncíamento, nós pensamos 
de maneira diametralmente oposta. 

O Sr. Carlos Alberto - Na verdade, nós 
estamos opostos ãgora, eu defendo uma posi­
ção e V. Ex• está defendendo a minha posição 
no passado. Este que é o problema. 

O SR. JAMIL HADDAD- Sr. Presidente, 
vou encerrar o meu pronunciamento. O Se­
nador Carlos Alberto deve ter marcado al­
guns pontos hoje junto ao Pa~ácio do Planalto 
pela sua defesa intransigente ... 

O Sr. Carlos Alberto- Eu não quero mar~ 
car nenhum ponto juiito ao Palácio do Pla-
nalto, muito pelo contrário... -

"O SR. JAMICHADDAD- --~pela sua 
defesa intransigente, por sua posição de de­
~ensor do Presidente da República. Não sei 
para que se eleger aqui o_ Líder do Governo, 
O Senador José Ignácio Ferreira, porque nós 
.temos tantos Líderes de Governo neste pie-
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nário, levantando as suas vozes, dando apar­
tes até um minuto de silêncio. Não é possfvel, 
nobre Senador, que V. Ex· se coloque ao 
lado daqueles ... 

O Sr. Carlos Alberto - Eu quero dizer 
a V. Ex• que, no momento em que V. Ex• 
diz que eu esteja, talvez, buscando conquistar 
espaço no Palácio do Planalto ... 

O SR. JAMIL HADDAD-Sr. Presidente, 
permita-me. Antes de o Sehador Carlos Al­
berto concluir o discurso, gostaria de pedir 
um aparte a V. Ex• ... 

O Sr. Carlos Alberto- Muito bem! Quero 
dizer a V. Ex• ... 

O SR. JAMIL HADDAD - Vo· Ex" até já 
mudou de bancada ... 

OSR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-A Mesa esclarece a _V. Ex~ que, logo em 
seguida, o nobre Senador C<!,rlo_s Alberto terá 
a palavra. 

O Sr. Carlos Alberto -O serviço de som 
estava me _traindo ali e talvez estivesse_ se 
filiando ao PSB, talvez estivesse buscando 
dar guarida a V. Ex". 

Quero dizer o seguinte ... 

O SR. JAMIL HADDAD - Peço a V. 
EX" ... 

O Sr. Presidente já me adverte, vou encer­
rar o meu discurso ... 

O Sr. Carlos Alberto - Tenho de dizer 
a V. Ex• uma coisa. V. EX" não_ vai permitir 
que o seu amigo e companheiro, Senador ... 

O SR. JAMIL HADDAD- Sr. Presidente, 
encerro o meu pronunciamento neste mo­
mento. Tenho o maior r~peito e admiração 
em termos pessoais; políticos ... 

O Sr. Carlos Alberto --Afi:ilamo-nos ideo­
lqgicamenre. V. Ex' fiCa na sua esquerda que 

u fico aqui. 

O SR. JAMIL HADDAD - Quero dizer 
V. Ex• que o primeiro discurso que S. Ex"' 

:izer neste Plenário, usarei o mesmo expe­
diente que_ S. E~ está US-ando neste momento. 
Tumultuarei do início ao fim! 

O Sr.-Carlos Alberto- É só V. Ex• termi­
nar que começarei o meu pronunciamento. 
Vai sei agóra! 

O SR. JAMIL HADDAD - V, Ex• não 
está resPeitando um direito parlamentar de 
deixar o orador falar e apenas cumprir o·seu 
direito_d_e aparteante. V. Ex~ procurou tumul­
tuar o meu discurso para: que eu não pudesse 
seguir uma linha de raciocínio, desmistifican­
do este Senhor que hoje; na Presidência da 
República, se coloca dentro da intransigên­
cia, dentro de uma linha de conduta antide­
mocrática, procurando, na realidade, seguir 
aqueles que nunca tiveram o intuito de man­
ter o regime democrático neste País. (Muito 
bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. JAMIL HADDAD EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

ATOS DO PODER LEGISLATIVO 

LEI N 8.009 
DE 29 DE MARÇO DE I990 

Dispõe sobre a impenhorabilidade do 
bem de família. 

Faço sã:ber q-ue o Presidente da Re"pública 
adotou a Medida Provisória 0 6 143, de 1990, 
que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Nelson Carneiro, Presidente do Senado Fe­
deral, para _os efeitos do disposto no pará-

- grafo único do art. 62 da Constituição Fede­
ral, promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1~ O imóvel residencial próprio- do 
casal, ou da entic!_ade familiar, é impenho­
rável e não responderá por qualquer tipo da 
dívida_cLYil, cqrncrcial, fisc_al, previdenciária 
ou de outra natureza. contril.Jda pelos cónju· 
ges ou pelos pais ou filhos que sejam seus 
proprietários e nele residam, salvo nas hipó­
teses previstas ne_sta Lei. 

Parágrafo 'únic-o. A impenhorabilidade 
compreende o imóvel sobre o qual se assen­
tam a construção, as plantações. as benfei­
to[ias de qualquer natureza e todos os equipa­
mentos, inclusive os de uso profissional. ou 
móveis que guarnecem a casa, desde que qui-
tados. _ 

Art. zo Excluem<:.se da impenhorabilida· 
de os veículos de transporte, obras de arte 
e adornos suntuosos. -

Parágrafo único. No caso de imóvel loca­
do, a impenhorabilidade aplica-se aoS bem 
móveis quitados que guarneçam a residência 
e que sejam de propriedade do locriiário, ob­
servado o disposto neste __ artigo. 

Art. 3" A impenhorabilidade é oponível 
e_iifqtialquer processo de execução civil, fb· 
cal, previdenciária, trabalhista ou de outra 
natureZa, salvo se movido: 

I) em razão dos crédito~ de trabalhadores 
da própria residência e das respectivas contri~ _ 
buições previdenciárias; 

11) pelo titular do crédito decorrente do 
financiarii.ento destinado à construção ou â 
aquisição do imóvel, no limite dos créditos 
e acréscimos constituídos em função do res­
pectivo contrato; 

111) pelo credor de pensão alimentícia; 
IV) para cobrança de impostos, predial ou 

territorial, taxas e contribuições devidas em 
função do i~vel familiar; 

V) para execução de hipoteca sobre o imó­
vel oferecido como garantia real pelo casal 
ou peta entidade familiar; 

VI) por ter .sido adquirido com produto 
de crime ou para execução de sentença penal 
condenatória a ressarcimento, indenização 
õli perdimento de ben~. 

Art. 4" Não se beneficiará do disposto 
nesta Lei aquele que, sabendo-se insolvente, 
adquire de má fé imóvel mais valioso para 
transf~rir a residência familiar, desfa,zendo-se 
ou não da moradia antiga. 

§ 1" Neste casO- podei-á-o-jUiz, na respec­
tiva _açãO do credor. transferir a impenh_ora­
bilidade para a moradia familiar anterior, ou 
anular-lhe a venda, liberando a mais valiosa 
para execução ou concurso, conforme a hipú· 
tese. 

§ 2" Quando a residência familiar consti­
tuir-se em "imóvel rural, a impenhorabilidade 
restringir-se-á·ã-se-de de moradia, com os res· 
pectivos bens imóveis, e, nos casos do art 
5\-', inciso Jt'XVI, da Constituição, à área limi­
tada com_o pequena propriedade rural. 

Art. 5" Para os efeitos de impenhorabi­
lidade, de que trata esta Lei, coilsidcra-se 
residência um _único imóvel utili;!:ado pelo ca· 
sal ou pela entidade familiar para moradia 
permanente. 

Parágrafo único. Na hipótese de o casal, 
ou entidade familiar, ser possuidor de veários 
imóveis Utilizados como residência, a impe­
nhorabilidade recairá sobre o de menor valor, 
salvo se outro tiver sido registrado, para esse 
fim, no Registro de Imóveis e na forma do 
art. 70 do Código CiviL 

Art. 6" São canceladas as execuções sus­
pensa<; pela Medida Provisória n" 143, de 8 
de março de 1990, que deu orige_m a esta 
LeL 

Art. ~~ Esta Lei entra em vcigor na data 
de sua publicação. 

Art. 8" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Senado Federal, 29 de março de 1990-
" 169~ Qa Independência e 102" da República. 
- Nelson.Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Di­
valdo Suruagy. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Car­

los Alberto, para uma breve comunicação. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PTB - RN. 
Para breve comunicação. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente. Srs. Senadores, eu 
queria dizer ao Sr. Jamilljaddad que quando 
S. Ex~ falou aqui que, talvez eu estivesse bus­
cando me fortalecer junto ao Palácio do Pla­
nalto, não tem nada disto, Sr-. Presidente: 
O que há é que as Esqu~rdas buscam., por 
todos os meios, incutir, no sentímento,popu­
lar, o desejo que é das suas ações progra­
máticas e ideológicas. Na horª em que al­
guém se aritepõe, na hora em que alguém 
coloca a mão, na hora em que alguém parte 
para o debate, incorilõda, e incomodou ao 
Senador Jamil Haddad a minha partiCipaÇão. 
Talvez o Senador Jamil Haddad quisesse que 
eu ficasse aqui batendo palmas para S. Ex•; 
assistindo ao Sr. Jamil Haddad criticar o Go­
verno e bater palmas. É inadmissível, é im­
possível, porque nós sabemos que o Governo 
que aí está tem 20 e poucos dias de Governo. 
Este Governo começa a assentar um sistema 
governamental que possa amanhã dar frutos. 
Mas o Sr. Jamil Haddad 'quer logo pregar 
o inferno. 

O Sr. Jamil Haddad- Permite V. Ex• um 
aparte? 
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O SR. CARLOS ALBERTO- S. Ex• não 
passa nem pelo purgatório. S. EX" não passa 
sequer pelo purgatório; quer logo o inferno. 

O Sr. Jamil Haddad- Primeiro, eu sem­
pre o chamei de Senador Carlos Alberta. V. 
Ex• diz Jamil Haddad, ainda agora, dando 
aparte, me chamou de Deputado Jamil Had­
dad - sem demérito algum aos Deputados, 
porque eu, inclusive, concorrerei a uma vaga 
lá na Câmara dos Deputados. 

O SR. CARLOS ALBERTO - NÍio. V. 
Ex~ sabe que tenho um carinho muita grande 
por V. Ex•. 

O Sr. Jamil Haddad- Mas quero dizer 
que V. Ex~ vem tomado um posicionamento 
nesta Casa que eu até estou estranhando. V. 
Ex• tem direito de ter 'O posiciona­
mentO~ que assim desejar, e tem sido conS­
tante neste Plenário, em apartes. Se se falar 
alguma coisa a respeito do Gdverno, V. Ex• 
sai correndo para o microfoóe, dizendo que 
não, esse Governo só tem 20 dias, o que se 
vai esperar. Mas, em 20 dias, esse Governo 
já conseguiu desemprego em massa em várias 
atividades profissionais. V. Ex• acha que isso 
não tem mal algum. 

O SR. CARLOS ALBERTO - N áo. não 
tem. 

O Sr. Jamil Haddad - Um piani.sta cego 
do Rio de Janeiro, Américo Cerqueira, com 
5 filhos, teve _a sua caderneta de poupança 
confiscada, é um deficiente ffsico. V. Ext acha 
que não sofreu mal algum. Os cooperativados 
do Banco Nacional de Crédito Cooperativo 
e todos os funcionários - o Banco acabou 
por uma medida provisória- não puderam 
receber o seu dinheiro, e V. Ex~ acha que 
está tudo bem. Não atinge V. E}t."'. 

Entáo, V. Ex• o que deseja? V. Ex' acha 
que o Plano é perfeito ... 

O SR. CARLOS ALBERTO -Eu não dis­
se isto. 

O Sr. Jamil Haddad- O Presidente man­
dou, não se pode mexer. Estamos agindo de 
uma maneira incorreta, porque nós queremos 
emendar essas medidas provisórias_. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Náo, eu 
não falei isso, V. Ex• é que está colocando 
palavras na minha boca. Eu não disse isso 
em nenhum momento, em nenhum aparte 
aqui. 

O Sr; Jamil Haddad- Não, V. EX' falou 
ainda agora, falou que o Plano é perfeitO. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Eu acho 
que nós devemos fazer os ajustes necessários 
para que, na verdade, o Plano CoHor não 
seja o Plano Cruzado que levou o PMDB 
para o céu, com 22 gove"ri:tâdores eleitos, e 
o povcr para o inferno! 

O Sr. Jamil Haddad- Mas V. Ex• apoiou 
o Plano Cruzado! 

O SR. CARLOS ALBERTO - Eu náo 
apoiei o Plano CruzadO. Não cometa tama­
nha injustiça! 

O Sr. Jamil Haddad- Não, injustiça não, 
V. Ext apoiava o Governo Sarney, a_utomati­
camente apoiou. 

O SR. CARLOS ALBERTO -Não. Ex•, 
eu não apoiava o Goveino Sàrney. Dei sus­
tentação ao Governo Sarney no momento de 
dificuldade do Governo Sarnc;y, quando esta­
vam fugindo todos aqueles que mamaram nas 
tetas do Governo Sarney. Senti que era ne· 
cessário dar-lhe sustentação, para que nós 
pudéssemos ter uma transição democrática. 

Eu não queria que pudesse haver alguma 
fisSura no Sistema democrático e algo pudesse 
abalar a transição e a eleição do Presidente. 

O Sr, Jamil Haddad._ Mas V. Ex~ admite 
agora que a Constituição nãO ·seja cumprida 
e que possam ser arranhadas institujções de· 
mocráticas deSte País. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Na da vai 
ser arranhado, nobre Senador. Senador Jamil 
Haddad, V. Ex~ está falando por suposições 
e hipóteses, e não é na: _base de suposições 
e hipóteses que nós podemos fazer um Con­
gresso: Não podemos legislar na base da su­
posição, porque vai acontecer. Então, eu vou 
sonhar que, amanhã, vou amanhecer milio· 
nãrío e já começo a gastaÇporque vou ama­
nhecer milionário _?manhã? 

O Sr. Jamil Haddad -V. Ex~ está dizendo 
que o plano está certo. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Não. eu 
estou dizend-o que nós precisamos, acima de 
tudo. assumir a posição política1 de uma deci­
são política; nós precisamos tomar uma posi­
ção po!ítica e posição política tem que ser 
tomada com seriedade, com entendimento, 
acertando o Plano Verão. O Plano Cruzado, 
o Plano Inverno, o Plano_ Collor. Para o que 
for certo, nós devemos, acima de tudo, dar 
a nossa contribuição e fazer com que seja 
votado imediatamente; mas aquilo que for 
errado nós não podemos votar. Não defendo 
que este plano seja "imexível"; que não se 
possa mexer ou que ele seja intocável. Quem 
defençleu isso aí defendeu de maneira errada. 

Agora, eu acho que V. Ex" não pode chegar 
aqui, como um socialista, querendo criticar 
por criticar, e na hora em-que qUer criticar 
por criticar, V. EX" defende a burguesia da 
elite.' 

O partido de V. E r tem compromisso com 
bases populares. 

O Sr. Jamil Haddad - V. Ex' está agindo 
com incoerência. Em momento algum, de­
fendi e não defenderei. 

O SR. CARLOS ALBERTO- V. Ex• quer 
o que na caderneta de poupança? O que o 
PSB quer? 

O Sr. Jamil Haddad- Quero que o~ pou­
padores não tenham os mesmos direitos que 
os especuladores que V. Er conhe:ce. Eu 
-q-uero -é isso; a diferenciação do poupador 
do especulador. Nunca defendi especulador 
nesta Casa. Eu repto qualquer pessoa que 
diga que defendi algum grupo nesta Casa. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Quero sa­
, ber, acima dé- cinqüenta mil cruzados ... 

O Sr. Jamil Haddad - Defendo a classe 
média, defendo os poupadores que foram 
subtraídos de suas poupanças, e não se dá 
uma satisfação a esta sociedade, não se.dá, 
ela paga o mesmo preço ... O mesmo, ·não; 
paga menos; menos; paga mais, porque quem 
tinha gordas aplicações no o ver, pôde tirar 
20%, e contiituou com dinheiro. O poupador, 
que tinha uma mísera caderneta de poupan­
ça, só pôde tirar cinqüenta mil cruzados. Não 
conseguirá V. Ex• intrigar minha posição polí· 
tica, dizendo que estou aqui defendendo gru­
pos, ou que estou defendendo a burguesia, 
minha posição é muito clara, politicamente. 
Sempre me fiz respeitar pela minha coerência 
política. 

OSR. CARLOS ALBERTO-V. Ex• quer 
que se tire quanto? Preciso saber o plano 
do PDS. Quanto acha que deve ser retirado? 
Porque atinge aos pobres? 

O Sr. Jamil Haddad- Primeiramente, o 
Governo falou que 90% das cadernetas estão 
abaixo de cinqüenta mil cruzados, sem man­
dar um dado para esta Casa ou discutir em 
cirlla de uma realidade. A palavra do Go­
verno é a verdade. Não temos o direito de 
saber o que existe. Falou hoje, aqui, o Senã­
dor Ronan Tito. Aprovamos ... _Estiveram 
aqui, com humanidade, os diretores do Ban­
co Central, e, após a sua aprovação, deixaram 
uma hora o Lider do Governo no telefone, 
sem o atender. Esta é a democracia que não 
queremos. Pode ser que V. Ex~ queira, eu 
não a quero. Quero independência e harmo­
nia dos três Poderes. Isso eu quero. Lutei, 
tive meus direitos políticos cassados, retornei 
aos cargos do Legislativo com a mesma idéia 
política. Lutamos por 29 anos pa_ra que bou~ 
vesse eleição. Sua Exceléncia foi eleito den­
tro de uma moldura democrática. Neste mo­
mento rompe a moldura democrática, para 
querer instalar um regime imperial, um regi­
me de força neste País. Se é ~sse o regime 
que v._ Ex~ deseja, que v. Er- tenha muita 
felicidade com ele, porque contra esse lutarei 
sempre. Se precíso; entregaremo!:l a chave do 
Congresso para não termos um Poder impe­
rial. 

O SR. CARLOS~ ALBERTO - O regime 
que defendo é o que sempre defendi_ Em 
nenhuma parte _do mundo, no regime que 
defendo, um homem só manda. Ê evidente 
que, em algumas partes do mundo, o regime 

... que V. Ex~ tanto defende tem fechamento, 
~e tem ditaduras, e tem tot<!litarismo. Mas o 
regime que defendo é o mais democrático, 
o mais amplo possíveL 

A verdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é que o Senador Jamil Haddad, do PSDB, 
Partido Socialista Brasileiro, que já foi prefei­
to, do _,Rio de Janeiro, já viveu dificuldades 
como prefeito, já sentiu _o que é ser Execu­
tivo, o que é govern~r, agot:a quer que o 
Governo, em 20, 25 dias-ele que não conse­
guiu em 4 anos resolver os problemas do Rio 
de Janeiro- resolva os problemas do Brasil. 
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Então, Sr. Presidente, há também incoe~ 
rência apresentada aqui pelo Jamil Haddad, 
no momento em que a Partido Socialista Bra­
sileiro está preocupado com as pessoas que 
estiveram aprisionadas no over, na caderneta 
de poupança. Pode um negócio desse? Pode 
uma coisa dessa? Se Albano Franco viesse 
para cá defender, se estivesse preocupado em 
defender os homens que estão_com o dinheiro 
no over, na poupança, tudo bem. Se amanhã 
Senadores, empresários viessem aqui defen­
der a irrigação que o Presidente falou, a aber­
tura das torneiras, aí tudo bem, Mas o que 
mais me tocou, eu não ia falar, mas resolvi, 
foi Jamil Haddad, do Partido Socialista, que­
rendo que abram logo as torneiras e defen­
dendo a flexibilidade maior e achando que 
o Gove"rito ficou com o diilheiró do pOVo, 
exatamente o povo pobre, o povo sofrido, 
o povo desempregado, o povo trabalhador. 
Quem tem mais de 50 mil cruzeiros na pou­
pança não é o povo pobre. Quem tem mais 
de 50 mil cruzeiros na poupança não é pobre, 
porque pobre é aquele que não tem dinheiro 
sequer para comprar o café que precisa tomar 
com o pai, com o filho, com a mãe, com 
o irmão, o pobre é aquele que vive tão-s_o­
mente com o seu dinheiro e não sobra um 
tostão na poupança, não sobre coisíssima ne­
nhuma para poupar, então, este, eu consi­
dero pobre. Agora, o PSB vir aqui pedir em 
nome ·daqueles que especularam! Toda vez 
que aqueles que especularam são colocados 
no tabuleiro do xadrez, aí, em nome do povo 
pobre, eles vêm se defenci_er. E eu nãQ vou 
permitir que isso aconteÇa, e por isso o Sena­
dor Jamil Haddad saiu daqui irritado, dizen­
do que toda vez que eu for falar agora, ele 
vai perturbar o meu discurso. Ele pode vir 
quantas vezes quizer, para mim não tem pro~ 
blema, se ele vier perturbar discursos. Ago­
ra, ele tem que vir com argumentos, porque 
sem argumentos ele jamais vai perturbar um 
discurso meu. Nunca, jamais! Eu posso até 
deixar ele passar a tarde falando, e depois 
pedir um aparte para ele,-mas, perturbação, 
não. 

O Sr. Olavo Pires- Senador Carlos Alber­
to, um aparte, por gentileza? 

O SR. CARLOS ALBERTO- Com muito 
prazer, Senador. 

O Sr. Olavo Pires- Quero solidarizar-me 
com V. Ex• pelas sábias colocações e pela 
altivez em apoiar o nosso Presidente Fernan­
do Collor de Mello. Os brasileiros têm essa 
mania que V. Ex• bem frisou a:gOfa há poucO. 
Inclusive, o nosso amigo Jamil Haddad, com­
panheiro ao qual dedico toda a atenção e 
todo o respeito, ficOu no governo do Río de 
Janeiro durante 4 anos e não resolveu os pro­
blemas do Rio. O Presidente Fernando Co­
llor assume a Nação, toda ela dilacerada, toda 
ela envolta em mil e um probfemas, proble­
mas mais sérios, com uma inflação acima de 
100% Sabíamos que o que era divulgado pelo 
Governo não correspondia à realidade, e 
querer que este homem, com a sua equipe, 
resolva o problema, coloque o Pa(s em condi­
ção de atender a todos os brasileiros, a todos 

os 15_0_ milhõeS de- brasileiros em 15 dias, em 
30 dias é humanamente impossível. Isso é 
tarefa não para Fernando Collor, mas sim 
para Jesus Cristo. Acho que nós, parlamen­
tares, nessa hora difícil, séria e da maior im­
portância para os destinos do nosso País, te­
mos que acreditar neste Governo. Temos, 
Senador Carlos Alberto, que dar a nossa par­
cela de colaboração, dar o nosso esforço e 
realmente prestigiar as ações deste Governo. 
Eu, como V. Ex~, também acredito no Go­
verno Collor, acredito na competência tl:e sua 
equTj:te. Alguns erros serão ajustados, porque 
ninguém poâe pretend_er que se· acerte a situa­
ção de um país sem que tehha nesse trabalho 
a presença de uma parcela mínima de falhas 
e de erros. Mas, no contexto, no geral, o 
resultado final, tenho certeza, será positivo. 
Mais ainda a Nação brasileira, Senador Car­
los Alberto, depois de Getúlio Vargas, depois 
de Juscelino Kubtschek, não tem tido presi­
dentes da República. Não tenho dúvida que 
essa cadeira de. estadista_,_ que foi ocupada 
por e·sses d_ois presidentes que mencionei ain­
da há pouco, Getúlio Vargas_ e Juscelino Ku­
bitschek, qtQeira essa que está empoeirada, 
fria pela falta de uso, será usada por Fernan­
do Collor, será aquecida pelo seu dinamismo, 
pela sua competência e pelo seu arrójo. Não 
tenho dúvidas de que o Brasil voltará a ter 
mais um estadista governando esta Nação. 
Muito obrigado. 

O SR. CARLOS ALBERTO -Agradeço 
a V. Er e faço com que as suas palavras 
sirvam, no meU discurso, através do seu apar­
te, de reflexões para aq-ueles que, porven­
tura, venham a ler este nosso encontro de 
hoje ã tarde em que tive dé' abordar o Senador 
Jamil Haddad. 

Mas, Sr. Presidente não podemos permitir 
que aconteça de se levar o País ao desastre 
econômico, desastre social e ao desastre polí­
tico.D Presidente Fernando Collor está pare­
cendo, assim, como· u,m homem que possa 
dar a grande contribuição a este País. Aquele 
homem que aparece com a cara de líder e, 
todo líder, ua verdade- já notou, V. Ex·? 
-todo líd_~ tem que ser maltratado e crucifi­
cado. Jesus Cristo, crucificaram o- homem; 
Ghandi,_mataram o homem, e tantos outros. 
Então, fernando Collor parece ser uma amea~ 
ça às OposiÇões que- gostariam que esttvesse 
ali no Palácio um homem frouxo, para eles 
começarem a manobrar com isso aqui. Eles 
gostariam que_estivesse ali, no Palácio do Pla­
nalto, um homem sem palavra, indeciso, pe­
dindo pelo amor de Deus. Ent<'to, não é nada 
disso, há um homem no Palácio do Planalto 
de_cidido a governar. Agora, tem que seres­
peitar: ele respeita o Congresso Nacional, ele 
respeita o Parlamento e vai haver, acima de 
tudo, esse entendimento, e na hora em que 
existe respeito, nós vamos ter sempre uma 
'demoCracia estável, tranqüila e sem proble­
ma algum. 

Agora, o que não pode, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: é que se busque, já hoje, 
a deturpação da imagem do Presidente, como 
eu vi hoje, aqui~ da parte do Senador Pompeu 

de Sousa. Pelo amor de Deus! Pompeu de 
Sousa falando sobre a velocidade de uma mo­
to do Presidente, (alando sobre o jeito, ou 
um trejeito de um ministro que apareceu na 
televisão, e que S. Ex' acha que o homem 
está com cara de ator. Pode uma coisa dessas? 
Então, não é assim que devemos fazer. 

O SR. PRESIDENTE (António Luiz Maya) 
-A Mesa solicita a V. Ex• que enCerre sua 
fala, porque ainda temos um orador inscrito 
e o tempo está terminando. 

O SR. CARLOS ALBERTO-'--~r. Presi­
dente, vamos fazer este Brasil crescer; não 
é assim que vamos sair da crise; não é assim 
que vamos fazer com que esse povo possa 
viver melhor. Agradeço a atenção de V. E~. 
Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (AntÓnio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. 
Pronuncia o seguinte disc_urso.)- Sr._Presi­
dente, Srs._$enadores é esse um diii ·muito 
especial para o Senado e particularmente pa­
ra mim, quando temos em mãos o Diário Ofi­
cial do 30-3-90 que publica a lei de impenho­
rabilidade da casa própria, isto é, do bem 
de família legal. 

Em 1975, quando -cheguei ao Senadq, o 
primeiro projeto de lei que apresentei foi em 
tal sentido, tornando impenhorável_ a casa 
própria, quando fosse ele o único bem no 
patrimônio do dever. 

O projeto foi aprovado pelo Senado, nas 
Comissões Técnicas da Câmara, sendo rejei­
tado no plenário daquela Casa. 

Em seguida, apresentei um segundo proje­
to, no mesmo teor~ apenas com alteração de 
valor. O projeto foi novamente rejeitado. 
Atiás, é salutar saber que um dos relatores 
aqui no Senado foi o Senador Tancredo Ne­
ves que deu parecer favorável na Comissão 
de Justiça. E, ao longo dos anos, lutei por 
isso.-Foi um3. -neCesSidade que reconheci na 
campanha de 1974. Muitas pessoas tinham 
apenas o imóvel em que residiam, e em razão 
de um financfainento, ãs vezes de um aval 
perdiam a casa de moradia com as conse­
qüências humanas do despejo da familia. In­
justiça maior não podefia haver eis que o 
BNH fora criado para financiar casas, sobre­
tudo, populares. 

Lembro-me bem que o Senador José Sar­
ney, na época, impressionou-se demais com 
aquele--meU projeto, nele votou favoravel­
mente, acompanhando-o com interesse. En­
tão S. Ex~, impressionado que ficou, não po· 
dia, como Presidente da República, ser insen­
sível à matéria. E foi assim que tomou a ini­
ciativa de manct_~r para o Congresso a Medida 
Provisória de n~ 143. Foi, por sinal, a última 
Mensagem que o Presidente da República 
mandou para o Congresso regulando maté­
ria, e o fey: até de forma mais abrangente. 
Naquele terru~o, regime mil!tar _-veja V. 
Ex~, que a ditadura só prorege as classes mais 
favorecidaS - a· discussão era restrita e o 
proj~to, ainda que mais restrito, foi rejeitado 
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duas vezes pelo Congresso. E veio, agora, 
das mãos do ,Presidente, de forma mais am­
pla, tornando-se lei, aprovada pelo Congres­
so, e no dia 29 de março san~onada sob o 
n~ 8009, 'publicada no Diário Oficial de 
30-3-90. 

Tenho aqui dois avulsos: o primeiro proje­
to de lei que apresentei ainda trazia o cheiro 
da campanha; o meu projeto, na época, teve 
o n" 41, com a seguinte ementa; "acrescenta 
alínea e parágrafo único ao- art. 649, do Códi­
go de Processo Civil, tornando impenhorável 
a casa de moradia, quando, sendo __ o único 
bem no património do devedor, constitua sua 
residência efetiva". 

Depois de tanta luta, Sr. Presidente, tantos 
esforços, tantos discursos, deu-se a rejeição 
na Câmara, após a aprovação pelo Senado. 

Em 1981, seis anos depois, apresentei ou~ 
tro projeto de _lei, o de n9 142, que altera 
o art. 649 da Lei n~ 58 de 11 de janeiro de 
1973. O Código de ProCesso Civil, acrescen­
tando parágrafo, dizia que a casa de moradia 
efetiva até o limite dê 500 vezes o maior valor 
de referência seria impenhorável. 

Ante resistências, procurei ainda limitar o 
valor, mesmo assim não valeu o esfoiÇo. E 
agora aprovamos em substância -a mesina ma~ 
téria de forma mais ampla: Quem só tiver 
um imóvel ou quem tiver mais de um terá 
assegurada a proteção da casa em _que mora. 

Se o indivfduo só tem uma casa ela será 
impenhorável, qualquer que seja o valor. Se 
ele tem mais de uma residência, pelo menos 
uma delas, a que tiver menor valor, será con­
siderada bem de fam!1ia. 

Não é apenas. a pessoa que só tem um imó­
vel que passará a ser protegida. São toda$ 
as pessoas que estando em dificuldade, -
porque não há dificuldade que faça com que 
a pessoa prescinda da casa em que mora -
ainda terá o direito de ficar· reSidindO no i mó~ 
vel mais simples. 

Se- algúém quiser fraudar a lei e veD.do-se 
em insolvência, comprar uma casa de valor 
maior.-digamos, a lei determina que seja pe­
nhorada a de valor maior, anulando-se a ven-
dada:anteriof.-- ---- -

O texto é muito salutar: a partir de agora 
todos aqueles que estiverem sendo executa­
dos, com penhora de sua casa, estarão prote­
gidos pela lei. Mesmo que as ações já estejam 
em andamento, a proteção é eficaz. O art. 
69 diz: "São canceladas as execuções, suspen­
sas pela Medida Provisória- n~ 143, de 8 de 
março de 1990. 

Sr. Presidente, peço que a Lei n~ 8.009 
seja transcrita fazendo parte do meu discurso, 
por que ela tem um grande alcance social, 
foi de grande importância.- Veja" v:-Ex': eu 
lutava pela proteção da casa, do bem de famí­
lía do trabalhador, da família pobre, e nãÇ> 
conseguia. Pois na mesma época, no tempo 
do Presidente Figueiredo, estabeleceram me­
dida nesse sentido, assegurando que o bem 
de família tinha valor ilimitado, desde que 
a família morasse nessa casa há dois anos. 
Quer dizer, o bem de familia, regulamentádo 
pelo Código Civil, qualquer que fosse o va­
lor, era intocáver, bastava que a pessoa o 

inscrevesse no Registro de Imóveis. E o nosso 
aqui, Sr. Presidente,_~ncontrava inexplicável 
resistência--da Arena, à época. O próprio 
Congresso criava resistênci_â:, os bancos alega~ 
vam que não tinha sentido se: proteger a casa, 
pÇtrque o sujeito podia tomar empréstimo e 
nã:o pagar e, então, a casa tinha que respon­
-der. Agora, não. A prO!eção existe de forma 
até mais ampla. Não é só a casa, são os móveis 
_tambc!m; não só apenas os móveis, é a pro­
priedãde rurai.Ainda que o sujeito more nu­
ma propriedade rural e o lugar em que ele 
more seja considerado um pequeno imóvel, 
a nova lei reproduz a proteção constitucional, 
que já foi objeto daquela nossa luta. Também 
existe aí a i~penhorabilidade. 

Diz o- art. 3~: 

Art. 39 A impenhorabilidade é opi­
nível em qualquer processo de execução· 
cjvil, fi~cal, previdenciária, trabalhista 
O_U_ de. out.r:a natureza; salvo se movido: 

I) em razão- dos créditos de trabalha· 
-dõres qa própria residência _e :das respec­
tivas contribuições preVidenciárias; 

li) pelo titular do crédito decorrente 
dOfiiülnCiamentõ destüiado ã construção 

~ qU à aquisição do imóvel, no limite dos 
créditos e acréscimos ·constituídos em 
função do respectivo contrato; 

lll) pelo credor de pensão alimentícia; 
IV) para cobrança de impostos, pre­

dial ou territorial, taxas e contribuições 
devidas _em função do imóvel familiar; 

V) _para execução de hipoteca sobre 
o imóvel oferecido como garantia real 
pelo casal ou pela entidade familiar; 

VI) por ter sido adquirido com produ­
to de crime ou para exetução de sentença 
penal condenatória e ressarcimento, in· 
deniz_ação ou perdimento de bens. 

Como eu 'ciisse aqúi" anteS, nãO se poderá, 
de fonna alguma, prQteger~se a má fé. 

O af1:. 4~_ diz: 

"Não se Oeneficiará do disposto nesta 
lei aquele que, sabendo-se insolvente, 

-adquire de má-féimó"tel mais valioso pa­
ra transferir a residência familiar, desfa­
zendo-se ou não da moradia antiga". 

Tive diversos projetos, alguns convetidos 
em leis, que nasceram das anSiedades popu­
Iaies, no Contato com o povo na -campanha. 
Já disse uma vez que a campanha política 
é fonte de informação. Aprendemos muito 
mais do que ensinamos. Aliás, disse que só 
realmente aprendemos quando estamos ensi­
nando. O povo é uma fonte de criatividade. 
Às vezes, num colJÚcio, recebelnos de ho­
mens simples, homens analfabeto_s, uma li­
ção, uma sugestão_ que urii sábio não dá. 

Semelhante a este projeto, tive um outro 
sobre a promi!:is(5ria rural, que se tornou lei. 

Advogado do Banco do Brasil, eu via, co­
mo ocorreu em Ibiporã; -que milhares de la­
vradores estavam para ser executados, inclu­
siv~ pelo Banco do Brasil, porque eles ven­
diam _o_ seu produto; o comerciant~_que o 
adquiria emitia uma promissória. aO invés de 
fazer o pagamento; o produtor descontava 

a promissória rural no banco; com o seu en­
dosso. Por insolvên_cia eventual ou por má 
fé do comprador, o devedor era executado 
pelo banco; ele tinha que pagar de novo a 
promissória, quando já tinha entregue o seu 
produto. 

Entáo, esses projetos nasceram de suges­
tões na rua, na campanha, do testemunho 
de fatos sentidos e vividos. 

Termiriõ~ assim, feliz, até emocionado, 
com esta vitória nossa, com esta vitóría do 
Congresso Na_cional, porque o próprio Presi­
dente José Sarney, quando tomou a li!J:erdade 
de mandar esta última mensagem, ao_ _Con­
gresso, o fez porque vivera a nossa luta aqui 
dentro e sobre isso me falara muitas vezes. 
Congratulo-me, também, com o ex-Presiden- 1 

te José Sarney, que mostrou nisso a sua proje­
ção sentimental, a sua identificação com os 
humildes e com os marginalizados. 

A partir de hoje todos os brasileiros terão 
a casa protegida, mesmo que eles não a ins­
crevam no registro de imóveis, basta que seja 
a última casa, o último bem que ele possua 
para que a proteção seja completa. 

Se outros houver. mais de um imóvel, ain­
da que residencial, um pelo menos ficará sem· 
pre em poder dele e a justiça não o tomará 
qualquer que seja a dívida, a não ser aquelas 
que a lei ressalva. 

Estou feliz, muito feliz, nesta tarde; valeu 
a luta, valeram os projetos, as dezenas de 
discursos. Venceram os humildes, o povo 
venceu. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz 
Maya)- Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Lourival Baptista. 

O SR. LOURNAL BAPTISTA (PFL­
Se. Pronuncia o seguinte discurso.")"- Sr. 
Presidente, Srs... Senadores,_através da Lei 
n" 7.505 - ã Lei Sarney - o Ministério 
da Cultura vinha sendo modernizado e adap­
tado as múlti{?las iniciativas de incentivos fis­
cais de pessoa~ físicas e furfdicas; apoiar estu­
dos, projetos e Rrogramas culturais nas diver: 
sas regiões do Pà~. 

A Lei Sarney eVW:enciou a sua indiscutível 
eficácia, multiptica-il~investimentos nas di­
versas formas de criaç artfstica- cinema, 
música, teatro. artes pl ticas, folclore, dan­
ça, circo, edições e restau ção de bens mó­
veis tombados_p_elo Patrimó ·o N<icional, to· 
talizando durante a fecunda ge -o do Minis­
tro José Aparecido de Oliveira m ' de 1.300 

projetos realizados. 
A verdade ~_que, no período de 1985 a 

·1989, o desempenho do então Mip.i~tério da 
Cultura, através da constelação dos órgãos 
que o integravam, projetou, no cenário na­
cional, a personalidade do Ministro José 
Aparecido de Oliveifa como uiD admínistta­
dor de invulgar talento, excepcional capaci­
dade empreendedora e inexcedível probida­
de. 

Consagrado, dentro e fora das nossas fron­
teiras_, çomo .PoiíticQ e intelectuil, o Ministro 
José--Aparecido de Oliveira destacou-se, so· 
bre;tudo, pelo êxito dos esforços e trabalhos 
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que cuiminaram no advento do _Instituto In~ 
ternacional da Língua Portuguesa, criado 
com o irrestrito apoio dos Presidentes José 
Sarney, do Brasil, e Mário Soares, de Portu­
gal, e dos cinco países afriCanos de expressão 
portuguesa, com a finalidade precípua de 
promover a defesa da língua portuguesa co­
mo patrimônio desses países e, preponderan­
temente, o enriquecimento, a sua difusão e 
prestígio-internacional como veículo de cultu­
ra e cooperação, a serviço da paz e do desen· 
volvimento, tendo já, deste plenário, me re­
ferido a este assunto. 

São estas as considerações que me parecem 
oportunas quando o Ministro José Aparecido 
de Oliveira, tendo deixado o Ministério, re· 
toma às suas atividades políticaS e culturais, 
levando consigo os aplausos, o respeito, a 
estima e sincera admiração- do povo brasi­
leiro. 

Convém assinalar, de passagem, os imen" 
sos seniços que José Aparecido de Oliveira 
prestou ao Brasil como Governad_or do Dis­
trito Federal, que consolidou e expandiu o 
prestígio, internacional de Brasília, de tal for­
ma que a UNESCO deliberou elevar a nova 
Cap'ital brasileira à categoria de património 
cultural da humanidade. Desejaria concluir,­
formulando a José Aparecido de Olíveria, · 
amigo dileto de muitos anos, e à sua digna 

familia, Votos de felicidade ·pessoal, rogando 
a Deus ·que lhe proporcione longos anos de 
'vida, a fim de que ele prossiga na sua brilhan­
te trajetória política, administrativa e cultu­
ral, como uma das mais insignes e dignas ex: 
pressões da nacionalid_a_de brasileira. (Muito 
bem! (Palmas.) 

OSR. PRESIDENTE (António Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
son Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Piesi~ 
dente, Srs. SenadoreS, as- teli:comunicaçõeS 
estão presentes no nosso cOtidiano: na trans­
missão de sinais de TV, no telex, no telefone, 
no transporte de sinais de comunicação "não 
voz" de diversos tipos p-ãra muitas fínãlidã­
des. 

Vivemos em Santa Catã.rina wn momeritO 
difíCil no Setor de telecomUnicações, porém' 
com vários--projetos-·eiif ãridãfilento 7 Vfsãlldo' 
a retomada da qualidade. ' 

O Bcisil já osteritõu Uril-siSfema de teleco­
municaçõi:s de níveis de primeiro mundo, in­
clusive su-perior ao aiiic!iiCãif6, ·na década de 
70. E Santa Catarina, Deste Contexto; foi pio­
neiro e possuía a melhor empresa de teleco-­
municações do País. 

A queda na qualidade dos serviços deve-se 
principalmente a ·centralização decisória seto­
rial em BtasíJiã., ao" tisCfdas empresas opera­
doras como instrumento de políticas governa­
mentais equivocadas e ao b_aix_o_ investimento 
no setor. 

Compondo um conjunto de iniciativa, está 
em apreciação no Congresso Nacional a Me­
dida Provisória o" 151, de 15 de marçO de 
1990, que em seu art. 12, promOve a fusãó 
das atuais empresas operadoras estaduais dó 

sistema_d_e_telecomuniCações, em sete_empre­
sas regionais. Esta idéia é centralizadora, co­
loca m-ais um nível decisóiíO acima das atuais 
operadoras, contrariando o que propõe a mo­
derna administração. 

No grave momento nacional que estamos 
vivendo, com profundas alterações na econo­
mia do País, (sem entrar no mérito do atual 
plano econômico) não se justifica a pressa 
que, certamente, determinará a superficia­
lidade no exame da situação do Sistema Na" 

-cional de Telecomunica-ções. 
Esludar este importante tema mais ade­

quadamente interessa a todos os brasileiros. 
Até por que existem outras opções além da 
sugerida pelo GOVerno Federal. 

Por que a pressa? Por que as telecomuni­
cações, reco-nhecidas internacionalmente co­
mo o componente mais importante da infra­
estrutura nas eçonomlas ava_nçadas, recebe­
ram exatamente meia dúzia de linhas escritas 
no ·seio das profundas reformas contidas na.<; 
muitas medidas provisórias atualmente ern 
estudo? . . 

Todos reconhecemos que o Brasil precisa 
mudt,~.r_,_ Queremo~ as mudanças. Mas a~ que­
remos corretas e·duradouras.. Queremos 
equilíbrio e sansatez. Queremos participar. 

Já que ã estratégia de guerra à innação 
utilizou-se do elemento surpresa _como tática, 
o plano foi concebido centralizadamente. Po­
rém, alguns aspectos das medidas carecem 
certamente de exame mais minucioso e de­
morado. O tempO que a votação da medidas 
oferec~ é _ex_íg!J.O. __ 

O próprio Governo Federal já reeditou 
duas das medidas provisóriaS diante -da cons­
tatação de sua imperfeição. Não existirão ou­
tros itens imperfeitos -no -plano? 

Achamos que o 3rt. 12 da Medida Provi­
sória n~ 151, de 15 de março de 1990, é inade­
quado, prejudicial aos interesses dos Estados 
da federação. Santa Catarina não pode ser 
prejudicada. Vamos rejeitar a Medida nq 151, 
para apreciâ.t' co'm mais ponderação o tema 
das telecomunicações. {Muito bem!) 

_ O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz M11:ya) 
- Conce.dp a palavra ao nobre Senador Di­
valdo Su_ruagy .. 

O SR.I)JVA_LI)O SURUAGY (PFL- AL. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o Brasil vive um mo­
mento crucial de sua existência cmilo Nação. 
Os brasileiros est<lO pe"rplexos, insegurOs, 
apreensivos e preocupados com a amplitude 
e a complexidade das reformas adotadas pelo 
Poder Executivo, como conseqüência natural 
e_ inevitável da mudança de Governo. Não 
cjue faltem à opinião pública compreensão 
e razoável dose de receptividade, mesmo ante 
a dureza e a generalidade das medidas pres­
critas, num país de enorme diversidade e tão 
assimetricamente desigual como o nosso. Na~ 
da tenho a opor, portanto, quanto à "urgên­
cia, a riecessidade e o dever do Executivo 
de realizá-las. 

O que me preocupa é menos a forma das 
iniciativas do que o fundamento com que se 
pretende vê-las aprovadas, excluindo-se a 

discussão, pelo Congresso, de seus erros, 
omissõe!?, carências e inCQnstitucionalidades. 
A reação do Le~slativo que é em suâ prepon­
derante maioria favorável às mudanças não 
pode nem deve ser tomada senão como o 
exercício de seu legítimo dever de apreciar 
e aprimorar cada uma das medidas PiO\iísó­
rias, antes de aprová-las. 

Creio por issd'qtle devo começar solidari­
zando-me com a posição de todos aqueles 
que, conscientes de seu papel constitucional, 
não se intimidaram ante a decretação da imu­
tabilidade do Plano. Ninguém no Poder Exe­
cutivo, nem mesmo o Presidente da Repú­
blica, tem o direito de ~os impor regias de 
conduta, em nome da conveniência nacional. 
Devemos repelir as declarçaões peremptórias 
e por isso mesmo inaceitáveis- de todos aque­
les que, como o Líder do Governo na Câma­
ra, afirmaram que o Plano é inegociável, ou 
que, como o Ministro do Trabalho, assegu­
raram que o plano é "imexível", 

Registro com satisfação a iniciativa do _Se­
nhor Procurador-Geral da República que, 
com exemplar altivez; propós perante o Su­
prertlõ Tribunal Federal ação direta de in­
constitucionalidade contra as Medidas Provi­
sórias n"" 153, que "define os crimes de abuso 
do poder econômico", e 156, que "define 
os crimes contra a fazenda pública, estabele­
cendo penalidades aplicáveis a contribuintes, 
servidores fazendários e terceiroS que os pra­
tiquem".- Tribt.ifo_!_llinha homenagem ã inte­
gridade e à independência da Magistratura, 

na- figura dos titulares da 1' Vara Federal 
de Alagoas, DoutOr FranciSco-Lacerda Dan­
tas, e da 2• Vara Criminal de Bagé, no Rio 
Grande do Sul, Doutor Marcos Danilo Edon 
Franco, pela negativa em aplicar, sem a apro­
vação do Congresso Nacional, penas comi­
nadas nessas mesmas Medidas, em face de 
sua notória e flagrante inconstitucionalidade. 

Solidarizo-me ainda com o jomal Folha de 
S. Paulo, vítima da arbitrariedade policial, 
num claro e insofismável atentado à liber­

dade de imprensa, em nome da suspeita de 
prática ilegal de troca de faturas em quzados 
novos por cruzeírcis, prevista na própria 

cartilha do projeto, para os serviços presta­
dos, como é o caso da publicidade. A impren­
sa brasileira, que tem se portado com isenção 
e elogiável eqJJi,líbrio, precisa cumprir o seu 
papel de i:esistência democrática, sob o tisco 
de sucumbirmos à tentação totalitária. 

Não será com métodos totalitários e auto­
cráticos que construiremos um regime liberal. 
O liberalismo não pode servir de biombo para 
a implantação de um Estado policial que é 
a sua negação, a sua antítese e a sua própria 
contradição. 

Lamento que o Sr. Ministro da Justiça, cu­
jo equilíbrio e espírito público todos reconhe­
cemos nesta Casa, por sua brilhante atuação 
na Consíitlliilte, se veja envolvido na lavra­
tura de atos que seguramente não são de sua 
autoria e muito provavelmente não passaram 
por seu crivo. É sintomático, alíás, que a Me­
dida Provisória n~> 156 traga não O.S;eu referen­
do, mas o da St" Ministra da Economia, Fa-
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zenda e Planejamento, muito embora se trate 
de tipificação de novos crimes c de seu apena­
mento. Uma prática que mostra o de.s.con­
trole e a inépcia da administração que se 
inicia. 

Ninguém nega que o plano de estabilizaç_ão 
tenha o apoio e a solidariedade da maior par­
te do povo brasileiro. Os índices apurados 
nas pesquisas de opinião pública, que indicam 
aprovação de 81% dos entrevistados, não dei­
xam dúvidas quanto ao fato, O Executivo, 
por sinal, rem se aproveitado desses índices. 

para reforçar a sua pOsição de intolerância 
perante o Congresso, quando deveria_.sau­
dá-lo como prova de vitalidade social, de poli­
tização e de maturidade do povo bra~ileiro. 
O que não podemos nos e~que~er, porém 
é a inevitabilidade de alg!;!ns resultados. En­
tre eles o de que, num só golpe de audácia 
e temeridade, a nova administr-ação liqüidou 
de vez _com. a.credibilidade dos instrumentos 
de poupa"nça popular, como é o caso da cader­
neta·de poupança, depois de quase trinta_ anos 
de existência. Não valeram as garantif:l-5 legais 
em relação aos depósitos de até_ 3.SOO UPC,­
assegurados por todos os governos, desde 
1966, mesmo quando fe-itos _em ínst.ituições. 
financeiras falidas ou sob o regime de tiqüida-
çã.o extrajudicial. · 

As mesmas pesquisas que indicam a aceita­
ção popular do plano eCOJl:ómico mostram 
que a confiança dos poupadores na cadcmeta 
está ferida de morte. Apenas vinte e_ n,ov~ 
por cento das pess9as ouvidas pelo Ibope e 
menos de sete por cento das ouvidas pelo 
Jornal do Brasil !ie declara_m ~i~postas a voltar 
a reapticar nessa modalidade de pou-pança. 
E a maioríã. dos que opinaram na sondagem 
do Ibope mostraram-se contra o confisco des­
sa aplicação. 

O decano dos jornalistas brasileiros e Presi­
dente da ABI, Barbosa Lima Sobfinho, já 
ressaltou em artigO, no que concerne ao con­
geláme"nto dos depôsitos, :a desproporÇãO -do 
castigo aplicado a todos os poupadores, equi­
parados. sem cbmpla.t:ênda, aos'espe'culildo­
res: ."vale a pena "lembrar que Platão já rios 
dizia que a obra-prima da injustiça é parecer 
justa. Parecer e não sei". 

De que lado está a ética, Srs. Senadores? 
Ao lado dos que acusam os adversários de 
pretenderem fazer o que depois se faz, ou 
ao lado dos acusados da falsa imputação? 
Num julgamento irrec:orrlvel, do alto de sua 
serenidade, é ainda desse exemplar brasileiro 
a sentença irretocável: "para se evidenciar 
a importância dil poupança, basta lembrar 
que o candidato do PRN citava a sua supres­
são como um pecado do seu contendor, Luiz 
Inácio Lula da Silva. O que seria um erro 
para o PT pode transformar-se em virtude 
para o candidato vitorioso?" _ 

O mesmo presidente. os mesmos ministfos 
e os mesmos líderes que taxam o plano de 
inegociável. imutávei ou "imexível'' são os 
primeiros a reconhecer a<; suas imperfeições. 
a sua precariedade e a necessidade de seu 
aperfeiçoamento. Chamo a atenção da Casa 
para o fato de que as Medida~ Pro\·isór:ias 
n·" 171 e 171. de dezessete-de março. alteram. 

respectivamente, as de números 160, que tra­
ta do Imposto sobre Operações Financeiras, 
e 168, que institui o cruzeiro, ambas de dois 
dias antes! 

Mais do que isso, a de númerQ 1'?4acolheu 
inúmeras da_s_ r_edamaçõe!t de toda a socie­
dade corrigindo alguns dos-abusos das ante­
riores,_ relativamente aos transportadores de 
cargas, aos desempregados, aos depositantes 
de fundos de curto prazo e outras omissões 
imperdoáveis, num plano que vem sendo es~ 
tudado e formulado há pelo menos três me­
ses. E::;sa~--correçóes. no enianto~ 0eri1 supri~ 
mem os vícios de inconstitucionaÜdades de 
que estão eivadas inúmeras daS m"edidas, nem 
superam as distorções já apont~dás! como 
por exempló a que- úata dos "que estão na 
iminência de prosseguir tratamento médico, 
submeter-se a intervenções cirúrgicas ou não 
puderam, como 110 casCfdos bolsistas no exte­
rior. transferir recursos para a sua manu­
tenção. 

Alguns exemplos dessa mística da infa]ibi­
dadc são estarre.cedore.s. A Minis_tra da Eco­
nomia, Fazenda e Planejamento atribuiu aos 
Bancos o propósito de sabotar o_ Plano, de­
pOis dó terrõr qUe se seguiu à divulgação das 
medidas,_No entanto, .é.o próprio Presidente 
do Banco Central', seu subordinado, quem, 
em cntrevista.à_rev_i$,ta Veja desta .semana, 
confessa: ''Nós c:ometemos erros elementares 
na comurticaçãO do P(ano e isso induziu muita 
gente ao_ erro'~·- E, para exemplificar o que 
foram esses erros bru_tais de ..comunicação, 
se pode ver, numa das reportagens, que no 
domímgo, dezoito de março, véspera do fim 
do-fCiii\dO bao.cário e.da reabertura das ihsti~ 
tuiçÇJes financeJr.as, o Banco Central distri­
buiu nada me.QOS de. no.ve _circulares: as de 
números 1599_ à 1607, a primeira-e a última 
das quais apenas para tratar da tr_ansferência 
de titul~rida9~ a qu~. se refer~ o artigo doze 
-da Medida Provisória n" 168, por sua vez alte­
rada pela de númeJ;O 172! 

-A~te táis evidências, deverá o Congresso 
Naciona.t _ct_trv~r-s_e à cop.veniênGia_do Chefe 
do Executivo, aceitando passivamente a im­
pla_ntaÇãO do ·teáor policial, em nome da po­
pularidade alardeada pelo Presidente da Re­
pública? Como fazê-lo, no q~.omento em que 
o Judiciário, o Ministério Público e a Impren­
~a cumprem zelosamente o seu papel, adver­
tindo para os. abusos, denunciando o arbítrio 
e .criticando os .erros e intolerâncias clara­
mente demonstradOs pelOs que desejam, co· 
mo no Plano Cruzado, valer-se da passageira 
e momentânea credibilidade popular do Pla­
no? 

Sob o titulo de_ "Truc.ulância nas Ruas", 
a revista Veja mostra os_riscos a que_estamos 
_todos_ submetidos. A reportagem assinala que 
"o pacote foi inaugurado através de uma su­
c_cs.São di!- barbaridades_ contra os direitos do 
cidadão comum". chamando a atenção para 
o fato de que a caça às bruxas. desencadeada 
como o subprotudo mais evidente do regime 
de terror que se ameaça implantar no Pai!->. 
já levou até à apreensão de um livro, um 
ano e cinco meses depois que a ConstituiÇão 
proibiu qual<.Juer forma de censura. A conclu· 

são inevitável é, lamentavelmente, a de que, 
como frisa a revista; o Ministro da Justiça 
e o Secretário da Polícia Federal perderam 
o controle sobre a pc;>lfcia que são pagos para 
dirigir. Como- dísse Octávio frias, o Diretor 
da Folha de S. Paulo, "nem nos tempos da 
ditadura fomos vítimas de violência seme­
lhante". 

O Presidente da República não pode, em 
nome de uma suposta credibilidade_ para a 
prática de seus atos, e invocando sua condi· 
çáo de ~leito pelo vot_o, impor limites ã ação 
do Congresso cuja autoridade, cuja credibi· 
!idade e cuja legitimidade igualmente advêm 
da mesma fonte legítima das urnas. 

Repito, como uma adverténcia mais uma 
vez necessária. que não me oponho a um 
plano de estabilização econômica, por mals 
duro que seja. Não sou a favor da inflação. 
Condeno com a mesma veemência a especu­
lação, a ciranda ~inanceira e_a_ação nefasta 
dos atravessadores. Concordo que é preciso 
redimensionar o Estado, enxug<~:r a_ máquina 
administrativa e- fortalecer o pa-pel da socie­
dade diminuindo a interferência do E-stado. 
Reconheço que a este_ plano não faltam apoio 
e compreensão popular. Nada disto, porém. 
dá a qualquer dos Poderes o condão da onipo· 
tência, nem o direito à omissão. 

O Presidente da República se orgulha de 
ter atendido a sua clíeritela eleitoral qUe ele -
mesmo, rememorando Peróo de quatro déca­
das atrás, chama de "descamisados". Há no 
Pais a vã suposição de que são o.s ricos e 
·especuladores que estão pagando a conta do· 
ajuste antünflacionário. As loas que chegam 
aos ouvidos do_ poder soam como a eterna 
Htania dos áulicos que dizem sempre o que 
os po-derosos do dia querem ouvir. Supõe-se 
que o País voltou ã normalidade, que tudo 
se ajusta, qüe a inflação desapaieceu e que 
a e_conomia retoma o seu ritmo de cresci­
mento. ~ta, no entanto, não é a realidade 
a que estamos assistindo. 

No momento .• trinta mil canavieiros ern 
Pernambuco estao há duas semanas sem rece­
Qer seus parcos e minguados salários. QUa­
renta e três mil metalúrgicos em São_ faulo 
estão em fé.das cOletivas, duzentos mil em­
pregados da construçáo civil já foram despe· 
didos e Cerca de trezentos mil caminhoneiros 
estavam paralisadOs em todo~o País. O salário 
mínimo, em vez de ter o seu poder aquisitivo 
_recomposto mensalmente com um gánho real 
de três por cenú)cOmo determina a lei apro­
vada pelo Congresso, ficará congelado por 
t~ês meses e ainda assim sujeito a fndices fixa­
dos pelo Governo~ Sob a alegação de que 
a queda dos preços aumentará o poder aqui­
sitivo dos assalariados, as medidas pwvisó­
rias fize(am desaparecer do reajuste de abril 
os oitenta por cento estimados da inflação 
oficial de março. 

O confi.\.co não atinge só os salários nem 
os que pouparam no passado. Quem, acredi­
tando no Governo, abriu uma caderneta de 
poupanç<~ de dez mil cruzeiros no dia 22 de 
março. por exeJ_TI_p_!Q. receberá em 22 de abril, 
urna correção dG. dez por cento. se esse for 
o índice prefixado pelo Governo. mais meio 
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por cento de juros, o que dará a importância 
de onze mil e cinqüenta e cinco cruzeiros, 
quando, respeitadas as regras anteriormente 
em vigor, deveria dispor de, pelo menos de­
zoito mil, quinhentos e noventa e dois cruzei­
ros e cinqüenta centavOS. -Em out"ras palavras, 
a cada dez mil cruzeiros aplicados a perda 
será igual a sete mil e quinhentos e trinta 
e sete cruzeiros e cinqüenta centavos. Em 
termos relativos, um novo confisco de setenta 
e cinco e trinta e sete- décimos por cento! 

As perdas maiores, porém, serão susten­
tadas exatamente pelos "descamisados" que 
percebem salário-mínirrio. Tomando-se o sa­
lário mínimo de março de 1986 como igual 
a cem, o seu valor em abril seria de 62,8 
(sessenta e dois e oito décimos).-Com as no­
vas medidas, e estimando-s.c a prefixação da 
correção de preços e Salários de abril em dez 
por cento, esse índice. cai para 38,1 (trinta 
e oito e um décimo), o que equivale a uma 
perda real de vinte e_ oito por cento em rela­
ção -a março, e quarenta e um e oitenta e 
três décirilos por cento--em relação a janf:iro-! 
Estranha proteção e estranha opção pelos po­
bres. 

Não é só entre os servidores c empregados, 
porérn~ que se abatem as sobras da recessão 
e do desemprego. Passados vinte dias da di­
vulgação do pacote econ6mico, o Banco Cen­
tral ainda não havia expedido circular, autori­
zando a Associação: das InstituiÇões do Mer­
cado Aberto, a Andima, a_executar as normas 
acordadas entre as duas instituições para per­
mitir a abertura do mercado financeiro, para­
lisado inteiramente há duas semanas. O mer­
cado exportador de café_ e_stá parado também 
nesse mesmo per(oda. Em face da medida 
.que extinguiu o IBC, nada menos de_cinqüen­
ta mil sacas se encontram -nos portoS de San­
tos e do Rio de Janeiro, por falta de um 
órgão frsplizador que cumpra essa formali­
dade. Esta, no entanto, não é uma situ3.ção 
peculiar desse mercado. Desde 15 de março 
o País não efetiva eX(lOr'tações, SãlVo as- que 
estavam anteriormente contratadas. O câm­
bio está teoricamente liberado, mas nãO há 
fecharqento efetívo dos contrato!>, já que o 
prazo anteriormente em vigor, de dez dias, 
foi pi'orrogado para vinte e-dois dias que ain­
da não se completaram. Em suma, o País 
,não est~ Só tenso, in·segui-o e perplexo. Está 
também,em grande parte parado, por falta 
de implementação de medidas burocráticas. 

Eu seria o último dos br<bileiros a ver má~ 
fé, iilcompetênciaou auto-sut:iciênda na nova 
equipe_de Gove-rno. Não tenho dúvidas quan­
to ao_ afã de acertar de todo o Executívo e 
esse é também o desejo de toda _a represen~ 
tação política nacional. Louvo, em inúmeros 
casos, providências moralizadoras que estão 
sendo tomadas, como a da Medida Provisória 
n'' 159, que "dispõe sobre as normas de con~ 
duta dos servidores públicos civis da União, 
das Autarquias,e das Fundações Públicas". 
Lamento apenas que, em decorrência dela, 
tenham sido tornadas insubsistentes· as no­
meações dos filhos de alguns dos mais emi­
nentes membros do MinistériO, segUramente 
surpreendidos pela prOibição de terem, sob_ 

sua autofidade direta, cônjuges, companhei­
rOs ou·parehtéS ate o segundo grau civil, mui­
to embora esta seja determinação constante 
da LeLrro 1.711, de 1952, o velho Estatuto_ 
dos Funcionários Públicos Civis da União. 

O que temo é que, a partir de agora, a 
lei valha _apenas para todos os servidores, in­
clusive Ministros. riias não valha para o pri· 
meiro deles, que é o Presidente da República. 
Afinal, aplicada a lei em sua impessoalidade, 
Sua Excelência estaria ímpedido de ter sob 
sua chefia o seu próprio cunhado, parente 
afim, cOmo ensinam os doutos, os tratadistas, 
a doutrina, a lei e a jurisprudência. Os requi­
sitos da universalidade e da impessoalidade 
da lei são o fundamento do_ Es_tado.de D_ireito 
e das sociedades democraticamente organi­
zadas. O Che_fe de EStado, por mais mes.<iiâ­
nico, por mais autocrata e por mais onipo­
tente que seja, pode estar acima das regras 
e das normas jurídicas que ele mesmo impõe, 
mas nãO pode estar acima, enfim, das normas 
do próprio Direito Natural, em cuja órbita 
se inser~ a questão do parentesco. desde o~ 
tempos imemoriais da Antigüidade Clássica! 

Manifesto ainda minhas dúvidas e meu re­
ceio quanto à amplitude de duas outras Medi­
das Provisórias, para as quais peço a atenção 
da Casa. A primeira é a dç número 155, que 
cria o Pragrama Nacional de Desestatização 
e dá outras Providências. Dé acordo com o 
artigo segundo, s~rão prívatizadas, vejam 
bem Vossas Excelências, '"as empresas con­
troladaS direta ou indiretamente pela União 
e instituídaS Por lei, ou ato do Poder EXecu­
tivo". Excetuam-se dessa aut'orização ampla, 
irrestrita e ilimitada, segundo prescreve opa­
rágrafo segundo deste mesmo artigo (cito tex­
tualmente): "as erripresas pUblicas ou socie­
dades de economia mista que exer"çam ativí· 
dades de comp~tência exclusiva da União, 
de acordo com os artigos viii.te e um e cento 
e setenta e sete da Constituição Federal". 
Uma leitura desseS, dois dispositivos mostra 
que estão apenas implicitamente excluídas as 
seguintes instituições e entidades: ·a Banco 
Central (inciso VII), os Correios (inciso X), 
o IBGE (inciso XV), a Comissão Nacional 
de Energia Nuclear e algumas de suas subsi~ 
diárias, como a Nucl!!n (inciso XXIII), e a 
Petrobrás. Todas as demais empresas públi· 
case sociedades de economia mista, inclusive 
o Banco do Brasil e a Caixa Econômica Fede- · 
ral, são, pela Medida Provisória, passíveis 
de privatização. 

As aberrações, no entanto, não cessam aí. 
O destino de todas as estatai~ brasileiras_ fica 
entregue a uma onipotente Comissão, toda 
ela de confiança do Presiqe;nte da República, 
composta de membros demissíveis "ad nu· 
tum", aos quais caberá, entre outras, a tarefa 
de ~'aprovar ·a destinação dos recursos provi­
niehtes das ·alienações". Mais do que isso, 
se institui um Fundo Nacional de Desesta­
tização que, nos termos da própria Medida 
Provisória, é definido como "uma instituição 
do setor publico". Ou seja:, para se desesta­
tizar, cria-se fiais um órgão estatal...A este 
gestor caberá o montante de dois décimos 

por q:nto "do valor líquido apurado nas alie 
nações" (artigo vinte e dois), o que repre­
senta, para um patrimônio estimado em vinte 

_bilhões de dólares, segundo o próprio progra­
ma do Governo, a importância de cem mi­
lhões de dólares! 

Creio necessário_ repetir mais uma vez que 
não sou contra a privatização de estatais, a 
diminuição do papel e do poder do Estad,o, 
nem contra o fortalecimento da iniciativa pri· 
vada, O que não posso entender ou aceitar 
-é ti furõ"r privacionista, como um fim em si 
mesmo. O exemplo do Banco Nacional de 
Crédito_Cooperativo é ilustrativo. Para não 
ser liquidado, em face da dívida não honrada 
com credores externos, o Tesouro Nacional 
assumiu o seü prejuízo apurado_em balanço. 
Trata-se de uma sociedade de economia mista 
que tem, entre seus aciQnistas privados, inú­
meras cooperativas brasileiras. Nada impe­
diria que, em vez de extinto, fosse privati­
zado, através_ da venda, em pregão, das ações 
hoje em poder do Estado, na proporção do 
número delas já possuídas pelo setor privado. 
COin inedida desta natureza, se estaria _evi­
tando o desemprego de seus servidores, os 
percalços que vivem hoje os seus correntistas 
e acionistaS pelo bloqueio de suas disponibi· 
!idades, e o fim do único banco cooperativo 
.do País. O mais grave neste caso é que projeto 
de lei neste sentido já tramita há alguns anos 
no Congresso Nacional, bastando portanto 
gue o Executivo se empenhasse por sua apro­
vaçãO jUnto à maioria que diz possuir em 
<i.mbas as Casas.· 

A contcapartida de exemplos como esse 
é_ a que_se verificou com órgãos cujas funções 
são perfeitamente privatizáveis ou exercidas 
por outros órgãos e instituições públicas e 
que no entanto foram preservadas e em al­

-guns-casos- reforçadas. Refiro-me, em espe­
cial, à Fundação d~tinada à formação· e ao 
aperfeiçoamel].tO dos servidores públicos, ati­
vidade que, com igual proveito e .maior eco~ 
nomia, tan~o poderia ser exercida pelas Uni­
versidades Federais, através da instituição de 

· cursos específicos, quanto pela Fundação Ge­
túlio Vargas, que possui os mais prestigiosos 
cursos de Administração, Economia e Finan­
ças. 

A própria reforma àdministrativa que- in­
cluiu a elogiáyel concent,r~ção ,de P.rerrqga­
tivas e competências antes dispersas por inú­
meros ministérios fói feita ~o largo da Consti· 
tt.iíção e, nO meu entendimeritO, até. contra 
expressa disposição constitucionaL O" ãrtigo 
cento e- noventa e q,uairo do texto constitu­
cional dispõe expressamente: ''A seguridade 
social compreende um conjunto integrado 
(chamo a atenção para a expressão "um con­
junto integrado") de ações de iniciativa dos 
poderes públicos e da sociedade, destinadas 

·a assegurar os direitoS relatiVos à saúde, à 
previdência e à assistência social". 

No esquema anterior, as três ações pre­
vistas constitucioiialffiente estavam dispersas 
em dois Ministérios distintos: o da Previdên· 
cia e Assistência Social e o da Saúde. O dese­
jável, o reComendável logicamente, o modelo 
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constitucional, enfim, impunha a concentra­
ção dessas ações num s6 ministério, o da segu· 
cidade sociaL Este é o espfrito e esta é a 
letra da Constituição. No entanto, o que se 
fez foi dispersar ainda mais essas ações que 
devem ser desenvolvidas integradamente_ em 
três ministérios distintos, cada um com uma 
atribuição diversa: o da._Saúde, o da Pfevi· 
dência, juntamente com o do Trabalho, e 
o da Ação SociaL No segundo desses minis­
térios se criou um Instituto Nacional de Segu­
ro Social, o que mostra uma concepção teó­
rica e doutrinária inteiramente equivocada. 
Parodiando Antônio Carlos Ribeiro de Ail· 
drade, o irmão do Patriarca, posso dizer que 
quem escreveu esse modelo "não entendia 
do riscado". 

O conceito constitucional, legal, teqrico e 
doutrinário de Seguridade SOcial não se con · 
funde com o de Seguro Social, Seguridade 
e a contraprestação de serviços independen­
temente de pagamento, indenização ou con­
tribuições. Constitui, como- define a Consti­
tuição, um direito social inerente à cidadania 
e, por conseguinte, um dever do estado e 
da sociedade. O Seguro Social, sim, é aquele 
que garante serviços através da remuneração, 
do pagamento, da indenização, do risco e 
da contribuição. O que a Constituição preVê 
é a Seguridade Social. O que o Governo criou 
foi_o Seguro Social, que não encontra amparo 
constitucionaL 

Seria impossível, numa só interve'nÇão, es­
gotar ·a análise de nada menos· de vinte e 
nove medidas provisórias; pelo menos dez 
decretos e dois projetos de lei .que· e~~s'tituem 
o substantivo do pacote econômico. E impor­
tante examinar outros graves e inquietantes 
aspectos de um conjunto de medidas que nos 
foi enviado, com o rótulo da infalibilidade, 
da imutabilidade e da intocabilidade. Seria 
temerário para o Congresso Nacional, quan­
do o Judiciário se prepara·para julgar a ação 
de inconstitucionalidade proposta pelo Pro­
curador Geral da República, que zelosamen· 
te cumpre o seu dever, em relação a pelo 
menos duas das medidas provisórias, !)OS cur­
var-mos ante a onipotência da popularidade 
e do populismo com que nos acena o Execu­
tivo para a defesa intransigente de sua posi­
ção. Durante a campanha eleitoral adverti 
para o risco de estarmos comet,endo um errO:, 
brutal com a eleição que finalmente se consu­
mou em dezessete de dezembro. Os métodos 
usados naquela fase decisiVa-do processO dei­
tora] são do conheciniento público. 

Se nos demitirmos de.noSso dever de emen­
dar as medidas, cotrig'ir- os erros, prevenir · 
os abusos e conter os excessos, estaremos · 
prestando um c:Jesserviço às instituições e ao 
frágil e combalido regime democrático, sem­
pre sujeito à vaga imprevisíVel dos c;ariSmas 
messiânicos que historicamente nos assaltam. 
Os que hoje Se curvam ante a realidade emer­
gente de um Brasil que se pretende "novo", 
como se a Nação pudesse ser reconstruída 
a partir do desejo onípotente· e ·onisciente 
de um novo César, não pOdem se esquecer 
da advertência histórica que representoU o 

pretenSo E~tado igualmente ''novo'' que con­
substanciou a ditadura de 1937. 

· OU reagiinos, ou corremos o risco de, em 
nome de um pretenso Estado liberal, estar­
mos permitindo o surgimento de um Estado 
policial que inevitavelmente sufocará as liber­
dades, garroteará os direitos e nos fará afun­
dar nas trevas da intolerância. (Muito bem!) 

OSR. PRESIDENTE (António Luiz Maya) 
-Na presente sessão terminou o prazo para 
apresentação de emendas ao Projeto de Lei 
da Câmara o" 79. de 1989 (n" 2.255/89 na 
Casa de origem); que institui narinas procedi­
mentais para os processos· que eSpecifica pe­
rante o Superior T_ribunal de Justiça e o Su­
premo_ Tribunal Federal. 

A.o projeto não foram oferecidas emendas. 
A mat_éria será incluida na Ordem do Dia. 

oportunamente. 

OSR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para ordinária 
de amanhã a seguinte 

·ORDEM DO DIA 

. -l-
PROJEto DÊ LEl DO SENADO 

.N" 193 DE 1989 
(Tramitando effi conjunto com os 

ProjetOs de Lei do Senado 
.n~sczss e-,2?~·-d~ 1989) 

DisCUSsã'O, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n" 193, de 1989, de autoria 
do Senador Ronan Tito, que dispõe sobre 
o estatuto ~a criança e do adolescente, e dá 
_outras providências, tendo 

PARECER, sob n•· 48, de 1990, da 
- Comis!Jã~ Temporária, f_avorável ao pro­

jeto e"àS_Emell4as_n~~-3,_5, 7 a .10, 12, a 
l8, 20 a 22,-24 a_.36 e às. de. n'" 1 e 19, nos 
termos de s.ul,:lmendas que __ oferece; _contrário 

. às de n..,s ? e 6; e pela prejudicialidade das 
de n'~ 4, 11 e 23 e dos Projetos de Lei do 

_Senado naS 255 e 279, de ~989. 

-2-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N" 255, DE 1989 
(Tramitando em conjuÕto com os 

Projetos de Lei do Senado 
nM 193 e 279. de 1989) 

·do Senador Márcio Lacerda, que alteta os 
art.& 32 e 34 da Lei n" 6.697, de 10 de outubro 
de 1979, que institui o Código de Menores, 
dando-lhe nova redação na conformidade da 
Copstituição Federal em seu capítulo VII, 
arts. 226, § 3:•, e 227, caput, tendo. 

PARECER, sob n" 48, de 1990, da 
- Comissão Temporária, pela prejudicia­

lidade. 

OSR. PRESIDENTE (António Luiz Maya) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 
minutos) 

APARTE DO SR. LEITE CHAVES 
NO DISCURSO DO SR. AFONSO 
SANCHO, PROFERIDO NA SESSÃO 
DE9-3·90, QUE SE REPUBLICA POR 
HAVER SA[DO COM INCORRE· 
ÇÕES NO DCN- SEÇÃO 11, DE 
JO.J.90, PÁG. 6391640 

O SR. LEITE CHAVES- Nobre Senador 
Afonso Sancho, para sermos honestos e sin­

_ceros, temos qqe reconhecer que_ o Proálcool 
foi o projeto que mais deu certo no BrasiL 
Ele se instalou sob as maiores resistências 
das oposições a que V. Ex:' se refere. Haja 
vista que mal o Proálcool iniciou, setores téc­
nicos diziam que o álcool era um verdadeiro 

·veneno para as ,cidades, que a o~idação dos 
carros era imediata: os argumentos eram os 
mais preocupantes. Depois começarim a acu­
sar a vinhaça ou o vinhoto de serem polui­
dores. Houve· uma campanha terrível contra 

-o Proálcool o que _ocorreu? Primeiro o álcool 
polui menos do que a gasolina, tanto é que 
os Estados Unidos até querem usá-lo por esta 
razão. Segundo, a vinhaça provou ser o me­
lhor adubo que há no -.Pãis, barã.te~)U assím 
os custos com a feitilização de terras. O pró­
prio resíduo, o bagaço, serve para-várias fina­
lidades: ração de gado, é enérgético, além 
'de uma multivarieáade de coisas. Hoje, a 
cana plantada Ocupa niilhões de mão-de-o­
bra, milhões de braços. Mais dC: 800 ·mil pes­
soas no Brasil eStãO envolvidas coín. a cultura 

· da cana. Além do mais, o cálculo do custo 
do Proálcool é fe'ifo à base de cruzados desva­

-lorizados. Quer dizer, ele foi O iristrumento 
para o nova fronteira. Depois, houve um se­

. ~or ideológico que' dizia que a falta de feijão, 
de milho e de· arro-z·decorria da plantação 
•da cana. Isso é unia' in verdade. Pelo contrá-

Discussão, em turno único,_ do Projeto de rio, até aumentou o cultivo desses produtos 
Lei do Senado n" 255, de 1989, de autoria eis que, a cana é outra alternativa. Basta que 
do Senador Nel~on Carneiro, que institui o se aumente o financiamento de produção dos 
Código de Menores e dá outras providências, valores agrícolas para que a produção tripli· 

·tendo que, porém o povo não tem condições Oe 
PARECER, sob n~ 48. de 199_0, da compra. O Brasil pode duplicar facilmente 
..:...:. ComiSsão-Temporária, pelit prejudicia- a sua produção, mas o poder de compra não 

!idade. • existe. Além do mais o Proálcool está relacio-
- 3- , , nado até com a segurança nacional. Não de-

PROJETO DE LEI DO -SENADO penderemos do exterior com asila eXistéiJ.cfa. 
N" 279, DE 1989 . .. Ele foi tão bem-SUcedido que ho~ve até ex~ 

(Tramitando em conjunto com os cesso de fabricaçao de carro a álcooi.'Trara-se 
Projetos de Lei do Senado de um motor de excelente qualidade, hoje, 

Nos 193 e 255, de 19a9) no que diz respeito a funcionamento e econo~ 
Discussão, eril iurno único, do Projeto de _mia, havendo informações de que a melhoria 

Lei do Senado n" 279. de 1989, de autoria pode ser feita a tôdo momento. Sabe V. Ex• 
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que muitos países invejam essa nossa- condi­
ção. Eu disse uma vez ·aqui que-estava em 
Ploesti, na Romênia, na maiot refinaria do 
Mundo, com os melhores técnicos desse setor 
europeu. Eles diziam que o Brasil encontrou 
uma grande alternativa, que era o álcool, e 
que eles já não tinham mais petróleo, esta­
vam importando, enchendo os poços antigos, 
esvaziados pelo consumo. Que petróleo é coi­
sa nobre, usado só na petroqufmica, e que 
tínhamos conseguido essa grande alternativa. 
Certa vez, estando representando o Senado 
em Cuba, perguntei ao Sr. Fi dei Castro: "Po_r 
que Cuba não produz álcool"? Ele respon­
deu: Porque não temos terra. nem braços. 
E o petróleo que compramos, aqui, é subsi­
s. Agora, para o Brasil não_ há alternativa 
mais importante ... Isto há uns 8 anos. "Os 
senhores têm tantos milhax:es de hectares des­
tinados- a plantação_de cana, os cerrados, 
mão-de-obra disponível. O Brasil é um coisa 
fantástica". Então, quem é_ que e&tá resis­
tindo ao álcool? 

APARTE DO SR. LEITE CHAVES 
NO DISCURSO DO SR. AFONSO 
SANCHO PROFERIDO NA SESSÃO 
DE 9-3-90, QUE SE REPUBLICAPOR 
HAVER SAÍDO COM INCORRE­
ÇÕES NO, DCN - SEÇÃO li, DE 
10-3-90, PAG. 640. 

O SR~LEITE CHAVES- Nobre Senador, 
eu também fui um dos maiores defensores 
da Petrobrás. mas, nesse_ particular, ela está 
atuando com visão curta. Ela_se det-~Yiou. A 
Petrobrás de hoje não é a mesma do passado 
e. nessa questão do Proálcool, ela está emu­
lada. Ela quer afastar o interesse nacinal, 
apenas porque quer produzir petróleo a qual­
quer custo. Além disso_. v_. Ex~ sabe que, 
como daquela vez quando, por razões. conhe­
cidas e que já declarei aqui, huuve a elevação 
do poço de petróleo, tal fato pode ocorre 
novamente. As çircun::it~n_cias mundiais po­
dem ele:yar_o barri_i do petróleo a 100 dólares. 
Os países subdesenvolvidos cairão novamen· 
te. Se tivermos o Proálcool não teremos essa 
dependência. É por isso que estou dizendo 
isso. Diga. a V. Ex•, que a Petrobrá!i está 
deformada. Ninguém entende mais a sua lin­
guagen._Tem sentido eia: a qualquer custo, 
querer tirar petróleo do fundo do mar, a 2 
mil metros de profundidade? Por que esse 
inexplicável esforço se temos a alternativa 
do álcnol? Tem sentido ela continuar a impor­
tar petróleo e exportar gasolina a um preço 
vil para o mercado externo? Então. a Petro­
brás está em péssimas mãos. Em mãos_antipa­
trióticas. A Petrobrá!>.. que foi criada pelo 
patriotismo nacional, passou a viver dentro 
de uma conc_epção corporativista e agora qLter 
acabar com o Proálco_ol a qualquer custo e 
sem um argumento plausív_el. 

Tenho certeza de que o aparte que dei ante­
riormente se perfila melhor nessa orientação 
de V. Ex' do que o do próprio Senador Jarbas 
Passarinho, porque S. Ex• está defenderi.do 
a Petrobrás do passado e _eu estou conde_­
nando a do momento. 

DISCURSO f'RONUNCIADO PE­
LO SR. JAMIL HADDAD NA SES­
SÃO DE 12-3-90, QUE SE REPUBLI­
CA POR HAVER SAÍDO COM IN­
CORREÇÕES NO DCN.- SEÇÃO li, 
~DE 13-3-90: 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sein revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
no dia 15 próximo, teremos a posse do Presi­
dt:!nte da República, o Dr. Fernando Collor 
de Mello, eleito democraticamente para ocu· 
par esse cargo. 

Após 29 anos, o povo brasileiro foi às urnas 
em dois turnos. No primeiro turno, tivemos 
o" prevalecimento de Collor de Mello e da 
candidatura da Frente Brasil Popular- Lula/ 
Bisol-, que ocupou o segundo posto. 

No segundo turno, 35 milhões de brasi· 
\eiras asseguraram a vitória a Collor de Mello 
contra 31 milhões de votos dados ao candi­
dato da Frente Bfasil Popular, aí já ccim O 
apoio de praticamente toda a esquerda brasi­
leira. 

-o regime democrático pleno pressupõe 
Governo e Oposiçáo. Não existe democracia 
sem Oposição, como também quando falta 
alguém eleito p-elo voto livre e democrático 
da população. 

Sr. Presidente, recebi delegação de 31 mi­
lhões de brasileiros para exercer a Oposição 
na mais alta Câmara dª_República brasileira. 
Todos me conhe.c.em e se o Presidente Collor 
de. Mello propuser medidas que venham aten­
der_aos reais interesses_ da sofrida população 
brasileira, aqui estarei para discutí-las e apro­
vá-las. 

Quero, neste momento, porém, suscitar al­
gumas dúvidas a respeito de pronunciamen· 
tos do Presidente Collor _de Mello~ quando 
da sua viagem ao exterior, como também 
quando da escolha do seu futuro ministério. 

Quando chegou aos Estados Unidos da 
América, Sua Excelência (oi fotografado ao 
lado de dois representantes maiores do capi· 
talismo.internacioO.al, Dr. David Rockefeller 
e Sr. Heni:y Kiss-ing~r..: _Estranhamente, o Sr. 

_Henry Ki~singer acompa-nhou a viagem do 
Presidente Collor de Mello e marcou com 
Sua Excelência urn novo encontro em Lisboa. 

Na sua viagem ao Japão, em seguida a um 
íorteiridividual de caratê,_Sua Excelência te­
ve encontro com economistas e dirigentes do 
P_<!ÍS. Três dias após ouvimoS a deClaração 
de que os japoneses saldariam a dívida exter­
na brasileira em troca da exploração do ouro 
da Amazônia. 

Tivemos também notícias de que só fariam 
empréstimos ao futuro Goverrio caso hou­
vesse o apoio do Fundo Monetário Interna­
cionaL Li hoje a notícia de que o Fundo Mo­
netário Internacional, qtie havia pfometido 
uma ajuda a Menen, na Argentina, já a can­
celou. Sabem@_Colll_o age esse Fundo. 

Sr. PiéSídente~ o -sr. Fernando Collor de 
Mello- e (lqui_qllero render uma homena­
gem a Sua Excelência - _sab~_. corilo nin­
guém, criar o-· fato político. Desde a eleição 

não se passou um dia sequer que não tivésse­
mos a sua fotografia nas primeiras páginas 
de todos os jornais do País, em todos os veícu­
los de comunicação. QuandQ não existia fato 
político, andava de patinete motorizado; 
quando não existia fato político, andava nas 
águas do Lago Paranoá dirigindo um jet-ski. 

Sr. Presidente, digo aqui, com a franqueza 
que me caracteri_za, que torço para que Sua 
Excelência posSa, na realidade, fazer urn bom 
Governo, mas dúvidas tenho. Vou exempli­
ficar. Quando foi indicado para o Ministério 
do Trabalho, que, agora, se ocupará, tam­
bém, da Previdência Social, o Sr. Rogério 
Magri declarou que nada entendia de Previ­
dência Social. 

Coisa estranha, absolutamente estranha, 
alguém que vai ocupar o cargo de_ Ministro 
da Previdência Social de_cla.rar que nada en­
tende de Previdência Social! 

Sr. Presidente, o nosso colega, a quem res­
peito a inteligência, Carlos Chiarelli, todos 
esperavam viesse a fazer parte do Governo 
ocupando a Pasta do Trabalho, em razão de 
ser um brilhante advogado trabalhista e de 
ter exercido o cargo de Secretário do Traba­
lho no Governo do Rio Grande do- Sul. No 
entanto, S. Ex~ _foi indicado para o Ministério 
da Educação._ 

Sei. repito, da sua inteligência, sei que po­
derá dedicar-se aos problemas da educação 
e vir até a ser um bom Ministro. Mas, como 
declarou, vai-se aprofundar nos estudos refe­
r~n~~~ ao prob!ema e~ucacional ?rasilei~o-

0 Sr. Edison LobãO- Perrriita~me- V. Ex~ 
um aparte? 

Q_ SR. JAMIL HADDAD - Com muito 
prazer. ouço V. Ex', nobre Senador, Edison 
Lobão. 

O Sf.""Edison Lobão- Senador J amTI Had­
dad, não acredito em governos democrático~ 
onde não exista oposição ativa, presente, for­
te e patriótiCa. Percebo com alegria, que V. 
Ex~ se inscreve entre aqueles que pretendem, 
de fato, exercer uma forte oposição--ao futuro 
Governo mas observo também que começa 
a madrugar nesta oposição. O Presidente Fer­
nando Collor ainda não assumiu o Governo 
e já é objeto das observações críticas de V. 
Ex~. Ora, tanto quanto V. Ex•, acompanhei 
a viagem do Presidente ao exterior, pela leitu­
ra dos jornais e, tanto quanto percebi, Sua 
Excelência teve um excelente desempenho. 
Foi recebido de braços a berros pelos Chefes 
de Estado das principais nações do Mundo 
que lhe deram a atenção que o Brasil, por 
sua grandeza, merece, e se prontificaram até 
em çolaborar com o problema da renegocia~ 
ção da dívida externa. Os japoneses, a que 
V. Ex• se r~fere, nõ gue tange à ajuda externa 
ao Brasil, Condjcionando-o ao aval do Fundo 
MOnetário Internacional, fazem rigorosa­
mente aquilo que todos estão fazendo. O 
Fundo Monetário Internacional é uma enti­
dade a qual são filiadas mais de 100 nações 
do Mundo, entre as quais a União Soviética 
que ~g_ora, na a~ertura políti5=a que promove, 
começa a se valer também dos préstimos do 
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FundO Monetário Internacional. Então, este 
é um procedimento absolutamente regular. 
Não devemos nunca submeter a nossa econo~ 
mia ao jUgo iritegrar do Fundo Monetário 
Internacional, mas, até pelos estatutos do 
Fundo, que espontaneamente assinamos, c.o­
mo os assinaram os Estados Unidos, União 
Soviética, Japão e até a Alemanha, nós temo~ 
deveres para com ele e o autorizamos, com 
esta assinatura, a fazer as avaliações que fre­
qüentemente faz na econCimía de todos os 
países-membros. Quanto ao fato -de que a 
imprensa diariamente dedica uma página ao­
futuro Presidente da República, peilso que 
não há nada mais normal. O Presidente da 
República, em si mesmO, é notíciã. e- SUa Ex­
celência está nomeando os seus ministros, 
anunciando providências-que _vai tomar no 
seu Govemo,_o que, necessariameríte, é notí­
cia. Se há alguma crítica a fazer, neste caso. 
há de ser à imprensa. Acho que ela não mere­
ce crítica por isso. Em todo o caso, se alguém 
merecesse crítica seria a ímprensa e- não_ -o 
Presidente eleito. Até me regozijO corri a pre­
sença de V. Ex' como oposidonísta, lamen· 
tando que esta oposição comece desde logo, 
antes da posse do novo GoVerno e em torriO 
do nada. Agradeço, _de qualquer modo, a V. 
Ex' a permissão do aparte. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobr< Senador 
Edison Lobão, tenho visto também nobres 
Semidores, .Deputados, pessoas que não 
apoiaram a carididatura Collor de Mello, e 
que deveriam aguardar um pouco mais, hoje 
já correrem para apoiá-lo. -Quer dizer, a: recí­
proca é verdadeira. Eu, não; estou coerente 
com meu ponto de vis til. 

O Sr. Carlos Alb_erto - Concede-me V. 
E~ um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD ~ Com prazer, 
Ex' Vou apenas ·concluir meu raciocínio. 

Eu segui uma candidatura, meu partido fez 
parte da Frente Brasil Popular, fomos demo­
craticamente para a urna, recebemos 31 mi· 
lhões de votos dos que não aceitaram a pro· 
JX'Sta da candidatura Collor de Mello e vota­
ram na candidatura Luis Inácio Lula da Silva. 

Dentro do regime democrático, como dis­
se, existe Governo e Oposição e ricebi a dele­
gação de 31 milhões de brasileiros para ser 
Oposição. Não me estou precipitando. EStou 
levantando dúvida sobre certos pontos colo~ 
cados por Sua Excelência. Inclusive vou refe­
rir, aqui, um que me pareCe_ extremamente 
grave: o Senhor Presidente declarou que as 
greves "polfticas" serão reprimidas na rua 
pela polícia. Ora, qual o conceito de greve 
poHtica'? Toda greve é uma- údvTridicãção. E 
reivindicaç_ão -é--um processo político. Qual 
o critério! O que é greve política? 

Então, quando Sua ExceJência, no exte­
rior, dizia·: "vOu fazer istO, vou fazer aqUilo, 
vou fazer outro fato, vou criar isto", Sua Exv 
ceJência falava como se fosse um imperador 
ou um ditador, esquecendo-se do aspecto de 
que as suas proposiçOes teriam que passar 
pelo Congresso Nacional, teriam que passar 
pela Câniara dos Deputados. teriam que pas-

sar 'pelo Senado Federal, teriam que passar 
pelas Casas Lgíslativas, para poder, então, 
serem transformadas em leis. · 

O Sr. Edison Lobão-- V. Ex• me concede 
mais um aparte, porque posso dizer quais 
são as greves pOlíticas. - -

O SR. JAMIL HADDAD-- Quero saber, -
porque, para mim, toda greve é política. 

O Sr. Edison Lobão- Nobre Senador, 
não _estou falando aqui, no caso, pelo Presi­
dente, mas por mim mesmo. Erftedo que a 
greve- política é aquela que se faz não para 
defender legítimos interesses da classe operá­
ria, mas para tumultuar o processo político 
so_cial do País. Esta_é_a greve_ política. Ainda 
ontem ouvi uma longa .entrevista do Presi­
dente. CÕlior .â. ''.B_e__çle __ Qlobo de T~levisão". 
em que perguntaram exatamene isso a Sua 
Excelência, sobre a repressão que se_ daria 
às greves f)Ofí6cas. Sua Excelência disse que 
será uma repr~ssã_o c~n~un,dente. E contun­
dente_ por quê? Porque vai reprimir as grev_es 
com uma política econóniíCa _que visa reduzir 
a inflação a quase nada, o que, nesta hiPó­
tese, todos ganharão razoavelmente bem e 
niío terão, portanto, raZão.para: fazer greve. 
Este é o tipO de repressão--que vai fazer, oU 
seja reduzir a inflação a níveis toleráveis. 

OSR. JAMIL HADDAD- Nobre Senador 
Edison Lobão, é mUito interessanTe a pessoa 
defender a tese de que o trabalhador não 
pode fazer greve, há uma greve que_ é política. 
No entanto, quando a Autolatina não aceita 
os; preços do Governo, em lugar de ser rece­
bida pela polícia, coffio a "claSse trabalhadora, 
é recebida pelo P'residente da República. 

Esta, a diferença que existe ... 

O Sr. Edison Lobão - Estou solidário com 
V. Er nesta questão. 

·o SR:".IA.MIL -HADDAD - A diferença 
é qUe existe,- na rCãlidade, __ e sempre existiu, 
neste P-ais, uln- acordo das elftes V. Ex~ é 
amigo do Presidente José Sarney. Eu não 
sou daqueles que fazem críticas ao apagar 
das luzeS, tanto qUe ultimamente não tenho 
fdto críticas a:o Presidente José Sarney, por­
que acho qUe é an-tfético, é Covardia política, 
no momento em que Sua Excelência já não 
pode defender-se. 

O Sr. Edison LobãO- Isto s6 eilgrandeC_e_ 
V.-Ex'. 

O SR. TAJ\"!IL HADDAD - Reconheço 
que-- o- Presídente José Saniey passará pela 
História conlO ci -PfeSTil"erite que instalou a 
real deJnO.Cra-Cia ne~t~ País, _porque tivemos 
a eleição riiais livre _d_e_ todos os tempos. V e~ 
nho dizend_o isso reiteradamente nos vários 
encontros .de que tenho partidpado. 

Agora,-qual a culpa de nós, da esquerda? 
Participamos de algo para levar este--País a 
esta inflação que está aí? Fomos Governo? 
Talvez só o tenhamos sido com João Goulart, 
durante dois anos, e quando a inflação che­
gou ·a ·um patamar insignificante e se dizia 
que não àa possível convivei-se com uma 

inflação de 7 a 8%. No-enümto; hoje se con­
vive com uma inflação_de 100%. 

b Sr. Carlos Albefto - Perniite-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. jAMIL HADI>A'o ~-Com a maior 
satisfação, nobre Senador. 

O Sr. Carlos Alberto - Senador Jamil 
Haddad, sabe V. Ex" que sou um profundo 
admirador do seu trabalho aqui, no Congres­
so N acionai, prin.cipalmente nesta Casa, na 
mais Alta Câmara do País. V .. Ex~ faz hoje 
um pronunciamento, já com críticas-dirigidas 
a um Governo que se vai instalai, GOvefno 
que vai tomar posse no dia 15 de março, eleito 
pelo povo, que-é o do Presidente Fernando 
CQllor de Mello. E V. Ex• fa]a ou <ibofdOu 
ilo seu discurso, sobre oposição, afirinindo 
que no regime democrático tem que existír 
governo, e, por outro lado, tem que existir 
oposição. Concoido com V. Ex• E -quem, 
aqui, vai discordar de V. Ex~? Existe apenas 
uma discordância, que gostaria de exteinar 
agora: é oposição racional, a oposição que 
possa, acima de tudo, participar da constru­
ção de_um ~undo novo, porque estamos com 
a perspectiva de um Governo que foi eleito 
pela vontade do povo e, como disse V. E~, 
numa eleição a mais livre e democrática. Li­
vre e democrática, ·com tal lisura. Mas V. 
Ex~ quer, numa_ avant-pre_mieré, já fazer as 
suas colocações oposicionistas. Concõidõ, 
até porque V. EX' é um homem de oposição. 
Só gostaria que V. Ex• esperasse um pouco 
mais, aguardasse um pouco mais, assistisse, 
então, às primeiras medidas a serem tomadas 
e pudesse fazer a análise profunda das medi­
das que serão adotadas pelo futuro Gov.erno. 
Agora, V. Ex' vem logo com críticas, porque 
o futuro Presidente da República, no exte­
ri:Or, apareceu e-m uma fotografia, ou n-a ini­
prensa fOi pUblícada Uma-fotografia em que 
Sua Excelêcia aparece ao lado de David Roc­
kefeller _e de Henry Kissinger e, depois, que 
os japoneses pagarão a nossa dívida externa. 
Acreditar em tudo isso seria acreditar no que 
O Globo publicou Ontem, que o nosso Nerio­
ne ganha 1 milhão e 250 mil cruzados, e ele 
não ganha; seria acreditar que, se amanhã 
aparecesse numa fotografia ao lado de um 
Moreira Franco, V. Ex• estaria comprome­
tido com o seu Governo; Se V. Ex• aparecer 
numa fotografia ao lado de Moreira Franco, 
em momento algum -desconfíarei Ot.i -terei 
qualquer dúvida acerca do posicionamento 
político e ideológico de V. Ex' Portanto, Se­
nador, acima de tudo, num momento como 
ue é-dramático, é_difícil, pois o País atravessa 
uma crise profunda, e que estamos vivendo 
sob a égide de uma infl3ção de 72% que está 
torturando o povo brasileiro, portanto, nobre 

__ s_enador, V. Ex· precisa, aciina de tudo, pirti­
cipar dessa oposição construtiva, racional, 
que possa dar ao Brasil e aos brasileiros o 
que todo_s nós almejamos- uma vida melhor 
para todos. Sei da preocupação de V. Ex", 
e V. Ex• manterá sua postura de oposicio­
nista, mas eu pediria a V. Ex·~-e-Jhe faria 
um apelo, aguardasse - e não vamos falar 
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dq um filme que ainda não sabemo_s e ~âo 
vimos sequer o trailler -; não vamos falar 
de um Governo que aiil.da ml.o· se insüiJoU; 
e não vamos fazer julgamentos de figuras 
que, tenho absoluta certeza, são expressivas 
e darão sua contribuição para que··este País 
possa sair do cao's e possa sair da crise, como 
é o caso do nosSo Senador e amigo Carlcis 
Chiarelli, que foi lncfiCado para Ministro ·d·a 
Educação. Tenho absoluta certeza, e sabe 
V. Ex" que Carlos Chiarelli tem todas as qua­
lídades para' acertar no Mínistério_~~ Educa­
ção; como Rogério Magii tãffibém as tem 
para acertar~no MinistériO do Trabalho e Pre­
vidência SoCial, porque é um conhecedor pro­

. fundo do assunto, é um trabalhador autên­
tico. Tenho confiança no Governo Fernando 
COllor de Mello, porque V. Ex• sabe perfeita~ 
mente que Fernando Collor de Mello tem 
como seu Vice~Presidente um Companheiro 
nosso, uma figura ímpar do Senado Fed~al, 
que, acima de tudo, dedicou ao Congresso 
Nacional o seu talento, a sua c_olilpetência, 
o seu brilho, e foi de fundamenta( impor­
tância para que o processo democrático pu­
desse atingir seu objetivo._ Então, temos um 
Itamar Franco na Vice-Presidência da Repú­
blica. Vamos aguardar o início do GovernQ, 
Senador, para que possamos então ter as su!:!.s 
críticas, e _as suas c~ítica~ __ seião alt~m-~n!e be_­
néficas para a Nação. Co~denamos, s1m, que 
as críticaS já surjam a partir de agora, e, data 
venia, críticas que considero irracionais. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Desejo alertar ao Senador-Jamil Haddad 
que o seu' tempo já se esgotou há três minu­
tos. De forma que pediria não ·concedesse 
mais apartes, porque há outros or:">dores ins~ 
crito·s. -- - - -

O Sr. Afonso Sancho- Eu só gostaria_ de 
um pequeno aparte. (Assentimento do ora· 
dor.)- Nobre Senador, faço minhas pala­
vras as do Companheiro Carlos Alberto 
quanto ao trabalho, a eficféiicia ~ a compe· 
tência que V. Ex~ presta no Senado. Por outro 
lado, discordo, em grau e número, desta crfti­
ca que V. Ex• acaba de fazer._ Primeiro, por­
que, se o Presidente Collor de Mello aparece 
numa fotografia com David Rockefeller e 
com Henry K.issinger, é muito melhor do que 
se apare~esse com pessoas sem expressão. 
É sinal de que o Brasil está sendo respeitado, 
que os homens de projeção intemaciçnal a 
procuram. Segundo, confo!me já disse 9 Se­
nador Edison Lobão, o Fundo Mon~tá_rio In­
ternacional-assim como V. Ex~, que é mé· 
dico, não vai procurar o doente, o doente 
é quem o procura -o Fundo Monetário In· 
temacional recebe os governos doentes para 
poder orientá-los, emprestar recursos e reco­
mendá~tos aos outros países. Outro ponto 
que gostaria de abor~ar- e espero que V. 
EXf não fique magoado - não existe mais 
essa representação de 31 milhões de brasi· 
leiros - se for feita, hoje, uma pesquisa, 
ver-se-á que está muito baixa _essa represen­
tação. O povo brasileiro que votou na candi­
datura contrária não era de esquerda. A es­
querda, talvez, fosse uma minoria naquele 

lilefõ. Era o _povo gue queri~ v<?tar na oposi~ 
ção, que nãq ç:qncorpa.,_..a,copl_ q <;>utro ça.p.di­
dato. De forma que esses 31 •milhões estão 
muito aquém, hOje:daqUelês'clue V:. -Ex~ ~iz · 
representar. E mais, nem me~ece crítica <! 
Senador Chiarelli, que foi Vice-Reitor de 
urna universidade. Ep.tãot um cJdadãQ que 
foi Vice-Reitor de uma universidade não tem 
condições de assumir um Ministério com a 
competência de V. E~, com a perserverança 
com ·que S. Ex~ enfrenta os problemas?! E 
também Rogério Magri, que é um operário, 
que é um líder operáriO Que obteve brilhantes 
vitóiias nó mf:i<? dó operariado? O Presidente 
Fernando- Collor~ até agora,' está encami· 
nhando muito bem a questão; e vtinios aguar· 
dar, como já disse aqui o Comparl.tieiro Edi­
son Lobão, as medidas. Se as medidas fcirem 
e as medidas não estiverem de acordo com 
o que esperam todos os brasileirOs, aí, sim, 
rodos devemos discordar. Por enquanto, não 
temos razõeS- p-ara-isso.-

O _SR. JAMIL HADDAD ::....:.. Sr. PreSidente 
e Srs. Senadores, para encerrar ... 

O Sr. JutahY Magalhães- Permite V. EX' 
um aparte, .hobre Senador Jamil Haddad? 
O meu apa~t~ será _be_~ Curto. · · 

O SR. JAMIL HADDAD - Não depende 
de mim, nobre Senador. O Presidente é que 
me alertou. Mas, como S. Ex~ fez um sinal 
com a mão, permitindo que V. E~ me apar­
teie, concedo-lhe o aparte. 

O Sr. Jut!Üiy Magitlhãe~ - ~e~i _br_eve. 
Ciíttcªm-"qúaiido se fala agora em oposição, 
nã_g criticam quando aplaudem também um 
Governo que ainda não começou. Ê uma coi­
sa interessante. Li no jornal, não sei se o 
fato é Verdãdel!o Ou não, -que o Presidente 
teria dito, numa reunião com os Represen~ 
tantes do PFL, num jantar, de que não quer 
meia oposição nem meio governo. Então, 
não podem achar errado se houver oposição 
sistemátiCa, porque o Presidente diz que não 
quer meia oposição, enquanto nós estamos 
q:uerendo fazer uma oposição educada, uma 
oposição que atenda ao interesse nacional, 
examinando caso a caso. Se diz que não quer 
a meia oposição nem meio gove_rn(), Sua Ex­
celénciã. quer a oposição sistemática de quem 
estive-r do outro lado, então, francamente, 
não entendi esse recado que os jornais disse­
ram que ele mandou aos políticos. 

O SR. JAMIL HADDAD- Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, eu ia justamente focalizar, 
agora, est~ ponto. Sua Excelência, jant_ando 
com Parlamentares do PTB ou do PFL, teria 
dito o seguinte: - "Olhem, eu quero que 
vocês se decidam. Ou vocês são oposição ou 
VOcês SãO Governo. Meio termo não admi­
to." Quem radicalizou não fui eu, quem radi­
calizou foi· õ Presidente. Quero deixar bem 
çlaro que não posso criticar medidas que Sua 
Excelência ainda venha a tomar, porque não 
vi essas medidas. 

Es-tOu fazendo uma análise de fatos que 
ocorreram até o presente momento~ de fatos 
que ocorreram, fatos notórios, fatos públicos. 

Éformidá:vel a pessoa ser atleta, eu fui espor· 
tista, sou a favo~: da eugenia da raça~ e:u açho 
q1.1e o esporte tira a pessoa de outras ativi­
dades que não são, na realidade, de boa mo-_ 
ral. Mas o Pr:esidente da R!=!pública, quando 
não tem o· fato político, aparece praticando 
esporte, fazendo coopera dez graus abaixo 
de zero, andando de bicicleta não sei onde, 
lut'ando caratê no Japão, andando no Lago 
do Paranoá, enfiill, para que continue O.a-Õr· 
dem_do dia, e se tornando, na realidade, sim­
pático ã população brasileira. Não o critico. 
Reconheço nele-uma pessoa que sabe,explo­
rar muito bem a mfdia eletrónica, que. sabe 
explorar os veículos de comunicação no senti· 
do de sensibilizar a população. 

O Sr. Edison Lobão - O Presidente dos 
Estados Unidos pratica esporte do mesmo 
modo. 

O- SR. JAMIL HADDAD - Agora, não 
fiz crítica nenhuma ao SeQa.dm: Carlos Chia­
relli. Éu disse que S. Ex• seria um·e:x;celente 
Miriistro do Trabalho, ein razão das suas atri· 
buições como graode_ conhecedbr.da,~egisla· 
ção trabalhista. Mas S .. Ex~. na verdade~ ·de­
clarou que teria que se aprofundar no proble­
ma da educação._Médico que sou, há 40 anos 
exercendo a minha profissão, se eu fosse-indi­

_cado Ministro da Educação, não teria, na rea­
lidade, condições de exercer o cargo com o 
mesmp y~lor_ que teria atguém que se dedicou 
durante 40 anos ao processo. educacional, 

QUanto ao Sr. Rogério Magri, não o.critiço 
pelo fato _de_ ser ele trabalhador. Vejo, sim, 
o confronto direto com·a CGT. No momento 
em que fala na união_ nacional, o Presiden· 
te-eleito coloca no Ministério do Trabalho 
justamente alguém que sempre se confrontou 
com a outra grande central sindical, que é 
a CUT. -

Sr. Presidente, deixo bem claro o me_u posi­
cionamento. Não estou critiCando o Plano 
de Governo, que não conheço. E há um por· 
menor que deve_ser analisado. O Presidente 
Fernando Collor de Mello foi eleito pela elas~ 
se "A", pelo poder económico e pelos bol­
sões da miséria. Se Sua Excelência vier a 
apoiar os bolsões da miséria_, tenho a certeza 
de que, nesta Casa, vários defensores, hoje, 
do Sr. Fernando Collor de Mello se colocarão 
como intransigentes opositores, porque tal 
comportamento vai ferir interesses de grupos 
económicos nacion·rus·e internacionais.~ 

O Sr. Afonso Sancho -Quanto a mim, 
não conte V. Ex' com isso. É preciso dizer 
os nomes. 

O SR. JAMIL HADDAD- Não tenho que 
di~er os nomes._ Estou fazendo, aqui, uma 
digressão sobre algo que pode vir a acontecer. 
Em política, se me disserem o que vai acon· 
tecer amanhã, eu não ,s.ei. Uma vez, na As­
sembléia Legislativa do Rio de Janeiro, de­
pois de haver assumido a cadeira e v_isto coisas 
que acreditava não ver, eu disse: -"Se me 
dissessem que um Deputado tinha dado à 
luz, eu não iria duvidar do fato, mas apenas 
perguntar se--erã homem ou era mulher. O 
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que tenho visto, na minha passagem pelas 
Assembléiás Legislativas e pelos Parlamentos 
brasileiros, leva-me a ter exatamente' uma n·o-
Ção que eu- não queria ter. · 

Felizmente minha vida política sempre teve 
um norte. Nunca me arredei do 'ideal e nele 
.continuarei, quaisquer que sejam-os fatos que 
vierem;a acontecer na política nacional. 

Sr. Presidente, ao finalizar estas conside­
rações, fique bem esclarecido que fiz uma 
análise sobre fatos que ocorreram após a elei­
ção do Presidente Fernando Collor de Mello' 
e; também, que sobre o seu Plano ·de· Go­
verno só poderei opinar após ter este Plano 
em mãos e da remessa ao Congresso das me­
didas que pretender. (Muito beml) 

APARTE DO SR. JOÃO MENEZES 
NO DISCURSO DO S{l. JUTAHY MA' 
GALHÃES, PROFERIDO NA SES­
SÃO DE I2-3-90,. QUE SE REPUBLI· 
CA POR HAVER 'SAlDO l:DM IN­
CORREÇÓESNODCN__:_ SlrÇÃOll; 
DE 13-3-90, PÁG. ó63: . . -

O SR. JOÃO MENEZES -Eminente Se­
nador Jutahy Magalhães, reputo este assunto 
do álcool como sendo uma vergonha nacio­
nal. Conversando com o Ministro Ozires Sil­
va, disse-lhe que o Programa do Álcool deve 
ser uma questão de honra nacional, que não 
podemos deixar naufragar esse Progra11111., 
quanqo países que vieram depois de nós já 
estão usando o álcool, querendo até nos ven­
der. Tenho muita confiança no Ministro Ozi­
res Silva. S. Ex~ é um homem muitO expe­
riente, muito preparado, com condições de 
examinar este problema a fundo. Na conyersa 
que mantivemos, o Ministro disse-me que a 
situação é grave, difícil. Diffcil porque o pre­
ço do álcool de cana-de-açú_car ultrapassa to­
dos os limites de valor. Hoje, compra-se um 
barril de petróleo por 18 dólares, enquanto 
o preço do álcool da cana-de-açúcar é quase 
cinco vezes maior, Disse-lhe que esta é uma 
situação momentânea; porque hoje o petró­
leo custa 18 dólares o barril, mas não sei 
se em m.erço ou em julho esse preço será 
18, 30, 40 ou 50 dólares, pois é um produto 
sujeito ao intercâmbio internacionaL Fiz lem­
brar que a plantação de cana-de-açúcar na 
Amaz6nia, na região de várzea, é quatro ve­
zes maior que a pro-dução do Nordeste, e 
com um índice de sacarina quase iguàl. Na 
Amazônia não se tem ·direito nem de fazer 
um engenho para produzir açúcar demerara 
ou coisa parecida. Disse-lhe também que es­
tamos vivendç:t um período inflacionário mui­
to grande; se a situação normalizar, evidente­
mente haverá um equilibrio entre a produção 
de cana-de-açúcar e a compra do petróleo. 
Oisse-lhe, também, que não entendo como 
o preço da gasolina é muito mais elevado 
do que o preço do álcool para o consumidor, 
uma vez que S. Ex' havia afirmado que o 
cüsto do álcool era superior ao da gasolina. 
Isso pareceu-me uma contradição. Da con­
versa que mantiVe c_om o Ministro, pude de­
d~ir que S~ E~ está muito interessado no 
problema e falou em até subsidiar a produção 

do álcool, que necesSitá da ·at;;ãó di:i"eta do 
GO-v'emo·. Tenho'esperãnças de que 'es_s_e pro­
blema de' áléool, através_ da ação do Ministro 
O:Zin!s Silva, encontre um denominador co­
mum ·e se continue cortr essa grande indústria, 
que é urhà fonte de trabalho, de riqueza e;· 
que'em última instância, nos livra da sujeição· 
de importação de petróleo, em ca~o de emer­
gência. É este o esclarecimento que desejo 
dar a V. Ex', parabenizando-o p·or abordar 
assunto desta ma_gnitude. · 

, DISCURSO PRONUNCIADO PE­
' LO SR. JAMIL HADDAD NA SES­

SÃO DE 12-3-90, Q.UE SE REPUBLI­
CA POR HAVER SAlDO COM IN­
CORREÇÕES NO DCN- SEÇAOll, 
DE I3-3-90. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ_-Para 
discutir.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, ' 
o Senador E_Qí_son Lobão apresenta Um subs­
titutivo que, na realidade, é do Senador Juta· 
hy Mag~lh~es, apenas com um parágrafo a 

·ma:is, 'relacíonado com o mt-, 66-A. 
Eu estava fazendo a leitura do projeto do 

Senador Odaçir Soares e preparando justa· 
m~nte opta emenda supressiva. ao item 2, reti· 
rando, após a palavra "voto", a expressão 
"mas poderidó encaminhai a votação e reque­
rer verificação d~sta". 

Sr. Presidente,_ o_ Líder do Governo será 
mais um Membro das Comissões, ·com ~sa 
red::lção -que esiá, inclusive, no parecer do 
Senador Edison Lobão porque é claro que 
a·Liderança•do Govern~ terá, emtodas as 
posições, elementos ligados à sua Bancada. 
Se o Líder do Governo não tem direito a 
voto, poderia·encaniíllhiii-aVotação, ou re­
querer verificaçãO um_ Iriembro da sua b~n­
cada dentro da Comissão: Não é de boa lógtca 
que o Líder, sem integrar a Comissão, o faça. 

Parece-I_P.e_ que isso, na realidade, não f~z 
sentido, porque o Líder do Governo sena 
mais um Membro na constituição das Comis­
sões, quando o Regimento Já eStipula o nú­
mero de membros de cada Comissão nesta 
Casa. _ 

Além do mais, Sr. Preside:nte, fica u!J1a 
dúvida muito grande relacionada com este 
problema do Líder do Governo. 

O arL61 diz o seguinte: 

"As representações partidárias pode­
rão constituir Bloco Parlamentar. 

Parágrafo único. Somente será ad­
mitida a formação de Bloco Parlamentar 
que represente, no mínimo, um décimo 
da composição do Senado." 

· É claro que uma Liderança-governamental 
terá mais do que 1110, e estará constituído, 
aí, um bloco parlamentar que tem direito a 
-ter- Liderança. paí a minha dúvida, porque 
a Liderança do Governo constitui -se de um 
bloco parlamentar com X Senadores, e o seu 
Presidente "indicará" entre os membros, 
porque, como estava no projeto, a indicaçã? 
vem do Presidente da República. O Prest· 
dente da República diz: "Eu quero que o 
nieu Líder seja o Senador"- exemplificando 
-Edison Lobão. 

Tenho a impresSão· de~ qu~ isSO deveÍia Sf;r 
úffi problema interna corporis, de decisão da 
Bancada Governista. Clãro que Cám a indica­
ção ·do Presidente da República e_le será o 
Líder, mas se não vir a indicaÇão, o Presi­
dente indicar- pa"ra ser seu Representante 
aqui, e ri6S aproVarnioS o nó in e de um Sena­
dOr para exercer a sua Liderança. 
' A meu ver, estão claramente· definidas, 
dentro do nosso Regimento, a maioria Ou 
a minoria. Da maioria sairá ju..Stamente a Li­
derança que defénderá o Govenlõ; 'quem de~ 
fênde o Governo será da rriaiOrfa, êonstituib­
do um bloco parlainentar. _O_ c'onceito de­
maioria e minoria' é tim conceito rhuitO diver­
gente. Considera-se maioria a maior Bancada 
com assento na Casa, e, de acordo com o 
Regimento, a minoria seria a que se lhe OPu­
sess_e~ 

No entanto, tive~os aqui, no ano passado, 
determinados ffiOine-ntos ·em que tanto o 
PMDB Como o PFL estaVãm juntos. EntãO, 
era uma mescla de Maioria e Minoria falando 
em nome do GOVerDó . .Acho muito mais lógi­
ca a constituição do bloco parlamentar. Um 
bloco parlamentar governista e um blo~ par­
lamentar oposiçãó, porque não é possível que 
haja na Casa u·m Líder de Governo e não 
haja um Líder de OPosição:No lugar de -se 
criar a figura do Líder do Governo, que seja 
cOnstituído um Bloco Parlamentar Governis­
ta e, automaticamente, será criado um Bloco 
Parlamentar pela Oposição_. Isso era muito 
mais lógico do que s_e criar novamente a figura 
do Líder .ele- Go·vêr'nO, e ainda maiS Como 
deseja o nobre Relator da Comissão ·de ConS­
tituição, Justiça e Cidadania, podendo ele 
não ter direito a voto, mas participãr"de dis­
cussões e" tendo direito a solicitar, inclUsive, 
a verificação- qe quorum na ComiSsão ou ·no 
Plenário; 

Sr. Presidente, resta bem clara esta iniriha 
posição, porque- o tftui_o IV do riosso_ Regi­
mento é confuso·_ nós temos que reconhecer 
isSo. Deixa a desejar no conceituai- biOco pai-­
lamentar. Maioria, Minoria. Não é um portu­
guê_s escorrei to nem muito _clássico _permitir 
a análise em profundidade_ da matéria. 

O parecer do Senador Edison Lobão e a 
emenda do Senador Jutahy Magalhães, com 
a devida vênia-, Iriaféri:J também ceita difiCul­
dade para que possamo-s· ter a noçáo exata 
do que será a Liderança do Governo e quem 
será o Líder do Governo ou Líder do Bloco 
Governista, e quem será o Líder da Oposi­
ção_~ Parece-me que está muito confusa a 
questão. Simplificaríamos, se procedêssemos 
a constituição do Bloco Parlamentar Gover­
nista e um Bloco Parlamentar de Oposição. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DISCURSO PRONUNCIADO PE­
LO SR. LEITE CHAVESHA SESSÃO 
DE 22-3'90 E QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR;-SERIA PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, cheguei ila semana 
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passada do Paraná e pelos jornais tomei co­
nhecimento de que o Uder do meu Partido 
se dispunha a excluir-me da Vice-Liderança, 
sob a alegação de que tomara posições que 
talvez não fossem simpáticas ã Liderança. 

Õntérii:tõmei connecúnento tâmbéín, Sr. 
Presidente, de que foram constituídas as Co­
missões Mistas para exame das Medidas Pro­
visórias: Verifico que delas constam o nome 
de todos os Senadores do PMDB, menos-·o 
meu. A determinação é em razão do fato 
de eu ter assumido, no Senado, a defesa do 
Plano Ferilando Collor de Mello. Todos têm 
conhecimento de que há muito tempo assumi 
essa posição divergente. Eu, na época, fizera 
restrições muito sérias ao candidato Lula, que 
até agora não fo.~;am respondidas, e me posi­
cionei em favor de Fernando Collor de Meiio 
com alternativa, sobretudo_ porque foi o ho· 
mem mais acusado do_ País pela Folha de S. 
Paulo. E ele respondeu a todas as acusações 
de maneira cabal. 

Eu mesmo, por ter sido ao _longo dos anos 
advogado, posicionei·me -neSse sentido~ por 
sentimento de justiça.· · · ' 

Por outro lado, ao cOi:J.trárici do que se su­
punha, ele pareceu ser realmente o candidato 
mais qualificado, com visãO mundial, inclu­
sive. ConVenceu o País, quando se dizia que 
ele era um despreparado, um candidato da 
Globo. -Tomei essa posição. 

Além disso, temos uma origem comum. 
Como os senhores sabem, sou &enador pelo 
Paraná, mas tenho origem paraibana, sofrida 
e difíCil, e Fernando Collor, nascido no Rio 
-apenas nasceu lá-, tem toda a heredita­
riedade sociológica daquela região nordes­
tina, on~e, à exceção de alguns usineiros cria­
dos já naquela filosofia exploratória, quem 
lá se cria jamais pode ter insensibilidade so­
cial. O Presidente Collor está sendo a medida 
da nova realidade. 

A seu pedido, aqui, fiz aquela defesa do 
banco do Brasil, de que o Banco não sería 
privatizado, como se alardeava no País. 

Então, Sr. Presidente, neste momento, não 
sei se foi verdadeira ou não a posição da Lide­
rança, mas quero renunciar, de forma defini­
tiva, à Vice-Liderança do meu Partido. E o 
faço porque terei que assumir, por questão 
de consciência, a defesa do novo Governo, 
sem compromisso algum, na medida ~m que 
ele estiver realizando metas que eram do 
PMDB. De resto, o Presidente Collor era 
do PMDB, de onde saiu porque queria ser 
candidato. Resultado: levou as nossas teses. 

Eu disse aqui que o PMDB jama-is pode 
ser contra o atual Governo, porque todas as 
medidas que l!le está adotando constam do 
nosso programa ou foram objeto da nossa 
luta nos palanques e no Parlamento. Lutáva­
mos contra a ciranda financeira, pela taxação 
das grandes fortunas i pela necessidade de que 
o setor agrícola no tocante ao grande latifún­
dio seja taxado; pela moralização do serviço 
público; pela contenção do abuso econômico. 
Tudo isso é objeto das nossas teses. O 
PMDB, na realidade, não pode ser contra 
isso. -

De forma, Sr. Presidente, que estou renun­
ciand_o à Vice-Liderança a partir deste instan­
te. Contiriuo no meu Partido mas não sou 
mais Vice-Uder do PMDB. Ademais, tam­
bém seria usurp<lção, porque ·a· nossa· Lide­
rança terminaria- eSte, ario; -a Bancada não 
deu mand_ato à Liderança por dois anos. 

Então; Sr. Presidente, como Senador desta 
Casa, do PMPB. mas não mais_CQmo Vice­
Líder, quero fãzer algumas apreciações sobre 
as medidas adotadas pelo Governo Collor. 

O Sr._ ~~rSon C.ain_ata ~ Permite-me V. 
Ex~ uma apa~te? 

O SR. LEITE CHAVES - Com todo o 
prazer, Senador Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Camata- Juntamente com 
V. Ex~. fiqUei onteffi u~a bOa parte da tarde 
e o começo da noite assistindo à reunião da 
Bancada do nosso Partido. Foi uma reunião 
muito útil, interessante; o PMDB já estava 
há muito tempo precisando diss?. 

O SR. LEITE CHAVES- V. EX' ouviu 
o meu discurso ontem? 

O Sr. Gerson Camata -Exatamente, Ex\ 
é_ a ele que me vou reportar. Observando 
to_das aquelas falas e pronunciamentos feitos 
na tarde e na noíte de ontem, vimos que a 
média do Partido é na ten_d_ência de apoiar 
o Plano- Brasil NoVo. Mas as exceções, as 
restrições que são feitas indíviduahnent~ sig· 
oificam o fíiD:EI.O Plano Brasil Novo, se levar 
em conta aquilo que foi dito. V. Ex• observou 
j!Jpto comigo, tenho a cert~za, por exemplo, 
determinado companheiro dizer o seguinte: 
"o Plano na essência é.bom~ mas precisa des­
CQ_ngelar a caderneta de poupança;" um outro 
companheíro dizer: "Plano é muito bom, mas 
não se pode cobrar Imposto de Renda do 
produtor agrícola;" outro dizer: "Plano é 
muito bom, mas temos que colocar compo· 
nentes que garantam os empregos e O!i salá· 
rios.." Quer dizer, todos acham o Plano bom, 
mas se entrarem todas essas emendas, todas 
essas restrições feitas, o Plano acaba.· Há uma 
posição de que se cobre do outro, de que 
se tire do outro, que se tome do outro, mas 
do meu setor aqui, não. Prevalecendo essa 
mentalidade e esse_espfrito, de que cada um 
quer transferir o pagamento àa conta; da re· 
cuperaçáo da economia do País para outro 
setor, todos vão tentar transferir e não haverá 
P.rojeto e nem plano que possa dar certo. 
E claro que o Partido tem de buscar, e isso 
tecnir~tttente, as alternativas que possam ser 
ofereciaâ.s. Não pode ser apenas do "amém", 
do "sim, senhor", mas alternativas que sejam 
sólidas, que tenham bases econômicas sóli· 
das, que sejam consistentes e_ condizentes 
com os o6jetivos que o Governo procura, 
que são objetivos de toda a sociedade brasi· 
leira, a esta altura dos fatos e dos aconteci· 
mentes. Não se· pode negar, também, que 

--da maneira como a situação vinha, o Brasil 
não queria viver. Nos últimos 15 dias a infla­
ção não foi de 85% mas, sim, de mais de 
100%. As poupanças, que·foram retidas tem­
porariamente, se esvairiam dentro de dois 

ou três meses caso continuasse esse processo 
inflacionáiio terrível que o País estava en­
frentando. Acredito, nobre Senador, que a 
eleição direta traz o Brasil, para nós, políti­
cos, e principalmente para os partidos políti· 
cos, a necessidade de não serem apenas opo· 
sição. Vejo, agora, por exemplo, quando os 
Partidos mais radicais de esquerda começam 
a tentar desestabilizar o Plano, a sociedade 

_ extge deles que ponham na mesa qual o plano 
que eles teriam como alternativa. Se esse Pla­

_no . .oão é bom, que plano o PT ou o_ PDT 
vão apresentar como alternativa, que a sacie· 
dade brasileira aceit~ e que produza os efeitos 
que este Plano pOderá produzir? Apenas ser 
oposição, apenas condenar, apenas aceitar 
faz.er com que não Se implante este projeto, 
que é uma demanda, uma exigência de toda 
a Nação brasileira, não vai signífiCar pe"rante 
à opinião j:>úbli"ca nerihum tipo de média polí­
tica, nem de demagogia. A opinião públíca 
vai exigir, agora, daquele que for oposição, 
que apresente uma alternativa técniCa, viá~ 
vel, consciente, e não mais ap60aS um discur­
so vazio de oposição demagogo, furado, que 
era um ato -com"um de ce.i"taS faCÇOe5-0a polí­
tica brasileira. Solidarizo-me com ,V. Ex~. 
Acho que um Vice-Líder deveria ser um dos 
Relatores e a atitude que V. Ex~ tOma­
é claro - é pessoal e deve ter base também 
em outros acontecimentos que vêm Ocorren­
do ultimamente, aqui, no acompanhamento 
que faço da sua atuação. 

O SR. LEITE CHAVES-Estou de acordo 
com V. Ex• Noto que a Casa não entendeu 
ainda o que seja este projeto, e volta com 

-assertivas de economistaS, uma classe extre­
mamente desacreditada no País. 

Ontem, dizia~se mesmÕ que O economista 
ê um historiador. de fatos passados; não são 
capazes de acertar dois passos na frente. 

Este projeto é um projetõ poifticõ;U:m pro· 
jeto de impacto. O Governo não visa com 
ele a uma modificação da economia,_ visa ao 
impacto. Dois dOs Objetivos aqui. estio esta­
belecidos. Quais são eles'?. A contenção ime­
diata da inflação, que é o caso mais grave, 
e a eliminação do débito público. Muitas in­
justiças _9C<?rrerão a curto prazo", mas tudÓ 
isso é secundário, logo depois será corrigido. 
Não_ s.e pode conceber que se faça uma cirtu­
g:ia de· emergência sem que haja sanEtue. 

si-. Presidente, õ Plano ImpresSionou bem. 
Ao longo dos anos tenho sido advogado, e 
como tal apreciarei o projeto em seü todo. 

Ele é muito bem concebido e ordenado, 
até mesmo nas suas alternativas. Alguém acu­
sou de que a equipe é jovem. Se essa equipe 
fosse velha, serôdia, comprometida, que se 
alterna nos gabinetes, jamais teria essa con­
cepção. As medidas constituem novidade, e 
novidades necessárias, reclamadas pelo atual 
quadro brasileiro. 

Tenho aqui a Mensagem Presidencial n9 
307, que "define os ciimes de abuso do poder 
econômico e dá outras pr_ovidências". Nin­
guém mais se bateu contra o abuso do poder 
econômico ao longo dos anos do que o 
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PMDB. Então, como podemos ser contra es­
ta medida? Sabem qual o argumento _que se 
usa? Os juristas - vou aValiar, a pãrtii de 
agora,_ a qualificação dos nossos juristas de 
plenáriO - dizem que iSso é ímpoSsível por­
que a medida provisória não pode hospedar 
matéria criminal. Mas quem disse isso? A 
Constituiçáo que redigimos não diz isso! 

Na Itália, não há matéria crinl.inal, porque, 
quando se concebeu a medida que serviu de 
inspiração a esta, nela foram dítas quaís as 
matérias viáveis- ã.traves -a e-médfcUf provisó­
ria. Aqui riãO houve tal discriminaçáo. Tanto 
é verdade que já houve um precedente. O 
próprio Supremo Tribunal Federal, _a única 
Corte que pode falar em última iristãncia so_­
bre constitucionalidade, na Medida Provisó­
ria n-? 161, quer dizer, da ação-direta de in­
constitucionalidade promovida pelo Conse­
lho da Ordem dos Advogados do Brasil, en­
tendeu, ao rejeitar-preliminar, que a Medida 
Provis-6i"iã é -em- princípio" Capaz de" viabilizar 
propostas de lei criminal. Logo, o PMDB 
nãó tem razão pOlítica nem jurídica para se 
opor à Mensagem Presidencial n~ 307. 

Há também a Mensagem Presidencial n" 
302, que "dispõe sobre alienação de bens 
imóveis da União situados em Brasília". Já 
houve diversos projetos e, ontem, aprovamos 
um originário do Senado,' determinando a 
venda de imóveis em Brasília. Logo, não po~ 
demos ter oposição alguma de natureza polí­
tica ou jurídica. 

A Mensagem Presidencial n" 308/90, "ins­
titui nova sistemática para reajUSte de preços 
e salários ein geral e dá outras providências". 
A que visa ela? Visa impedir que o salário 
se avilte, como ocorreu no passado. Nós so­
mos integérrimos defensores dos salários, so­
bretudo dos mais modestos. O nosso Partido 
não pode ser politicamente nem j uridicamen­
te contra a medida porque diversos projetos 
houve 'de nossa iniciativa nesse sentido. 

A Mensagem n" 303 "'dispõe sobre a a_liena­
ção de bens imóveis residenciaiS de proprie­
dade da União, e dos vinculados ou incorpo­
rados ao FRHB, situados no DiStrito Fede­
ral ... Existem diversos projetos nesse sentido 
que viabilizam essas vendas, alguns deles de 
autoria da Senador Nelson Carneiro, Presi­
dente do Senado Federal. A Mensagem n" 
304 "dispõe sobre a organização da Presi­
dência da República, dos Ministérios·;- e dá 
outras providências". Esse assunto foi objeto 
de crítiCas, poiS 'tenhamos tantos Ministérios 
que, no passado, ninguém pertenceO te ao Le­
gislativo, ao Executivo ou ao J udiciárío, Seda 
capaz de nominá~los. Quando Tancredo Ne­
ves se elegeu, os compromissos eram tama­
nhos que ele criou alguns Ministérios para 
fazer acomodações políticas. Ninguém era ca­
paz de saber o número de Ministérios e nem 
o nome de seus Minisfros, tanto é que chega­
vam alguns Ministros aqui a convite nosso 
e ninguém lhes sabia o nome. 

Essa profusão de Ministérios aumentava 
a despesa e retirava a autoridade ministerial. 
A ,redução era necessária, sobretudo à face 
da receita orçamentária. 

ó Sr. Ge_fSOn- Camata -- Permíte-me V. 
Ex~ um aparte·? 

O SR. L E; !TI': CHAVES - Ouço V. Ex• 
com muito prazer. 

O Sr. G"erSori Camata - V. E~ toca em 
um ponto muito interessante, pois se obser­
varmos a engenharia política ou a construção 
da transição feita pelos políticos com Tan­
credo Neves e o comportamento do atual Pre­
sidente eleito diretamente pelo povo, obser­
vamos como o poVo teve mais inspiração do 
que nós políticas. O Dr. Ta:ncredo Neves, 
na sua sabedoria política, para poder acolher 
aquelas forças que o conduziram à Presidên­
cia da República via indireta, teve que criar 
mais sete ou oito Ministérios para compor 
as forças políticas. O Presidente eleito só pelo 
povo pode eliminar dez Ministérios sem fazer 
nenhum- tipo de trato ou negociação política, 
tirando o Ministério daqueles que são mais 
capazes e aqueles que podem conduzir me­
lhoro seu Governo. Veja V. Ex~ que quando 
a Presidente é eleito pelo povo tem mais con­
dições de construir um Ministério objetivo, 
enxuto, do que quando é conduzido somente 
pelos políticos. 

O SR~ tEITE C8A VES- Mais uma vez, 
· obrigado a V. Ex• 

- A Mensagem Presidencial nY 305, "dispõe 
-sobre a extirição e dissolução de entidades 
da Administi:açáO Pública Federal, e dá ou­
tras providências", 

Ora, o setor capaz de dizer quais são os 
órgãos que devem existir, os qtie devem ser 
extiiHos ou aperfeiçoados é o Poder Execu­
tivo, que é que tem essa finalidade. Quem 
goVerna e_: ~-ª_ministra é ·o Poder Executivo. 

Aqui, muffã.S vezes, dissemos que existem 
órgãos qtieserve·m -somente para manter fun­
cionários. Agora, admitirmos- Que para não 
demitf-los se tem que manter órgãos dispe~­
diosos, é não querer mudanças, nem modifi­
cação alguma nessa estrutura cóildenada pelo 
povo. 

Sabemos que muitos funcionáriOs Serão de­
mitidos, mas há promessa de que, logo em 
.seguida, eles serão aproveitados em ativida­
des em que possam ser mais úteis à adminis­
tração e a eles mesmos, porque não há nada 
mais ofensivo na vida do funcionário público 
do que a inoculdade: não ter o que fazer 
e receber salários miseráveis, muitos deles 
sendo obrigados a ficar vendendo bugíngan­
gãs para-sobreviver. Aliás, aqui rio Senado 
mesmo, __ uma funcioná~a foi designada para 
o meu Gabinete e eu não aceitei em razão 
dessas ocup-aç6e:s paralelas, incompatíveis 
com a fun-Ção. N:Ío se pOde tolerar isso, ainda 
que sobre a desculpa da compreensão e hu­
manid?de. J;ntão o_que se quer é a mudança 
com a manutençãO das mesmas misérias, das 
mesmas ignomínias, dos mesmos vícios. 

A Mensagem n~ 306 "dispõe sobi:e relações 
entre as entidades fechadas de previdência 
privada e suas patrocinadoras, no âmbito da 
Administração Pública Federal". 

-QuandO essas previdências ~rivadas foram 
criadas, eu __ disse - foi na época da queda 

.daquelas financeiras- .. VãO ser oufras- ãra­
pucas nacionais". Pe_gy.enos·grupos se organi­
zavam para receber poupança, prometendo 
"'---- digamos - previdências, aposentadorias 
e depois da formação de um determinado 
pecúlio, iain à falência sem repressão alguma. 
Não há maior imoralidade do que a previ­
dência privada com exceções de algumas que 
já existiam. Espero ·que os juristas da Casa 
fiquem atentos, porque vamos provar a vali­
dade das medidas nas discussões do Plenário. 

A Mensgem nY 309 "cria o Programa Nacio­
_ _!l:a! de Desestatização, e dá o~tras prq_viden-
cias". - -- -

Admitiinos que o País só cresceu realmente 
e-se-a"ífrmoll depois àa criaÇão de-mUitaS:estã.­
tais. Um pais subdesenvolvido que passou 
a se exercitar financeira_ e economicamente 
através do Banco do Brasil; industrialmente, 
através de Volta Redonda, no setor elétrico 
atfavés da Chesf, e assim por diante. o-pars 
só começou, entretanto, a crescer descumu­

- rlãlmente na estati"zação após o golpe de 1964. 
Grupos influentes se organizavam para criar 
empresas com favores ofidaís. Tomavam o 
dinheiro, aplicavam um décimo nas fínitas, 
entravam em falência, e o Governo as encam­
pava. O Simonsen foi um grande encampa­
dor. Ele, que é contra a estatização, foi o 
iilaTor encampàdor deste País. Ele encam­
pava tudo, com muita facilidade, desconhe­
cendq-se-lhe a reaJ intenção, E o Brasil ficou 
com muitas empresas, onde o GoVernO ternii­
nou investindo dinheiro para recuperá-las. 

- Muitas estão recuperadas. Agora, há grupos, 
hoje, que as querem de volta para reprodu-
zirem o mesmo crime do passado. _ _ 

Não tem sentido, Admito, que o Brasil te­
nha uma quantidade enorme de empresas. 

-FiqUe o EStcldõ Cõilfas que deve ficar e venda 
de volta as que devam ser vendidas. Mas não 
a esses grupos. Por que não aos próprios em­
pregados, como outros países fizeram? De­
ve-se elaborar também o que eu sugeri ao 
próprio Presidente Collor: primeiramente, 
um cadastro dos compradores, porque o que 
querem co~prar são as empresas m~js rentá­
veis, sem pagamento de preço algum e ainda 
com pretensão de empréstimos generosos, 
como no passado. Querem reproduzir o mes­
mo crime e pratiCar a- niesma ·violêncía confra 
os interessados do povo brasileiro. 

ExPressiva parte do meu Partido admite 
as privatizações necessárias. E posso dizer 
o seguinte: depois desta Constituição há gran­
de muda_nça no País. Essa Constituição, que 
muitos condenam, oferece grandes alterna­
tivas a:os interesses riacionaiS. E não tem sen­
fido que práticas passadas sejam reiteradas, 
repetidas. 

A Mensagem n~ 310 "define crimes coritra 
a Fazenda Pública, estabelecendo penalida­
des aplicadas a contribuintes, servidores fa­
zendários e terceiros que os pratiquem". 

V. Ex~ sabem que a maior máfia no Brasil 
nao está nas ruas. não está nas esquinas, nem 
nas favelas do Rio de Janeiro; a maior máfia 
está nas repattlçõeS do Pafs com exceções 
de funcionários dignos. Então a notícia que 



1204 Quinta-feira 05' - DfÁg!ô DO ÇONGRESSQNAÇIONAL (Seção II) Abril de 1990 

se telíl é"de corrupção total. E o pior. prati­
cam a cdrrupção e culpam-se poHticos, por 
serem: tomados com() t~l. É pre.ciso uma rede­
finíÇâ6 ae tudo isso. Condena-se o Presidente 
Collor por ter colocado o Tuma, que é Supe­
rintendente da Polícia Federal, também, no, 
·setor de FiscalizaÇão Fazendária. Não há vio­
lentação à Constituição. Mas tinha qu~ haver 
essa proVidência, ainda que transitória. No 
Brasil só se respeitam duas pessoas: a que 
prende e a que cobra imposto; a nada mais 
se_deve .r;esReito, porque a marginalidde aqui 
agigantov~se 9emais. E ele_ teve essa caute­
losa atitude, na fase inicial do Governo, con­
centrou num homem só, que tem prestado 
relevante serviço nacional, uma autoridade_ 
capaz de impor respei~o e_ disciplina._ E sem 
diminuição n-enhuma pãrã. "o fisco, porque 
precisava alguém de fora para remove~ c:rtos 
quistos comprometedores para a Admtmstra­
ção Pública. Então, não vejo o porquê de 
o Congresso ser contra tal providência. 

A Mensagem no 311 "Dispõe sobre criação 
de Certificados de Privatização, e dá outras 
providências". _ -

Isso foi uma medida até muito sábia em 
que os economistas do passado nunca pens~­
ram. É certo que haverá privatização, mas 
quem arcará com os certilic-ados'LSerão os 
bancos, que nesses últimos an~s g_anharam 
fábulas. Ninguém- ganhoU mais dinheiro do 
que os bancos, nesses últimos anos. Ninguém 
tem mais poder neste País do que os bancos. 
Os bancos, hoje, têm mais poder do que os 
reis de_ antes da Idade Média. Posso citar 
um caso concreto. O banco, hoje, pode ser 
senhor de seus interesses e decidir, como se 
fora Juiz, de suas próprias causas. 

Desde 1964 criou-se, aqui, um sistema que 
não temos conseguido alterar. É a alienação 
fiduciária. Dá este-illstituto aos bancos o po­
der de executar as garantias de seus emprés· 
timos, prestando conta ao mutuário como 
bem entender. Vale dizer, fazem justiça com 
as próprias mãos. · 

São detentores, ainda, do sigilo bancário. 
Isso vai-se acabar também, pois serve apenas 
para proteção de interesses escusos. Por que 
esse segredo? Por que esse sigilo bancário, 
quando tudo hoje deve ser transparente? A 
empresa moderna é a primeira a declarar seu 
faturamento. 

A Medida Provisória n~ 312, "dispóe sobre 
a isenção ou a redução de impm.toS de impor· 
tação, e dá outras providências". Quem não 
tem visão do mundo não pode governar ~m 
País - o Brasil faz parte do mundo. Hoje, 
há um sistema de vasos comunicantes. O 
mundo é como se fosse um sistema orgânico, 
e o Brasil não pode ser um coágulo que impe­
ça mudanças na corrente financeira intern<l­
cional. Depois desta Constituição - digo 
mais uma vez.....;.. os-nós~s interesses internos 
e externos estão protegidos. Agora, temos 
que importar e exportar tudo como ·estímulo 
aos nossos interesses e ao_ nosso progresso. 
Eu vi na China, no Japão, na Coréia. O pro­
gress_o_ dos próximos cinqüenta anOs virá dali. 

Se não participarmos, perecemos, náo pode­
mos no-i.isolat. 

Não tem sentido continuarmos, éomo aqui 
digo há dez anos, 'Criando reservas de mer-. 
cada 'para firmas estrangeiras fazerem os pio­
res automóveis do mundn. Desde 1975 -
·eu tenho dito isto a V. Ex•s -são os piores 
do mundo, não valem nada, são os maiS ca­
ros, chegando-se ao ponto de, ao serem ex­
portados, com estímulo fiscal, sofrerem mo­
dificações eXpressivas de_ qualidade, num t~­
cito reconheéimento de que a vida do brast· 
leiro vale menos.· Então, porque ser contra 
alguma modificação no setor? 
Mensag~m n" 313 "dispõe sobre as norma:. 

de conduta dos servidores públicos civis da 
União, das Autarquias e das FUndações Pú­
blicas, e dá oUtraS providências". 

Então, Sr,_~_e.siden_te, é preciso um Esta­
t~tQ que dê grandeza ao funcionário público. 

Vi um jornalista dizendo na televisão: •'_co­
.. mo é que se pode admitir que uma pobre 
funcionária deixe de ven_der - digamos -:­
colares na repartição para áiar cqndições ?e 
alimentar o filho?" -_Não é isso. O functo­
nário público deve ter Outra função, melhores 
sa_láriru;.,_ mais dignidade; dev~·se daJ digni· 
dade e respeito ao funcionário público, por­
que, enquanto o funcionário público for con­
siderado como margin(ll, que respeitabilida­
_de terá a administração pública? Outra coisa, 
o aspecto jurídico. A lei está muito bem colo­
cada, Quando se diz - e foi o motivo da 
crítica- que um funcioriáriÕ tem cjue denun­
ciar o_ crime quando ele o notar, ainda que 
de superior, está procedendo de forma legal. 
Todos temos o dever de fazê-lo, ninguém po­
de ser conivente: não pode haver o acumpli­
ciamei:tto com o crime enl parte cllguma. En­
tão, se pertenço a Jlffia repartição e o meu 
chefe está recebendo propina, tenho o dever 
legal de denunciá-lo, issC!. é da lei. Aqui ~: 
repete o que já está no sistema jurídico b~ast­
leiro. Nenhuma subalternidade dá autortda­
de, ou digamos, dá condições para que al­
guém se acumplície com o crime sob a alega­
ção de que o sujeito está hierarquicamente 
superior, em nível funcionaL 

O Sr. "C~Iiagas_Rodriglles- Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. LEITE ClfAVI;:S' -c- O_uço V. Ex• 
com muito prazer.· 

O Sr. Chagas Rodrigues- Senador Leite 
Chaves, quanto ao mérito, em princípio esta­
rilos de acordo. V. Ex•_é um brilhante jurista, 
mas ainda não é um brilhante economista. 
Teríamos, então, que esclarecer alguns as­
suntos que estão sendo objeto de discussão. 
Eu aproveitarÍa a oportunidade em que V. 
Ex• está nos deleitando com o seu discurso 
para pedir a sua atenção e, se possível, a 
suã opinião sobre esses assunto. O_ art. 48 
da Constituíção Federal diz: "Cabe ao Con­
gresso Nacional, com a sanção do Presidente 
da República, não exigida esta para o especi­
ficado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas 
as matérias de competência da 'União, espe­
cialmente sÔhre: 

I -sistema tributário, arrecadação e dis­
tribuição de rendas", então, eu gostaria de 
saber, se V. I!x• pudesse nos esclarecer neste 
momento- talvez já tenha Opirifâo formada 
-,quando, especificamente, a Constituição 
diz que um determinado assunto d~ve ser dis· 
ciplinado por lei, exclui a medida provisória? 
Alguns tomam o termo - lei - no sentido 
estrito, outros, no sentido Jato. Mas aqui, 
além de falar em lei. ainda diz: "com a sanção 
do Presidente da República ... " I -sistema 
tributário, arrecadação e distribuição .de ren­
das." Ora, a medida provisória, em pr'lncí:pio, 
não comporta sanção e alguns até criticam 
o entendimento havido, que permitiu fossem 
as medidas provisórias emendadas, já que na 
situação anterior o decreto-lei não compor· 
tava emendas. Assim,- eu lhe agradeceria 
- se pudesse _esclarecer qual a interpretação 
de V. EX~. uma vez que a Constituição diz 
que cabe ao Congresso Nacional, com a san· 
ção do Presidente da República, dispor sobre 
todas as matérias_de competência da União, 
especialmente sobre sistema tributário. Po­
deria ó Presidente da República baixar me· 
dida provisória sobre sistema tributário, arre· 
.cadação e distribuição, já que medida provi­
sória em princípio, não compor-ta sançãõ? V. 
Ex• é muito culto e poderia esclarecer este 
assunto. 

O SR. LEltE CHAVES - Sou um mo­
desto Senador, ajÕ seràPre, de acordo conl 
a minha consciéncia. Sou o único do meu 
Partido, hoje, que sofreu as injustiça-s de 
1964-: Hoje. alguns que estavam do lado de 
lá se arvoram, até, em defensores da legali· 
dade, mas, em 1964, fui detidO por defender 
essas posições de consciência. Não há parti­
d.o, ?ão há o que me faça transigir nesse_sen­
ttdo~--

Quefo dar um testemunho a V, Ex~ Diante 
de uma situação emergencial dessa natureza, 
o Presidente agenciou, isto é, procurou en­
tender-se com as Lideranças para haver me· 
lhor modalidade de viabilizar esse projeto. 
Como eu digo, a sua finalidade não é econõ· 
mica, é projeto po![tip_<>, de impacto, pa"ra 
tirãr O País do abismo, digamos, semelhante 
ao da Argentina; o abismo inflacionário, o 
abismo do déficit púbHco. Então, este Con­
gresso aqui não admitiu a lei delegada, <iue 
eu defe'ndi. Por que não conceder a delega­
ção'? A lei delegada já é, em si, limitativa, 
além de permitir total controle pelo Congres­
so. Mas, as lideranças não admitiram. Restou 
a S. EX", com a concordância da Casa; a me­
dida provisória que a Constituição prevê. É 
algo restritivo. Mas não há nada que diga 
que através de medida provisória não se possa 
legislar em qualquer matéria: penal, fiscal, 
proce~sual, direito sub$t~ntjv_o, etc. A Cons­
tituição não _cria restrição, como na Itália, 
em relação à medida provisória. 

Espero ter respondido a V. Ex~ 

O S_r. _Chagas Rod-rigues- Muito obriga­
do, nobre Senador. 
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O SR. LEITE CHA:VES - Sr. Presidente, 
então, existem ainda as Medidas Provisórias 
oriundas_ das Mensagens ncj; 314, 315-, 317, 
318,319,320, 32'1, 322. Eu-não poderia co­
mentá-las, já que têm igual importância por­
que e_xauriría o meu tempo. 

Quero fazer uma reflexão: Como é que 
está a Casa? O meu Partido está dividido 
em duas posições. A maior parte votou no 
Collor, uma outra votou no Lula. Então, tem 
o PMDB lulista, que está em uma situação 
difícil, pois quer votar contra tudo isso, mas 
eles perderão as_eleições, porque vaí haver 
eleições agora. E então, quer-se fazer emen­
das, mas não se apresenta coisa melhor do 
que .está aqui e chega o meu Partidp a fazer 
uma outra loucura: reivindicar para si todas 
as relatarias. Todos os_ relatores são do 
PMDB. Vejam que situação interessante: 
houvesse mais sabedoria, o Partido deixaria 
que o Congresso resolvesse o caso. Somos 
relatores de todas as medidas. Então, o que 
se pode fazer? Rejeitar. E não há coragem 
para isso, porque a opiniâo pública está de 
acordo; o País reclama a aplicação de medi­
das como essas. Rejeitar, não pode; emen­
dar! Até agora, se adstringe ao-secundário. 
Em todas essas medidas, vão-!ie limitar a dis­
cutir a questão do limite de 50 ou 100 mil 
cruzeiros. Sabemos que muitas pessoas foram 
prejudicadas. Mas, administrativamente, o 
problema será resolvido. O problema é passa­
geiro, de momento. Dols meses após a situa­
ção será bem outra. 

Então, fiCa- o meu Partido nesta angústia 
de elevar para 100 mil cruzeiros, o limite de 
retirada. Provou-se que 80% das poupança~ 
são de menos de 50 mil cruzados novos. 

Agora, o próprio Lula, que é o "Líder do 
PMDB", que foi líder na Constituinte, e foi 
o nosso grande erro -e aqui o PMDB e 
o PSDB estão seguindo-, de novo, as determi­
nações-do PT -, o PT é um Partido de seg­
mentos, limita-se a defender salários e inte­
resses de um segmento social, pois ele liderou 
a Constituinte. Aqui, temos no PMDB ho­
mens do mais alto valor e fomos liderados! 
O PMDB, na época da Constituinte, foi co­
mandado pelo PT. E, agora, está se reprodu­
zindo, nesta Casa, a mesma coisa. Mas vejam 
que alienação: o PT é um partido enclau­
surado na defesa dos interesses da classe 
mais privilegiada do País, qJte são os operá­
rios do "ABC". Sabem V. Ex• que há operá­
rios no "ABC" que, em meia hora de serviço, 
ganham mais do que uma professora primária 
no Rio Grande do Norte durante todo o mês? 
Somos representantes da classe difusa nacioM 
nal, inclusive dos operários mais esquecidos, 
que são os marginalizados e os bóias-frias. 
Cheguei a esta Casa como defensor de bóia­
fria! Aliás, a primeira pessoa a usar, no COn-_ 
gresso Nacional, o nome bóia-fria fui eu. 
Pois, então, o PT esta defendendo OUtia clas­
se; hoje, o Lula está lutando seriamente pela 
elevação dos limites. Por qué? Porque o pes­
soal do '~ABC" tem contas muito mais altas 
do que V. Ex~ Mas, os bóias-frias, os fuÍlcio­
nários não vinculados, não aristocratizados 

esses funcionários da maioria iiacional estão 
desprotegidos, e eles precisam ouvir a voz 
do nosso Partido. AgOra; o Governador Bri­
zola e o Lula resolvem.comandar a Oposição. 
V30 dispUiã.ialiderança da Oposição nacio­
nal, execerbar-s_e "nas catiliilári~s, Das acusa­
ções. 

O Sr._ Jarbas Passarinho --Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. ~EITE .CHAVES- O Governador 
Brizola já vai con;teça~ hqje._ Mas, o pior é 
que eles não têm condiçõ_es, sequer, de en­
frentar o jovem Presidente - aquele Presi­
dente que disseram ser uma criação !ia Glob_o 
-provou que ·é muito mais qualificado, mui­
to mais capaz, muito mais convincente, tem 
uma vida muito menos cOip.prometida do que 
muitos desses senhores que estão chocados, 
porque foram derrotados nas eleições, por­
que não estão atu_alizados, porque não acom­
panharam o mundo em sua evolução. Aliás, 
o Collor, se representasse, também ... Sena­
dor Jarbas Passarinho, logo em seguida darei 
o apãrte a V. Ex• ·- -

O Sr. Jarbas PaSsarinho - Pensei que V. 
Er não e_stivesse voltado para nós, V. Ex~ 
está falando muito para a tribuna, pensei que 
não me tin_ba ouvido. 

O SR. LEITE CHAVES- A ordem é falar 
para as massas. (Risos.) V. Ex: não me ofen­
de, não, não me censura, porque que me 
dirijo às platéias nacionais, elas estão aqui 
para ouvir a voz do Senado.· 

O Sr. Jarbas Passarinho- Nós só quería­
mos tei o privilégio de também ser vistos. 

O SR. LEITE CHAVES - Então, quero 
dizer a V. Ex•., Senador Jarbas Passarinho, 
e é do seu agrado, o seguinte: muitas vezes, 
os outsiders são condenados, quer dizer, o 
outsider é um político que não surge deritro 
de partido. Há homens que só são capazes 
de fazer a vida pública dentro de uma agre· 
miação, dentro de_ um grupo, dentro de um 
partido. Se COllor saísse representando um 
grande segmento polftico, talvez não tivesse 
condições para o que e_s_tá fazendo, porque 
teria que obedecer ao chefe político. Aí, sim, 
ele não teria esse descompromisso. 

Então, os outSiders, às vezes, mudam a 
História. Podem não deixar a situação melhor 
ou pior, mas a deixam diferente. São instan­
tes de inspírilção e é de se acreditar nos ho­
mens inspirados. 

Eu já disse, aqui: Napoleão, enquanto jo­
vem, ganhava_ batalhru;., já no envelhecer, 
cheio de experiência, perdeu Waterloo. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Napoleão não 
era velho nessa hora, Senador! 

OSR. LEITE CHAVES -Não, mas velho 
em batalhas, sofrido na experiência! 

Então, eu em refiro a Rouget de Liste, 
aquele soldado_ que, com 21 anos, nunca es­
crevera um verso, nunca fizera uma canção. 
Inspirou-se tanto na consciênc-ia revolucio­
naria franCesa qUe, numa noite", cOncebeu a 
Marselhesa. 

MuitÇts vezes, um homem é _capaz de repre· 
sentar, num instante, o sentllriento do se~. 
País. Pode estar ocorrendo isso; C5Sa vitória, 
não foi outra coisa, um: jovem; sozinho, ga· 
nhou uma eleição dessas proporções e toma 
providências como essas, e chega com essas 
medidas! Muitos querem que elas sejam re· 
jeítadas, mas não sabem sequer emendã-las, 
ficam discutindo o menor que elas tê:IIL_ 

Senado_r Passarinho, commuito prazer, ou­
ço_ V, Ex~. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Pedir um aparte 
a V. Ex• e interromper essa oratória é um 
crime d~_ les~-in!~ligéncia. 

O SR. LEITE CHAVES - V. Ex• Vem 
com ironia, a -sua sábia ironia ... 

O Sr. Jarbas Passarinligt__ Mas ganho uma 
fama absolutamente indevida, Senador. Es­
tou falando à puridade o que penso; estou 
encantado, meus ouvidos me levam ao encan· 
tamento, à proporção--que V. Ex~ faz o exame 
e a defesa, como ninguém poderia fazer me­
lhor, de todas as Medidas qu·e eStão aí. Acon· 
tece que, quando V. Ex~ falou sobre a pou­
pança~ tive o ímPeto de cometer esse crime 
de lesa-inteligência para ·pedir-lhe que pen­
sasse que talvez· a sua generalização não fosse 
tão justa. Por exemplo, a minha empregada 
está comigo há quinze anos e tem uma irmã, 
que é viúva de um fun.ciOnário pobre, aqui 
do Senado; as duas somaram-se e tem o meu 
mérito, por que nunca paguei apenas o salário 
mínimo, as ajudei um pouco mais-e fizeram 
uma cadernetinha de poupança. Tinham se· 
tenta mil cruzados na caderneta de poupança 
e estão bloqueadas em vinté! O que é qUe 
são para V. EX• :_um homem brilhante, na 
carreira inclusive bancárfa que fez- e_ o que 
são para duas pobres pessoas setenta mil cru­
zados?- Um acompanhamento ao longo de 
muitos anos! Se nós pudésserp.os fazer a s_epa­
ração do famoso joio do trigo ... Hot4:Ve qUem 
jogasse, lá, oitocentos milhões de dólares na 
poupança, Muito beml Então, quando? Pri~ 
meiro, quando ficaram com medo do Lula; 
depois, quando ficaram com medo de quê? 
Do "Brisol" também, com a permissão do 
Senador Bisol, não; do Engenheiro Brizola! 
Eu troquei 6 nome aqtii. Talvez ato falho, 
(risos) então, bastaria, no meu entender, se 
fízesse uma limitação pelo tempo. As cader­
netas de poupança tradicionais teriam um tra· 
tamento e as cadernetas de poupança que 
caracterizassem o jogo dos investidores de 
especulação teriam, evidentemente, um tra­
tamento punitivo. Agora, eu não entendo é 
que, s~ndo um jurista, que V. Ex• é, e emé­
rito, possa eu concordar- se V. Ex~., com 
iss_o dissentir de mim -em que eu deva dar 
tratamento igual aos desiguais. Daí, eu pedir 
a V .EX! que pondere um pouco sobre isso. 
Tenho a impressão de que - ainda ontem, 
li pelo jornal O Estado de S. Paulo - há 
87% das pessoas o_uvidas apoiando o plano. 
Muito bem! Todos nós sabemos que não há 
guerra sem baixas. V. Ex' se referiu, ainda 
há pouco, ao moço Napoleão perdendo aBa­
talha de Waterloo para pessoas mais velhas 
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do que ele, como por exemplo, vale, Welling~ 
ton. Mas, acontece, exatamente, que, nesta 
altura da guerra, vamos ter mortos, vamos 
ter feridos, que são inevitávek Mas é de um 
bom general a responsabilidade de evitar que 
essas mortes sejam indevidas, descabidas, 
desnecessárias. Tenho impressão que o cora~ 
ção de V. Ex" se enternece também com a 
pobreza - V. Er é um homem que (ala às 
massas, mesmo quando as massas sejam dis~ 
criminadas, aqui, pela classe média alta ou 
média que se encontra na galeria, as massas 
talvez estejam na periferia dáS cidã-des _:_fias 
esses são aqueles que ouvem e levam açliant.e; 
Por isso, é importante que eles nos acompa­
nhem, realmente. Apenas, pela liberdade 
que tenho, pela amizade pessoal com V. Ex~, 
tive a ousadia de fazer uma brincadeira, é 
que lhe pedi o aparte eu esta:va olhando o 
relógio aqui, V. Ex~ há 4 minutos e 22 segunw~ 
dos, só olhava para a platéia; não olhava para 
nós!- Eu fiquei um pouco enciumado. Mas, 
peço a V. EXf que pondere o problema da 
de poupança tradiciOnal, em relação àquela 

que se transformou num acolhedor de espew 
culadores. , 

O SR. LEITE CHAVES - Eu quero dizer 
a .V. Ex• que eu discussava voltado para a 
tribuna de honra por duas razõ_e~: primeiro, 
uma razão de ordem física; quando eu comcei 
o meu discurso, havia apenas um Senador 
no plenário, que era o Senador Gerson Ca­
mata e S. E~ estava também ·naquela' direção 
e eu não posso deixar de considerar os visitan­
tes sobretudo; nós estamos hoje com uma 
platéia seleta interessada nisso, aliás isso, faz 
parte também do Congresso. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Mas eu não 
o estou censurando, Senador Leite Chaves, 
eu não estou censurando; eu e.stou pedindo 
apenas para partilhar dessa alegria. 

O SR. LEITE CHAVES -A segunda par­
te . .Concordo com V. Ex~ Rui Barbüi>a tam­
béin dizia que a justiÇa consiste.:....:... prima-fade 
- em que nós tratemos desigualmente os 
desiguais. Então, nisso há um tratamento de 
igualdade para desiguais. Mas confi_r.mo a V. 
Ex• que é uma medida de exceção; é- uma 
medida que visa, que busca mudar um qua­
dro. Então, o Presidente Fernando Collor 
de Mello não poderia dizer nessa medida que 
o limite para retirada é de 50 cruzados, mas 
tratando-se de viúva, com filhos, seria maior 
ou diversa, a retirada. 

O Sr; Jarbas Passarinho-- Mas rião foi 
isso que eu propus a V. Ex~·? QUando V. 
EX" fala em viuvez, evidentemente me como­
ve, porque eu sou viúvo, mas eu não estou 
colocando esse problema, ,estou apenas pe­
dindo que se coloque no tempo: tradicíõnais 
e_ aqueles que se aproveitaram do jogo das 
finanças. 

O SR. LEITE CHAVES - Mas eu posso 
confessar a V. EX" que a sua viuvez é volun­
tária, põrque, inclusive, do meu Estãdo, mu­
lheres extremamente lindas ficaram encan­
tadas com V. Ex· então, se for pOr falta de 

propostas, eu posso lhe dar o testemunho 
de que há mulheres lindas, cultas, invejá.­
veis ... Então, asua viuvez ... 

O Sr. Jarbas Passarinho- V. Ex~ me comw 
promete e me intimida, porque, no momento 
em que diz isso de público e eu não vou fruir 
dessa coisa, o que pensarão de mim? 

O SR. LEITE CHAVES ~ Mas V. Ex• 
é de uma vitalida.de muito bem conhecida. 

Sobre a outra parte a que V. Ex• se referiu, 
a questão de Napoleão. V. Ex' conhece aque­
la obra de Stefan Zweig, sobre momentos 
supremos. Muitas vezes um homem sozinho 
é capaz de miia'gres, de &raÍldes mudanças, 
aquele caso, por exemplo da Santa Francesa 
Joana DAre ... Há instantes em que o homem 
é capaz de mudar tudo, são instantes de he­
roismo. Não quero dizer que aqui se repita 
necessafí.lme-nte isso, quero dizer que o meu 
apoio será mantido enquanto medidas dessas 
tiverem determinada lógica de aceitação em 
meu pensamento. Não há nada de condicio­
nado, absolutamente. Agora, foi um ho­
mem .. _. nunca vi em minha vida, Sr. Presi­
dente, e Srs. Senadores um homem ser mais 
criticado do que o Presidente Fernando CoM 
llor de Mello, enquanto candidato. Ele surgiu 
aqui ... as informaçóes eram terríveis, até 
mesmo contra a sua virilidade, quanto ao seu 
nível de_ conhecimento ... Chamavam-no de 
primário. A Folha de S. Paulo o arrasava. 
Então, foi o- meu sentimento de advogado 
que me levou a posicionar-me em sua defesa. 
Ele respondia a todas as acusações. Não ad­
mito nem concedo que um homem público 
deixe de defender-se quando injustamente 
acusado. 

Se um homem público silencia quanto às 
acusações feitas ou padece de vaidade inacei­
tável ou, realmente, é culpado. E ele respon­
deu a tudo, não vi injúria a que não desce 
resposta. 

Na realidade, temos um jovem ~residente, 
com o qual as tradicionais Lideranças não 
têm nem condição de dialogar ... Impressio­
na! O Presidente tem, pelos menos, mais vi­
sãO iõternacional, o que os outros não têm. 
Os senhores sabem que poucos deles ... eles 
não falam outra língua, não conhecem um 
outro idioma; não tem maior visão da ciência 
e da marcha do mundo. Chega um jovem 
candidato que fala a linguagem do mundo, 
conhece o mundo, se coloca a nível do mundo 
e no final empolgou o mundo e empolgou 
o País. Querem .com retórica antiga desmon­
tar um_a. situação dessas ... 

O Sr. Jarbas Passarinho ~ Eu só queria 
que V. Ex~ me permitisse defender um pouco 
Napoleão, porque V. Ex~ está criticando Na­
poleão por Walterloo, mas Napoleão deu as 
ordens precisas. Grouchy é que foi horro­
roso. 

O SR. LEITE CHAVES- Como? 

O Sr. Jarbas Passarinho- Grouchy, o Ge­
neral, não é bem o que V. Ex" está pensan· 
do ... O General- porque eu quis pronunciar 

em francês e V. Ex~ domina o francês também 
-ele é que nãd veio_ ao encontro do canhão. 
Napoleão teria ganho a guerra, ele teria ga­
nho a guerra to_da não apenas' a batalha de 
Waterloo, mas o outro _tinha recebido uma 
ordem - aí sim, entra o perigo do autorita­
rismo - recebeu uma ordem para ir para 
outro lugar. .. 

O SR. LEITE ÇHA VES - Para não se 
afastar. 

O Sr.-Jarbas Passarinho - Ele ouviu o 
canhão, sabia que a batalha estava sendo tra~ 
vada em outra direção, mas tinha ordem de 
Napoleão e te_ve: medo de contrariá-la. Eu 
tenho muito medo do autoritarismo, inclusive 
o de ordem pessoal, muito medo, embora 
nós tenhamos, muitas vezes, que conviver 
com ele. -- -

O SR. LEITE CHAVES - Eu concordo 
com V. Ex~ que houve esse fato, Napoleão 
não teria perdido se o seu General violentasse 
as suas ordens. Ele aguardou, ficou a vida 
toda esperando o ataque em seu local. A hie· 
rarqui<l_ exagerada, a _ obedién_çia_ exagerada 
é- comprometedora. É as veZes fatal. 

No caso do Presidente Fernando Collor de 
Mello, nós não queremos dizer isso. Ele é, 
realmente, por formação, naquela escala de 
Krestschmer, um leptossômico, --quei diZer, 
ele é um tipo meio diferenciado. Mas no que 
diz respeito ao seu cOmportamento até aqui 
tem sido até_ d~ ~odéstia exagerada. Sua Ex­
celência tomou posse perante o Congresso 
Nacional, o discurso foi feito aqui. Quando 
Sua Excelência fez o Plano, ultimou-o, pediu 
ao Congresso para vir explicá-lo, em plená­
rio. Não se tratava mais do discurso de posse, 
de nível internacionaL Pediu ao Senado para 
se reunir para que pudesse explicar modesta­
mente esse projeto, de aplicação exclusiva­
mente interna. Quer dizer, colocou o Projeto 
debaixo do braço e veio para o Congresso 
e o Congresso não 9 recebeu. Disseram que 
o regimento não permitia. Sabem onde é que 
Sua Excelência teve de entregar esse plano 
com dificuldades? Na ante-sala do Gabinete 
do Presidente do Senado. Os Srs. Ministros 
ficaram fora porque não havia espaço nem 
para nós, Senadores, e nem para ninguém. 
O Presidente trouxe dizendo que aquele era 
o Plano do Governo, que foi o resultado das 
suas promessas. e fui testemunha- Fiz um dis­
curso aqui no Senado e em seguida fui rece­
bê-lo na sala da Presidência do Senado. 

O nosso Presidente Ulysses Guimarães, 
soube depois, disse que iria comandar a opoM 
sição e se retiraria do plenário. Então, porque 
o regimento não perolite, o Presidente da 
República não é recebido no Congresso Na­
cional! 

A Constituição assegura o direito de concew 
dermos a Lei Delegada ao Poder Executivo 
e nós não a demos. Então, demos a possibi· 
lidade das provisórias e Sua Excelência fez 
as medidas provisórias e alguns juristas de 
duvidosa c~ência vém com o argumento de 
que medida provisória não comporta matéria 
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criminal e não informa o impediente, não 
indica qual é o impeditivo de ordem consti~ 
tucional! 

Então, Sr, Presidente, assim não _dá. Ago­
ra, dizer que isso é autotitãrismo! 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu vi o 
Presidente da República com essa pasta e 
os Srs_. Minístros atrás, como numa procissão. 
Sua.Excelência na frente e os Srs. Ministros 
atrás. Vieram a pé do Palácio e disseram-lhe 
aqui no Congresso: "não Senhor, aqui o Se­
nhor não entra. Só lá no gabinete do Senador 
Nelson Carneiro". O Presidente fez um dis­
curso sério e austero apresentando modesta­
mente um plano esperando que esta Casa 
o examine e pedindo que cumpra o seu dever, 
para que.Sua Excelência possa cumprir com 
o povo as suas promessas. 

O Sr. Divaldo Suruagy..:. Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES - Com todo o 
prazer, nobre Senador Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo S-uruagy - Sem n~nhum 
demérito para os demais, V. Ex~ é um dOs 
melhores talentos jurídicos que esta Casa 
possui. 

O SR. LEITE CHAVES - Muita bondade 
de V. Ex~ 

O Sr. Divaldo Suruagy - Toda formação 
de V. EX' é uma formação de legalidade jurf~ 
dica. Gostaria somente de -saber de V. Ex• 
o seguinte: se as medidas encaminhadas pelo 
Chefe do Poder Executivo, ao julgamento 
desta Casa, forem inconstitucionais, V. Ex• 
votará contra essas medidas inconstitucio· 
nais? 

O SR. LEITE CHAVES - Se elas !orem 
inconstitucionais, sim.- Votarei. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Fico muito feliz 
em saber disso. 

O SR. LEITE CHAVES - E V. Ex• veja 
que me referi a todas elas e não vi nenhuma 
inconstitucionalidade. Tanto é que ontem, no 
meu partido, o Líder Nelson Jobim, que é 
urtPjurista, discutia a não-viabilização de ma· 
t~ria criminal por medida provis_ória. E eu 
perguntei a S. Ex~ onde ele encontrava na 
Constituição essa inconstitUcionalidade. Ele 
falou: "no art. 50, inciso XIII". 

Então, falei: mas. nesse caso, só se for com 
o princípio da reserVa legal:null crimen nulla 
pena sine lege:Quer dizer, na matéria penal 
não se pode Punir alguém se a lei não pree· 
xistir ao crime, o que é outra coiSa. Isto aqui 
já é lei: Então, digamos, o crime anterior, 
mas o posterior é punível. 

Então, mostramos. "Mas, na Itália" ... mas 
na Itália a medida provisória é circunSCrita 
a determinados fatos. E mostrei mais -·V. 
Ex~ não ouviu o meu discurso -aqui mostrei 
que o próprio Supremo, que é a Corte última 
para decidir sobre Constitucionalidade na 
Ação Direta de Inconstitucionalidade n9161, 
proposta pelo Conselho da Ordem dos Advo­
gados, por 11 contra 9, reconheceu a constitu-

cionalidade das me_didas pro_vis6rias_ parã ·a­
matéria criminal. Numa situação dessas, ago~ 
ra, para rejeitar uma medida, o Congresso 
vem dizer que há inconstitucionalidade. 

O Sr. Mansueto de Lavor --Permite V. 
Ex' um aparte? 

O SR: tEIJ'E CHAVES - Com prazer 
ouço V. Ex• 

O Sr. Mansueto de Lavor - Assim como 
o Senador Jar:bas Passarinho, penitencio-me 
antecipadamen~e por interroniper o brilhante 
discurso de V. Ex•, como sempre costuma 
fazer, demonstrando toda a sua erudição. Há 
dias discutimOs e- votamos ãquí a introdução 
da figura do Líder do Governo no Senado, 
que não havia antes. Alguns foram contra, 
mas depois, como costuma _acon!ecer aqui,_ 
fez-se um acordo de cavalheiros e a medida 
passOu. Mas pelo discurso de V. Ex~- estou 
ve:ndo que realmente não tinha sentido ter 
Líder do G_overnç,_porque V. Ex~ é o Vice­
Líder de um Partido que ()ficialmente é da 
Oposição e-. ·em discUrsos anteriores e no de 
hoje, demonstra que é inteiramente dispen­
sável a função de Líder do Governo aq-ui. 
V. Ex•, com esse djscurso, ameaça de desem­
prego os dois nobres Colegas que oficiaimen~ 
te exercem o cargo de Líder e Vice-Líder 
do Governo. Quem tem oposiÇão-deste quila­
te, e com tanta consistência, não precisa ter 
líder aqui dentro para defender as teses do 
GOVêtfià. COfistato.lsso sem nenhUma crítica. 
V. Ex~ certamente tem toda responsabilidade 
do seu mandato _e não seria eu jamais que 
iria censurar qúalq,uer Colega. Dentro do 
pronunciamento de V. Ex\ pela defesa total 
e absoluta das emendas provisórias que cons­
tituem esse pacote do Presidente Collor, V. 
Ex' -se bem entendi, pode ser que eu não 
tenha entendido - embute no seu discurso 
uma crítica ao CongreSso por querer emen­
dá~ lo e aperfeiçoá-lo, como se não tivéssemos 
essa capacidade de discernir, dentro daquela 
perfeição ábsoluta, algo que pudesse ser mais 
aperfeiçoado. Então, esse pacote, essa pro­
posta é uma opção divina no conceito de V. 
Ex~. de onde não há uma imperfeiçáo sequer, 
algo a ser consertado ou aperfeiçoado. Isso, 
do ponto de vista jurídico é possível, uma 
proposta perfeita. Do ponto de vista econô· 
mico e tecnocrático, há consh;tência do paco­
te, quase que à unanimidade, inclusive de 
economistas de esquerda, de direíta, de di­
versos partidos. Aqui é uma Casa política, 
nobre Senador e, politicamente, as coisas não 
andam tão bem assim. 

O Sr. líder do Governo na Câmara dos 
Deputados, um Parlamentar que merece to_da 
a nossa admiração e amizade, o Deputado 
Federal Renan Calheiros, vem de dizer. na 
linha do pronunciamento de V. Ex•, ou V. 
Ex' secundando o que o Líder do Governo 
na Câmá.ra diz, que nesse pacote não deve 
ser alterada uma vírgula sequer, uma letra 
sequer não é para ser mudada. Ora, o pacote 
está sendo discutido no Congresso, enviado 
para as Comissões do Congresso, e tem rela· 

teres designados. Todo processo legislativo 
que se preza merece emendas, aperfeiçoa­
mentos, porque essa é a nossa tarefa, sob 
a presunção de que nada é perfeito neste 
mundo, principalmente brotado de pessoas 
humanas. Do ponto de vista político, o Sena­
dor Jarbas Passarinho relacionou o exemplo 
de pessoas, e citou o exemplo não apenas 
de pessoas, mas de dez ou vinte que são típi­
cas, não são casos isolados, que representam 
o exemplo de outras mithare:., cito o exemplo 
do meu Estado. Por que coloco reparos ao 
pacote? Não é porque não queira que o Presi­
dente Collor acerte, pois não só quero, mas 
também rezo para isso, porque o acerto do 
Presidente Collor é realmente uma saída para 
a Nação que todos esperávamos. Não deseja­
mos que ele não acerte; não queremos fazer 
oposição por oposição, mas cito o exemplo 
do meu Estado. Quando o Presidente, os seus 
Ministros e sells""Líderes formais ou infor­
mais, como é V. Ex" nesta Casa, dizem que 
o pacote é uma perfeição e que gerará felici­
dade geral para todos, no meu Estado, na 
semana do bloqueio das contas bancáriaS, 650 
mil trabalhadores não receberam o_ pagamen­
los trabalhadores canavieiros, que são 300 
mil e _q_ue não receberam a_folha até hoje. 

Oritem, recebi" telegramas afliios e mimi.fes· 
tações telefônicas de Lideranças, dizendo que 
tem que haver alguma alteração, pois os fOr~ 
necedores de cana, que não são grandes pro­
prietários, nem latifundiários; mas médios e 
pequenos proprietários, não têm como hon· 
rar as obrigações da folha de_ pagamento se­
manal. No País inteiro cálculo a grosso modo 
feito pela nossa assessoria, Senador -15 mi· 
lhões de trabalhadores não fizeram a feira 
neste último sábado, não puderam comprar 
a subsistência da sua famüia. E isso não é 
afeJar a vida dos descamisados. como se diz 
agora, do operário? Se esse pacote só atin­
gisse a banqueiros, a magnatas, até seria 
bom; eles precisam pagar a sua cota de sacri­
fício, como devido respeito. Mas não é verda­
de isso, Senador. Quem entra em contato 
com a realidade do seu Estado verifica que 
não é verdade. Ontem, de Santa Catarina, 
por exemplo, que é vizinho do Paraná, vinha­
me apelo de diversas lideranças, das peque· 
nas indústrias de confecção, da indústria têx­
til daquele Estado, dizendo que a pequena 
e inclusive a grande indústria estão parali· 
sadas. Então, se isso não afeta a vida do povo, 
se isso não traz problemas para as classes 
que, segundo versões oficiais, estão isentas 
de qualquer incômodo com esse "pacote", 
não entendo. De modo que somos políticos 
e não devemos ser nem tecnocratas nem me­
ros economistas_ou meros juristas, mas deve· 
mos atentar para a sociedade como um todo; 
ess.e plano precisa, ao lado dos seus aspectos 
econômicos e jurídicos, também de um plano 
político. Essa feição política, esse Plano -
esperamos- será aprovado com os indispen· 
sáveis aperfeiçoamento_s e correções -que o 
Congresso, na sua responsabilidade, cert_aM 
mente vai oferecer. É o Congresso que vai 
dar feição política e sensibilidade a esses pro-
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blemasque aqui são apontados. Cóm certeza, 
V. E:x:• tem conhecimento deles, mas está tão 
embevecido pela perfeição, tanto da pessoa 
do Presidente Collor como do seu pacote, 
q_ue não tem ouvido ou entendido as vozes 
do povo, inclusive que estão com assento nes­
te Plenário. Não me estendo mais. Diga ape­
nas a V. Ex~ que este aparte jamais seria 
um reparo qualquer à posição que V. Ex• 
assume, clara, n(tida, irrestrita e geral, e.m 
favor do Governo que se irl.stala. V. Ex• te_m 
todo o direito e legitiinidade- para fazê-lo. 
O reparo-é quanto ã dificufdade que temos 
de explicar como o Vice-Lider de um Partido, 
que se diz de Op_osição, esteja ·na tribi.ma 
com essas posições que V. Ex• defende. Mas 
não é um reparo; é apenas a estranheza de 
alguém que quer que V,_ Ex' sempre brilhe 
nessa tribuna e continue a nos dar as lições 
jurídiCas qúe sempre nos deu, na sua ativi­
dade parlamentar no Senado. Muito obrigaR 
do. 

O SR. LEITE CH~ VES- Agradeço a V. 
Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço licença a V. Er. para uma interrup· 
ção; para sãUdar a presença, no recinto, do 
Presidente da Corte Suprema de Portugal, 
o Miriistro AugUsto Victoi Coelho, que visita 
o Congresso Nacional. (Palmas.) 

O SR. LEITE CHAVES- Sr. Presidente, 
o orador da tribuna, modesto, se associa às 
homenagens que V, Ex~ presta ao Presidente 
da Suprema Corte de Portugal, quando nos 
honra com a sua presença nesta casa. -

Mas, nobre Senador Mansueto de Lavor, 
V. Ex' é um dos homens bem cultos desta 
Casa, e bebeu essa cultura nos mOsteiros: 
V. Ex' foi padre, estudou em Roma e é acos­
tumado também à discipirõa~iYPontualidade. 
Mas, hoje, por questões do seu Estado, V. 
Ex' chegou um pouco_ atrasado e não notoU 
que iniciei o meu discurso renunciando à Ví­
ce-Liderança do meu Partido, porque vi uma 
censura ao meu comportamento passado 
quando defendi essa posição, ao constatar 
estranhamente que na composição de todas 
as Comissões em que houve Senadores do 
meu Partido - e alguns foram colocados em 
quatro delas - o meu nome foí"sistemati· 
camente excluído. Então, eles me excluíram 
porque defendi a posição deste Governo. 
Mas, defendo este Governo há algum t_empo. 
Votei em Ulysses_ Guimarães no p"rirtleí[o tur­
no e, no segundo, votei em Collor. Defendi-o 
por diversas vezes. E as minhas defesas come­
çaram a se leVantar quando o vi se defen· 
dendo de todas as acusações contra ele levan· 
tadas pela Folha de S. Paulo. ChamavamRno 
de analfabeto, de maéonheiro, de incapaz, 
de hornem comprometido, e o _que se mostrou 
foi coisa completamente diferente. Surgiram 
em mim dois sentimentos: o de advogado que 
fui ao longo da vida -80% daS miilhas causas 
foram gratuitas- o meu sentimento de ori­
gem, um homem da minha região, que viveu 
sob as mesmas" realidades, cresceu debaixo 
delas, surgindo com uma promessa que en-

cantou_ o País. Foi o m~il tiever de solidarie· 
dade. Então, V.__E_x_• não ouviu essa parte. 

Quanto ã .segunda, não digo que é uma 
perfeição. Notei a abspluta mediocridade 
·com que eStamOs enCarando esse Plano. Nós 
~ CÇ~l_!sideramos como plano econômico. Não 
é um Plano político! Há ccmsiderações econô;. 
mícas, jurídicas, de ordem processual subs­
tantivas ou adjetivas, mas ele é, sobretudo, 
um Plano político e não econômico. 

O Sr. Man!fueto de Lavor ~ Mas, nobre 
Senador, n_ão houve emenda alguma. 

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nobré Senador Leite Chaves, a Presidên· 
cia se sente na obrigação de alertar V. Ex~, 
porque V. Ex• já ultrapassou cinqüenta e tan­
tos minutos dos vinte minutos que possu(a. 
Temos uma Ordem do Dia a votar. 

O SR. LEITE CHAVES - Mas hoje não 
cabe esta observação,_ __ 

V. Ex' sempre fala que há oradores em 
seguida e não há outro orador, pelo menos 
hoje. 

O SR. PRESJJ)EJ\!tE (Pompe.u de Sousa) 
- V. Ex~ poderia falar após a Ordem do 
Dia. Há, realmente, outros assuntos a serem 
tratados. 

V. Ex~ está fazendo um discurso sub~tan· 
cioso, mas o tel]lpó p-recisa ser devidamente 
respeitado. 

O SR. LEITE CHAVES-,- Agradeço a V. 
Er e me circunscreverei ao meu tempo. Que· 
ro também respon~er a esta_ intervenção e 
permitir o aparte ao nobre Senador Mário 
Cov-as. 

O SR .. PRESJJ)ENTE (Pompeu de Sousa) 
- Gostaria que V. Ex' fosse mais conciso 
daqui por diante. 

O .. SR. LEITE CHAVES - Sou de uma 
concisão terrível. y,_ Ex•- já viu quantas men~ 
sagens são? Se eu, num discurso, não fui ca­
paz nem de referir-me a elas, o Congresso 
Nacional poderá fazê-lo trinta dias? E eu ad· 
verti, na época, que não íamos ter tempo 
se não permitíssemos leis delegadas, e que 
a Nação nos iria cobrar. 

O meu Partido - todos os Relatores são 
do PMDB- rejeita ou ttão. Eles estão apa­
vorados. 

O Pfano alcança apoio de 87% "em São 
Paulo. M)Ajtos aqui, no Congresso. estão em· 
polgados 5u chocados com a habilidade com 
que o Senhor Presidente da República está 
no tral?é_zío_, _ll!_aS o que querem, na realidade, 
é a queda de Sua Excelência no picadeiro. 
Muitos parlamentares ficam aguardando a 
primeira fàlha para se levantar. Não se levan­
tam agora, porq~e vamos ter eleições e o 
Plano já alcança 87% de popularidade. Isso 
está-em O Estado de S. Paulo de ontem. En­
tão, nobre Senador Mansueto de Lavor, não 
acho uma perfeição, mas vejo- a -coisa pela 
sua abrangência. H~ homen-s que vêem a coi­
sa toda e há outros que vêem o particular. 
Os economistas nacionais são de grande mio­
pia, vêem só o secundário. V. Ex• vê que 

o Presidente Fernando Collor de Mello não 
recorreu a nenhum economista do passado. 
esses que se di:z:em professores, mas trouxe 
uma equipe nova que teve uma outra concep­
ção, descompromissada, e fez uma-coisa inte­
ressante. Não vejo o Plano nas suas minúcias 
porque istó não é-Um plano económico, mas 
é u1b. plano de impacto que visa duas coias: 
conter uma inflação de 90% a qualquer custo 
e, ao que sei, ela está sendo contida, e zerar 
o déficit público, porque o grande problema 
nacional, Sr, Presidente, não é isto, é a dívida 
externa. Realizado isso, alcançaremos a granK 
de meta. Tenho um projeto nesta Casa· que 
a congela por dez anos, e V. Ex~ tem conheci· 
mento disto. Todos os males do País resultam 
da dívida externa, que nâo podemos resgatar. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permite~me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES- Nós não pode­
mos ter forças para enfrentar essa situação 
sem que, primeiro, resolvamos essa inflação 
vergonhosa. Estamos na imínênCia de cair 
na Situação da Argentina em que nem uro 
plano desse mais iria ter ressonância ou cOn­
seqüência. Agora, vê o particular. E o pior: 
V. Ex~, sendo um dos homens mais cultos, 
não é capaz de apresentar uma emenda __ 
pelo menos, não conheço nenhuma -ou 
uma censura maior a este Plano. Qual é a 
grande ce~su.ra q_ue se_faz a este Plano? 

O Sr. Mansueto de Lavor - As emendas 
começam hoje, nObre Senador. 

O SR. LEITE CHAVES- Qual é a cen· 
sura? 

O Sr. Mário Covas- Permite-me V. EX' 
um aparte? 

O SR.-LEITE CHAVES- Pois não. Que­
ro ouvir o nobre Senador Mário Covas que 
há bastante tempo está à espera de um aparte. 

O Sr. Mário Covas- Prezado Senador 
Leite Chaves_, quero declarar desde logo a 
minha profunda admiração por V. Ex•, e sci 
que O fato não é recípioco. V. Ex~, há alguns 
dias, fazendo um discurso nesta Casa, refe­
riu-se a este meu amigo. Senti-me mais atingi­
do, exatamente, porque esperava que o pre­
zado Senador me avisasse de que iria tratar 
a meu respeito, para_ que eu pudesse estar 
aqui no momento adequado e poder, portan­
to, no mínimo, me defender. Leio o discurso 
de V. Ex•: "Não concebo que o meu Partido, 
majoritário, volte a ser governado e mandado 
pelo PT, COIJlO o foi na Constituinte, Ele foi 
dominado, subjugado; o nosso Líder- que 
à época era eu- capitulou vergonhosamente 
a isso e eu denunciei o fato em plenário e 
em reunião da Bancada. Quando previ aquiR 
lo, denunciei perante S. Ex• que quem deve­
ria renunciar era o nosso Líder. Disse a S. 
Ex' que, embora fosse qualificado para a vida 
pública,· não estava preparado para ser Líder 
de uma Constituinte. Fomos mandados peto 
PT, dominados por Lula e José Genoíno. A 
mesma coisa não poderá ocorrer agora. Náo 
admitimos". Evidente que V. Ex• tem todo 
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o direito de emitir a sua opinião a respeito 
da conduta do Uder que, -afinal, não chegou 
lá por indicação de quem quer que seja, inas 
disputou a indicação, dentro da Bancada, e 
a ganhou até contra a vontade da Direção 
do Partido. Lembro-me de que, na hora, ou· 
no momento, V. Ex• não fez apenas a denún­
cia daquilo que lhe parecia verdadeiro. V. 
Ex• tentou inclusive de catalogar assinaturas 
para que o Líder fosse substituído, De qual· 
quer maneira, eu imagin-aVá que-.-- aõ-dizer 
isso, V. EX" peta menos me avisasse para que 
eu pudesse estar aqui; eu, ao responder isso,_ 
o faria com V. Ex• na tribuna ou o avisaria 
que iria tratar de algo sobre o que V. Ex• 
haja dito, até para oferecer o mínimo de 
igualdade de condições, já que somos tão de· 
siguais. Começo por reconhecer isso. V. Ex• 
leva a vantagem da cultura, da competência, 
do conhecimento jurfdico, etc. Eu acabo de 
aprender com V. Ex• que a justiça reside exa· 
tamente em tratar desigualmente aqueles que 
são desiguais. Para quem está defendendo 
uma proposta que iguale em 50 mil cruzados 
a retirada da caderneta de poupança de to· 
dos, não entendo bem o argumento. De qual· 
quer maneira, aceito-o, porque vindo de um 
jurista como V. Ex•, reputo-o absolutamente 
procedente. Quero dizer a V. Ex• que fui 
Deputado no período de 1964 a 1968, fui Lí· 
der da Bancada do MDB de então, em 67/68 
e, já àquela época, ninguém me dominava. 
Havia um enorme grupo de parlamentares 
de muito melhor qualificação do que eu, mas 
eu não era dominado nem subjugado por nin­
guém. Não foi por oucra·razãO que tive meu 
mandato cassado. Ninguém nunca me ditou 
tadura. Ela me cassou a palavra, mas nunca 
me ditou regras, muito menos um Partido 
ao qual não pertenço, tal qual não ocorreu 
na Constituinte. Eu devia a V. Ex~ a resposta 
desse fato e aproveito o instante em que V. 
Ex~ está na tribuna para dizer-lhe isto. Não 
mandou naquele instante, não manda hoje, 
nem manda nunca! Prezo-me, corno V. Ex•, 
de sustentar a minha própria liberdade. Para 
mim, o conceito de liberdade começa porre­
conhecer a alheia, e eu reconheço a de V. 
Ex~ em fazer esse juízo, exatamente para que 
a minha possa ser garantida. Então, como 
não pretendo abrir mão da minha, nem on­
tem, nem hoje, nem amanhã, sustento a de 
V. Ex~ em ter esta opinião. Não creio seja 
este Plano considerado do ponto de vista eco­
nômico meramente, seja ele considerado do 
ponto de vista de suas implicações monetá­
rias. seja ele considerado do ponto de vista 
da sua imPlicação maior·. que é de natureza 
política, que o papel do Congresso Nacional 
possa ser aquele de assistir à procissáo passar. 
Não abro mão do meu compromisso com a 
instituiçãO, não abro mão, com a minha res· 
ponsabitidade, que em nenhum instante é 
menor do que a do Presidente da República. 
nem com meu apreço a este País, que em 
nenhum instante é menor do que o do Presi­
dente da República, no sentido de oferecer 
a minha contribuição, não para fazer um 

plano - não fuí eleito Presidente da Repú· 
blica: se o foSse. teria o meu própriO -piáno 

de estabilização- ma:s-de_tentar, dentro do 
pla_no, _pt;>rqu~, afinal, alguém que teve a 
maioria dos_ v:otos_e, portanto, tem todo o 
direitO· e, ~~iS .9<? _qu~ ~sso~ p dever _de apre_­
sentar um plano, dar uma contribuição para 
melhorá~lo.-Não sei como seu sentimento de 
jurista reage, maS leio na Constituição, na 
qual minha contribuição certa~ente foi mui­
to menor do que a de V. Ex•, que medida 
provisória se faz em cima de fatos de absoluta 
essencialidade __ e_de absoluta urgêpcia. E, re· 
pentinamente. entie as Medidas eu recolho 
uma, a d~ __ nU.mér0-170, cjue determina que 
uma lei anterior acrescente entre.as figuraS 
que .devem ter automóvel, a do Vice~ Presi­
dente da República. Eu pergunto a V. Ex" 
-já que eu sou engenheiro, e, portanto, 
não atingido tão intensamente por uma des~ 
vão de natureza jurídica- onde está o crité· 
rio da essencialidade, da urgência de uma 
medida que atribui uma gratifiCação para um 
funcionaria e, ao- mesmo tempo, ·cria a opàr­
tunidade de o Vice-Presidente da República 
usar·um ãUtomóVel? Estóu disposto até a ce­
der o meu, mas não estou disposto a votar 
uma lei que, nos termos da Constituição, exi­
ge um<J. urgência e uma essencialidade, que 
o uso de Ufl1 <!utomóvel não pode se permitir 
o luxo de afirirlar. É evidente que nós temos 
que analisar o detalhe. O Plano é um conjun­
to, tem a sua consistência, mas não há razão 
alguma para que ele púca a consistência, na 
medida em que determinadas rebarbas sejam 
aparadas. Vejo aqui na Medida n~ 168 se dizer 
que os empréstimos compulsórios, que fica­
rão retidos, s.erão devolvidos a partir de 18 
meses em 12 prestações, corrigidos para a 
data da conversão. Ou seja, no dia da conver­
são se corrige e a partir daí se divide em 
12 prestações, sem nenhuma correção. Evi· 
dente que eu não vou invadir o discurso de 
V. Ex•, até para não diminuir o brilho do 
mesmo. Mas, abrir mão, Sr. Senador, da 
prerrogativa desta Casa de afirmar que lhe 
compete examinar, no mínimo, o choque 
eventual existente contra uma COnstituição 
que esta Cas-a acaba de fazer, o que ela pode 
representar em termos. O projeto, como um 
todo, tem a sua consistência. Mas não pense 
V. Ex' que é um mar de rosas na rua. Há 
aquei_es_ que estão perdendo emprego hoje 
e que vão continuar perdendo __ emprego. O 
Plano, num primeiro instante, atinge os mais 
ricos, é verdade, e isso lhe confere o critério 
de justiça. Todavia, aqueles que especulam 
imediatamente acham um mecanismo para 
renoyar a especulação. Na segunda-feira an­
tes do PlanÇI, o dólar no-paralelo estava acer~ 
ca de 85 cruzados novos e nesta segunda-feira 
pós plano. ~aiu para cerca de 40_ cruzeiros. 

Ou seja, já-se e!;tabeleceu uma relaç-ão en­
tre o valor da moeda velha e o valor da moeda 
nova. de tal maneira que quem. tem os gran­
des volumes de cruzados novos retidos, tão 
logo se comecem os leitões, imediatamente 
transformarão esse dinheiro em moeda nova 
com o deságio sufuciente para recuperarem 
rapidamente. Quem" não fará-isso s"Cfá a classe 
média. Evidente que no primeiro instante ·o 

trabalhador s.entirá o resultado de uma infla­
ção que foi duramente atingida, e não há 
como j"iegâ-lo. E talvez até corretamente; atin· 
gida, pelo mecanismo correto. Mas abdicar 
da prerrogativa de que é possível fazer mais 
justiça sem quebrar o objetivo b.ásico . .é_ abrir 
mão de algo que não tenho o direito de abrir. 
O Presidente_da República teve 52% dos vo­
tos para Presidente, eu também tive no ·meu 
Estado 52% dos votos para Senador. Tenho 
tanta responsabilidade com este Pa_ís qmmto 
ele tem, e tanto arriar por eSte Pãís quarito 
ele tem. Não te-nho nenhum pre_Conceito em 
relação ao exame dessas medidas, vou fazê-lo 
com o maior espírito público. Para nlim-õ 
Brasil é maior do que o Presidente _e__, portan· 
to, muito maior d.o que eu que não sou :Presi­
dente, não fui eleito .. E, por isso mesmo, isto 
me obriga a examiná-las ã luz do interesse 
público, do interesse coletivo. Mas, abrirmã_o 
deste fato, atender" à afirmativa- de que este 
Plano é absolutamente intocável, de que 
qualquer coisa que o Congresso fizer significa 
uma violência contra a clarivídência daqueles 
que o fizerem, é, realmente, abrir mão da 
própria vida do. Congresso. Ouvi isso, S_ena­
dor, durante urna fase da minha vida, quando 
participava ne~te Congresso, quando a cada 
projeto que aqui chegava eu ouvia a dicoto­
mia colocada: _ou se aprova ou o caos. Nós 
não brigamos, nem o povo brasileiro brigou 
30 anos para reconquistar a democracia, para 
no primeiro instante- em que o Presidente da 
República, eleito diretamente pelo povo, as­
sume o poder, termos que novamente nos 
defrontar com o mesmo fato: ou se aprova 
ou o caos. Não vim aqui para fazer o caos, 
vim aqui. para dar a minha contribuição, den­
tro dos meus parcos recursos, para melhor 
o máximo possível, segundo a minha visão, 
aquilo que é o interesse público. das medidas 
que aqui chegaram. Isto vale, Sr. Senador, 
para o pacote. Esse será o meu procedimen~ 
to, esse será o procedimento do meu Partido. 

O SR. LEITE CHAVES - Agradeço o 
aparte de V. Ex~ V. Ex~ mostra que é um 
homem realmente maduro para a vida pú­
blica. 

Eu. de fato, me pus contra a sua liderança 
na Constituinte, não por circunstâncias pes-
soais, mas por um requisito. · 

V. Ex~ é um homem de grande valor públi· 
co, um engenheiro qualificado. E eu me con· 
venci, na Constituinte, como já me conven­
cera antes, de que o líder de uma Constituinte 
que não seja advogado altamente atualizado, 
ou professor nesta matériã, terá" difículdade. 
Não posso admitir como um líder de Consti­
tuinte possa conduzi-la com autoridade quan­
do tem dificuldade em saber o que é repristi­
nação. o que é fideiComis-so", o que é anticre­
se. São pequenas questões, mas o ·suJeitO fica 
emperplexidade. Aí vem um vice-líder e diz: 
"N_ão, mas __ e:u sou dentista". Ou outro diz: 
"Mas eu so_u farmac~utico, eu não ser~. Isso 
retira um pouco da autoridade. 

V. Ex~ é um homem admirável. Eu pedi. 
perante o nosso partido, uma reformulação 
de liderança. Não é que V. Ex• não tivesse 
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honradez, maS naquelas circunstâncias setor­
nou um ponto de resistência na Constituinte. 
V. Ex~ fugiu aos ápelos da bancada. éramos_ 
majoritários, tínhamos força. Então, ao invés 
de fazermos um anteprojeto e resolvermos. 
a Constituição em dois mneses, V. Ex~ acei­
tou os apelos dos partidos menores, e parti· 
mos para as subcomissões. Então, partimos 
do nada. 

O pfimeíro projeto da Subcomissão do Ju­
diciário foi eliminar o Superior Tribunal Mil i· 
tar. No dia seguinte, então, era restabelecido 
o STM, enquanto a Naçáo via aquilo com 
perplexidade. Depois reduziu a Constituinte 
à Comissão única de Sistematização_. em que 
metade ficava inutilizado. Resultado: cria· 
mos o Centrão e os sucessivos-problemas gC­
rados pela suspeita ideológica entre bloços. 

Disse uma vez a V. Ex~, dentro da questão 
do prazo do mandato. Tínhamos aqui um pro­
jeto pelo parlamentarismo já, com a maioria 
das assinaturas. Então,-defendíamos até que 
o ex-Presidente José Sarney ficasse até o fi. 
na!, mas, de imediato, aprovaríamos-o parla­
mentarismo. V. E,r--, então, levantou a tese 
dos quatro anos na nossa bancada. Disse eu: 

o Líder, não conseguiu o número de assina­
turas suficiente~ Certamente por generosida­
de_ da Bancada, que preferiu manter a situa­
ção. Quanto a·o fato de eu ter escolhido outro 
caminho, a partir de determinado instante, 
quem sabe se até foi para não incomodar 
figuras como V. Ex•. que se sentiu tão mal 
no Partido, comigo na Liderança. De foi:ma 
qu.e, para evitar este tipo de atrito de uma 
Liderança que, afinat, se posicionava nitida­
mente de acordo com o que deter~nava o 
Programa do Partido, é que acabei por deci­
dir por uin Outro destino. Mas não há mal 
nenh_um. O que haveria de mal é se eu fosse 
para õutrO Partido e continuasse como Líder 
do Partido anterior. Eu, exatamente, cedi­
e aí o mérito da posiç-ão: nunca reivindiquei 
isso para mim, Senador-, deixei o Partido 
no instante em que exercia a Liderança do 
Partido na Constituinte, deixei o Partido no 
instante em que o Partido era Governo fede­
ral, Governo estadual e Governo no meu Mu­
nicípio, deixei o--Partido exatamente nesse 
momento, e o deixei deixando amigos, entre 
os quais incluo V. Ex•, por quem nutro a 
maior simpatia e a maior admiração. Mas, 
na realídade, V. E~ disse isso, apenas não 
encontrou respaldo da Bancada para a conse­
qüêiJ,cía -lógica da sua afirmação, que seria 
a mudança da Liderança, um fato absoluta­
mente normal na vida parlamentar. 

O SR. LEITE CHAVES - Mas eu acho 
que se V. Ex•, durante uma certa parte, si­
tuou-se bem em Lideranças passadas, V. Ex~ 
não está bem se situando no tempo. Eu, pe­
rante V. Ex• e minha Bancada, pedi a sua 
destituiçáci, mas eu jamais busquei assina· 
turas para que isso se tornasse possível. V. 
E~ está inteiramente- e_qúivocado. O que eu 
busquei, de manhã, de tarde e_ de noite, foi 
a assinatura de todos os Senadores e Depu­
tados para instituir o parlamentarismo. 

O SR. PRESIDENTE (Faz soar a campai­
nha.) 

O SR. LEITE CHAVES - -Si'. Presidente, 
eU quero que V. Ex• tenha comigo a ge.Dero· 
sidade que teve com o Chefe do seu Partldo ... 

"Senador, como é que V. Ex~ faz iss~_? QuatrO 
anos! Porque quatro anos? O Presidente José 
Sarney não vai aceitar isso. A nossa bancada 
se divide! O PDS toma outra posição! Sua 
Excelência vai ao Judiciário! E toda essa bri­
ga nacional em torno··dos quatro anos come­
çou da proposta de V. Ex• Não tenho nada 
a dizer. E V. Ex-, conduzindo uma Consti-. 
tuição, como líder, chegou à seguinte conclu­
são: renunciou à liderança e saiu do partido. 
Não creio que isso tenha sido um sucesso. 
Não faço qualquer restrição à sua seriedade 
e à sua dignidade. Mas, Senador, na Consti· 
tuinte, não foi a maioria, inclu-Sive, ·ao seu 
partido, que V. Ex' Conduzia, que teve os 
seus interesses representados. As melhores 
figuras aqui desta Casa, V. Ex• sequer colo­
cou numa comissão como relator. Então, as 
figUras que d-ominaram o Congresso eram de 
partídos nacionalmente menores, compro­
metidos com outros valores políticos que não 
aqueles que deram vitória e expressão ao nos­
so partido. O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

-Não houve nenhuma generosidade parti­
O Sr. Mário Covas- Não é verdade, EX"! . --dária::'V, Ex• já se abusou do tempo de que 
O SR. LEITE CHAVES- V. EX' não re- dispunha. O tempo de 'V. Ex~ já se esgotou 

nunciou ã Liderança, nein ao_ PM:PB, antes e a Presidênçja já devia ter pedido a V. Ex• 
de a Constituição ser promulgada? ' que-se retirisSe da tribuna. 

0 Sr. Mário Co~as _ Um momento, por A- Presi<;lênCia não admite debates com a 
Mesa. V. -Ex; eStá na obrigação de concluir 

favor. Não é verdade que não tenha nomeado porque há outros assuntos a tratar nesta ses-
para as Comissõ~s figuras do Senado Federal. são. v. Ex• não é 0 único preso!nte nesta ses-
0 Senador José Paulo Bisol, que está aqui 
do meu lado, foi o Relator da prím_eira das 
Comissões. O Senador José Richa, que está 
aqui presente, foi Relator de outra. O Sena­
dor Almir Gabriel foi Relator de J.Jma tercei­
ra. O Senador Severo Gomes foi Relator de 
uma quarta. Eram oito! Não são grandes figu­
ras? Certamente. Todas elas em nível de 
igualdade com V. Ex• A(, a inferioridade resi· 
dià na figura do Líder. Mas não houve tanta 
inferioridade, a tal ponto que V. Ex• ao bus­
car uífl documento com o objetivó de mudar 

"são. 
O SR. LEiTE CHAVES - Eu só quero 

responder ao aparte do nobre Senador Mário 
Covas... - -- -

O Sr. Mário CovaS- Senador Leite Cha­
ves, eiJ náo vou incomodar mais V. Exa 

O-SR. LEitE CHAVES - V. Ex: não me 
incomodo~. 

O Sr. Mário Covas - Só quero dizer que 
lá na minha terra há uma frase que o pessoal 

da estiva normalmente. usa: "Quem tem chefe 
é índio". O meu Partido não é constituído 
de índios, portanto, não tem um chefe. Eu 
não sou chefe de coisa alguma, nem do meu 
Partido, nem de mais nada. Sou um modesto 
participante. 

O SR. LEITE CHAVES - Senador Mário 
Covas, eritão, veja V. Ex-: eu, aliás~ pedi 
uma reformulação de Liderança perante V. 
Ex~, o Presidente Ulysses Guimarães e peran­
te a nossa Bancada._Mas eu lhe asseguro que 
jamais pedi por escrito essa destituição. Eu 
pedi, formalmente, uma reformulação. V. 
Ex•, na época, também um dos mais ardo­
rosos Senadores, hoje parlamentarista de seu 
Partido, era inclusive contra isso e se tornou, 
logo depois, uma figura ardorosa na defesa 
do parlamentarismo, o que mostra que a tese 
~a verá de vingar. 

Quanto à questão do automóvel do Vice· 
Presidente, não estou autorizado a falar em 
nome do Governo_. Estou falando aqui Como 
um Senador, porque acho que as medidas 
são defensáveis. Quanto ao automóvel, hou­
ve, de parte do Presidente, uma medida su­
primindo automóvel no setor público. V. E~s 
sabem que foi o único homem que chegou 
a tirar automóvel de militar neste País. Está 
nos jornais: os coronéis estão uma fera com 
ele. Setecentos automóveis de coronéis e ge­
nerais! Mas, eliminando todos os automó­
veis, ele disse quais seriam as autoridades 
que podiam ter automóveiS e esqueceu o no­
me do Vice-Presidente da República e enviou 
uma medida posterior, porque parecia até 
um desapreço. Pois foi o único Presidente, 
único, que mexeu aqui com os coronéis, acei­
tando eles a medida. 

V. Ex•' sabe que se um Senador tomar dois 
cafezinhos por dia a imprensa cai em cima, 
dizendo que é mordomia. Mas militares, el~s 
não tocam, jamais tocilm. -Se'ieCentos car:ros 
aqui em Bras!1ial Mas o Presidente retirou, 

-coisa que nenhum outro Presidente __ nem o~­
sou pensát. 

Sr. Presidente, estou terminando. 
Então, Sr. Presidente, quanto ao projeto 

de Governo, quero dizer o seguinte: o Sena­
dor Mário Covas, se fosse eleito Presidente, 
pelo menos um direito teria e seria indiscu­
tível: de apresentar o seu projeto ao Congres­
so. Quer dizer, eJe não teria a obrigação de 
ouvir os outros candidatos ou Senadores, an­
tes. O Presidente Collor ainda pós_esse proje­
to debaixo do braço, veio com todo o Minis­
tério ao Congresso para explicá-lo, para dis­
cuti-lo humildemente. Tanto é que essa apa­
rência.de autoritarismo naquele instante não 
exis_tiu. Pois o Congresso disse: "Não, Se­
nhor, não rece.bemos''. Então Sua Excelência 
foi para o Gabinete do Senador Nelson Car­
neiro ·com esse pacote debaixo do braço, não 
teve sequer uma mesa onde colocá-to. O Pre­
sidente nada explicou e fez um discurso de 

. humildade, apenas dizendo que o poder resi­
de no equihbrio dessas tré~ frações, o Execu­
tivo, o Judiciário e o Legislativo, e que ele 
estava cumprindo a dele. 
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Na televisão, eu vi quando ele disse que 
era desejável que o Plano fosse mantido em 
sua estrutura por ser uno e harmônico, for­
mando uma unidade quanto ao conjunto e 
aos objetivos. ·o que mostrou? Que _o- Plano 
é como ArVore de N atai, se colocarem pesos 
demais de um lado e menos do outr_p esse 
plano pode ruir e por ele não será respon­
sável. Mas não quer dizer que não se eritende. 
Seria desejável que o Congresso aprovasse ... 

O SR. PRESIDENTE (Faz soar a campai­
nha) 

O SR. LEITE CHAVES - Termino, Sr. 
Presidente, com as minhas homenagens a V. 
Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Obrigado a V. Ex' pelas homenagens. 

O SR. LEITE CHAVES- Termino, dizen­
do o seguinte: eu acho que é um caso de 
emergência naci-onal, não é todo dia que o 
País tem uma inflação de 90%, que nós estaR 
mos nesse descalabro, com o exemplo da ArR 
gentina. Sua Excelência manda um projeto 
que surpreendeu o País. Ninguém acreditava 
que fosse verdade que um rapaz, durante uma 
campanha, fosse capaz de fazer um Plano 
desse, completo, que até os economistas clás· 
sicos se sentem diminufdos por não terem 
tido uma inspiração anterior. Não é que ele 
seja um acerto total, mas se esse Piano for 
mutilado, o que poderá ocorrer? Então, mes­
mo para aqueles que queiram a queda do 
Presidente seria até desejável que ele fosse 
aprovado intangivelmente. Esses desempreM 
gados iriam -se levantar contra o Presidente. 

Conto um caso, a que ontem me-referi no 
plenário, do meu Partido entre Senadores e 
Deputados. Havia no meu Estado um GoverR 
nadar ... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-V. Ex• se encontra na tribuna há quase 
duas horas. Há outros assuntos a tratar, há 
a Ordem do Dia, há outros oradQres. De 
modo que peço a V. Ex• que, por obséquio, 
encerre o discurso. Não repita o que já foi 
dito. 

0- SR. LEITE CHAVES -:- Vou e_ncerrar, 
Sr. Presidente, apenas contando esse.caso paR 
ra reflexão do Senado. V. Ex• haverá de con­
vir que eu que estava apresentando um plano 
e me inscrevi, tive 35 minutos e os aparteantes 
tiveram muito mais e eu não podia, democra:-
ticamente, negar. · 

Quero dizer a V. Ex~ que já houve Senador 
nesta Casa que· falou durante 8 horas. Não 
havendo razão instante, não havendo urgên­
cia, por que, numa discussão dessas;-o PresiR 
dente não ser tolerante, por que essa exigên~ 
cia regime"f.ttal? 

Termino: no meu Estado havia um Gover­
nador que estabelecera mandos políticos nos 
municípios. Havia numa cidade um padre que 
tinha mando político. Esse padre criava os 
maiores problemas. Chegou um dia pedindo 
a demissão de mais de 60 funcionários. Por­
que tinha um mando político, ele iria demitir 

os funCionãriOs. Os funcionários foram lá-e 
mostraram que era um desastre aquela demis­
são, eram cartorários etc. O Governador até 
pensou em refluir ·da medida e depois resol~ 
veu que não. E disse: "vou demití-los porque 
é a iínica maneira_de __ eu me Ver_ livre do pa­
dre". Ele demitiu todo mundo e a cidade 
se leV<i.ntou coÕtra o padre. O Padie caiu. -

Então, mesmo para aqueles que desejam 
a queda do trapezista, achando que os demi­
tidos vão sofrer com isso, por que não aprovar 
o plano na sua· totalidade? Por que esses pru~ 
ridos de amor isolado? Tem sentido o Sr. 
Lula ser defensor de banqueiro, ser defensor 
do aumento do valor da retirada da carteira 
de poupança? Porque todos os elementos do 
"ABC" têm poupança superior à dos Senado· 
res. Mas os bóiasRfrias e 80% do País não 
têm poupança, como está provado. 

Lamento não poder concluir meu discurso, 
mas me coloco em defesa desses planos. En· 
tão, quero vei-aS grandes autoridades políti­
cas, qo.e, nõ c-ochico, "metem o pau" no Pla­
no, virem a público com a responsabilidade 
do mandato que têm para atacá-lo. 

Era o que -tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PE­
LO SR. ,I~ IGNÁCIO FERREIRA 
NA SESSÃO DE 2ó,3-90 E QUE, EN­
TREGUE À REVISÁ O DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (ES. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discu.rso.} 
-Sr. Presidente, eminen~es Srs. Senadores, 
como o temPo de que &sponhO é breve vou, 
naturalmente,_enfocar com objetividade, tó· 
pico por tópiCo oi pontoSabordados no pro­
nunciamento do eminente Senador Jutahy 
Magalhães,_ e também nos apartes que rece­
beu. 

Sr. Presidente, o eminente Senador Jutahy 
Magalhães, uma das figuras mais ilustres e 
dignas desta Casa e dg Congresso Nacional, 
focaliza o que está sendo o tema do momento; 
realmente, causou um estrépito e foi uma 
coisa inusitada, incOmum o episódio de que 
foi vítima O jorilal Folha da Manhã, que edita 
a Folha de S_. Paulo. 

Sr. Presidente, já nos manifestamos a res­
peito, dissemos que não concordamos com 
truculências, com arbitrariedades. Jádisemos 
que este Gõverno-que-está promovendo, no 
País, verdadeira re'(olução, quando o nor­
mal, em outros governos, era, no máximo, 
pretender fazer revisões, em um clima de 
constituciOnalidade aberta, de caminho para 
a redemÇ~cratização efetiva -porque jamais 
quisemos só a reconstitticionalização, quere­
mos chegar à redemocratização do País -, 
estamos vendo que se processa aqu"í, em pou­
cos -dias, uma verdadeira revolução dentro 
do Estado de Dii.-eito e dentro do constitucio­
nalismo que emana da Constituição Federal 
de 1988. 

O episódio da Folha de S. Paulo, Sr. Presi­
dente, já o dissemos, inclusive em depoimen~ 

to inscUlpidO no próprio texio da Folha, óo­
mingo, lamentável, deve ser apurado em toda 
a sua extensão, em toda a sua dimensão c 
profundidade, mas é um episódio desconec­
tado de outros tantos, quer dizer, não há um 
contexto em que ele se insira cómo parte de 
uma ~$caladª aut_oritá_ria, de uma escalada 
da truculência, da violência, do arbftrio, do 
desrespeito â lei deste Governo. 

Na verdade, é um episódio -terá havido 
o_utros. Mas não há qualquer evidência de 
uma concatenação desses episódios, de um 
esforço deste Governo para afiflnar a trucu­
lência e para impor a sua visão de Governo 
à sociedade de maneira diversa daquela que 
emane da lei. Este, portanto, é um ponto 
que se deve logo deixar claro: nà_o há nada 
que possa conectar esse episódio com uma 
seqüência de outros; foi um fato isolado, que 
se tomou estrepitoso, porque·, apesar de ser 
a Folha da Manhã uma empresa comercial 
como qualquer outra, _é um jorri3.1. E, afinal 
de contas, todos nós, inclusive eu, estamos 
aqui na estacada permanente para defender 
o direito de liberdade de imprensa; precisa­
mos disso, o Governo vai precisar de uma 
imprensa livre, aberta, crítica, lúcida, capaz 
de apontar os seus equívocos, porque, segu­
ramente, vai cometê-los, como todos os go­
vernos. 

Mas o que não se pode é afirmar que esse 
episódio é o ponto de partida, o desdobra­
mento de uma escalada autoritária do Go­
verno FederaL 

Outro aspecto, aqui, também enfocado por 
tópicos, é a questão do uniforme. Lembro-me 
de que o Presidente me convidou e junta­
mente com o Líder Renan Calheiros, tivemos 
oportunidade de dizer que não poderfamos 
ir porque ficaríamos em Brasília, para fazer 
os contatos necessários durante o sábado e 
o domingo. Saí daqui à 1 hora da manhã 
de sábado, e à 1 hora da manhã, de hoje, 
mantendo os contatos que precisava no exer~ 
cício da minha liderança. Não fui e me lembro 
de que, na ocasíao·, o Gerieral A&enOi- Íne 
perguntou como é que se iriã: fai:er, ele estava 
em dúvida quanto ao traje- havia qualquer 
problema cuja dimensão eu náo tenho condi­
ções, aqui, de definir- do Senhor Presidente 
da República e até dos que o acompanhavam. 
Deve haver, e seguramente haverá, urna ex­
plicação que não será absolutamente a que 
se pretendeu dar- é evidente, num esforço 
de afirmação oposicionista -quando se to· 
cou nesse episódio; parece-me que é um fato 
comum, não há por que ser exagerado na 
sua dimensão, o fato de um Presidente da 
República estar, num determinado momen· 
to, com um uniforme militar. 

Há um outro aspecto: o estfmulo ao clima 
de enfrentamento em detrimento da harmo­
niosa convivência entre os Podetes. Diz o 
Senador Jutahy Magalhães que o Presidente 
da República promove um estímulo ao en­
frentamento entre os Poderes. 

· Sr._Presidente, Srs. Senadores, o Presiden­
te da República pretendeu vir ao Coilgresso 
Nacional apresentar, pessoalmente, as medi-
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das que propôs, elencadas no Plano Econd­
mico de Emergência; Sua Excelência me~mo 
vil"i"a:lo Congresso Nacional apresentar essas 
medidas. 

Por uma nuga regimental qualquer. o Con­
gres-so entendeu que não devia, havia uma 
omissão no Regimento, embora, pouco an­
tes, um presidente da República tivesse vindo 
ao Co-ngresso·Nacional e dissesse e falasse 
perante todo o Congresso e, ao qüê fiõ(pare­
ce, não temos, na Constituição de 1988, a 
tão conhecida fala do Reino a que se referia 
a Constituiçáó do tempo do Império, e o Pre­
sidente José Sarney falou perante o Congres­
so Nacional. 

Impedido de trazer, aqui, as medjdas do 
Plano Econômico de Emergência, o q~e fez 
o Presidente da República, Sr. Presidente, 
Srs. Se:Oadores? Compareceu _ao C6ngresso 
Nacional, veio à pé, com seus Ministros, até 
à ante~sala do Presidente do Congresso Na~ 
cional e do Senado Federal - nem sequer 
à sua sala, à sala do Presidente, mas à sua 
ante-sala, acotovelado por parlamentares 
que ali compareceram, fez um pronun.cia~ 
mento e entregou, pessoalmente, num gesto 
que me pareceu de profunda humildade, ao 
CongresS;o Naci~nal, as me_4idas do seu Plano 
Econômico de Emergência, daí por que não 
vejo qualquer sinal de enfrentamento preten­
dido entre dois Poderes, ou estimulado entre 
os dois Poderes. 

Outra coisa a que se referiu o Senador Juta~ 
hy Magalhães: o Presidente da República se 
aproveita do desgaste das elites e dos descré· 
ditos das Instituições. Ai, Srs. Senadores, os 
fatos podem dar essa impressão porque, afi~ 
nal de contas, estamos· no limite, na linha 
mais baixa da aprovação da nossa representa­
tividade -todos os parlamentares deste País 
sofrem campanha de descrédito, ao Iol!go de 
anos, e a representação política ·caiU: ao nível 
mais baixo na credibilidade da população, 
um pouco por culpa nossa, um pouco por 
tudo o que tem ocorrido em volta desse con­
texto a que chegamos. A verdade é que a 
Representação política está colocada em ní­
veis muitO_ baixos, lamentavelmente. E o que 
é·rcpresentatividade? -É a sintonia do pen­
samento do eleitor com o comportamento do 
eleito. 

O Presidente da República, ao que me pa­
rece, não revela nenhum propósito de apro­
veitamento desse clima, estimulando esse fa~ 
to; na verdade, cabe a nós e já o fizemos 
muito; este Congresso, há pouco, elaborou 
a Constituição federal, reconstitucionalizou 
o País, faz esforços efetivos para permitir que 
caminhe no rumo mais da complementação 
da obra da reconstitucionalizaçáo, gue será, 
exatamente, a construção de toda a estrutura 
infraconstitucional necessária. Mas o Con­
gresso faz esforço efetivo e, seguramente, os 
parlamentos de todas as unidades fedt'!:ra_tivas 
das entidades de Direito público --muni­
cípios e estados- também o fazem, no senti­
do de conduzir este País à trilha da redemo­
cratização, que é muito mais que a reconstitu­
cionalização. 

Disse também o eminente Senador Jutahy 
Magalhães da_ Í!ltá~bilid.a_<;fe, 4a.ipegociabi· 
fidade do pacOte. Não se pode dizer que o 

_pacote é intocável, inegociável, realmente, 
alguma palavra pode ter esc~pulidC?, algu.é~ 
pãde ter dito que o pacote é megocJável, Jsto 
pode ter ocorrido, só que, p.a verdade, o que 
se coloca é a importância, a gravidade deste 
momento e desse gesto de _governo 4e salva~ 
çáo nacional. Ê preciso colocar claro que vi· 
víamos com um verdadeiro rascunho de UJP 
mapa de inferno, com uma íiiflação .d~con· 
trolada, uma dívida Interna .numa escalad? 
alucinanté~ :salários achatados, um_a _ciranda 
financeíra: 'QUanto- se falou nisso tudo que 
agora se tomam providências para combater! 
Ora, todo's, na campanha poUtica, falaram 
em alongamento do perfil da dívida, falar~rn 
em vencer a inflação, em enxugar a máquma 
do Estado, todos falaram nisso; falou-se _em 
tributar o lucro da especulação financeira. 
Tudo isso que está sendo objeto de medida 
proposta foi cogitado recentemente em todo 
o País, pelas estações de telev_isão, nas ruas 1 
nas_e.s_quinas, nos comícios; em toâos os luga­
res. O qúe realmente se fez agora foi um 
plano que tem começo, meio e fim, e é nat~ral 
que o Presidente da República pretenda d1zer 
que ele é de tal maneira estruturado, que 
mexer em determinados ~ectos, que se 
constituein seus aspectos ·medulares, pode 
comprome_ter a integralidade ~esse plano. Is~ 
50 e -importante. 

O Sr. Mário Covas- Permite~me V. EX" 
um aparte? 

O SR:.Jost ÚlNÃÓO FERREIRA 
Coiri -prazer, Senador Mário Covas. 

O Sr. Mário Covas - Senador José Ignácio 
Ferreira, em primeiro lugar, quero parabe­
nizá-lo pela nova função que ocupa. Tenho 
outra posição e discordo daquela que V. EX" 
assumiu, mas devo louvá~lo. V. Ex' acredita 
em determinados pontõs e assumiu uma posi~ 
ção conseqüente a sua crença. Um homem 
que é capaz de fazer isso nunca é passível 
de críticas, sempre passível de elogios. De 
forma que receba a minha manifestação de 
reconhecimento da coerência de V. Ex• em 
relação a suas próprias crenças. 

O SR. jOSÉ .IGNÁCIO FERREIRA -
Muito obrigado, Senador Mário Covas. 

O Sr. Máx:io Covas - Mas quero pergun­
tar-lhe algo, neste instante, sem pretender 
polarizar com V. Ex~ Oritem à noite, quando 
chegava a Brasüia, fui interpelado por um 
rapaz qUe me fez uma pergunta. Gostaria 
de repassá-la, neste instante, ao Líder do Go­
verno, para que me forneça os elementos que 
me permitam,_ afinal, da~ essa resposta de 
maneira objetiva. Perguntava~me o rapaz, 
quando descíamos do avião e esperávamos 
a bagagem: "Senador, é verd?de que o Presi_­
dente teria afirmado cjue se fosse feita qual­
quer mudança no Plano, ele _o retiraria do 
Congresso?" ~cimeiro, eu disse que achava 
muito difícil. Afinal, o Cpngresso tem a sua 
raiz e a sua consagração na mesn;ta Cosnti-

tuição que permitiu a Sua Excelência chegar 
à Presidência da República. De modo que 
não creiO, _se o Congresso cumprir o seu de­
ver, que é apreciar um projeto de lei e dar 
a ele o conteúdo e a forma definitiva em ter­
mos de legislação, que o Presidente da R~pú­
blica, por via de conseqüência, retire o proje­
to do Congresso. De qualquer maneira, como 
o Governo, hoje, tem um porta~voz nesta 
Casa, e para que eu possa transmitir correta­
mente àqueles que se acodem do meu even­
tual conhecimento a respeito, gostaria de sa~ 
ber de V. E~: o Plano transita pelo Con­
gresso e será rigorosamente restrito ã dimen­
são que a ele ofe~ecer o Congresso e __ será 
rigorosamente restrito à dimensão que a ele 
oferecer o Congresso. Não haverá por parte 
do Pr.esidente da República, em instante ne­
nhum, a pretensão da retirada deste Plano 
do Congresso. Estou correto, ou há alguma 
modificação em relação a isto? Pergunto, sem 
nenhum juízo e sem, neste instante, preten­
der polemizar. Apenas quero uma informa­
ção de V. Ex~ que, me merecendo fé, traduz 
concretamente o pensamento do Governo. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Eminente_ Senador Mário Covas, Srs. Sena­
dores, pelo que me é dado conhecer a respei­
to- acho que conheço o suficiente, porque 
tenho conversado com Sua Excelência,_ o Se­
nhor Presidente daRepúblfca- entendo que 
não há qualquer pretensão de retirada d<? ~I~~ 
no, caso occorram alteraÇOes fei~s pefo Con­
gresso Nacional. Esta é uma pergunta que 
·chega a ser surpreendente, partindo não de 
V. Ex\ mas da pessoa que a_fez a V. EX", 
porque, afinal de contas, o Presi~en~e elei!O 
fútou cumprir a Constituição:- H.á- uma ha.r­
moriia entre os Poderes: o Pres.tdente veJo 
à Casa,' num comportamento de profunda hu­
mildade, trazer pessoalmente as medidas, 
sem o direito, que afinal Sua Excelência não 
pôde ter, porque o Congresso entendeu que 
o Presidente não o tinha, arrostando uma 
nuga regimental qualquer. Sua Excelência 
trouxe essas medidas ao Congresso e, eviden­
temente, sabe que a posição do Congresso 
é de quem pode emendar, de quem pode 
até rejeitar o Plano todo. Esta, naturalmente, 
é uma conclusão que tiro, até porque não 
tenho qualquer evidência de algo em con~ 
trário. 

Acho que todo o comportamento do Con­
gresso é o que se espera do Congresso. Natu­
ralmente que o que pode levar a isso é o 
fato de_ que o Presidente da República -
e nisso eu também respondo ao eminente Se­
n_ador Jutahy Magalhães- quando recebeu 
ãs Bancadas, algumas Banca.Pas que lá com· 
pareceram, Sua Excelência não pretendeu­
como disse o eminente Senador Jutahy Maga­
lhães- revelar qualquer desprezo pelo papel 
das instituições e, muito menos, o Congresso. 
O fato de Bancadas comparecerem ao Palácio 
do Planalto naturalmente é fruto de um dever 
míniri:to de.cortesia, aliás, até respectivamen­
te ao que Sua Excelência teve quando veio 
aqui. Nessas oportunidades, o Senhor Presi- · 
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dente da República manifestou, realmente, 
o seu desejo de que o Plano fosse compreen­
dido pelo Congresso como um todo harmô· 
nico, 

O Si. Mário Maia - Permite-me V. EX" 
um aparte? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- Em 
segUida, nobre Senador é que naquelas partes 
medulares, na sua espinha dorsal, fosse natu­
ralmente respeitado, pax:a que a visão-do Exe­
cutivo, que a visão dos seuS-técnicOS que ela­
boraram esse Plano, que é uma visão que 
acabou desembocando num contexto inteiro, 
com começo, meio e fim, pudesse ser respei­
tada e compreendida pelo Congresso Nacio­
nal. O que o Presidente buscou foi" a com­
preensão do Congresso Nacional para um fa­
to inconteste de que alguma c_oisa precisava 
ser feita de modo integrado, para tirar o País 
dessa situação caótica, desse atoleiro em que 
ele se encontrava até recentemente. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me Y. 
EX" uma ligeira interrupção? 

O Slt. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- Se­
nador Jutahy Magalhães, o Senador Mário 
Maia solicitou-me um aparte. Se_V. Ex• rrie 
permitisse, eu concecleria primeiro a S. Ex~ 

O Sr. Mário Maia-- Nobre Senador José 
Ignácio, gostaria que V. Ex• nos desse_ um 
ligeiro esclarecimento também. O Presidente 
informa, de viva VoZ, que-oseu Plano é into· _ 
cável, não deve ser modificado; pode haver 
algumas correçõ~s de rota, mas na sua estru­
tura é intocável; a Ministra da Economia diz 
que é iiiegociável, juntamente com o Líder 
do Governo. na Câmara - eu ouvi S. Ex' 
dando essa de_claração numa emissora de tele­
visão. O Mjnistro dO liibalho diz que o Pla­
no é ~'imexívet". A nós, cabe também essa 
expre&."íãO. porque lá no Norte empregamos 
muito esse termo de mexer e não'mexer, que 
é um ;;inônimo de intocável, pelo menos para 
nós, nortistas. De modo que entendi perfeita· 
mente o que o Ministro quis dizer ao pronun­
ciar a palavra "imexível", embora a imprensa 
esteja fazendo ·comentário d_e neologismo. 
Não é. Acho que para nós, nortistas, é uma 
linguagem fácil de entender. Quero pergun­
tara V. Ex• se essa intocabilidade, essa "ime· 
xibilidade", essa inegodabilidade não torna 
o Plano, o entendimento- ao mesmo tempo 
o Presidente diz que quer um diálogo amplo 
~leal com o Congresso -de difícil diálogo? 
E aquela estória do casamento da Maria: 
"Você pode casar com qualquer uma das mi· 
nhas filhas. c_ontanto que seja com a Maria. 
Nó.s aceitamos todas as -emendas de v_ocês, 
contanto_ que seja por via de Palácio e não 
por via do Congresso··. Até os jornais de 
ontem e hoje comentam que há duas corren· 
tes de apresentação de emendas: uma nor­
mal. pelo Congresso Nacional. aqui na Secre­
taria do Senado ou na Comb:.ão Mista e na 
recepção- e _eu entreguei. ainda agora._mais 
de vinte- e outm. via Pahic-io- vão levar 
as emendas para o Palácio. Parece que isso 
estâ ocorrendo. porque o Glwernt) estã fa· 

zendo um verdadeiro plágio: ele pega as 
idéias de aperfeiçoamento dos Si-s. Parlamen­
tar~s, nlaÍlda Ver aqui, ou os próprios Parla­
mentares falam pelo telefone, e Sua Exce· 
Iência começa a mimdar essas medidas para 
o congresso; já em forma de medidas provi­
sórias. Ora, se Sua Excelência quer esse diá­
logo, se quer eSS:ã coriVersa-franca e-aberta 
com o Congresso, se diz que quer que o Con· 
gresso Nacional seja sócio do Plano, pois 
mesmo não é dele nem dos seus auxiliares, 
mas de toda a Nação, dos Parlamentares. da 
so_dedade brasileira, por que não se aproveita 
dessa oportunidade? Seria até uma questão 
de inteligêrida política realmente essa lem­
bxança corretora partir do Congresso: "Va­
mos deixar que o -congresso se manifeste, 
que faça as emendas, e nós vamos aceitar, 
lá no Congresso, as negociações das emendas 
que vamos aprovar, aceitando as modifica­
ções, por emendas do Congresso" e não dizer 
taxativamente que é intocável, que é inego­
ciável e que é imexível, quando Sua Exce­
Iêncía- iiiesnlo aceita as pr6pfias idéias, como 
fez agora na Medida Provisória n'·' 172 ou 
173, que faz modificações estruturais no Pla­
no quanto aos aposentados. aos pensionistas, 
cujos limites nas cadernetas de poupança fo­
rarn modi(ic_ados. Por que, então, o Governo 
não age realmçnte com lealdade, sai do dis­
curso e entra na prática de dialogar e aceitar 
amplamente, numa mão dupla de coopera­
ção? Esta é a minha pergunta, como Líder 
do PDT nesta Casa. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIR>\ -
Respondo a V. Ex• que, ao_,que me consta, 
não há nenhum impedimento- e n_em seria 
possível - nem solicitações veementes. ins­
ta_q!es a qualquer parlamentar, para que ele 
não apresente emenda. 

Diante da singularídade dessa situação que 
todos sabemos ser. extremamente dramática, 
inccimlim, pois estávãmos vivendo uina crise, 
com o País no atoleiro, não havia outras pers­
pectivas. O País caminhava rápido para uma 
hipe-fiõ.flação, cOfn-tOdãs as· suas conseqüên· 
cias. Realmente o Plano teve que ser elabo­
rado no mais completo sigilo e, naturalmente, 
acabou se .traduzindo como um forte impacto 
na sociedade brasileira. É algo realmente in­
comum na economia brasileira e, quiçá, do 
mundo. 

Assim, toda a singularidade dessa situação 
tem ensejado_ a que O Governo peça àqueles 
que se dispõem a ouvi-lo no Congresso Nacio­
nal- porque há setores respeitáveis, todos 
eles. mas que não desejam qualquer forma 
de diálogo --:-_que o Presidente peça a esses 
setores do Congresso Nacional, sensíveis a 
seus apelos, que compreendam a singulari­
dade dessa situação. lsso não é um episódio 
que vai ter desdobramentos pelo quinqüénio 
do Goy_e_rn_Q,_mas um epiSódio resultante de 
um-fato incomum, u-m-a medida extraordiná­
ria por decorrência de um problema extraor­
dinário que o Brasil está vivendo. 

Então. Sua Excelência faz ponderações a 
determinados setores que o ouvem. no sen_ti-

do de que, independente até da apresentação 
das suas emendas - não deseja impedi-las 
-apresentam também as suas sugestões. Pa­
ra isto, qualquer Parlamentar que quiser fazê­
lo terá agora, neste momento, aqui mesmo, 
nesta Casa. figuras da equipe econômica do 
Gové-rno dispostas a dar escl<irecimentos até 
para a formulação de emendas, estariam no 
entanto muito mais felizes se recebessem as 
sugestões para que o Plano pudesse sofrer 
~s flexibilidades necessárias na área adminis­
trativa e até por via de iníciatíVa do Governo, 
de medidas de natureza legislativa. 

É preciso compreender-se que, no momen­
to em que se mexe no Plano sem atentar 
para a delicadeza do seu contexto das partes 
que se interligam, que se interpenetram, co­
locamos em risco o Plano e o destino do País. 
É uma situa_ção delicada, singular, que enseja 
uma ponderação _de quem teve a humildade 
de comparecer ao Congresso Nacional, tra­
zendo debaixo do braço as propostas, pois 
que ilão foi dado a Sua Excelência 0- direito 
de lê-las perante o Congresso. 

Nesta opqrtunidade, quero dizer que não 
há nenhuma incompatibilidade entre o fun­
cionamento regular e norma do Congresso. 
A dignidade que o Congresso tem vai conti­
nuar, bem como a respeitabilidade e a credi­
bilidade das instituições, que cada vez preci­
sam ser maiores neste País, eo entendimento 
que se busca entre setores do Congresso Na­
cional e o_ Executivo, no· sentido de mini­
mízar, até cOm mais celeridade - muito mais 
celeridade até - do que na tramitação de 
uma emenda em situações que possam sêrr 
de aflição agónica de setores do País. E nós 
temos visto muitas. Há poucos dias, um Par­
lamentar desta Casa me fez encaminhar um 
contingente_ enorme de setores de uma órgão 
que foi extinto, e que precisava de atenção. 
Amanhã, às dez horas, o Ministro Ozires Sil­
va vai receber essa vertente importante dos 
assalariados _brasileiros. Naturalmente vai 
ouvi-los e, quem sabe, encontrar soluções, 
parciais ou totais, para seus problemas.- mui­
to5 antes das soluções que estariam propostas 
em emendas parlamentares. 

Portanto, fica claro: O Plano é emendável 
pelo Congresso. Este tem um papel e vai cum­
pri-lo. Deve cumpri-lo. O Executivo, nesta 
oportunidade, nesta conjuntura específica, 
tem ponderado ao Congregso Nacional sobre 
a sua preocupaç-ão para a delicadeza da situa­
ção em que vivemos. Isso não é precisO se­
quer fazer, porque estamos todos conscientes 
da alta representatividade e da alta responsa­
bilidade que temos desse momento grave da 
vida nacional. Mas o Governo faz es~as pon· 
derações. esperando que aqueles que enten­
dem que é possfvel, pela via de uma medida 
administrativil, ou da iniciativa de uma me­
dida legislativa pelo próprio Poder Execu­
tivo. que o façam sem quebra da alta digni· 
dade do Congresso Nacional e sem diminui­
ção. até com muito respeito as suas próprias 
re!.ptlnsabilidades. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. 
Ex· um apane'!_ 
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O SR. JOSÉ IGNÁCIO fERREIRA- Ou· 
ço V. Ex" com prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador José 
lgnácío Ferreira vejo que a sua consciência 
jurídica torna difícil a missão recebida por 
V. Ex~ O nobre Senador com~ça o seu pro­
nunciamento recOnhecendo a invasão do jor­
nal Folha de S. Paulo. 

OSR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- Não 
reconheci, não. Se V. Ex• me permite, não 
quero me inserir no seu aparte que é muito 
honroso para mim, mas eu di~se que se trata 
de um episódio grave, como foi noticiado, 
que precisa ser suficientemente esclarecido, 
mas que, seguramente, não se ínsere num 
contexto maior de escalada de violência, de 
truculência ou de violação de direitos. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Exatamente. 
V. Ex~ fala que- não está dentro de um contex·­
to, mas que houve o fato. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Houve o fato, mas não posso qualificá-lo. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• reconhe· 
ceu a gravidade do fato. 

OSR. JOSÉ fGNÁCIO FERREIRA- Não 
qualifico o fato, apenas reCo~heço a sua ocor­
rência. V. EXl' não me verá nunca colocando, 
desta tribuna, inverdades para a Sustentação 
das teses _que defendo. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• reco­
nhece_ a gravidade do fato, como ocorreu. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Acho que ele deye ser apurado: não sei a 
sua dimensão. 

o Sr. Jutahy Magalh3es ..:.. NâO-: porque 
ouvi, e li a declaração de V. ~x·, agora é 
diferente. V. Ex' íilslste inuito no Problema 
da humildade de o Presidente ter vindo aqui, 
ao Congresso, com o volume debaíxo do bra­
ço. Ora, Seriaaor, de humildade não tem na­
da; isso foi um fato bem colocado de marke­
ting político e cOloCado rio -iiciticiário._de im­
prensa. Foi muüo bem-feito. V. Ex• estava 
chegando, aqui, cansado, para acompanhar 
o passo de Sua Excelência -~y Presidente. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- Es· 
tou fazendo cooper todo dia, estou bem. 

O Sr. Jutahy Magalhães - É bom para 
V. Ex• poder acompanhar o "passo do Presi­
dente. Aquilo foi um marketing político; não 
teve nada de humildade. Sua Excelência trou­
xe o Plano e ele está aqui. Agora, quanto 
a Sua Excelência dizer da intocabilidade, não 
foi ninguém, foi Sua Excelência quem decla­
rou que era intocável, repetiu isso várias ve­
zes, em várias declarações que fez; a Ministra 
Zélia também considerou íntocável. Quanto 
ao enfrentamento dos dois Poderes, na me­
dida em que se nega o direito de modificai­
o projeto provoca-se, inegavelmente, um en­
frentamento entre os dois Pode,rcs, porque 
o Congresso não pode abrir mão dos seus 
direitos de modificar a prOposta que vem do 
Executivo. Estou falando tudo ligeiramente. 

Quando V. Ex• fala em achatamento salarial 
ãí é que "j:IC!-fgunto o que vale. O Prisident~ 
tem, por várias vezes, repetido que seu Pro­
gra~ma de Gov~Jilo foí aproVado três vezes: 
~a pri~e_ira na_ segunda eleição e, agOra, petas 
pesqutsas. __ ~~ Ex•, que _deve ter lido com toda 
a ·atenção o Programa de Governo do Pre-si­
dente Collor, escutado os programas de tele­
visão, sabe que Sua Excelência prometeu tri­
plicar o valor do salário mínimo. Qual foi 
a primeira medida de SUã. Excelência? Foi 
diminuir o aumento" real do salário mínimo 
porque, dentro da lei anteriçir, _o salário míni­
mo tinha 3% ao mês de aUmento real e agora 

-p-crs-sa a ter 5% por_trimesf~e. ~ar~ os aposen­
tados foi pior ainda. Existia Uma vinculação 
entre o aumento do salário real e o salário 
mínimo, a_g9ra !I~o apenas deixa de te_r _3% 
ao mês como também não estará vinculado 
aos 5% de aumento real, perde essa vincula­
ção. V. Ex• quando fala em todas as medidas 
eu perguntaria: como V. Ex~, com seu espírito 
jurídiCo, -Coin Seus conhecimentos dos atos 
que devem eminar do Executivo e _com res­
peito às normas constitucionais, considera a 
Medida n" 172 para dar um carro ao nosso 
ex-companheiro Itamar Franco? Não Seria 
~uito mais convcniéiite- O ExeCutivO se preO­
cupar em criar a Vice-Presidência? Na refor­
õla adminiStrativ~ ele~ esque:ce:ram de ciiar 
a Vice-Presidência;_ não enste quadro para 
a Vice-Presidência. Então, seríamos reme­
tidos à lei anterior que criou a Vice-Presi­
dência. V. Ex• deve saber que por decreto 
foram modifícãâõS os cargos que existiam na 
Vice-Presidência, porque o Vice-Presidente 
de então, o que assumiu a Presidência, levou 
essas funções para-Já. Não existem na Vice­
Presidência, e é bom que se faça uma medida 
provis~ri~ para isto. O programa que foi trê5 
vezes aprovado, fala na defesa da Portobrás 
com uma declaração específica, de que iria 
garantir e aumentar as suas possibilidades de 
fechá-la. Entretanto, no s~u primeiro ato, o 
Senhor Presidente fecha a Portobrás. Poderia 
citar, também o caso da caderneta de pou­
pança, que era considerada, no Programa, 
intocável. e Lula, o oponente do Presidente, 
foi acusado de que iria mexer na caderneta 
de poupança ... 

O Sr. MárfO Maia - Isso foi usado como 
propaganda política. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Foi usada como 
propag:a-nda pol(tica pelo seu adversário. A 
Ministra Zélia declarou na televisão - nin­
guém me contou. eu vT- qUe ifé o últítllo 
instante não iria meXer na caderneta de poup­
pança. só mexeu por causa da corrida, nos 
últimos dias, de alguns especuladores. Ago­
ra, li, na imprensa, a Ministra dizer que se 
mexesse na- caderneta de poupança iria atra­
palhar o programa econômico. Onde ê que 
está a verdade, nobre Senador? Está na defe­
sã --do progranla do período que antecedeu 
a eleição? Estâ n3 defesa da palavra da Minis­
tra que dizia que hão iria mexer na caderneta 
de poupa-nça e só o fez por causa deSses fatos 
~ portanto, ·se rião" iria mexer _é pbrq'i.Je dentro 

do programa não iria atrapalhar a execução 
do projeto? São essas inverdades que causam 
em rnim preocupações quanto a incredibili­
dade do próprio Governo. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO fERREIRA- Se· 
nador Jutahy Magalhães, infelizmente-não 
vou poder abordar topicamente tudo o que 
V. EX'! disse porque se tentar fazê-lo terei 
que me pronunciar por, pelo menos, mais 
uma hora. 

O Senador Mário Covas disse há pouco 
que "entendia o fato de que o Senador José 
fgnáci9 Ferreira tivçsse seguido a coeréncia 
cóm a-quilo que ele acredita." Quero dizer 
a Y E:!&, caros Senadores Jutahy Magalhães, 
-~-~~i'? CC?.vas e ~ri)in§ntes Srs. Senadores. que 
realmente acredito neste Go'\éetno. Estou di­
zendo isso, não pelos fatos que narrei na carta 
_que encaminhei aos eminentes quadros do 
PSDB no Seilado e na Câmara, não pelo fato 
de que o Senhqr flresidente da República, 
inclusive na rninha presença, leu em voz alta 
os quatro pontos basilares do Programa do 
Partido da Social Democracia Brasileira, ins-­
pirado num trabalho do Professor Hélio Ja­
guaribe, e disse que os aprovava a todos inte· 
gtalmente e apenas discordava de um ponto, 
Que era o do crescimeiito mínimo programa· 
do para anos subseqüentes de_ 5% do PIB, 
porque pretendia fazer um crescimento míni· 
mo do PIB de 6%. Não! Acredito realmente 
que este Governo vai desembocar numa eta­
pa nova para o País, que será social demo-
crata. - -

Este momento, Sr. Presidente, é de enfren­
tamento de situações de natureza conjuntu­
raL O Governo ainda rião mostrou a sua cara 
ideológica, situações de natureZa conjuntu~ 
ral, mesmo que' perfurando aqui e ali aspectos 
de natureza estrutural, mas o que se faz agora 
é o enfrentamento que todo mundo que_ fosse 
eleito faria: o enfrentamento da inflação, o 
enxugamento da máquina do Estado, o fim 
da ciranda financeira,.a elevação real do valor 
dos salários. Todo um quadro que se queria 
realmente vencer e de aspecto conjuntural 
está sendo enfrentado e vencido: problemas 
de dí~~da interna, inflação e até, seguramen­
te, mUltO em breve, questões de natureza de 
dívida externá, qüe formam um tripé de as­
pectos de natureza conjuntural que precisam 
ser enfrentados por qualquer governo. E, de 
um modo ou de outro, seriam enfrentados 
por qualquer governo que_se instalasse neste 
País. 
-A singularidade é a forma coln. que se está 
enfrentando, e ninguém discorda diStO. E no 
pano de fundo dos contatos que mantive com 
todos os parlamentares, ao longo desses dois 
dias e mais dos dias anteriores, nunca deixei 
de ouvir que concordanl cOin -o Plano, na 
sua essência. Todos os parlamentares que ou­
vi! E mais: este é um fato extremamente airo" 
so, que é o fato de não ter ouvido de qualquer 
parlamentar desta Casa ou da outra, qualquer 
reivindicaçffio de caráter menor, sempre as 
ponderações são de nível alto. Ouvi de todos 
sempre isto! nenlilim só, Sr. Ptesidente, se 
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expressou reivindicando matéria de natureza 
fisiológica, de natureza menor. 

Sr. Presidente, Srs. Sefladore.s, peftso que 
a seguir, o Governo, depois distO, vai mostrar 
a sua "c~ra ideológica" em um enfrentamen· 
to _de questões aí sim como as de natureza 
de desníveis de renda, de riqueza, de garg~dos 
fundiários, aspectos que vão, afinal, definir 
claramente o tipo tdeológico deste Governo. 
Eu acredito e apenas lamento. 

O Sr. Gerson Camata - Permite·me V. 
EX'! um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro. 
Fazendo soar a campainha) - Nobre Sena­
dor José Ignácio Ferreira~ V. Ex• já está falan­
do há 45 minutos. Já ultrapassou em muito 
o seu tempo. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Sr. 
Presidente, V. EX" me permiti! conceder apar­
te ao nobre Senador? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson carneiro) 
-V. EX" pode conceder o aparte por tolew 
rância da Presidência, porém, solicito que, 
em seguida, encerre o seu pronunciamento. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Após o aparte do nobre Senador Gerson Ca­
mata, encerrarei o meu pronunciamento, Sr. 
Presidente. 

OSr.MárioCovas- V. EX" me concederia 
um pequeno aparte, porque citado, embora 
nãõ nominalmente, gostaria de consignar que 
a referência era a mim. 

O Sr. Gerson Camata - Sr. Presidente, 
inicialmente, obrigado pela generosidade de 
V. Ex•, nobre Senador José Ignácio Ferreira, 
gostaria de colocar no discurso que pronuncia 
alguns dados esclarecendo também apartes 
que foram dado:; o primeiro, é claro, que 
todo Governo quando encaminha mensagem 
ao Congresso Nacional, o faz na intenção de 
vê-la aprovada como encaminhou. Imagine 
que fossem el}caminhadas para cá as mensa­
gens e o Presidente nos informasse que preci­
sariam ser melhoradas, aperfeiçoadas! Acho 
que todo governo, ao enviar uma lei, ou uma 
mensagem- o prefeito, à Câmara, o govcr· 
nadar, à Assembléia Legislativa, e o Presi­
dente, ao Congresso N<lcional - espera e 
vai lutar, com a sua Bancada, para vê-la apro­
vada nos termos em que foi mandada. Podem 
ocorrer mudanças e o Congresso tem força~ 
e é soberano para fazer is~o. tanto que Q 

Presidente, não nesse caso mas na" tramitação 
da legislação comum, ainda tem o direito de 
vetar, pode achar que a mensagem que man­
dou. a lei que propt'ls é tão interessante, é 
tão importante qu_c ainda pode vetar uma 
mudança que o Congresso impós e estamos 
aprovando, vetos do Governo passado! Acho 
que não é absurdo, nem uma demonstração 
de autoritarismo desejar, -o Governo. que a 
lei que enviou seja aprovada integralme,nte. 
bora ele próprio, vimos agora, tenha aceito 
essas mudanças. a que se referiu o Senador 
Mário Maia e as colocado imediatamente em 
vigor. não esperando as emendas do Con-

gresso qUe_ S~ iria- fàzê-las ~ntrar em vigor 
no riJ.ês ·que vem. Com relação ao problema 
do Fundo de Garantia da pessoa que ficou 
desempregada, imaginem ter que ficar espe­
rando en:íenda ser aprovada, aqui, para en­
trar em vigor flepois do dia 15 do mês que 
vem. __ Esses que perderam seus empregos pre­
éisava.iTIGesses recursos rapidamente, os apo­
sentaOos também. O Presidente resolveu CO· 

locá-las imediatamente em vigor, adotando 
as medidas que foram defendidas neste plená­
rio. Outrã COisa íótenissante, Citando o SCna­

·cro"r M~i9 CÇ>vas, na pergunta feira, é que, 
há poucos dias, fui a uma jantar a uma reu­
niâo de Parlamentares, à noite, inclusive da­
queles que desejavam apoiar o projeto do 
Governo~ Aí, ouvi, nobre Senador Jos_é Igná­
do Ferreira, uma coisa muito interessante, 
fora falando os Parlamentares que queriam 
aprovar o Plano. Então, um dizia: ··Olhem: 
acho o Plano maravilhoso, mas esse negócio 
de bloquear poupança não pode acontecer!" 
Outro dizia: "Sou a favor do Plano, mas por 
que bloquea!:_ as contas correntes? As contas 
correntes são dinheiro vivo, deveriam ser in­
tocáVeis! O outro: "Por que Imposto de Ren­
da para o agricultor? Cada um levantou uma 
questão, e, se aquilo tudo se transformasse 
ero emenda, o Plano ia"por água abaixo", 
quer dizer, todo mundo queria aprovar à cUS· 
ta do outro; já estava o Plano derrotado, ali, 
por aqueles que queriam aprová-lo, se cada 
objeção colocada, interposta, fosse uma 
emenda. Acho que, por isso, o Governo d~se­
ja -porque aq-uilo é um conjunto de medidas 
-_que elas sejam aprovadas integralmente. 
MaS já há preocupações semelhantes às que 
o Senador Mário Covas ouviu e já ouvi este 
fim de semana muitos dizerem: "olhem, vo­
cês estão demorando muito, já estão pressio­
nando o homem e ele está começando a abrir; 
daqui a pouco, volta a inflação! ,.·quer dizer, 
há preocuplfç<'io da opinhh pública, na sua 
expresslva maioria, para que o Congresso 
aprove logo. porque há um enorme temor 
de que pos:>am abrir os _compartimentos da 
hiperinflação em que o País já se encontrava. 
pois na última semana antes da posse do Pre­
sidente Collor, a inflação não foi de 8% nem 
10%, foi 100%. numa semana, e o povo sabe 
disso~ Cumprimento V. Ex" pelas colocações 
que faz e pela maneira com que as faz. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Muito obrigado a V. Ex~. nobre Senador Ger­
son Camata. Peço vênia à Presidéncia para 
que me permita conceder o aparte ao emi· 
nente Senador Mário Covas. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Que s_eja o Ultimo. porque. do contrário, 
com vênia, vênia, nós prolongaremos por 
mais uma hora. 

O Sr. Mário Covas- Permite-me V. Ex,· 
um aparte? 

O JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Con· 
cedo a V. Ex" o aparre. 

O Sr. Mário Covas -:-- Muito 'Obrigado a 
V. EX' Eu não__quero deixar sem referência 

o fato de que, há alguns minutos, V. Ex• 
se referiu a um fato de que alguém lhe havia 
encaminhado um agrupamento de trabalha­
dores, cujo objetivo era sustentar, perante 
V. Ex•. perante o Governo, a deSnecessidade 
ou a inconveniência -de terminar com a Porto­
brás. Como faço as minhas coisas muito à 
luz do dia, quem encaminhoU ~e a genero­
sidade de V. ~evitou dizer-, fui eu: fui 
procurado pela Federação dos EstivadOres, 
pela Federação dos Portuários, pela Federa­
ção dos Conferentes, por todos aqueles que 
orxram os portos, dentro dos quais a Porto­
brás tem acesso, pois pretendiam ter uma 
entrevista com o Presidente da República. 
Eu lhes disse não ser a pessoa indicada, nem 
com relações de natureza política suficiente 
para conseguir isSo; todavia, há alguém, aqui 
dentro do Senado, que pode fazer isso. E 
telefonei a V. Ex•, que os recebeu com a 
gentileza característica de sua personalidade. 
.Quero deixar claro para que não fique, no 
futuro, qualquer dúvida de que eu tenha feito 
isso, e isso possa ser um atd escondido; foi 
um ato feito com a maior transparência. Nes-­
te instante, não estamos nem aísCutindo os 
aspectos económicos do Plano; acho que isso 
se fará depois que as medidas provisórias fo· 
rem discutidas dentro de cada uma das comis­
sões. Prevalecerão, aí, as idéias, os conceitos 
de cada um dos Parlamentares. Há aqueles 
que acham que a recessão pode desbandar 
para uma depressão; há aqueles que, afinal, 
vêem na presen>ação do emprego o grande 
problema, aqueles que vêem no confisco 1eito 
em contas-correntes ou em caderneta_s de 

- poupança o piot dos Problemas, mas a visão 
sobre os aspectos macro e microecohômicos 
do Plano é que esses decorrerão da discussão 
nas comissões. Neste instante, falamos com 
o Líder do Governo, portanto, falamos poHti· 
camente a uma figura política. E é neste ângu­
lo, Sr. Senador.,que a coisa tem que ser consi­
derada. V. Ex', cem a simpatia, com a compe­
tência que lhe é peculiar, "doura a pílula". 
O Presidente da Reptiblica, manifesta ao 
Congresso Nacional, que nem sempr::e age 
com juízo necessário, o seguinte: olhem, se 
vocês mexerem neste Plano ... vocês precisam 
entender que isto é_wn fato redondo e que, 
mexer neste Plano, pode implicar ... :é. difícil 
para cada um de nós, Senadores e _Deputa· 
dos, a compreensão deste fato, portanto nós 
precisamos ser alertados para o fato de que, 
mexendo em alguma coisa do Plano, pbde~ 
mos comprometer a inteireza do mesmo que 
só é inteiro -na medida em que é feito pelo 
Governo. Não posso deixar de consignar que, 
em minha visão, e neste_ instante .começa a 
me preocupar a problemática política deste 
País. o Governo faz questão de mudar, só 
admite que _e1e próprio mude, o lógico, nas 
mudanças feita!~, não é que elas deves_s_em 
ser antecipadas. Não há razão para a pressa 
apregoada. há pouco, pelo Senador GersOn 
Camata; a lei está em vigor; não há razão 
para que nos antecipemos ao prazo de um 
mês para vota:r: isto. Não quero, nem que 
se vá mais depressa, nem que se vá mais deva­
gar, mas não há- razão para se supor que, 
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pelo fato de não se votar amanhã, a hiperin­
flação chegue, pois todo o Plano está em vigor 
a partir da data da sua publicação, como me­
dida provisória. Portanto, não há a rigor, o 
posicionamento polltico do Governo é o de 
quem raciocina assim; recebi uma delegação 
do Presidente da Rcpúblicu, tenho o dever 
e, mais do que isto. o direito e a obrigação 
de apresentar um projeto de estabilização. 
E, nisto, estou inteiramente de acordo com 
ele_;_ vou até além: acho que a nós cabe menos 
do que apresentar um plano alternativo, já 
que não temos o ferramenta!; cabe-nos kntar 
e o CongressO. entender. para balizar este Pla­
no, dentro daquilo que o Congresso enten­
der, como parâmetro de legislação. Não é 
a visão do Governo; a visão do Gove_rno, 
até agora demonstrada, é _a de quem tem a 
convicção, a certeza de que, porque o Plano 
saiu da sua lavra; primeiro: só é to-cável pelo 
próprio GoVerno; segundo: qualquer modifi­
cação feita, afinal, pelo Congresso Nacional, 
tem que passar previamente no mínimo, pelo 
ConseJho. E é preciso que os Srs. Senadores 
e Deputados atentem para o fato, pois sem 
o Conselho, seria provavelmente não perce­
bido por S. -Ex' Qualquer toque no Plano 
representará o desmonte do prt'iprio Plano. 
Isso não é verdadeiro. E isso demanda um 
posicionamento que; menos do que econô­
mico, neste momento, começa a adquirir for· 
tes_, nítidas conotações de natureza polúica. 
Quando se asssociam a isso outras coisas que 
começam a acontecer, já como conseqüência 
do Plano ou em paralcto com ele, começo 
a dizer que·, neste País, vamos ter que dar 
a mesma dimensão, no mínimo, a mesma di­
mensão. aos aspectos políticos que temos que 
dar aos aspectos econômicos _do Plano. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Muito obrigado a V. Ex'. Sr. Senador Mário 
Covas. 

Sr. Presidente, vou terminar, dizendo que 
lamento. novamente, discordar do enfoque 
dado pelo eminente Senador Mário Covas. 
Na verdade, o Sr. Presidente não pretende 
que o Plano sej~ intocado impositivamente; 
Sua Excelência acredita, até porque subme­
teu o Plano ao Congresso, que as emendas 
possam vir; Sua Excelência apela para alguns 
Parlamentares no sentido de que compreen­
dam que a situação quase um estado de neces­
sidade social que gerou -o Plano é grave c, 
port<~nto, não pode ficar submetida ao trato 
comum da atividade rotineira nossa; é uma 
situação excepcional que. sem preju(zo do 
ex_ercCcio das nossas outras atividades cnseja 
um apelo à figura do Parlamento, para que 
possam ouvi-lo no sentido de que, ao sugeri· 
rem. ao emendarem, ouçam as autoridades. 
ouçam as llguras da área econômica que con· 
tribuíram para construir esse esforço de recu· 
peração nacional. traduzido no plano de sal­
vação econômica excepcional do País. 

Quero colocar, finalmente, Sr. Presidente, 
que o temos no País, no que toca à inconstitu­
cionalidade, são fatos que até podem ser ar­
güidos e que, se amanhã,_se_çonstatar a_in-

constitucionalidade. aqui ou ati, e em qual· 
quer dessas Medidas, em nada fica erodida 
a au1oridade do Governo. Aliás, diga-se de 
passagem que o que de mais importante ocor­
reu. neste País, antes mesmo que a mudança 
no plano econômico, foi a recomposição da 
autoridade do_Governo, que, num tempo 
bem recente. era erodida por duas pontas.; 
uma, a omissão do exercício dela, c outra, 
o __ ª:r_bjtrio ou o descumprímento da lei. O 
que queremos, agora, é que este Plano seja 
olhado pelo Congresso como algum<~ coisa 
que pode até ,::..er pa!iMvel de erros na faixa 
da inconstitucionalidnde até, alguma coisa 
pode ocorrer, o que nfio podemos entender 
é que se pense que a inconstitucionalidade, 
eveiüu8lniente ocortlda, não é coisa previ­
sfvel na ConstttuiÇ"Jo; a Constituição prevê 
até a ocorrência de inconstitucionalidade e 
os remédios Para Saná-la. Não podemos é 
pensar corifundi~do o que é inconstitucional 
com a violação total do Estado de Direito, 
o Estado de Direito é mais do que o Constitu­
cional, há todo um conjunto de instituições 
que ajudam a preservar o Estado de Direito, 
mesmo quando eventualmente o Governo 
pense que não tenha cometido ma!'. eventual­
mente possa ter feitO atgci de inconstitucional 
ou de arranhador da lei. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DICURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA NA 
SESSÁ,O DE 28:3-90 E QUE, ENTRE­
GUE A REVISA O DO ORADOR, SE­
RIA PUBLICADO POSTE­
RIORMEVTE. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (ES. 
Pela ordem.) -Sr. Presidente, pedi a palavra 
apenas para fazer uma consideração breve 
acerca de um assunto que tem sido comen­
tado pela imprensa, assunto momentoso. que 
é o da retirada das Medidas Provisórias n··' 
153 e 156, pelo Governo. 

Sr. Presidente, Srs. Senndores, refiro-me 
aqui, a esse fato lendo um editorial de O 
Estado de S. Paulo: 

"O chefe de Estado deve sentir-se con· 
fartado -por ter sido humilde o suficiente 
para reconhecer que - e o citamos -
havendo jurado a nova Constituição e 
estando a cOmunidade jurídica dividida 
sobi'e a cOilstitucionalidade das medidas 
O illiill sensato era ret1rá·las." 

Na verdade. Sr. Pr_csidcntc. o que havia 
sobre a~ duas medidas era uma controvérsia, 
uma grande controvérsia, é verdade. em que 
bavia vertentes do pensamento jurídico de 
um lado e_de outro, que o Governo entendeu 
serem densas e respeitáveis e que se encami· 
nhavam na linha da inconstitucionalidade 
dessas duas medidas, inconstitucionalidade 
que. diga-se de pessagem, alcançava apenas, 
segundo o pensamento desses juristas, quatro 
artigos de uma c três artigos de outra dessas 
medidas. De maneira que nem sequer a me­
dida inteira era inquinada de inconstitucinna-

!idade. Mas o Senhor Presidente da Repú· 
blica, num procedimento que revelou o seu 
respeito pelo estado de direit~\ a su~p-reocu­
pação para com as coisas do Direito e, sobre­
tudo, tent;Io e!ll mira o junt~em_o _ gue fez 
de respeito à nova Constituição e às leis, re­
solveu cortar o mal pela raiz e retirou as duas 
medidas. 

Nesta oportunidade Sr. Presidente. quero 
também referir-me a um homem que tem sido 
lastimavelmente injustiçado nessa hbtória to­
da. que é o Ministro Bernardo CabrilT. S. 
EX". o Ministro de Estado da Jw;tiça, tem 
também neste Governo misSOeS d"Us mais es­
pinhosas. inclusive a de coordenar politica­
mente o Governo. S. Ex" tem um cargo espi­
nhoso. e num tempo como este, em que ve­
mos a realidade política metida num liquidi­
ficador ligado, todos os espaços de tempo 
são consumidos para construir uma base de 
apoio para o Governo, para essas medidas. 
Precedendo a esse tempo, S. Ex~ também 
consumiu muitas das suas energias em traba­
lho~ de elaboração dessas medidas, ajudado 
por assessores os mais competentes. Na reta­
guarda dos tempos de hoje, S. Ex' desen­
volveu. trabalh.u~ QS mais variados e não se 
ateve especificamente aos de construção de 
todas essas normas. É um acervo muito gran­
de de peças. é muito volumoso o conjunto 
das medidas apresentadas pelo Governo. co· 
mo eu dizia ontem, qu::1se que num esforço 
de salvação nacional, mudando tudo neste 
País. 

Este País, a partir do dia 16, não é mais 
o mesmo. Tudo aquilo qu_c sc_ou,•iu na cam­
panha de 89, aqui ou ali, consta dessas medi­
das: o enxugamento da máquina do Governo, 
o zeramento do déficit público. o enfrenta· 
mento viril do problema da inflação. a rec_om~ 
posição do poder de compra dos salários. to­

-do um conjunto de fatos que formava esse 
cipoal intrincado em que se via enliçado o 
País inteiro. 

Teve que ser enfrentado no mais colossal 
conjunto de medidas concatenadas, com co­
meço. meio e fim. que a economia deste País 
já teve, e no mais criativo conjunto_de medi­
das para o enfrentamento de uma crise que 
este País e, quem sabe. o planeta, já tiveram. 

Não ternos na História. pelo menos na His­
tória Contemporânea e tnesmo na história 
de uma passado recente. em qualquer parte 
do mundo, um enfrentamento de um prohlc· 
ma tão multifac.etado, de forma tão viril como 
a que fez o Governo Federal. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permit_e~me V. 
Ex' ·um aparte? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRÀ -
Vou conceder a V. E.x·· o aparte. em seguida. 

Continuando, Sr. Presidente, quero nesta 
oportunidade tecer uma consideração ~spe· 
dai acerca de um homem que tem sofrido 
muita~ cutiladas nos tempos de hoje, respon· 
sabilizado injustamente pelo fato de ser apon­
tado como o direto responsável por erronias 
que estariam ·ocorrendo ou _cjue ocorrerim. 
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sobretudo nas Medidas Provisórias n"s 153 
e 156. que o Governo retirou do Congresso. 

Não gostaria de colocar a questão nestes 
termos. Mas S. Ex•, cujo nome costa no Diá­
rio Oficial como tendo assinado ambas as me­
didas, S~Ex~, na velocidade dos fatos, não 
teve sequer a oportunidade de vê-las e ass~ná· 
las embora, na solidariedade que tem ao Go­
verno, ele as encampe. 

Esse é um fato que pessoalmente devo co~ 
locar aqui para esta Casa: S.___Exl' teve um 
encargo tão grande, que alguma coisa pode­
ria, evidentemente, não ter passado sob os 
seus olhos. Este é o caso dessas duas Medi­
das, a de n" 153 e a de n" 156. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não se diz 
aqui que as medidas sejam inconstitucionais 
porque, na verdade, há vertentes do pensa­
mento jurídico que sustentam a tese da sua 
constítucionalidade. A Medida Provisória é 
um instituto de direito muito recente em nos­
so Direito Público, e é evidente que as inter­
pretações surgem, de um lado e de outro, 
ensejando controvérsias. O que o Governo 
fez não foi reconhecer o cabimento das impu­
tações de inconstitucionalidade que havia, 
mas foi cortar urna controvérsia pelo meio, 
envasar as medidas da maneira que pacifica­
mente seriam aceitas e colocá-las de novo 
à consideração do Congresso Nacional. Essa 
foí a medida acertada. 

O que me parece nesssário, nesta hora, 
é fazer justiça a um homem cujo nome é 
Bernardo Cabral que, hoie, inclusive numa 
charge de um jornal brasileiro, êcoJocado 
em uma posição absolutamente injusta. Nes­
ta oportunidade, tenho inclusive o dever de 
fazer a sua defesa da tribuna do Senado Fede­
ral, não na condição de Lider do Governo 
nem na de seu amigo pessoal, mas na condi· 
ção de um cidadão brasileiro eventualmente 
numa alta representação política, no exer­
cício de um mandato de Senador da Rcpú· 
blica, um cidadão brasileiro que, antes de 
tudo, deve muito a Bernardo Cabral pelo que 
ele fez por este País, na tarefa de reconstitu­
cionalização do Brasil e, mais do que isso, 
na abertura dos caminhos, na Constituição, 
de redemocratizaçáo de nosso País. 

Sempre tenho dito que a nossa obra, nesta 
Casa, não haverá de ser só a obra de rec_onsti­
tuciona!izar o País, pois ainda falta muito pa­
ra que o estado de direito_se complete, com 
a legislação infraconstitucional que vem por 
aí. Curiosamente se faz, no Direito Público, 
exatamente o oposto do que se faz na constru­
ção de uma casa: faz-se primeiro o teto para, 
depois, descer-se à base. 

Muita coisa tem que ser feita ainda no nos­
so Direito Público e também no nosso Direito 
Privado. Nas _estruturas todas do Direito bra­
sileiro muita reformulação tem que ser feita, 
mas não se pode negar que a demarragem 
desse processo de tr~nsformções neste País 
foi feita -pela Constituição brasileira que se 
aprovou em 1988. Durante dois anos esse 
homem encaneceu, duranr~ dois anos esse 
homem dedicou-se. minuto a minuto, a um 
trabalho exaustivo, anônimo até. se conside-

rarmos, a dimensãQ do (iue aqui se realizava, 
tendo sido ele o Relator de todo o trabaihu 
da Constituinte. 

E não foi uma constituição comum, não 
foi um trabalho constitl.}.Ínte comum. Não 
existe na história recente, não há na face do 
Planeta nem no _p_a~Sado deste País ou de 
qUalqUer IU~ar do :mundo, uma Constituição 
que tenha sido elaborada_c.omtamanho espa· 
çode participação, uma Constituição em que 
todo País tenha participado do seu processo 
de elaboração. 

É uma obra de todos, realmente. É uma 
obra.em que podemos, a partir dela, traduzir 
o sentimento nosso de ver realmente o poder 
sendo do povo e o povo construindo o seu 
próprio destino. 

Esta Constituição é o ponto de partida e 
não-o ponto final na obra de reconstituciona­
lização e, muito menos, na obra de redemo­
cratizaçáo do Pais. Esta Constituição é obra 
de todos mas, como eixo destes uabalhos, 
esteve Bernardo CabraL 

Tenho o dever de colocar isto, Sr. Presi­
dente, não precisavdo citar aqui o seu curri­
culum vitae, a sua história de lutas e sofri­
mentos. Quaritos aqui,- neste Parlamento, fo­
ram cassados, sofreram humilhações de todo 
tipo, perderam Seus direitos políticos? Quan­
tOS- aqui, neste Parlamento, passaram anos 
sem vota.r e sem serem votados, foram pre­
so:;?_ Bernardo Cabral é um desses que têm 
u-ma -medalha que condecora pela sua biogra­
fia ríCa di Sofrimeiltos nas lutas pelo País. 

Pois bem! Volta à militância política parti­
dária, chega ao Congresso Nacional, à Câma­
ra dos Deputados, chega à condição de Rela­
tru da Constituinte e se coloca naquela posi­
ção---.:le grande eixo _dos trabalhos que aqui 
se realizaram, 

Entendo que este País deve muito a Ber­
nardo CabraL Tenho o dever de dizer isto 
nesta hora, porque senti a indignação que 
certamente o cidadão que viu esse tipo de 
crítica terá sentido comigo, sobretudo porque 
participei da tarefa de construção desses pila~ 
res da nova ordem jurídica brasileira e conhe­
ci, de perto o trabalho que S. Ex~ desenvol­
veu. 

V. Ex· tem o aparte, eminete Senador Juta~ 
by Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Agradeço a V,_ 
Ex• Inidalmente preteadia aparteá-lo para, 
sendo V. Ex• o Líder do Governo, fazer uma 
indagação a respeito de ato dp Governo de 
hoje. Antes de fazer esta indagação no decor­
rer da brilhante exposição de V. Ex~, quero 
antecipar que tenho Q maior apreço, a maior 
consideração pelo Deputado Bernardo Ca­
bral, pela figura humana de Bernardo Cabral, 
pela sua inteligência, pela capacidade de­
mons_trada por S. Ex• durante os trabalhos 
da Constituinte. A nossa ConstituiÇão deve 
muito ao eSf9rço e à dedicação de Bernardo 
Cabral. Posso discordar. hoje, do Ministro 
Bernardo Cabral, mas V. EX" fez uma afirma­
çãq que me chamou muito_a atenção. V. Ex' 
foi o Presidente da CPI da Corrupção -eu 
fiz partb dessa CPI- e há de e~tar lembrado, 

como os nossos companheiros,_ que discuti· .. 
mos muito a respeito de um ato publicado 
no Diário Oficial com a assinatura de um dos 
ministros da área financeira da época, que 
o Ministro não teri~_ assinado. Fomos duros 
quanto àquele fato, manifestamos a maior 
e~tranheza de como é possível sair um ato, 
um decreto, um projeto ou uma mensagem 
com a assinatura do Ministro no Diário Oficial 
e ele, na realid~de, não ter assinado. V. EX' 
acabou de informar ao Senado que as Medi­
das PrO\'isórias n<lõ 153 e 156 .tinham saído 
no Diário Oficial c'Om a assinatura do Ministro 
Bernardo Cabral mas que, na realidade, .na 
pressa de se costurar um conjunto dessa natu­
reza, não teria S. Ex• assinado_. V. Ex~ afir­
mou isso! 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- Per­
feitamente. 

O Sr. João Menezes- Sr. Senador ... 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador João 
Menezes, não precisa se apressar a defender. 
lnclusive declarar que isso não significava que 
S_. Ex" não estivesse solidário com aquelas 
medidas. Foi o que entendi. -Teria eU _que 
perguntar a V. Ex·: Estou entendendo certo 
ou S~ Ex• não assinou porque não -estava soli­
dário com aquela 'medida? 

O SR. JOSÉ. IGNÁCIO FERREIRA -
Não. Fui claro. 

O Sr. Jutahy Magalhães - A minha im­
pressão foi que V. Ex• declarou isso, e o Sena­
dor João Menezes já está se antecipando. 
Então, é um fato importante. Sai no Diário 
Oficial um ato oficial do Governo sem corres­
ponder à realidade, com assinatura inexis­
tente, constando como se tivesse sido assina· 
do pelo Ministro e, na realidade, não foi assi­
nado! Veja V. Ex• a gravidade do fato. E 
condenamos isso na CPI da-Corrupção, IlO 
Governo passado. Agora está se repetindo 
o fato. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -V. 
Ex' terminou? 

O Sr. Jutahy Magalhães- Não. Estão di­
zendo aí -V. Ex~ cm:no Lider do GoVerno 
deve estar bem-informado- que teria havi­
do uma mudança de ministros, hoje, na área 
da Agricultura, que o Ministro Joaquim Ro­
riz teria saido do Ministério e serià-·sUbsti­
tuído pelo Deputado Renan Calheiros. Mi · 
nha pergunta é se esse fato ê verdadeiro e, 
se for, qual o significado para a agricultura 
do Brasil. Gostaria de saber também se houve 
algum problema com o Ministro Joaquim Ro­
riz para S. Ex• sair do Ministério, se é alguma 
questão relativa à política agrícola do __ país 
ou se é apenas para acomodar siruaç6es elei­
torais do DistritO Federal e de Alagoas. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Muito obrigado, emin~nte Senador Jutahy 
Magalhães. V. Ex• me feZ uma indagação no 
final de um longo aparte. Antes de respon­
der,_quero dizer a V. Ex' que mantenho a 
colocaçáo que fiz de que, num pacote enorme 
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de medidas, essas duas foram enviadas à im- É uma beleza q~e falemos-aqui Sobre ques-
prensa ofidal mas outros as assinaram. O Mi- d nistro Bernarêlo Cabral não assinou essas tões, menores quan o há_fatos muita maiores a serem enfocados! A esses episódios de Va-re-
duas Medidas, a 153 e a 156. fo eu me refiro exatamente porque é sobre 

Estou dizendo também que este fato não eles que muito se têm detr"do figuras desta 
elimina a solidariedade que o eminente Mi- Casa. O que revela que essas_ coisas podem 
nistro tem para com esses -ãtos e S. Ex~ os se dar. Um Gove.rno corri Qffi colossal encargo 
subscreve. Diferentemente ocorreu na CPI . como o que este teve elabora um conjunto_ 
da Corrupção, em que atos altamente lesivos de normas e pode ter ocorrido até um fato 
ao interesse-do País prejudicavam fortemente desses, como realmente ocorreu. Essas duas 
o Erário. O Ministro de Estado _dizia que d' -os atos não lhe haviam sido submetidos e me tdas, justamente, o Sr._Ministro dÇt Jus_-

que, descordando deles não os havia sub~ ~~:a~ã~u~~~~;as~PS~_r::.Ux~i~sd:~:n~~~~~~.a~;. 
crito. Os atos não lhe haviam sido levados não as arrosta. não afirma a sua discordância 
porque efetívariiente aeles--ete--discordava. com relação as mesmas. É importante que 
Estou colocando_ a V. Ex• que, íncidentemen- se coloque _que não h<l uma opinião pacífica 
te,... no mundo jurfdico brasileiro. -

O Sr. Jutahy Magalhães- Se_ V. E~ me O Sr. Jutahy Magalhães- Em outras me-
permite fazer uma retificação dessa coloca~ didas não há (alta de assinaturas, não? 
ção ... 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA - Ó SR.-JóS-.l IGNTCIO FERREIRA- Há 
... num volume enorme de medidas como es- urna discordância entre vertentes do pensa-
sas que numa mesma hora foram subscritas-, menta jurídico nacional:_-Eiiminou-se- então o mal pela raíz. ou seja, eliminOu-se a contra-
duas delas, a 153 e a 156, não passaram sob vérsia, retii"ando~se essas medidas provisórias 

~é~:;:r~:~~~~~~~~~h~;:;~:~~:~!~: ~!i~i~~e~:~;;~a~~;:r::e~~ni~;,~~a:,~~(: 
tualmente, esse fato se deu. c Digo a v. Ex~ apenas que há Uma difcrençá aloco _essas questões com o propósito de trazer aqui a minha homenagem a uma figura 
muito marcante entre o episõdio de ontem que de todos nós deve mercer um profundo 
e O de hoje. respeito pela sua integridade moral, pela sua 

O Sr. Jutahy Magalhães - Quero fazer visãõ jurídica elevada, pela sua bagagem de 
urna retificação exatamente neste aspecto se jurista, pelos trabalhos que desenvolveu nes-
V. E~ me permitir. se V. Ex• se lembrar ta Casa, ou melhor, no Congresso brasileiio, 
bem do outro fato, há de se recordar que durante os dois longos e. penosos anos de 
o Ministro declarou que na época não tinha estruturação da Constituição Federal que te~ 
reclai:nado do ato ter sido publicado no Diário mos. 
Oficial sem a sua assinatura, por ser Ministro. 0 Sr. Marcondes Gadelha _ Pennite-me 
Depois, quando veio a CPI- um ano depois, um aparte? 
parece - ele e_ntão passou a declarar que 
discordava do fato. Quando lhe foi chamada O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
a atenção por não se haver manifestado na Càiicedo o_ aparte a V. E"_' com todo o prazer. 
época contra o fato de aparecer no Diário o Sr. Jutahy Magalhães- Apenas um mo· 
Oficial um documento sem a sua assinatura, menta. Fíz uffiifindagação ao Líder do Go-
e do-qual discordava, ele disse que comó era verno, na qualidade de Líder do Governo, 
Ministro não fez nada. e S. Ex~ se esqueceu de responder. Gostaria 

OSR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -Jus- de saber se é verdadeira a informação de que 
tamente. Veja v. Ex~ a diferença. Aqueles.- -teria havido·essa mudança no Ministério da 
atos dos quais ele discordava eram lesivos Agricultura. Estava correndo aqui a notícia 
ao Erário. Incidentemente, cclo_c.~-se 0 fato de que o Ministro Joaquim Roriz teria deixa-
para mostrar apenas que no volume enorme do o Ministério para cõncorrer ·ao Governo 
da matéria que estava sendo elaborada na· do DistritO Federal. Teria _ido para o lugar 
quela ocasião ocorreram ratos mimares como de S~ Ex~ o Deputado Renan Calheiros. para 
este mas que, em absoluto, eliminam a solida· deiXar a candidatura do Governo de Alagoas 
riedade que tem 

0 
Ministro -coin- 0 COnjunto para o Deputado Geraldo Bulhões? 

desses atos e com a ação do Governo. S. 
Ex! se integra a eles. 

· ~tou colocando este fato pai-a dizer o se- • 
gumte ... 

O Sr. Mário Covas- Mas. Sr. Senador ... 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -­
Eminente-Seriado r Mário CQvas, V. EX'" não 
me deu um aparte, mas estou dizendo a V. 
Ex~ que estes atos foram assinados por muitos 
Ministros e. eventualmente, um desses Minis· 
tros, no caso desses dois atos, não os chan· 
celou. · 

OSR. JOSÉri}'NÁCIO FERREIRA- Di· 
go a V. Ex~ que desde às 13 horas estou a_qui 
no Congresso Nacíonal. Vim direto para cá 
a partii" do início d_a sessão. Estive com o 
Líder do Governo Renan Calheiros até às 
13 horas e 40 _minutos. _ _Qe lá para cá não 
estive cOm S. Ex~ e não ha"via, até aquele 
instante, notfciã alguma desses fatos a que 
V. EX'" se refere .. Não tenho condições de 
responder a V. Ex~ porque me encontrO aqui 
e não tive notícia desses fatos desde o mo­
mento· em que aqui cheguei. 

Concedo o aparte a V. E~, eminent~ Sena­
dor Marcondes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Nobre Sena­
dor, tudo está bem se bem acaba, O Mipistro 
Bernardo Cabral cOntinua credor da nossa 
admiração e acho que este_ episódio em nada 
diminui S. Ex•, muito pelo contrário, sustenta 
ainda mais o nível de respeitabilidade em que 
sempre o colocamos. Acho até, Senador José 
Ignácio Ferreira, que este episódio teve um 
aspecto fortemente positivo qUe vai ajudar 
a aparar arestas, a diminuir idiossincrasias 
e pressuposições a respeito do conjunto das 
medidas encaminhadas ao Congresso Nacio­
nal. O ato de retirar as medidas, a iniciativa 
do Presidente da República de avocar, de 
pedir o retorno dessas medidas quebra defini· 
tivamente aquele viés autoritarista que mui· 
tos juríst3.s -eStãVam começando a enXergar 
no programa Fernando Collor de Mello. A 
iniciativa da retirada das medidas mostra que 
o Governo tem sensibilidade para não deixar 
sequer que pairem dúvidas sobre a constitu­
cionalidade das matérias. V. Ex"- colocou com 
muita precisão que subsistia ainda alguma dú· 
vida, que a matéria ainda era controvertida, 
polêmica sobre a constitucionalidade ou não. 
Em conversa pessoal com V. EX", manifestei 
minha preocupação também a respeito deste 
assunto. Estava preocupado com a maneira 
de definir crime através de medida provisória 
que, sendo um instrumento brusco. um ins­
trumento-de efeito subitâneo, não daria se­
quer tempo à população de apreensão da rea· 
!idade e muitos poderiam, até justamente, 
alegar ignorância da lei, desconhecimento, 
porqtie ela entra em vigor imediatamente e 
não dá tempo para um conhecimento pleno, 
como sói acontecer quando a matéria é trata· 
da através de projeto de lei, que dá margem 
a uma longa discussão! envolvendo não _só 
o Congresso, mas outras forças vivas da Na· 
ção e todas as entidades que compõem a so­
ciedade civil. O fato de, mesmo em c"lma d'd 
dúvida, romper esse nó górdio, retirar a ma· 
téria, assumir a idéia de que a simples possibi­
lidade de ser inconstitucional já a deveria 
afastar, levou o Governo, então, a assumir 
uma atitude, que eu diria sábia. ponderada 
e que facilita, de agora em diante, a aprova· 
ção dessa matéria. Ganhou muito o Governo 
ao retirar essas medidas, ganhou em apoio. 
Nós nos sentimos. agora, com a consciéncia 
mais despojada, com a alma mais livre mais 
isenta para apoiar conscientemente essas me· 
didas. Foi um gesto extremamente importao~ 
te e fecundo. A meu ver, agora, as poucas 
respostas que o Goverrió tem que dar à socie­
dade _estão no campo dos resultados econô· 
micos que virão certamente, principalmente 
no que diz respeíto ao conibãte ã inflação, 
e, ainda, ao problema da poupança, que era 
um outro terna de iÍldagação nossa. Como 
fazer para restaurar a confiança do cidadão 
no ato de poupar~ Este é um outro problema 
que discutíreiilós âepóiS. Por enquanto, que· 
ro dizer a V. Ex~- volto ao começo do meu 
aparte -que tudo está bem, se bem acaba. 
Ás vezes, Deus escreve certci por linhas tor-





1220 Quinta-feira 05 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1990 

didatos vergastamos aquela situação caótica 
em que vivíamos. Todos queríamos o fim da 
inflação. Falava~se no alongamento do perfil 
da dívida interna e todos queríamos a moder~ 
nização do Estado, o fim daquela perversi­
dade que se constituía na privatização do Es­
tado. Grupos de burocratas, aliados a empre­
sários privatizavam perversamente o Estado. 
Todos_ queríamos. a modernização da socie­
dade, o enxugamento da máquiria do Esta_do. 
Não se falou tanto na questão do anonimato 
do dinheirO. Há poucos dias, sábado e domin­
go, t~;:_lefonei para quase todo o Brasil e um 
senador dizia-me o sequiD.té: "Meu caro José 
Ignácio, nunca vi um homem, numa canetada 
só, naquela questão-do fiin do ãOonim-afo do 
dinheiro, pegar tanta gente que vivia mimar~ 
ginalidade deste País". Todos tínhamos pla~ 
nos para enfrentar esses aspectos perversos 
em que vivíamos. Tenho a imPreSSão de que 
todos concordamos em que chegou ao Poder 
um governo que realmente se dispôs a enfren~ 
tar todo esse conjunfo -de-problemas. Certa~ 
mente, nos desdobramentos das suas lutas, 
vai enfrentar outros problemas ainda segura­
mente com 1.u:nes_ma de!e!"min8.ção, com a 
mesma competência, cofn a: mesma coragem 
e, sobretudo, resgatandq uma coisa muito im~ 
portante que neste País estava extremamente 
erodida, a autoridade do Governo que não 
quer resvalar para o autoritarismo, que quer 
ser autoridade e respeitar os Poderes. 

Hoje mesmo, nesta sessão, deu-se um novo 
exemplo de que se respeitam os Poderes. A 
MiniStra da Economia se dispôs a comparecer 
aqui espontaneamente até, e em nada a situa­
ção mudou com a convocação que foi feita 
pelo Senado Federal para que compareça 
aqui. E S. Ex.~ vai comparecer. 

Essa obra do Governo não é uma obra 
comum, não é uma meia-sola num sapato 
velho. O povo cansou desse tipo de coisa. 

Se V. Ex' tivesse chagado à Presidência 
da República- tenho uma íntima convicção 
disso -teria tido a mesma coragem e a mes­
ma determinação. Quem-sabe cometeda até 
equívocos de varejo tamb~m. E por que não, 
Senador Mátio Covas? Todos o faríamos e 
muito mais o faria um goVerno que tinha so­
bre seus ombros a responsabilidade de en­
frentar uma crise nacional das proporções da­
queh em que vivíamos. 

O País mudou, inegavelmente. Não há dú­
vida de que o País é outro a partir de 16 
de março. E. nós, naturalmente, teremos que 
conviver, Governo e Oposição;--porque isso 
é extremamente saudável. Essas coisas de­
vem ser ditas. Uma coisa é certa: todos com 
quem falei neste Senado e quase todos co-m 
quem falei na Câmara dos Deputados, ao 
longo dessa _peregrinação, nesses contatos 
que tenho feito, todos têm sempre como pano 
de fundo - e V. Ex~ agora tresdisse isso em 
seu aparte - o apoiamento às Medidas que 
o Governo está propondo. Discorda-s_e no 
varejo, discorda-se dos detalhes, mas se con­
corda em que alguma coisa de muito viril 
tinha que ser feita neste País. Até, quem sa­
be, no fundo, emulando-se à ação do Presi­
dente, desejando dar a Sua Excelência a con-

tribuição. Tenho certeza de que V. Ex~ por 
certo, no seu íntimo-profundo; haverá de_ter 
esse desejo de dar a sua contribuição. E o 
faz muit~ bem cop1 ã.s suas ci"íticas. Vai Jazê~ 
lo, exercltartdo o seu papel de Oposição. 

Só se tem fustigado o Governo, até agora, 
no varejo. São detalhes e, evidentemente, 
o Governo, ao propor as suas medidas, não 
se colocou na posição de quem não previa 
que essas coisas poderiam surgir. Deveria sa­
ber que haveria imprecisões, imperfeições, 
coisas a corrigir, haVerüi"Ialhas aqui e ali, 
como _certamente outras existirão ao longo 
de medidas_ futuras, no curso dos seus cinco 
anos. 

O Sr. Mário Maia - Permite-me V. Er 
um aparte? 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA- Fi­
co até muito feliz, porque esses enfoques são 
feitos sobre a questão do varejo. 

Dentro de algups ffiimitris, cOnCederei 9 · 
aparte a V. E:t", Senador Mário Maia. 

Quanto ao aspecto grave a que V. Ex~ se 
referiu, aO episõdlõ-descrito pela revista Is· 
toÉ, a meu ver- vivemos num regime repu­
blicano-:- essas coisas-podem, devem e serão 
apuradas. O que 'se tem que compreender 
- aprendi isso como advogado criminalista 
e Promotor de Justiça- é que as coisas pri· 
meiro têm que vir de forma--precisa, as impu~ 
tações t_êm_que-vir claras, sem estarem emba­
çadas. As acusações difusas quando vêm difi~ 
cultam o própri~ esforçõ da sua apuraçâo e 
comprometem o esforço de se defender da­
qUele que é acusado. Toda imputação tem 
que vir com as características próprias de pre~ 
cisão, de descrição de detalhes, referências, 
com toda explicitação possível e com toda 
transparência, ao fato objeto da imputação. 

Falhas estarão existindo hoje. Agora mes­
mo me re-fei'í a um fáto que devia ser aperfei­
çoado: o endosso naqueles títulos nomina~ 
tivos. O endOsso tem que ser_ em preto, para 
impedir gue se abra o título, fazendO endosso 
em branco. Este é um pequeno detalhe que, 
afinal de contas, pode surgir na imperfeição 
de __ guem trabalha num atacado enorme, por­
que não tinha tempo de agir no varejo, de 
fazer de novo aquilo que todo mundo fez 
sempre e que tenho a consciência de que V. 
E~ eminente Senador Mário Covas, não fa~ 
ria. 

Todos Os ·meus sOD.hos depositei em V. EX". 
Realmente, sonhei com um Brasil mudando 
pelas suas mãos. Infelizmente V. EX\' não con­
!i.eguiu chegar ao segundo turno. Foi uma das 
maiores e mais profUndas deCepções que tive, 
p()rque lUtei realmente, com intensidade, de­
votei~me- por inteiro a V. Ex• nas lutas que 
desenvolvi. Inclusive V. Ex~ sabe que, num 
deterininadomomento, quando V. Ex• estava 
na_ su~ escalada- e tanto se falava na decola­
gem da candidatura Mário Covas- cõm índi­
ces pequenos ainda, o então candidato Fer­
nando Collor, de_tentor de índices altíssimos, 
procurou-me e fui claro cOm ele. Eu disse: 
Tenho compromisso com uma ~déia social de­
mocrata ql_Je vej_o eº"c:anl~da na figura de Má~ 
rio Covas. -

Quero deixar ctaro que hoje percebo que 
um Governo conseguiu fã.zer aquilo que Go­
verno-nenhum do País conseguiu: recompôs 
a autoridade e recompôs aquilo que, quando 
fala, quando acaba, é o fim de tudo. Reco_m­
põs as esperanças da população, e a falência 
da esperançã é o pior que- põde acontecer 
p-ara um País. O País, agora volta a ter espe­
ranças de ter um futuro ensolarado. 

Nesta oportunidade, fico muíto feliz por­
que acredito que no varejo se possa fazer 
os reparos necessários. Tenho a .certeza de 
que conto com a solidariedade íntima mesmo 
daqueles que Se opõem ao Governo.' Acre­
dito que realmente o Governo fez o que tinha 
que ser feito, pra enfr"êntãf ésse conjUnto Co­
lossal de problemas que, afinal, parecia que 
nos ia levar à falência total, falência do Esta­
do~ da sociedade, das esperanças de todos, 
o fim de uma sociedade qu~ aqui que desti­
nava a ter tantas perspectivas. 

-0 Sr. Mário Maia- V. Ex~ me permite 
um aparte? 

O "sR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA'- V: 
Ex• tem o aparte, eminente Senador Mário 
Maia. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador José 
Ignácio Ferrereira, não é preciso dizer a esti­
ma e a benqueren9a que nós todos aqui temas 
por V. Ex• Todos nós verificarriõs- que V. 
Ex'- eStá nUm -põntó-dà ni.omentó brasileiro 
muito ·delicado, porque as coisas aContecem 
com muita velocidade e, às vezes, com res­
ponsabilid:ide da-Lidérança-Q.ue v:-EX' -tini, 
não pode acompanhar nos minutOs dos acon­
tecimentos seu desenrolar com precisão. O 
noóte Se"nãdor Mário Covas estava falando 
em velocidade. Realmente, este Governo age 
com uma velocidade muito grande e, talvez, 
V. Ex~, que se dispôs a assumir essa graride 
e grave responsabilidade de s_er o Líder do 
Goverõ.o aqui nó Senado, teilha que usar até 
dois carburadores para acompanhar a veloci­
dade. Este Governo está iinprimindo uma 
alta velocidade à sua máquina administratiVa-. 
A pressa de acertar, de mudar, de transfor­
mar a Nação é muito grande. Entretanto, 
V. Ex', com sua inteligência e habilidade potí­
tíca, estã nos dando uma aula de humildade, 
de fraternidade e disciplina mesmo, nesta tar­
de, quando se desnuda o Governo nos seus 
erros, seus desacertos, na perseguição do 
querer acertar e com a maior lealdade, a 
maior dignidade, coloca, uma autocrítica, co­
rria -Representante' do Gove-rno neste mo~ 
menta, aqui, os erros pratiCados pela -pressa, 
pelo açodamento com que as providências 
estão sendo tomadas. Com ÍS$0, V. E~ colo­
ca, perante o Congresso Nacional e a Nação 
brasileira, uma cooperação com seus P_~res, 
aqueles que, riiuito entUsiasmados com as 
providências tomadas, chegaram a pensar 
que -eras eram perfeitas, que eram verdades 
absolutas e cüaram até alguns adjetivos para 
o Plano, tais cOmo: intocável, inegociável, 
~'imexível", porqúe sendo perfeito não Pre­
cisa ser tocado. V. Ex- está demonstrando, 
oom: humildade até, Que o Plano não é perfei~ 
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to, que· o Plano é "mexível", que O" Plano 
é tocável e pode ser negociado. Dentro desse 
esforço que V . .Ex:' faz para nos dar explica­
ções dos tropeços nascidos dessa pressa, gos­
taria de fazer uma pergunta, a que V. ~~ 
me respondesse como juffsta: essiS.Me<fídS.s 
Provisórias n'"' 153 e 156, corno está na Consti­
tuição, têm forças de lei a partir do momento 
em que são publicadas no Diário Oficial? 

O SR. JOSÊ IGNÁCIO FERREI· 
RA- Não. Têl;Jl força de lei a parti do .mo­
mento da sua edição, p9r força do <;i!t. 92 
da ConstituiÇâo. 

O sr.· Mário Maia - E .terá vigênCià, ·a.~­
rante trinta dias, com força de lei, até que 
o Congresso as transforme em lei defintiva 
ou as rejeite? Essas duas Medidas tiveram 
a vigência, se não me engano nos cálculos, 
do dia 15 ao dia 26, de QIIZe dias. Aqueles 
que foram penalizados durante a vigência 
dessas Medidas, agora, com a su_a_ retirada, 
como ficam? Como se farão os reparos morais 
e materiais praticados coptra o cidadão que 
foi penalizado? Era um esclarecimento que 
eu gostaria de obter. 

O SR. JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA - Se· 
nadar Mário Maia, a partir d.e um determi~ 
nado momenro o Gov~rno retirou essas Me­
didas e o fez.:._ repito - náo por reconhecer 
explicitamente a inconstitucionalidade delas, 
mas rendendo homenagem a corre,ntes _den~ 
sas, majoritárias, dentro d9 mundo jurídico 
brasileiro,.que_flufam- no sentido da pregação 
dessa inconstítucinalidade_,_Havia outras cor­
rentes em sentido contrário. _Q Governo·reti­
rou essas medidas para elminar uma situação 
polêmica e com o propósito de envasar essas 
medidas em outros termos, que fossem pacífi­
cos e não ensejassem controvérsia alguma. 
A Medida Provisória é muito recente no nos­
so Direito Públlco; não se tem precedentes 
na jurisprudência a respeitO delas. O que o 
Governo fez foi acabar c-om a polêmiCa, com 
a controvérsia, retirando essas Medidas .PJ:o­
visórias. Quanto aos seus efeitos, V. Ex~ sabe 
muito bem que o Estado de direito tem uma 
complexidade muito grande1 tem um conjun.­
to de instrumentos que permite àqueles que 
eventualmente se considerem prejudicados 
por medidas que tiveram uma vigência tem· 
porária, e durante essa vigência, possam de~ 
las recorrer. É evidente que V, Ex~ sabe que 
há previsão para essas coisas na própria estru· 
tura do Estado de direito brasileiro. 

Tenho a impressão de que, por esse ângulo, 
a questão pode ser encarada naturalmente, 
porque qualquer que seja o fato sem-pre have­
rá na lei previsão para o seu tratamento. 

O Importante a fazer era eliminar essa si~ 
tuação de fricção desnecessária e se fazer um 
envasamento em normas que não provocas· 
sem qualquer controvérsia. 

Pe maneira, Sr. Presidente, que pretendo, 
nesta oportunidade, tecer a minha homena­
gem a uma pessoa- é- esse foi o meu obje~ 
tivo, ao pedir a palavra aqui- a Bernardo 
Cabral. 

Ó Sr. José Fogaça -V:.- Ex~ me permite 
um aparte~ nobre Senador? 

_O SR. JOSÉIGN.:í.ciOiiilRRElRA- v: 
Ex# teiri a- p-alavra, eminente -~en!idor Jo$~ 
Fogaça. · · 

O SR. JOSÊ FOGAÇA - Nobre Lfder do 
Governo, Senador José Ignácio Ferreira, não 
posso, neste momento de rara oportunidade, 
deixar de fazer rambém o meu ato de solida~ 
riedade pessoal a essa grande figura brasi­
leira, o M!nis_~J:9 da Justiça, Berrtélrdo Cabral. 
S. Ei• tem sido-vítima da utilização de ima­
gem, S. E:r('_ tem Sido vítima da exploração 
publícitária de um Governo que acredita mui­
to mais no marketing do,que nos fatos. La­
mento que o Senhor Presidente da· República 
tenha, em programa de televisão na Rede 
Globo1 dito que o atestado eloqüente da cons­
titucionalidade das suas medidas era o seu 
Ministro da Justiça, Bernardo Cabral. Aque­
la decla~açâo era_ prOfundamente tranquili­
zadora para a ·sóciedade brasileira, e nos foi, 
a nós do Congresso, um momento, inclusive, 
de votar um crédito de confiança âs iniciativas 
goverrlaniehtars; No -entanto, fico eu pasmo 
em saber que o GovernO não deu conheci­
mento a J.!~rnardo- cábral_daquilo que emi­
tira, daquilo que editara como ri:ieâiàa provi­
sóría. O que nos parece, nobre Lfder do Go~ 
vemo, com todo o respeito, é que este Go­
verno--prima por utilizar-se da imagem, do 
prestígio das pessoas como um instrumento 
de marketing político, esqueéendo-se de que, 
por trãS âa versão, os fatos., aç_i.ma..de tudo, 
é que são furidametais. 

Ao contrário __ do que diz uma regra jorna­
lística de_ que o que _importa é a versão e 
não -OS fatos, é preciso que o Presidente da 
República saiba que o que importa são os 
fatos e não a sua versão, e-que Sua Excelência 
o Presidente não pode se valer como Ber­
nardo Cabra[, para enganar o povo brasileiro 
do prestígio, da imagem, da sabedoria, da 
responsabilidade de um homem e dizer a to­
dos que Bernando Cabral assinava, legitima~ 
va as medidas provisórias como u!n detentor 
do espírito da Constituição. Isto é verdade, 
mas não era verdade para o Senhor Presi­
dente, porque Sua Excelência sabia que o 
ilustre Deputado e hoje Ministro Bernado 
Cabral não tomara conhecimento, não assi­
nara e não dera o seu nihil obsl!lt àquela me­
dida provisóría--: De ;modo que fico a lamen­
tar, nobre Líder José Ignácio Ferreira, que 
um homem da envergadura de Bernado Ca­
bral seja usado dessa forma. Quero me valer 
do pronunciamento de V. fu"" para prestar 
a mínha mais irrestrita, mais sentida e, se 
for possível, a mais veemente solidariedade 
política ao Ministro da Justiça, que não foi 
tratado aqui â altura çlo seu nome, do seu 
pretígio e da sua importância no cenário na­
cional. De outra- parte, se tudo isso fui tão 
mal, não poss9 deixar de reconhecer também 
que foi bom. E preciso admitir que o Governo 
teve um gesto absolutamente inédito no seu 
comportamento insperado, que foi o de reco­
nhecer seu erro e retirar as medidas provi-
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s6rias inconstitucionais. A mudança do dis­
curso, a partir daí, parece-me .absolutamente 
imPortante. O discurso da "inexível'' o dis­
curso do ~l_ltolável do inego_ciável, da auto-su­
fíciência e da onipotência absoluta,. de re­
pente, saudavelmente, come~ a ser _substi­
tuída peJo disCurso do diálogo, da convivên­
cia, da proximidade, de_uma humildade tão 
necessária para 6 exercido do Poder. Nomes~ 
mo momento em que faço observações críti­
cas em relação ao tratamento dado pelo Presi­
dente de Repúbli.ca a um homem da dimen­
são e da grandeza de Bernardo Cabral, reco­
nheço também que uma mudança de 180 
graus no comportamento e nas "atitudes do 
Governo é absoJutamente saudavel neste mo­
mento, para a própria estabi]idade do preces~ 
so, neste momento, democrático que todos 
nós estamos longamente construindo. Muito 
obrigado a V. Ex~ 

O SR. JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA -
Agradeço a V. Ex~. nobre Senador José Fo" 
gaça. 

Vou encerrar, Sr. Presidente, mas devo 
responder ao eminente _Senador 1 o sé Fogaça, 
apenas concordando _com suas menifestações 
acerca do Ministro Bernado Cabral, o que, 
aliás, foi o que me trouxe à tribuna, mas 
discordando veementemente do fato de que 
Bernardo Cabral, tenha sido utilizado pelo 
Presidente da República no seu conceito, na 
sua responsabilidade. para que essas medi­
das viessem a {>úblico sem a suit_assinatura_ 

Eu me refirO a iSso, porque tenho a cOn~ 
ciéncia de como esses fatos se deram. Even~ 
tualmente, um episódio como este, menor, 
que passa despercebido, poderia ter ocorri­
do, como efetivamente o_correu. Não houve 
qualquer conhecimento do President~ daRe­
púbqca de~s_e fato, que me for revelado recen­
temente. E comuníssimo e poderia perfeita­
mente ocorrer. E é muito mais comum diante 
do volume das mediad~ que foram levadas 
à publicação. Eu precisava enfocar aqui este 
fato, para deixar claro que, ao longo de todo 
o e'sforço que foi feito para dar juridicidade 
e ~onstitucionalidade a essas medidas, pode­
rja o~orrer até que o Governo tivesse errado, 
tivesse se equivocado _e cometido alguma in­
constitucionalidade. O episódio não revela 
-repito- sequer o reconhecimento do Go· 
vemo de que praticara inconstitucionalidade 
mas revela um desejo claro do Governo_ de 
reduzir as faixas de polêmica com vertentes 
importantes do pensamento jurídico, dentro 
da sociedade organizada do País. 

O Sr. Marco Maciel - Permita" me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 
Tem a palavra V. Ex•, nobre Senador Marco 
Maciel. 

O Sr. Marco Maciel- Nobre Senador José 
Ignácio Ferreira, há pouco, o nobre Senador 
Josê Fogaça, Vice-Líder do PMDB, trans­
mitia a sua solidariedade pessoal ao Sr. Minis-
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tro, Bernardo Cabral. Quero secundá-lo para 
dizer que também transmito minha solidarie­
dade pessoal ao Sr. Ministro da Justiça, e 
acrescento, além da solidariedade pessoal, a 
solidariedade partidária. Fatando aqui na 
condição de Líder do meu Partido, o PFL, 
posso dizer, expressando o sentimentO da mi­
nha Bancada, que o atual Ministro da Justiça 
e ex-Relator da Constituinte, Bernardo Ca­
bral, merece, de nossa parte, todo o apreço 
e todo o respeito, não somente pela sua vida 
pública, mas também pelas suas reconhecidas 
qualidades de advogado e de jurista. Pór isso, 
quero dizer que V. Ex• se houve muito bem 
nesta tarde, ao brindar esta Casa oom um 
discurso de desagravo, se assim posso dizer, 
à figura do Minsitro Bernardo Cabral. Creio 
que os apartes feitos ào diScurso de V. EX', 
todos eles poss·o dizer, foram numa só dire­
ção, no reconhecimento do valor, do mérito 
do atual Ministro da Justiça. Por isso, _quero, 
neste meu breve aparte, fazer minhas, mas 
muito mais do que minhas, do meu Partido, 
as palavras de cumprimentos a V. EX" pela 
manifestação que faz, nesta tarde, em favor, 
em prol da figura do atual Ministro da Justiça 
e ex-colega nosso, aqui no Congresso Nacio­
nal, Bernardo CabraL 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA -
Muito obrigado, eminente Senador Marco 
Maciel, por enriquecer este pronunciamento 
com o seu aparte, 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo da im­
portância de deste País co_ntínuáf mantendo 
a sua· reverência, o seu respeito à figura de 
Bernardo Cabral. É uma figura envolvida 
num, nimbo de respeito, de credibilidade e 
admiração por toda a Nação brasileira, que 
inclusive é devedora a ele pelo trabalho esta­
fante, exaustivo que desenvolveu na condição 
de Relator da Coristituinte, que cUlminou 
com a Constituição braSileira que está em 
vigor. Bernardo Cabral é, sem dúvida algu­
ma, a fígura singular de um jurista de escOl, 
de um advogado militante i:_om expressíVa fo­
lha de serviços prestados ao mundo jurídico 
brasileiro; é uma figura que poderíamos dizer 
espartano e ateniense, é cientista e guerreiro, 
é homem do coliseu e é homem da catacum­
ba, é o homem que mistura essas duas caias; 
guerreiro e cientista porque, cómo advogado 
e jurista que é, tem dado a sua vida à _causa 
do Direito. Foi Presidente_ da Ordem dos Ad­
vogados do Brasil num momento crítico da 
vida nacional~ enfrentou o autóritarisino que, 
tempos atrás, o havia vitimado, cassando o 
seu mandato e suspendendo os seus direitos 
políticos por dez anos. É um homem de gran­
de expressão nacional, de elevados padrões 
teológiCO, cívico e ético~. É 1,1m hoqJ_em, sem 
dúvida alguma, da maior credibilidade no 
mundo jurídico brasileiro, competente, sério 
e independente. Tenho a certeza, Sr. Presi­
dente, de que o Congresso- Nacional e o povo 
brasileiro continuam a m1fnter o respeito, á 
confiança, a credibilidade que depositaram 
sempre em Bernardo Cabral. (Muito bem!) 

DISCURSOS PRONUNCIADOS 
- EM SESSÃO ANTERIOR 

Retific;asã_o 

-Na publicação dos Discursos Pronunciados 
em Sessão Anterior, feita no DCN HI. de 
8-3-90, na página 558, 3~ coluna, 

Onde se lê: 

·-.:.Discurso pi-onUnciado pelo Sr. Ro­
berto CamPOs- ria Sessão de 2-2-90 ... " 

Leia-_se:. 

"Dis-Cl.:trsO pronunciado pelo Sr. Ro­
berto Campos na Sessão de 21-2-90 ... " 

ATA DA 15' SESSÃO, REALIZADA 
~Em 8 DE MARÇO DE 1990 

(Publicada no DCN - Seção 11 
de 2~3-90) 
Retificação 

No Requerimento n" 30, de 1990, de 
urgência para o Ofício sf8, ·ae 1990 (n~ 
352/90, na origem), na página 628, 2· co~ 
Juna, 

Onde se lê: 

... o Ofício o" 218, de 1990 (n'' · 
352/~0~_na ofigem), ... 

Leia-se: 

·- o_Oficio n" s/8, de 1990 (n~ -352190, 
na origem), ... 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 37, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua compcténcia regiinental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da_Comiss_ão Diretora n~ 2, de 4 de abril de 
1970, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n" 002.307/90-4, resolve aposentar, vo­
luntariamente, HUMBERTO HAYDT DE 
SOUZA MEI..LO, Analista Legislativo, 
Classe "E_special", Padrão III, do Quadro 
Per-manente do Senado Federal, nos termos 
do art. 40, inciso 111, alínea a, da Constituição 
da República Federativa do _Brasil, combi­
nado com os arts. 515, inciso li; 516, inciso 
I; 517, inciso IV, e 488, § 4", do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal bem como 
O art. 11. da Resolução no 87, de 1989, com 
proventos integrais, observado o art. 37, inci­
so XI, da Constituição Federal. 
- -Senad_o Federal, 2 d~ abril de 1990.- Se­
nador Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 38, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal .• no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n~2, de 4 de abril de 1978, 
e tendo em vista o- que constá do Processo 
n? 002.483/90-4, resolve aposentar .• volunta­
riamente HAROLDO PEREIRA FER­
NANDES, Analista Legislativo, Clas~e "Es­
pecial", Padrão III, do Quadro Permanente 
do Senad9 Federal~ nos termos do art. 40, 

inciso lU, alínea a, da Constituição da Repú­
blica _Federativa do Brasil, combinado com 
os arts. 515, inciso 11; 516, incisOT; 517, inciSo 
IV e 488, § 4~; do Regulamento Adniinis­
trativõ do Senado Federal bem como o art. 
11, da Resolução n\' 87, de 1989, com proven­
tos integrais, observado o art. 37, inciso XI, 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 2 de abril de 1990. -Se­
nador Nelson Carpeiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 39, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regiment<il e régUi<i.men­
tar, em conformidade com a delegação de 
competência que ·lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, e tendo 
em vista o que consta no Processo n" 
003.011/90-0, resolve rescindir, o contrato de 
trabalho do servidor IVAN SEBASTIÃO 
BARBOSA AFONSO~ Assessor TécniCo, 
DAS-3, do Gabinete do Senador Mata Ma­
chado, contratado sob o regime jurídico da 
Consolidação das Leis do TraQ~I_ho e do Fun­
do de Garantia por Tempo de Serviço, a par­
tir de 23 de março de 1990._ 

Senado. F~dera) 1 2_9e abril de 1990.- Se­
nador Nelson Carneiro, Presi_dente dO Sei:tàdo 
Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 40, DE 1990 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da suª' competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe' foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora no 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo ell].vista o que consta do Pro­
ceSso n" 009.499/89-0, resolve aposentar, por 
invalidez, VENERANDO PEREIRA LE­
MOS, Técnico Legislativo, Classe "Espe­
cial", Padrão III, do Quadro Permanente do 
Selládo Fede_ral, no~_teçmos do art"-40, inciso 
I, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinado com os (lfts. 515, inciso 
lU, 520, e 488~ § 4'.>, do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, e 3:rt.l16, inci­
so lll e 178, inciso li, da Lei n" 1. 711, de 
1952, bem assim com o art. 11, da Resolução 
n'' 87, de 1989, com proventos proporcionais 
ao tempo de serviço, à razão de 15/35 (quinze 
e trinta e cinco avos) do seu vencimento. ob­

_servado o disposto no art. 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

-Senado Federal, 3 de abril de 1990.- Se­
nador Nelson Carneiro, Presidente. 

SECRETARIA GERAL DA MESA 

(Resenliã:- das matérias apreciadas de "1" a 
31 de março de 1990- art~ 269, fi dO-Regi­
mento Interno.) 
Projetos Aprovados e Envidados 
à sançãÓ do Governâdor 
do Distrito Federal 

- Projeto de Lei do DF n~ 8, de 1990, 
de iniciativa do Governador do Disfrüo Fedew 
ral, que autoriza o Poder I;xecutivo a abrir 
?réditos adicionais até o limite de Cr$ 
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5.187.958.000,00 (Cinco bilhões, cento e oi­
tenta e sete milhões, novecentos e cinqU:enta­
e oito cruzeiroS), e dá outras providências. 
Sessão; 20-3-90. 

-Projeto de Lei do DF n~' 31, de 1989; 
de iniciatiVa da Comissão do Distrito Federal 
(apresentado por sugestão d9 Deputado Au­
gus1o Carvalho), que dispõe sobre a aliena­
ção de imóveis residenciais do Dísuito Fede­
ral e a utilização dos recursos dela oriundos. 
SesSão: 20-3-90. 

-Projeto de Lei do DF no 1, de 1990, 
de iniciativa do Tribunal de Contas do Di.S· 
trito Federal, que dispõe sobre a organização 
do Tribunal de Contas do Distrito Federal, 
e dá outras providências. Sessão: 21-3-90. 

-Projeto de Lei do DF n~' 12, de 1990, 
de iniciativa: do Governador do Distrito Fede­
ral, que dispõe sobre a reversão de _servíd~r_ 
para o cargo de Professor da Carreira Magis­
tério Público do Distrito Federal, e dá outras 
providências. Sessão: 27~3-9~. -

-Pro}eto de Lei do DF _n~ 11, de 1990, 
de iniciativa do Governador do Distrito Fe.de­
ral, que altera dispositivos das leis que men­
ciona, e dá outras providências. Sessão: 
27-3-90. 

-Projeto de Lei do DF _n" 7, de 1990, 
de iniciativa do Governador do Distrito Fede­
ral, que clispõe sobre a transposição de servi­
dor para a carreira de que trata a Lei no 82, 
de 29 de dezembro de 1989. Sessão: 28-3-90.,. 
Projetos aprovados e enviados 
à promulgação 

-:-Projeto de Decreto Legislativo no 66~ 
de 1989 (n~> 115/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Sociedade Rádio Emboabas 
de Minas Gerais Ltda., para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em õnda média, na 
cidade de Tíradentes, Estado d_e Minas Ge-
rais. Sessão: 6-3-90. -

-Projeto de Resolução n"3, de 1990, que 
autoriza a:Comissão Nacional de Energía Nu­
clear- CNEN, a contratar operação de cré­
dito externo, com garantia da União, no valor 
de até FB 86.835.783,00 (oitenta e seis mi­
lhões, oitocentos e trinta e cinco mil, sete-· 
centos oitenta e três francos belgas). Sessão: 
6-3-90. ~ 

-Projeto de Decreto Legislativo n"-67, 
de 1989 (n~ 116/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a con~es­
são de outorga à Rádio Maringá de Pombal 
Ltda., para explorar serviço de radiodifUSão 
sonora em Onda média, na cidade de Pomb~l, 
Estado da Paraíba. Sessão: 8-3-90. 

-Projeto de Resolução n~ 5, de .1990. que 
autoriza o Gavet:ná-do Estado do Paraná a· 
emitir e colocar no mercado, através de ofer­
tas públicas, 4.000.000.000 de Letras Finan­
ceiras -do TesOuro do Estado do Paraná (LFT 
- PR). Sessão; 13-3-90. 

-Projeto de Resoluçáo nP 6, de 1990, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São ?aula, 
Estado de São Paulo, a emitir e colocar no 
roercado Letras Financeiras do Tesouro do 
Município de São Paulo - LFTM --- -SP. 
Sessáo: 13-3~90~ 

-Projeto cfe Resolução n~7_, ~e 1990, que 
autoriza a Pieléitu!a Municipal de Maceió, 
Estado de Áíagóas, a Contratar operação de 

-cre·dito, em cruzadOs novos, no valor corres­
pondente a 1K073A01,90 B~nus do Tesouro_ 
Nacional- BTN, junto à Caixa Económica 
Federal. Sessão: 13-3-90. 

-Projeto de Resolução nP8, de 1990, que 
autoriza a -Prefeitura Municipal de Acailân­
clia, Estado do Maranhão, a_ elevar, tempora­
riamente. o limite de sua dívida consolidada _ 
no valor equivalente a 7.605.262,00 Bônus 
do Tesouro Nacional -BTN. Sessão: 
13-3-90. 

-Pro feto d~ ~_esolução n" 9, de 1990, que 
aU~oríza a Prefeitura Municipal de Natal, Es­
tado do Rio Grande do Norte, a elevar, tem­
porariamente, o lil_nite de stJa dívida conso­
lidada interna •. no v~l9r equivalente a 
935~882,61 Bônus do Tesouro Nacinal -
BTN. Sessão: 13-3.~90 

- Proje_ro de R~solução _n~· !0, de 1990, 
que autorizã a Prefeitura Municipal de Vitó· 
ria da Conquista, Estado da Bahia, a contra· 
tar operação de crédito rlO valor correspon­
dente, em cruzados novos, a 6.411.381,82 Bô­
nus do Tesouro N?donll:l 7" B.J'N, junto à 
Caixa EConórÓica Fed~ral. Sessão: 13-3-90-. 

-Projeto de Re_solução ng 2, de 1990, de 
autoria do Senador Odacir Soares e outros 
Senhores Senadores, que introduz alterações 
no tftulo IV do Regimento Interno do Senado 
Federal. Sessão: 20-3-90. 

- Projeto de Resolução n" 13, de 1990, 
que autoriza o Governo da União, através 
do Ministério da Saúde, a contratar operação 
de crédito externo no valor de US$ 
267,000,000.00 (duzentos e sessenta e sete 
milhões de dólares americanos), junto ao 
Banco Interamericano de Reconstrução e 
Desenvolvimento (Banco Mun_dial}. Sessão: 
2(),3-90. 

-Projeto de Resolução n~ 91, de 1989, 
de iniciativa da Comissão- de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que suspende, de acordo 
com a decisão proferida pelo Supremo Tribu­
nal Federal, ent acórdão de 5 de março de 
1986, a execução do parágrafo único do art. 
45 da Lei Orgânica da Magistratura Nacional 
(Lei Coinplémentar n" 35n9), nos termos do 
que dispõe o art,52, inciso X da Co_nstituição. 
Sessão: 21-3-90. _ 

--Projeto de Resolução n" 11, de 1990, 
que autoriza o_ Governo do ~Stado de_ Goiás 
a emitir e oolocar no mercado, atrwés de 
ofertas públicas, 4.000.000.000 de Letras Fi­

-nanceiras do _Tesouro do Estado de Goiás 
(LF.T-GO). Sessão: 23-3-90. . . 

- Projeto de: Resolução n" 12, de 1990~ 
que autoriza o Governo do E_stado de S. Pau­
lo a emitir um total de 4.500.000.000 de Le­
tras Financeiras do Tesouro .do Estado de 
São Paulo (LFTP), em substituição de igual 
número de títulos_emitidos a título de anteci­
pação da receita. Sessão: 27-3-90. 

-Projeto _de Resolução n.9 4, de 1990, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Muríaé. 
Estado de Minas Gerais, a elevar em Cr$ 
3.820.371.00 (três milhões, oitocentos e vinte 

míl, trezentos e setenta e um cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. Sessão: 
28-3-90. 

Projetos Aprovados e Enviados 
À Cânlara dos Deputados 

.....:._Emenda do Senado ao Projeto de Leí 
da Câmara nr 81, de 1989 (n'' 3.737/89, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que reorganiza o sistema de 
administração das receitas federais, e dá ou­
tras providências. Sessão; 7-3-90. 

-Projeto de Lei do Senado no 376, de 
1989, de autoria do Senador Mansueto de 
Lavor, que_ dispõe sobre a criação da Funâa­
ção Funcebrae e dá outras providências~ Ses­
são: _22~3-90 (extraordiriáda)_. 

-Emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n'·' 240." de 1983 (n~ 191/75. na 
Casa .de_ origem), que dá nova redação ao 
parágrafo único do_art. F da Lei no 5.8021 

de 11 de setembro de 1972, G_ue <>diSpõe sobre 
a inscrição em prova de habilitação à livre 
docência", e determina outras providências. 
Sessão: 22~3-90 (extraordinária). 
~Subsdtuiivo -ao Projeto de Lei da Câma~ 

ra n" 3, de 1990- Complementar (n~ 149/90, 
na Casa de origem). que estabelece, de acor· 
do com o art. 14, § 9~· da Constituição, _casos 
de iDeiegibilidade, prazos de sua cessação e 
determina outras providências. Sessão: 
23-3-90. 

-Projeto de Lei do Senado nv 21, de 1989.,_ 
de_ autoria do S_enador Edison Lobão, que 
autoriza o Poder Executivo a instituir a "Fun· 
dação U Diversidade de Caxias", com sede 
na cidade de idêntica denominação, no Esta­
do do Maranhão, e dá outras providências. 
Sessão-=--27,3-90 (competência terminativa de 
comissão). 

-Projeto de Lej do Senado nV75, de_1989, 
de autofia do Senador Jutahy Magalhães, que 
dispõe sobre a inviolabilidade da intimidade, 
da vida privada, da honra e da imagem das 
pessoas. Sessão:-27-3-90 (competência termi­
nativa de comissão). 

-Projeto de lei do Senado n'' 82, de 1989, 
de autoria do Senador ltllmar Franco, que 
dispõe sobre a comemoração do feriado de 
21 abril- Dia de Tiradentes. Sessão: 27-3-90 
(competência terminativa de comissão). 

--Projeto de Lei do Senado_ nu 260, de 
19S9, ~!!_iniciativa da Comissão Diretora, que 
dispõe sobre a demarcação das terras tradi~ 
cionahnente ocupadas pelos índios, e dá ou­
tras providências. Sessão: 27,3-9Q (compe­
tência terminativa de comissão). 

- Projeto de Lei do Senado n" 318, de 
1989, de autoria do Senador José Ignácio Fer­
reira, que acrescenta parágrafo único ao arti­
go 18 da Lei rt" 6368, de 21 de outubro de 
1986. Sessão: 27-3-90 (competência tç:rmina­
tiva de comissão). 

-- Projeto de Lei do Senado nu 347, de 
1989, de autoria do Senador Jamil Haddad, 
que define crimes contra a memória nacional 
Sessão: 27-3-90 (competência terminativa de 
comissão). 

-Projeto de Lei do Senado n~ 223, de 
1989, de autoria do Senador Teotônio Vilela 
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Filho, que dispõe sobre a inclusão das creches 
e estabelecimentos similares no programa 
educacional brasileiro. Sessão: 3d-3-90 (com: 
petência terminativa de comissão). 

- Projeto de Lei do_ S~'nadô n~ 229, de 
1989, de autoria do Senador Lourefllberg Nu­
nes Roccha, que dá nova redação ao an_. 125 
da Lei n'' 5.108, de 21 de s_etembtQ_ de 1966 
(Códigº _ _Nacional de Trânsito). Sessão-. 
30-3-90 ( competéncia terminativa de comis­
são). 

Projetos Aprovados e Enviados 
À Comissão Díreto:ra 
(Art. 98, V, do Regimento Interno) 

-Projeto de Lei do DF n" 94, de 1989, 
de iniciativa da Colnissão do Distrito Federal 
(aprese~tando-por sug-es-tão do Deputado 
Francisco Carneiro), que dispõe sobre a cria­
ção da Escola Técnica Regional do Gama -
(Região Administrativa ll). Sessão: 20-3-g(f, 

- Projeto de Lei do DF n~ 97, de 1989, 
de iniciativa da ComissãO do Distrito Federal 
(apresentado por sugestão da Deputada Ma­
ria de Lourdes Abaôia)~ qll~ _cria, _no Go;.. 
vemo do Distrito Federal, um.Grupo c;Ie. Tra­
balho para redefinir as Re_giões- Admmlstra­
tivas do Distrito Federa_!. Sessão: _20-3-90. 

- Projeto de Lei do Sen_ado n~ 121, de 
1989, de autoria slo Senador Antônio Luiz 
Maya, que protege temporlamente os inven­
tos industriais, nos termos do art. s~. XXIX 
da Constituição. Sessão: 20·3-90. 

-Projeto de Resolução n~ 1, de 1990, de 
In'1CiátlV"a da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania, que suspende, de acordo 
com a decisão proferida peta Supremo Tribu­
nal Federal, em acórdão de 19 de novembro 
de 1987, a execu.Ção dQ art. 8~ do Decreto 
nQ68.419, de 25 de março de 19'71, nOs terinos 
do que dispõe o art. 52, inciso X da Consti­
tuição. Ses_são: 20-3-90. _ 

-Projeto de Lei DF n" 65, de !989, de 
iniciativa da Comissão do Distrito Federal 
(apresentado por sugestãodo Deputado Au­
gusto de Carvalho), que dispõe sobre~ ut~li­
zaçâo de reCllrsos d'água na área do Dtstnto 
Federal por empresas- industriais e agroin­
dustrias. Sessão: 23-9·90. 

Projeto Rejeitado 
e t:ncamJnhaao ao Arquivo 

-Projeto de Resolução nu 2, de 1989, de 
iniciativa da Comissão Diretora, que altera 
o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n~ 58, de 
10 de novembro de 1972, nas partes refe­
rentes à Secretaria de Documentação e Infor­
mação. Sessão: 23-3-?0. 

Projetos Arquivados 
Nos Termos do art. 254 
Do Regimento Interno 

-Projeto de Lei do DF g_o 41, de 1989, 
de iniciativa da Comls.sãg do Distrito Federal 
(apresentado por sugestão do Deputado Au­
gusto Cazy_a_lho), que dá nome de ''Parque 
Chico Mendes" ao Parque do Guará. Sessão: 
8-3-90. 

- Projeto de Lei~da éâri}ara no 30, de 
1989 (n<.> 1.31918&, na Cas-ã-de oiigem), de 

) 

iniciatiVa do· Presidente da República,. que 
dá novã redaÇão à aTíri.eà b do inciso I do 
§_lo do Decreto-lei n~ 2.355, de 27 de agosto 
de 1987. Se-ssão; 23-3-90. 

Projetos il~ciaradoS 
Prejud_ic~dos . · _ . 
e Encaminhados ao Arquivo 
• -- Prqjeto de ResÕIÜçcio n~ 94, de 19~9, 

de iniciativa da Comissão Diretoia, qUe alte­
ra a estrutura da Categoria Funcionai de Bi­
bliotecário, do Grupo-Outras Atividades de 
Nível Superior do Quadro Permanente do 
Senado Federal, e dá outras providências. 
Sessão: 6-3-90. 

- Projeto de_ Reso(l,!ção n9 95, de 1989, 
de iniciativa· da Coiníssão Diretora, quê alte­
ra a esftütura da Categoria Fmicional de Psi­
cólogo, do Grupo-Outras AtiVidades de Ní­
vel Superior do Quadro Permanente do Sena­
dO Féâeral, e dá outras providências. Sessão: 
9·3·90. . 

Projeto Arquivado nos Termos 
Do§ 1" do art. 101 do 
Regimento Interno 

- Projeto de Decreto Legislativo n~ 23, 
de 1988, de autoria do Senador Severo Go­
mes. que dispõe sobre a concessão das emis­
soras de rádio e televisão. Sessão: 20-3-90. 

Mensagens Aprovadas 
Relativas à Escolha ' 
de Autoridades 

-Mensagem n" 321, de 1989-(N" 834/89, 
na origem), de 28 de novembro de 1989, pela 
qual o Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado a escolha da 
Doutora Cnéa Cirniiii Moreira de Oliveira 
para exercer o cargo de MinistrO Togado do 
Tribunal Superior do Trabalho em vaga origi­
nária destinada a membro do Ministério Pú­
blica do T.r_a.balho, decorrente da nova com~ 
posição do Tribunal. Sessão: 8-3-90 (eXtraor­
dinária). 

~Mensagem- n~ 78, de 1990 (n~ 83/90, na 
origem), de 16 de fevereiro de 1990, pel~ 
qual o Presidente da República submete ~ 
deliberação do Senado. a escolha do Doutor 
Eduardo Victor Pires Gonçalves para exercer 
o cargo de Ministro do Superior Tribunal ~i­
litar, em vaga destinada a membro do Mims, 
tério Público da Justiça Militar. decorrente 
da aposentadoria do Doutor- Ruy de Lima 
Pessoa. Sessão: 8-3-90 (extraordinária). 

-"-' Mensage.-,.n" 83, de 1990 (n' 169/90, 
na origem), de 5 de março do corrente a~o, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Doutor Gustavo Jorge ~aboisiere Loyola, 
para exercer oçargo de Diietor da Área Ban­
cária do Banco Central do Brasil. Sessão: 
8-3-90 (extraordinária). 

-'Mensagem n• 84, de 1990 (n" 170/90, 
na origerri), de 5 de março do corrente a~o, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do S_enadQ a escolha 
do DotitoiLuis Eduar_do Alves de Assis, para 
exercer o cárgo de -Diretor- de Mercado de 
Capitáís do Banco central do BrasiL Sessão: 
8--3-90 (eXtraordinária);-

-Mensagem n'' 85, de 1990 (n• 171190, 
na origem), de 5 de março do correQte ano~ 
pela qual Senhor Presidente da República 
submétê à 'deliberação do Senado a escolha 
do Doutor AntoniO ClaUdio L-eonardo Pi~fei­
ra Sochaczewski, para exerCer o cargo de Di­
retor lia Área Externa do Banco Central do 
Brasil. Sessão: 8-3-90 (eXt(aórdiná.ria) . 

-Mensagem n' 86, de ~1990 (n• 172190, 
na origem), de 5 março do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da Repúbllca sub­
mete à deliberàção do Senado a escolha do 
Doutor Ibrahim Eris, para exercer o cargo 
de Presidente do Banco Central do BrasiL 
s~ssão: 8-3-90 (e~traordínária). . • 

Proposição Retirada pelo Autor 
e_ Árquivada nos Têrmós elo 
Art. 156 do Regimento IDterno 

· - Proposta de Fiscalização e Controle n~ 
2, de 1988, de autoria do Senador Roberto 
Campos, que requei ampla fiscalização das 
atividades e condições da indústria de trans­
porte aéreo regular, objetivando a proposi­
tura de medidas definitivas para sanear essa 
i~dústria no ~r~H e evitar novas e dispen­
diosas _expenênc1a de estatização. Sessão: 
6-3-90. 

Requerimentos Aprov:O.dos 
..:___Requerimento n9 8, de 1990, de autoria 

do Senador Roberto Campos. solicitando, 
nos termos regimentais, a retirada em caráter 
definitivo da Proposta de Fiscalização e Con­
trole n9.2, de 1988 .• de sua autoria, que iequer 
ampla fiscalização, pela Comissão de Fiscali­
zação e CQntrote, das atividades e condições 
da indústria de transporte aéreo regulãr, ob­
jetivando a propositura de medidas defini­
tivas para senear essa indústria no Brasil e 
evitar novas e dispendiosas experiências de 
i!-statização. Sessão: 6-3-90. 

-Requerimento n" 12, de 1990, de autoria 
do Senador Cid Sabóia de CarvMho, solici­
tando a retirada da Emenda n? 1~ de Plenário, 
de sua autoria, apresentada ao Projeto de 
Lei do DF no 31, de 1989. Sessão: 8-3M90 (_e~-
traordinária). -

-Requerimento n~ 37, de 1990, de autoria 
do Senador Jamil HaddaÇ._, solicitando, nos 
termos regimentais e de ãCordo coril o art. 
50 da Constituição Federal~ a convocação da 
Senhora Ministra de Estado da Economia, 
Fazenda e Planejamento, para prestar, pe.. 
r ante o Plenário, esclarecimento a respeito 
das medidas adotadas pelo Governo com re­
lação à liquidez dos ativos financeiros, à nova 
sistemática de reajuste de· preços e salários 
e à criação de imposto sobre saque nas cader­
netas de poupança. Sessão: 28'-3-90 
Vetos Mantidos pelo Senado rederal 

-Veto parçial aposto ao Projeto de Lei 
do DF n"_72, de 1989, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que cria, no Qua­
dro de Pessoa!_ do Distrito Federal, os cargos 
de natureza eSPecial que menciona e dá ou­
tras providênêias. SessãO: 20-3~90-
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- Veto parcial aposto _ao Prqjeto, de Lei 
do DF n9 66,.de 1989,_ de iniciativa do_QQver­
nador do Distrito Federal, que .CI:ia a can:eira. 
Magistério Público do Dístritc;r .F~çler~l, seus 
cargos e empregos, fixa os valorçs ~e. seus 
vencimentos e salários e- d~ o~tra,s providên­
cias. Sessão: 20-3-90. 

- Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
do DF n~ 74, de 1989, de iniciativa do Gover-

/ 

nadordo Distrito federal, que autoriza o Dis­
trito Federal a alienar imóveis. Sessão: 
20-3--90 .. 

-Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
do DF n~ 82, de 1989, de iniciativa do Gove!­
nador do Distrito Federal, que cria a carreirã 
Administração_ Pública da FUndação Zoobo~ 
tãnica do Distrito Federal e seus empregos, 

Füca os valores de seus salários e dá outras 
providências. Sessão: 20~:3-90. 
Projeto Prejudicado 
e Enviado ao_ Arquivo 

-Projeto. de ·Lei do ,Senado n~ 4, de 
1990~Complementar, de autoria do Senador 
Jarbas Passarinho, que dispõe sobre inelegi­
bilidade e dá outras providências. Sessão; 
23-3-90. 


